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1 INTRODUÇÃO 
 

O Plano Municipal de G
concebido conforme pre
estrutura principal o doc
referido contrato. 
 
A elaboração do PMG
planejamento, visa for
saneamento, e propicia
viabilizar os programas, 
a reduzir déficits e atingir
 
Com a elaboração do PG
subsidiada com inform
engenharia e captação
compartilhada, espera-s
participação de todos os 
 
1.1 OBJETIVOS DO 

SÓLIDOS 
 
O objetivo geral do Pla
Sólidos (PMGIRS) é de
atendendo aos princípios
da lei 12.305/10 Política
processo de elaboração 
melhoria da salubridade
hídricos, da universaliza
promoção da saúde públ
 
O PMGIRS contempla: 
manejo de resíduos sólid
população; definição de
desenvolvimento dos se
necessárias para atingi
emergências e contingê
para a avaliação sistemá
 
1.2 METODOLOGIA P
 
A participação social fo
estão inseridas as neces
se quer mudar; a canali
dos interesses da maior
comunidade em acompa
 
A sustentabilidade do de
 

Gerenciamento Integrado de Resíduos Só
revisto no cronograma do contrato 045
ocumento denominado “Termo de Referê

GIRS, além de criar instrumentos es
ornecer elementos para subsidiar pol
ciar condições objetivas para captação
s, projetos e ações que serão propostos n
gir a universalização dos atendimentos.  

PGIRS a Prefeitura terá instrumentos efeti
rmações fundamentais para elaboraçã
o de recursos e através da diretriz fu
se uma maior conscientização da popul
s setores envolvidos.   

O PLANO DE GESTÃO INTEGRADA

Plano Municipal de Gerenciamento Integ
e estabelecer um planejamento das açõ

ios da lei 11.445/07 Política Nacional de Sa
a Nacional de Resíduos Sólidos, envolve
o do Plano, através de uma gestão particip
e ambiental, da proteção do meio ambie

ização dos serviços, do desenvolvimento
blica.  

: diagnóstico da situação dos serviços d
lidos no município e seus impactos na q
de objetivos, metas e alternativas para
serviços; estabelecimento de programas
gir os objetivos e as metas; planejame
gências; desenvolvimento de mecanismo
ática das ações programadas; dentre outr

 PARTICIPATIVA 

foi condição indispensável na concretizaç
essidades da população; a leitura concre
lização positiva dos conflitos de interess

ioria, favoráveis às mudanças pretendida
anhar, fiscalizar e exigir sua implementaçã

esenvolvimento do Plano está baseada na
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Sólidos (PMGIRS) foi 
45/2014 e tem como 
rência” integrante do 

ssenciais de macro 
olíticas públicas de 
o de recursos para 
 no plano, com vistas 

tivos de gestão. Será 
ão de projetos de 
fundamental, gestão 
ulação e uma ampla 

DA DE RESÍDUOS 

tegrado de Resíduos 
ções de saneamento, 
Saneamento Básico e 
endo a sociedade no 

icipativa, em busca da 
iente e dos recursos 

nto progressivo e da 

 de limpeza urbana e 
 qualidade de vida da 
ra universalização e 
as, projetos e ações 
ento de ações para 
os e procedimentos 

utros. 

ação do Plano. Nela 
reta da realidade que 
ses, com predomínio 
as e a motivação da 
ção. 

 nas dimensões: 



 

a) ecológica – é a 

recursos naturais; 

b) ambiental – con

absorção da ação a

resíduos e a recupe

c) cultural – engloba

d) demográfica –

satisfatoriamente o 

e) social – implanta

a redução e elimina

f) institucional – mu

sociais, ambientais 

g) política – estab

enfatizada a necess

instrumentos para f

 
A metodologia seguiu as
direcionada a atender o
saneamento, através de
processo. Esperando c
proteção dos recursos h
progressivo e a promoçã

Na elaboração foram e
lideranças comunitárias,
população em geral para
 
A execução do trabalho 
campo visando à cons
previstas no desenvolvi
proposições foi realiza
sistematização das infor
dados de campo sob res
 

A elaboração dos planos
secundários para forma
soluções possíveis segui
 
As fases do trabalho se d
 

a) diagnóstico da si

a base física do processo de estoque e 

 

onsidera a capacidade de suporte dos 

 antrópica; o equilíbrio entre taxas de emi

peração da base natural de recursos; 

ba a diversidade de culturas e valores, 

– gera condições básicas para que

 o crescimento demográfico; 

ta políticas de distribuição de valores e ren

nação dos níveis de exclusão e desigualda

udança da cultura institucional para as ex

is e econômicas; 

abelecimento de uma ampla participaçã

ssidade da responsabilidade compartilhad

 fortalecimento dos mecanismos democrá

as diretrizes e princípios estabelecidos n
 o objetivo de estabelecer um planejam
e uma gestão participativa que envolve a
como resultados a melhoria da salubr

 hídricos, a universalização dos serviços,
ção da saúde pública. 

 envolvidos técnicos da Prefeitura de R
s, Organizações não Governamentais (O
ra que possam dar continuidade às ações 

o contou com reuniões com a comunidade
strução do Diagnóstico e a indicação 

lvimento dos Planos. Para as etapas d
zada também pesquisa em fontes se
ormações obtidas de fontes oficiais e co
esponsabilidade da Contratada. 

os foi desenvolvida com o levantamento d
ação do diagnóstico, análise dos dados 
uida da proposição de cenários futuros.  

e dividem em quatro tópicos principais: 

 situação e seus impactos; 
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e do crescimento dos 

s ecossistemas e de 

missão e produção de 

e a região atenda 

endas, cuidando para 

dades sociais; 

exigências gerenciais, 

ção social onde seja 

ada e sejam adotados 

ráticos. 

 na legislação federal 
mento das ações de 
 a sociedade em todo 
bridade ambiental, a 
s, o desenvolvimento 

Ribeirão das Neves, 
ONGs), Conselhos e 
s previstas no Plano. 

de, levantamentos em 
 de ações a serem 
de diagnóstico e de 
secundárias e uma 

complementadas com 

 de dados primários e 
s e levantamento de 



 

b) objetivos, metas 

c) programas, proje

d) mecanismo para

 
Todas as fases acontece
conforme demonstrado n
 
Figura 1 - Fases do dese

Integrado dos Resídu
 

          
 

Fonte: NMC 
 
A promoção da mobiliza
preferencialmente, a p
representantes dos mov
conselhos profissionais 
Mobilização visa garant
processo de elaboraçã
PMGIRS. 

Diagnóstico da 
situação e seus 

impactos
un

Program

s e alternativas para a universalização; 

jetos e ações; 

ra avaliação e fiscalização das ações prog

cem em paralelo à execução do Plano de
 na figura 1 a seguir. 

senvolvimento do Plano Municipal de Gere
duos Sólidos de Ribeirão das Neves. 

                             

ação dos diferentes segmentos sociais do
participação das lideranças desses 

ovimentos sociais, direção das associaçõ
is especializados, entre outros atores so
ntir a efetiva participação popular em to
ção, aprovação, implementação, avalia

Objetivos, 
metas e 

alternativas 
para a 

universalização

Programas, 
projetos e 

ações, 
incluindo 

emergências e 
contingências

grama de Mobiliza

Social 
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gramadas.  

e Mobilização Social, 

erenciamento 

 

          

 

 do município buscou, 
s segmentos como 
ções de bairros, dos 
sociais. O Plano de 

 todas as etapas do 
liação e revisão do 

Mecanismo 
para avaliação 
e fiscalização 

das ações 
programadas

ilização 



 

 
O processo de mobilizaç
 

a) sensibilizar a com

laboração do PMGI

b) inserir os conteú

c) definir grupos ou

d) promover capaci

e) apresentar o 

aprovação dos repr

 
O Plano de Mobilização 
no ANEXO A. 
 

1.2.1 FORMAÇÃO DO 
 
Para coordenação, aco
sugestões e fiscalização
Sustentação. 
 
Para formação do Comit
discutiu e aprovou as seg
meio de Decreto Municip
 
- Comitê Diretor; 
• Secretaria Municipal 
•  Secretaria Municipa
•  Secretaria Municipa
•  Secretaria Municipa
•  Secretaria Municipa
•  Secretaria Municipa
•  Secretaria Municipa
•  Companhia de Sane
•  Empresa prestadora
 
Cabe ao Comitê Direto
fornecendo informações
propostas, realizando reu
 
- Grupo de Sustentação:
• Conselho Municipal d
•  Conselho Municipal 
•  Conselho Municipal 
•  Conselho Municipal 
•  Cooperativa de mate

ção social se deu de forma a atender os s

omunidade para a participação das ativid

GIRS;  

údos referentes às questões do saneamen

u munícipes representantes da população

citação dos representantes; 

 trabalho desenvolvido para conhecim

presentantes.  

o Social e os registros das suas atividade

O COMITÊ DIRETOR E DO GRUPO DE S

companhamento, apoio no levantament
o, dois grupos foram constituídos: Comitê

itê Diretor e do Grupo de Sustentação, o
eguintes composições, que foram ratificad
ipal. 

al de Desenvolvimento Urbano 
al de Educação 
al de Assistência Social 
al de Governo 
al de Saúde 
al de Meio Ambiente e Desenvolvimento S
al de Planejamento  e Gestão Orçamentár

neamento de Minas Gerais – COPASA 
ra dos serviços de limpeza urbana– Imper

tor trabalhar para a construção do PM
es e dados, acompanhando e analisa
euniões técnicas e de mobilização social. 

 
l de Meio Ambiente 

al de Saúde 
al de Assistência Social 
al de Educação 
ateriais recicláveis de Ribeirão das Neves 
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 seguintes objetivos:  

idades previstas para 

nto no município;  

ão;  

imento, sugestões e 

des estão disponíveis 

SUSTENTAÇÃO 

nto de informações, 
itê Diretor e Grupo de 

 o Grupo de Trabalho 
adas pela Prefeita por 

 Sustentável 
tária 

erial Construções 

MSB e do PMGIRS, 
ando os estudos e 
 

s - Comarrin  



 

•  Conselho Regional d
•  Câmara Municipal d
 
O Grupo Sustentador tem
de todos os segmentos a
 
1.3 DADOS DE POPU

DOMICILIARES 
 

O presente estudo pop
apresenta, no âmbito m
horizonte de projeto de 2
 
O ano de 2016 foi con
presente Plano já estive
Neves. 
 
A tabela 1 apresenta t
horizonte temporal. 

 
2 DIAGNÓSTICO 
2.1 ASPECTOS GERA
 
Localizado na região cen
dos 34 municípios perten
como pode ser visualiza
uma área de 154,67 k
contorno populacional qu
 
Com uma população de 
praticamente toda urban
Em 2010 registrou um 
(IBGE). 
 
O município teve o maio
década de 1970 com cre
de empregos no eixo 
industriais do município
implantação da FIAT, fo
metropolitana em Ribei
município, que passou d
segundo a projeção aritm
 
Edificada num panorama
heterogeneidade religios
que ao longo de sua hist
cultural. Ribeirão das Ne
Estadual do Patrimônio H
bens tombados pelo Pa

l de Engenharia e Agronomia de Minas Ge
l de Ribeirão das Neves 

tem como principal função garantir o deba
 ao longo do processo participativo. 

PULAÇÃO E ESTIMATIVA DA GERAÇÃ

opulacional foi baseado nos dados cen
municipal, a evolução e as projeções po
 20 anos, isto é, de 2016 a 2035.  

onsiderado o ano 1 como segurança de
ivesse aprovado junto a câmara municip

 também a evolução da geração de re

AIS 

entral do estado de Minas Gerais, Ribeirã
tencentes à Região Metropolitana de Belo
zado Figura 2. Situada a 32 km de Belo 
 km² com mais de 115 bairros, tendo 
que cresce dia após dia.  

e 315.606 habitantes, segundo a contagem
na, 99,8%. A densidade demográfica de
 PIB: R$ 1.926.219.220,00 e PIB per 

aior crescimento populacional de toda his
rescimento 21,36% ao ano. Crescimento e
o Leste-Oeste (BR 381 BH/SP) decor
pio de Contagem e também de Betim
fortalecendo o processo de metropolizaç
eirão das Neves alterou muito o grau 
 de 57% em 1970 para 91% em 1980. O
itmética escolhida, foi de aproximadamente

a de simples atrativos arquitetônicos a ci
osa, abrigando igrejas de distintas denom
istória vêm constituindo um panorâmico pa
Neves não possui nenhum patrimônio tom
o Histórico e Artístico de Minas Gerais. Po
Patrimônio Histórico Municipal. São ben
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Gerais – CREA-MG 

bate e o engajamento 

ÇÃO DE RESÍDUOS 

nsitários do IBGE e 
populacionais para o 

de que neste ano o 
ipal de Ribeirão das 

resíduos no mesmo 

irão das Neves é um 
lo Horizonte (RMBH), 
lo Horizonte, abrange 
o uma diversidade e 

em do IBGE de 2013, 
de 2.040,51 hab/km². 
r capita: R$6.499,24 

história da RMBH, na 
 este, devido à oferta 

orrente dos parques 
tim, onde ocorreu a 
ação. Essa expansão 
 de urbanização do 
O crescimento anual, 
te 3,4% a.a. 

 cidade conserva uma 
ominações religiosas, 
 patrimônio histórico e 
ombado pelo Instituto 
Porém, possui alguns 
ens religiosos: Igreja 



 

Santíssimo Sacramento,
Arquitetônico e Paisagí
integrantes da Igreja Nos
 
A economia se destaca
expressivo no município.
maioria das vezes, não s
produção agrícola produ
de Abastecimento (Ce
hortifrutigranjeiros como,
 
Tabela 1 -  Estimativa da

Ribeirão das Neves, 2

Ano 

2010 
2011 
2012 
2013 
2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2019 
2020 
2021 
2022 
2023 
2024 
2025 
2026 
2027 
2028 
2029 
2030 
2031 
2032 
2033 
2034 
2035 

Fonte: 
*Contagem populaciona
**Estimativas populacio
População e Indicadore
***Demais Estimativas
Consultoria com base n
 

No ano de 1989 foi cria
abriga menos de 20 emp

to, também conhecida como Igrejinha da
gístico do Sino (Campanário e Cruzeiro
ossa Senhora da Piedade. 

ca nos setor secundário e terciário. O se
io. Predominam no município pequenas p
 são utilizadas para fins agropecuários, d
uzem principalmente ao comércio local e

Ceasa). Dentre os produtos agrícolas
o, couve, espinafre, mostarda, alface e ag

 da evolução da população e da geração d
2016 – 2035. 

População urbana 
total  

 

Produção de
resíduos (Kg/d

296317 266.685 
299673 269.706 
303029 272.726 
315819 284.237 
319310 287.379 
325504 292.954 
331819 298.637 
338256 304.430 
344818 310.336 
351507 316.356 
358325 322.493 
365277 328.749 
372363 335.126 
379586 341.627 
386238 347.615 
392283 353.055 
397688 357.919 
402422 362.179 
406457 365.812 
409772 368.795 
412346 371.111 
414936 373.442 
417542 375.788 
420165 378.149 
422804 380.524 
425460 382.914 

 
nal apurada no Censo Demográfico 2010, IBG
cionais divulgadas pela Diretoria de Pesquis
res Sociais - IBGE para 2013 e 2014. 
as populacionais elaboradas pela equipe
 na taxa de variação anual 2010-2014. 

riado o Centro Industrial de Ribeirão das 
presas, as quais geram cerca de1000 em
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da Colina; o conjunto 
iro), que são partes 

setor primário não é 
 propriedades que, na 
 dentre as que são de 
l e Centrais Estaduais 
las destacam-se os 
grião. 

 de resíduos - 

e 
/dia) 

GE. 
uisas, Coordenação da 

pe da NMC Projetos 

s Neves (CIRIN) que 
mpregos diretos.  



 

Externos ao CIRIN exist
de cerâmicas e geram ce
absorve apenas cerca de
de fabricação de artigos
aparelhos e materiais elé
 
Existem em Ribeirão da
varejista, distribuídas em
nos setores alimentício
seguidos pelos de move
pequenos serviços de co

 
Figura 2 - Croqui da Regiã

Neves. 

 
Quadro 1 Percentual da po
Neves– MG, 2010. 

% dos ocupados - 18

no setor agropecuário

setor extrativo minera

na indústria de transfo

no SIUP 

no setor de construçã

no setor comércio 

no setor serviços 
Fonte: Atlas Brasil 2013

 
Quadro 2Número de empr

istem 22 empresas que atuam, em sua m
 cerca de 2000 empregos diretos. Porém, a
 de 1% da população. Existem ainda, no m
os de vestuário, têxteis, etiquetas e adesi
létricos, artefatos de borracha e plástico, e

das Neves mais de 2700 empresas do 
em diversos ramos de atividade. Destaca
io, de vestuário e depósitos de mate
veis e farmacêutico, sem tendências à e
conservação e reparação.  

ião Metropolitana de Belo Horizonte e localiza

população ocupada com 18 anos ou mais, por

8 anos ou mais (2010) Brasil Ribeirão d

rio -  13,55 

ral 0,48 

sformação 11,92 

0,93 

ção 7,4 

15,38 

44,29 
13 

pregos ativos por setor, Ribeirão das Neves - M
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 maioria, na produção 
, a atividade industrial 
 município, indústrias 
sivos, tubos de PVC, 
, etc. 

o ramo de comércio 
cam-se os comércios 
terial de construção, 
 especialização, e de 

zação de Ribeirão das 

 

or setor, Ribeirão das 

o das Neves (MG) 

1,24 

0,13 

9,52 

0,82 

14,23 

17,26 

49,07 

MG, 2012-2013. 



 

1 - Extrativa mineral 

2 - Indústria de trans

3 - Serviços industria

4 - Construção Civil 

5 - Comércio 

6 - Serviços 

7 - Administração Pú

8 - Agropecuária, ex

Total 
Fonte: RAIS 2013 

 
O município Ribeirão da
de Belo Horizonte, que s
constituído por dois d
administrativas. A region
no sentido noroeste, dist
ser efetuado pela BR-040
 
A malha viária é desartic
e bairros e entre regiões
com a presença de gran
formação da cidade, inic
em 1938, na Sede, atrai
por parentesco aos pres
não foi acompanhada 
educação, habitação, san
 
Segundo o IBGE-2013, 
um dos mais altos índice
Horizonte. Ainda que, n
Humano Municipal (ID
longevidade e renda da
médias nacional e mine
0,727 do Brasil, e 0,731 
refletem essa realidade
Gerais é de R$2.017,3
R$3.721,92; o mesmo ín
 

IBGE Setor 
201

 11

nsformação 3.61

riais de utilidade pública 0

 2.78

7.56

7.01

Pública 5.53

xtração vegetal, caça e pesca 75

26.7

as Neves encontra-se inserido na Mesorr
 se localiza na porção central de Minas Ge
distritos: Sede e Justinópolis, que sã
nal Veneza integra o distrito Sede. Em rel

istando 32 km da área central. O acesso à
40, MG-424 e MG-432. 

rticulada e precária, dificultando a circulaç
es, resultado de um processo desigual de
andes vazios urbanos. Isso está relaciona
iciado com a instalação da Penitenciária 

aindo um grande número de pessoas de b
esidiários. A implantação de várias outras
a por investimentos relevantes em inf
aneamento e geração de emprego.  

, Ribeirão das Neves é reconhecidament
ices de pobreza e violência da Região Me
no período de duas décadas, o Índice d

(IDHM), que considera componentes 
da população, tenha evoluído 72,73%, c
neira. Em 2010, o IDHM do município e
1 de Minas Gerais. Os dados socioeconô

de. Enquanto o rendimento médio do d
,33; na RMBH é de R$2.745,45; em B
índice em Ribeirão das Neves é de R$1.39
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Ano 
013 2012 

10 103 

.618 3.438 

0 27 

.789 2.724 

.565 6.845 

.013 5.007 

.534 4.923 

75 68 

.704 23.135 

rregião metropolitana 
Gerais. É oficialmente 
ão também regiões 

relação à Capital, está 
o à sede urbana pode 

ção entre os distritos 
e ocupação territorial 
nado ao processo de 
ia Agrícola de Neves, 
e baixa renda, ligadas 
s unidades prisionais 

infraestrutura, saúde, 

nte o município, com 
Metropolitana de Belo 
 de Desenvolvimento 
s como educação, 
continua abaixo das 
era de 0,684, contra 
ômicos da população 
 domicílio em Minas 
Belo Horizonte é de 
393,78.  



 

Figura 3 - Evolução do IDH

Fonte: Pnud, Ipea e FJP, 2
 
A baixa expectativa de 
população economicame
pode ser caracterizado 
trabalha principalmente 
alto de integração com a
 
- Infraestrutura Básica 
 
Em função do elevado 
área degradada paulatin
Consequentemente, os e
degradados. Aliam-se a 
população que ocupa áre
 

2.1.1 ASPECTOS HIST
 
As primeiras referências
século XVIII, o qual se de
 
Em 1745, o mestre de ca
uma porção de terra na 
dedicada à Nossa Senh
Neves". Em 1746, foi con
 
Em 1760, morre Jacinth
bens ao filho Antonio V
quando este falece, sem

                                  
1 Instituto Brasileiro de Ge

HM - Ribeirão das Neves – MG, 1990, 2000, 

 2013. 

e opções de emprego e renda no muni
ente ativa a trabalhar em outras cidades. 
 como “cidade dormitório”, já que boa 

e em Belo Horizonte e Contagem, mante
 a metrópole. 

o índice de povoamento e população, o 
tinamente, à medida que o afluxo popul
 espaços de preservação ambiental foram
a esse quadro as precárias condições de
reas irregulares e de risco. 

STÓRICOS1 

as sobre o município de Ribeirão das Nev
 denominava "Matas de Bento Pires". 

campo Jacintho Vieira da Costa obtém o tí
a região central e dois anos mais tarde, c
nhora das Neves, o que dá origem ao n
onstruído o engenho da Fazenda das Nev

tho Vieira da Costa e tendo oito filhos il
Vieira da Costa. Isso gerou um conflito q
m ter herdeiros legítimos. 
             

eografia e Estatística – IBGE – Infográficos Cidad
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0, 2010. 

nicípio leva parte da 
s. Ribeirão das Neves 
 parte da população 
tendo um nível muito 

o município teve sua 
ulacional aumentava. 

am sendo ocupados e 
de vida da maioria da 

eves são do início do 

 título de sesmaria de 
, constrói uma Capela 
 nome "Fazenda das 
ves. 

 ilegítimos, lega seus 
 que durou até 1796 

ades@  



 

Os bens foram levado
arrematadas pelo Capitã
Sabará, iniciando um no
1799 com D. Francisca A
Joaquim José de Andra
Andrade, nascido em 17
Carijós (hoje bairros San
comprou de seu pai em 
Alvarenga com a qual te
Neves e Pedro Leopoldo
em 1794, ordenou-se p
período onde ficou até 
desde 1747, passou a te
 
Em 1820, foi criada uma
Santo Antonio da Vend
reforçada pelo Decreto d
com uma população apro
 
No período em que Neve
de documentos tais com
procuradores subalternos
 
Existiu no distrito das Ne
algodão de Minas Gerai
filho de José Pedro de A
da Fazenda de Mato Gro
 
Neves perdeu sua con
vereador, Padre José Ma
aumento da população. 
anexado. Mesmo tendo
registros de batizados 
registros de Curral Del R
 
O padre José Maria de
sepultado no interior da c
seis filhos. É extensa sua
morte do padre, Neves f
de 01/12/1873), atual Ve
até 1911, quando ambas
 
Em 1927, o Estado de M
Fazenda de Neves para 
crescimento populaciona
é anexada à Betim jun
Campanha. Neste mesm
 

os a leilão, e as fazendas das Neve
itão José Luis de Andrade, português, m
ovo período na história do município. Jos
 Antonia da Costa, com a qual teve dois fi
rade e o Padre José Maria de Andrade
1781, veio para Neves em 1818 para mo
anta Marta, Santa Martinha, Porto Seguro
 1825. Casou-se em 1826 com D. Úrsula

teve 8 filhos, deixando grande descendên
do. José Maria de Andrade, segundo filho 
 padre em 1818, vindo para a Fazenda
é sua morte. Com a vinda do Padre, a 
ter mais importância.  

a Guarda-Moria nas Capelas de Nossa S
nda Nova. A lei Providencial de 15 de 
 de 11 de setembro de 1830, eleva Neve
roximada de 1.241 habitantes. 

ves foi distrito de 1827 a 1846 existe uma
omo mapas de população, lista de juíze
os.  

Neves, na região de Campanha, a primeir
rais, fundada por volta de 1830, por Anto
 Avellar e D. Quitéria Francisca da Encar
rosso. 

ndição de distrito em 1846, através d
Maria de Andrade, visto as condições prec
. É criado então, o distrito de Venda Nov
o perdido o distrito, a capela continuou

s e casamentos realizados na mesma 
 Rey e abrange o período de 1831 a 1916.

de Andrade morreu no dia 06 de dezem
a capela de Neves. Em seu testamento ele
ua descendência no município de Ribeirão

s foi anexada ao distrito de Pindahybas (B
era Cruz de Minas (Pedro Leopoldo) com

as foram anexadas ao recém município de

 Minas Gerais adquire as fazendas do Mat
ra construção de uma Penitenciária Agríco
nal. Em 1938, Contagem perde sua autono
untamente com todos os seus distritos, 
mo ano, foi inaugurada a Penitenciária Ag
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ves e Carijós foram 
, morador da Vila do 
osé Luis casou-se em 
 filhos: O Guarda-mor 
de. Joaquim José de 
orar na Fazenda dos 
ro e Nova União) e a 
la Maria Nogueira de 
ncia em Ribeirão das 
o do Capitão, nasceu 
da das Neves neste 
a Capela já existente 

 Senhora das Neves e 
e setembro de 1827, 
ves a Distrito de Paz, 

a grande quantidade 
zes de Paz, fiscais e 

eira fábrica de fios de 
tonio Luiz de Avellar, 
arnação, proprietários 

do pedido do então 
ecárias da capela e o 
ova, ao qual Neves é 
ou funcionando e os 
a estão no livro de 
6. 

embro de 1975 e foi 
le citou e reconheceu 
ão das Neves. Após a 
BRASIL, Lei nº2.041 

m a qual permaneceu 
e Contagem. 

ato Grosso e parte da 
cola que impulsiona o 
nomia de município e 
s, incluindo Neves e 
grícola de Neves. 



 

Por cinco anos, Neves p
de Pedro Leopoldo, criad
Neves para Pedro Leopo
 
Após várias reuniões do
Ribeirão das Neves se t
de 1953, sendo anexad
alterado para Justinópoli
 
2.2 ASPECTOS SOC

AMBIENTAIS E DE

 
A análise do meio s
populacional de Ribeirão
comportam no municíp
infraestrutura, entre outro
 
Em razão de pertencer
informações apresentad
Horizonte - RMBH. 
 

2.2.1 CARACTERIZAÇ
 

Situado na bacia hidrog
Francisco, o município te
seus afluentes, Córregos
Ribeirão das Areias e se
 
O município apresenta u
Café. A menor cota altim
Fria, com 730m. A sed
coordenadas geográfica
oeste. 
 
Ribeirão das Neves, ass
mais antigos da região, t
de Nossa Senhora das
Ribeirão das Neves e su
de 1953. 
 
Somente a partir da cons
urbano começou a se de
de penitenciários. 
 

                                  
2 Fonte: Plano Diretor de R

 pertenceu a Betim, quando foi, então, an
iado no ano de 1943. A mesma lei que tra
poldo altera seu nome para Ribeirão das N

dos representantes políticos, da populaçã
 torna município, através da Lei nº1.039 
ada ao seu território o distrito de Camp
olis e o povoado de Areias. 

OCIOECONÔMICOS, CULTURAIS, S

DE INFRAESTRUTURA DE RIBEIRÃO DA

socioeconômico apresenta uma desc
ão das Neves e da forma como os setor
ípio, além de abordar aspectos como 
tros. 

er à região metropolitana da capital d
adas serão referentes à Região Metr

ÇÃO DA ÁREA DE PLANEJAMENTO2 

ográfica do Rio das Velhas que integra a
 tem sua sede localizada às margens do R
os do Café e Cacique.O distrito de Justinó
eus tributários. 

 uma altitude máxima de 1 019m, na cabe
ltimétrica, por sua vez, é registrada na fo
ede municipal, situada a 800m de altit
as de 19° 45’ 59” de latitude sul e 44° 0

sim como Venda Nova, em Belo Horizonte
, tendo surgido por volta de 1747, quando
as Neves. Somente a partir de 1943 pa
sua emancipação como município se deu 

nstrução da Penitenciária Agrícola de Nev
desenvolver, principalmente a partir da m

             
e Ribeirão das Neves – Vol.II - 2006 
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anexada ao município 
transfere o distrito de 
 Neves. 

ção e do governador, 
9 de 12 de dezembro 
panha com o nome 

SAÚDE PÚBLICA, 

DAS NEVES 

crição da dinâmica 
tores da economia se 
o saúde, educação, 

do Estado, algumas 
etropolitana de Belo 

 a Bacia do Rio São 
 Ribeirão das Neves e 
nópolis é cortado pelo 

eceira do Córrego do 
foz do Córrego Água 

ltitude, está entre as 
 05’ 12” de longitude 

nte, é um dos núcleos 
o foi erigida a Capela 
passou a chamar-se 
u em 12 de dezembro 

ves é que seu núcleo 
migração de parentes 



 

O município registrou, 
21,36% a.a., a mais alta
ser explicada pelos segu
 

a) a estrutura fun

proprietários, com

explorar de forma

especulativa; 

b) estigma da pre

no município, im

destinados à popu

c) a topografia é 

10%, o que torna

serviço oferecido p

d) havia ausência

menos até a déca

 
A ocupação do municípi
deu tanto na forma de i
através do inchaço do se
 

2.2.2 DENSIDADE DEM
 
Neste item serão apres
população do municípi
imprescindíveis para com
ou ocorreram no munic
causas. Esses dados, 
servirão como base par
dinâmicas populacionais
 
Entre 2000 e 2010, a p
crescimento anual de 1,5
crescimento anual foi de
e 2010 e 1,01% entre 19
1,02% entre 1991 e 2000
19,90%. 
 

, na década de 70, um crescimento ur
ta taxa registrada na RMBH. Esta dinâmic
guintes fatores: 

fundiária é fragmentada, com grande nú

om baixo poder econômico, com reduz

a mais rentável suas terras ou mesmo de

resença dos presídios provocou a desvalo

impedindo o surgimento de empreendi

pulaçãode nível de renda mais elevado; 

é favorável, com predominância de decliv

ava extremamente baixo o custo de abe

o pelos loteadores; 

ia de normas municipais para controle d

ada de 70.  

pio de Ribeirão das Neves, ao longo dos 
 invasão da mancha urbana do aglomer

seu núcleo sede com o crescimento perifé

EMOGRÁFICA E DADOS POPULACIONA

esentados dados referentes ao perfil de
ípio, bem como a série de dados h
ompreender os fenômenos demográficos q
icípio nas últimas décadas, identificand
, além de elucidar aspectos demográf
ara estabelecer projeções de crescimen
is nos próximos anos. 

 população de Ribeirão das Neves teve 
1,57%. Na década anterior, de 1991 a 200
e 6,36%. No Estado, estas taxas foram d

 1991 e 2000. No país, foram de 1,01% e
00. Nas últimas duas décadas, a taxa de u
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urbano da ordem de 
ica demográfica pode 

número de pequenos 

uzida capacidade de 

de praticar a retenção 

lorização dos imóveis 

dimentos imobiliários 

lividades próximas de 

ertura de ruas, único 

 de loteamentos, pelo 

s últimos 50 anos, se 
erado, como também 
férico. 

AIS RELEVANTES 

demográfico atual da 
históricos, subsídios 
 que estão ocorrendo 
do suas respectivas 
áficos do município, 
nto e tendência das 

 uma taxa média de 
000, a taxa média de 
 de 1,01% entre 2000 
 entre 2000 e 2010 e 
 urbanização cresceu 



 

Quadro 3 - População e
1980/1991/2000/2010. 

Município  Po

Belo Horizonte 2.

Ribeirão das Neves 2
Fonte: IBGE 
 
Entre 2000 e 2010, a r
53,85% para 43,54% e 
Entre 1991 e 2000, a raz
taxa de envelhecimento e
 
O que é razão de depen
população acima de 6
população de 15 a 64 an
 
O que é taxa de envelhe
idade em relação à popu

 
Quadro 4- Estrutura Etá

Estrutura 
Etária 

Populaç
1991

Menos de 15 
anos 57.13

15 a 64 anos 85.02

População de 
65 anos ou 

mais 
3.411

Razão de 
dependência 71,21

Taxa de 
envelhecimento  

Fonte: Pnud, Ipea e FJP 
 
Em 2010, o Censo Dem
município de Ribeirão da
maior percentual de mulh
 

 e densidade demográfica, 2010 e Taxa de Cr
 

Pop 2010  hab/km² TCA 80-91 TCA 

2.375.151 7.322,5 1,15 1,

296.317 2.112,3 7,16 6,

 razão de dependência de Ribeirão das
e a taxa de envelhecimento evoluiu de 
azão de dependência foi de 71,21% para 
o evoluiu de 2,34% para 2,96% (Quadro 4)

ndência? Percentual da população men
65 anos, e mais (população depende

anos (população potencialmente ativa). 

hecimento? Razão entre a população de 
pulação total. 

tária da População, Ribeirão das Neves – MG

ação-
91 

% do 
Total-
1991 

População-
2000 

% do 
Total-
2000 

Po

39 39,25 81.243 32,04 

28 58,41 164.793 65,00 

11 2,34 7.509 2,96 

21 0,05 53,85 0,02 

2,34  2,96 

mográfico registrou uma população de 29
das Neves (Quadro 5) sendo 50,4% do s
ulheres na faixa etária de 60 anos ou mais
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Crescimento 

 91-00 TCA 00-10 

1,15 1,01 

6,18 1,57 

as Neves passou de 
e 2,96% para 4,46%. 
a 53,85%, enquanto a 

). 

nor de 15 anos e da 
ente) em relação à 

e 65 anos ou mais de 

G,1991/2000/2010. 

População-
2010 

% do 
Total-
2010 

76.689 25,88 

206.409 69,66 

13.219 4,46 

43,54 0,01 

 4,46 

96.317 habitantes no 
 sexo feminino e com 
is de idade. 



 

 
Quadro 5- Composição da

Faixa Etária 
(anos) 

Ma

n° abso

0 a 9 24.13
10 a 19 28.83
20 a 39 54.67
40 a 59 30.48
>= 60 9.34
Total 146.9

Fonte: Censo Demográfico
 
Conforme dados do Cen
de Ribeirão das Neves
observação da pirâmid
estratificada por sexo pe
predominância da popula
têm entre 10 e 34 anos 
nas pirâmides etárias de
 
Quadro 6- Evolução da po

FONTE: 2000 e 2010: IBGE
2001 – 2009. 2011 – 

 
 

a população por faixa etária e sexo, 2010. 

asculino Feminino 

soluto % n° 
absoluto 

% n° a

.139 50,7 23.496 49,3 4

.839 50,2 28.058 49,8 5

.676 50,8 52.907 49,2 10

.482 47,9 33.195 52,1 6
346 44,5 11.679 55,5 2
.982 49,6 149.335 50,4 29
co 2010 

enso Demográfico realizado pelo IBGE, em
es contou com uma população de 296
ide etária de 2010 (Figura 4) e da p
permite perceber o equilíbrio entre os se
ulação jovem no município, uma vez que 4
s (IBGE, Censo 2010). A mesma relação 
e 1991 e 2000. 

opulação de Ribeirão das Neves de 2000 a 20

ANO 
POPULAÇÃO 
RESIDENTE 

2000 246.845 
2001 258.162 
2002 266.703 
2003 276.062 
2004 285.410 
2005 303.066 
2006 313.294 
2007 323.429 
2008 329.633 
2009 338.582 
2010 296.317 
2011 300.447 
2012 304.577 
2013 315.819 

GE – Censos Demográficos 
 2013: Interpretação intercensitária e p

populacionais utilizadas na public
2012” 
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Total 

 absoluto % 

47.635 16,1 
56.397 19,0 

107.583 36,3 
63.677 21,5 
21.025 7,1 

296.317 100 

em 2010, o município 
96.317 habitantes. A 
população residente 

sexos e, sobretudo, a 
 47,6% da população 

o pode ser observada 

 2013. 

projeções. Estimativa 
licação “Saúde Brasil 



 

Figura 4 - Pirâmides etária

Fonte: Pnud, Ipea e FJP 
 
Nos anos 1991 a 2000 h
estimativas do IBGE p
demonstrou que o cresc
como se pode observar n
Dos 315.819 habitantes 
2%, ou seja, 6.586 hab
Secretaria de Estado da 
 

ria da população de Ribeirão das Neves, 1991
Pirâmide etária – 1991 

Pirâmide etária - 2000 

Pirâmide etária - 2010 

 houve taxa anual de crescimento de 6,2%
para os anos seguintes. Contudo, o 

scimento anual populacional, de 2000 a 
r no Quadro 6. 
s que representam o total da população 
bitantes correspondem à população car

a Defesa Social (SEDS), 2013. 
 

 

35 

1/2000/2010. 

 

 

 

%, o que justificou as 
 Censo IBGE 2010 

a 2013, foi de 1,84%, 

o estimada em 2013, 
arcerária, conforme – 



 

2.2.3 DESCRIÇÃO DO 
 
A Rede de Atenção à 
seguinte rede física ins
complexidade:  
 

a) atenção Primár

comportando as 53

de 8 horas/dia de 

(UBR´s) (funcionam

Veneza com funcio

de Saúde bucal ins

b) atenção às Urgê

(funcionamento de 

Psicossocial Infanti

Outras Drogas (CA

c) atenção Secundá

(CEMO), com funci

Ambulatoriais em 

matricial; 03 Centro

d) atenção Terciár

Tadeu (HSJT), que

clínicas e traumas

eletivas. 

 

2.2.4 IDENTIFICAÇÃO 
 
As entidades organizad
sociais. São mais de 
comunitárias, creches, a
químicos, condenados e 
 

2.2.5 ORGANIZAÇÃO 
PERCEPÇÃO DE

 
Nos encontros regionais 
que a comunidade está
tocante a abastecimento
das águas pluviais aind

O SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE 

 Saúde no município de Ribeirão das N
nstalada, em termos de unidades de s

ária à Saúde: conta com 50 unidades 

3 equipes de Estrátégia de Saúde da Fam

e segunda a sexta) e 05 Unidades Bás

amento de 12 horas/dia de segunda a s

ionamento de 15 horas/dia de segunda a

staladas em 07 unidades básicas de saúd

gências e Emergências:02 Unidades de 

e 24 horas/dia nos 07 dias da semana), 01

til (CAPSi), 01 Centro  de Atenção Psicos

APS ad), 01 Núcleo de atenção Psicossoc

dária: 01 Centro de Especialidades Médic

cionamento de 12 horas/dia de segunda a

 Saúde Mental que funcionam como

ros de Especialidades Odontológicas;  

iária: O município dispõe do Hospital M

e presta os serviços de pronto atendiment

as, emergências ginecológicas e obsté

O E DESCRIÇÃO DA INFRAESTRUTURA

das no município, com atenção voltada
 80 entidades e estão distribuídas 

 asilos, organizações beneficentes para id
 e menores. Muitas delas são ligadas a ins

O SOCIAL DAS COMUNIDADES E R
E SAÚDE, SANEAMENTO BÁSICO E ME

is e através dos questionários aplicados, f
tá ciente dos serviços a que tem direito
to de água, esgoto e lixo. As questões re
nda é um pouco desconhecida, mas qu
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 Neves conta com a 
saúde, por nível de 

s Saúde da Família, 

amília (funcionamento 

ásicas de Referência 

 sexta,sendo a UBR 

 a sexta) e07 equipes 

úde; 

e Pronto Atendimento 

01 Centro de Atenção 

ossocial para Álcool e 

ocial (NAPS) 

dicas e Odontológicas 

 a sexta; 03 Unidades 

o serviço de apoio 

Municipal São Judas 

to para emergências 

tétricas e demandas 

RA SOCIAL LOCAL 

da para as questões 
s entre associações 
 idosos, dependentes 
nstituições religiosas.  

RELAÇÃO COM A 
MEIO AMBIENTE 

, foi possível observar 
ito, principalmente no 
 relativas à drenagem 
quando colocamos o 



 

assunto em termos ma
poluição e ocupação irre
tem a compreensão da
necessidade de ações p
moradores e orientação s
 

2.2.6 DESCRIÇÃO DE 
 

2.2.6.1 Imunização 
 

Um aspecto de grande
saúde municipal diz resp
do Ministério da Saúde, 
Portaria n° 399 de 22 de
vacinal em menores de 
gráficos a seguir, é po
imunobiológico para a p
idosos nas Campanhas
Neves. 
 
Faz-se necessário ressa
estarem localizadas p
imunobiológicos ultrapas
 
O controle de imunizaçã
rotina, quanto as de C
Vacinação e Monitoram
Nacional e Estadual; cap
de vacina; distribuição d
telefone. Atualmente, o m
na rede de Atenção Prim
Os imunobiológicos são 
de Frio da Secretária Mu
 

2.2.6.2 Vigilância epide
 

É o controle das doença
é promover a detecção 
condicionantes da saúde
identifiquem e expliquem
indicadores de saúde,
abrangente e efetivo. 
consolidar e analisar 
subsidiando o planejam
(ex: surtos); promover a
conteúdos afins e produz
 

ais simples, como por exemplo, a qued
rregular das margens dos cursos d’água, 
a necessidade de proteção ao meio am

 por parte do poder público, que propiciem
o sobre as boas práticas ambientais. 

E PRÁTICAS DE SAÚDE E SANEAMENT

e relevância a ser considerado na anál
speito à cobertura vacinal da população. 
, determinada pela Portaria nº1.378, de 9 
de fevereiro de 2006 – Pacto pela Vida, a
e 01  ano é de 95% para a maioria das v
possível realizar uma avaliação da cob
 população menor de um ano na rotina
as Nacionais de Vacinação no municíp

saltar que, pelo fato de algumas Unidades
próximas a fronteiras com outros 

assaram 100% da cobertura vacinal. 

ção realiza a supervisão das ações de v
 Campanhas, através da: promoção d
mento Rápido de Cobertura de acordo
apacitação dos profissionais de saúde; su
 de insumos diariamente e orientação a
 município possui 15 salas de vacina, se
imária à Saúde e 01 no Hospital Municipa
o armazenados, gerenciados e distribuíd
unicipal de Saúde. 

demiológica 

as transmissíveis e não transmissíveis. S
o ou prevenção de mudanças nos fator

de individual e coletiva. São realizados est
em problemas de saúde e o comportam
e, contribuindo para um planejamento
. Dentre as ações e serviços realiza
r as informações coletadas pelas un
mento local em saúde; realizar investiga
 ações educativas; capacitar os profissio
uzir boletins e informes epidemiológicos. 
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eda de barrancos, a 
, fica claro que todos 
mbiente e sentem a 

em participação e dos 

NTO 

álise de situação de 
. Segundo pactuação 

 9 de julho 2013/GM e 
, a meta de cobertura 
 vacinas. Através dos 
obertura vacinal por 

na e para crianças e 
ípio de Ribeirão das 

es Básicas de Saúde 
 municípios, alguns 

 vacinação, tanto de 
das Campanhas da 

do com o calendário 
 supervisão das salas 
aos profissionais por 

sendo: 14 distribuídas 
pal São Judas Tadeu. 
ídos a partir da Rede 

 Seu principal objetivo 
ores determinantes e 
studos e análises que 
mento dos principais 

nto de saúde mais 
izados, destacam-se: 
unidades de saúde 
gação epidemiológica 
sionais de saúde em 



 

2.2.6.3 Controle de vet
 

Atua no combate e prev
Chagas, esquistossomos
animais peçonhentos. O
bimensal para ações de 
criadouros; realização de
de epidemia; atendim
desratização; atendimen
coleta de sangue canino
ações de educação em 
das zoonoses.  
 
O Setor recebe em méd
com possível infestação
percebe-se a necessida
seguintes estratégias: e
risco, descentralização
desenvolvimento de açõe
 
Este Setor possui uma 
Apoio distribuídos na 
Endemias, com horário d
a sexta-feira.  
 
Além dos serviços citado
com o Laboratório Muni
hanseníase, tuberculos
leishmaniose humana e
amostras para envio à F
as 19:00 hs, de segund
finais de semana e 
processamento e acondi
 

2.2.7 DESCRIÇÃO D
NATALIDADE, M

 
A esperança de vida ao
Longevidade do Índice d
Atlas de Desenvolvimen
esperança de vida ao n
2010, a esperança de vid
à média estadual e nacio
 
A taxa de fecundidade to
ao terminar o período re
Quadro abaixo, que n
passando de 3,2 filhos

etores e zoonoses 

revenção à dengue, leishmaniose viscera
ose, controle de roedores e na prevençã
 O Setor tem como principais atribuiçõ
e combate à dengue: orientação e elimin
de bloqueios de transmissão para dengue 
imento de demanda para orientação
nto de demanda para coleta de sangue 

ino em áreas prioritárias para transmissã
 saúde e mobilização social envolvendo

édia 3.000 solicitações anuais para atend
o por roedores sinantrópicos de importân

dade de qualificar as atividades do prog
 estratificação do município quanto às 
o das ações de controle de roe
ões intersetoriais. (PMS 2014/2017) 

a sede administrativa, um Canil Municip
 cidade com seus respectivos Agente
 de funcionamento de 8:00 hs às 17:00 h

dos acima, a Superintendência de Vigilânc
nicipal de Infectologia que realiza exame
ose, hepatites B e C, HIV, Sífilis, 
 e canina, além do armazenamento e
 FUNED e outros laboratórios. A unidade 
nda-feira a sexta-feira para atendimento 
 feriados em regime de plantão, ex
dicionamento de amostras. 

DOS INDICADORES DE SAÚDE 
 MORTALIDADE E FECUNDIDADE) 

o nascer é o indicador utilizado para com
 de Desenvolvimento Humano Municipal 
ento Humano/Atlas Brasil (2013), em Rib
 nascer aumentou 8,7 anos nas últimas 
vida ao nascer média no município era 74,
ional que eram no Estado de 75,3 anos e 

 total é o número médio de filhos que um
 reprodutivo (15 a 49 anos de idade). Per
nas últimas duas décadas esta taxa 
os em 1991 para 1,84 filhos em 20
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ral, raiva, doença de 
ção de acidentes por 
ões: visita domiciliar 
inação dos potenciais 
e em áreas com risco 
ão, antiratização e 
e canino; borrifação e 
são de leishmaniose; 
o todas as temáticas 

ndimento aos imóveis 
ância médica. Porém, 
rograma, através das 
 principais áreas de 

oedores urbanos e 

ipal e 40 Pontos de 
tes de Combate às 
 hs, de segunda-feira 

ncia em Saúde conta 
es para detecção de 

s, Esquistossomose, 
e gerenciamento de 
e funciona de 7:00 hs 
o de usuários e  nos 
exclusivamente para 

E (LONGEVIDADE, 

ompor a dimensão de 
l (IDHM). Segundo o 
ibeirão das Neves a 
s duas décadas. Em 
4,3 anos, semelhante 
e no País 73,9 anos.  

ma mulher deverá ter 
ercebe-se através do 
 apresentou queda, 
010, acompanhando 



 

tendências estaduais e 
Humano (2013), o perc
tiveram filhos em 2010 
Gerais. Já entre mulhe
percentual foi maior tanto
 
 
Quadro 7- Comparativo d
Neves. 

Especialidade 

Brasil 

Minas Gerais 
Ribeirão das 

Neves 
FONTE: Atlas Brasil, 2013.
 
A Taxa de Envelhecime
relação à população to
aumentou de 2,96% no
aumentando ao longo do
2010, o estado apresento
 
Quadro 8- Taxas de enve
Neves, 1991/2000¹2010. 

Especialidade 

Brasil 

Minas Gerais 

Ribeirão das Neves 
Fonte: Atlas Brasil, 2013. 
 
Segundo as informações
2013. As taxas de morta
habitantes em 2007 a 
observar que taxa de 
período em análise e a 
1000 habitantes. Esta t
informações contidas nos
 
A taxa nacional para 2
habitantes. 
 

e nacionais. De acordo com o Atlas d
rcentual de mulheres adolescentes de 

0 foi de 0,33% em Ribeirão das Neves e
eres adolescentes de 15 a 17 anos q
to no município (5,44%) quanto no Estado

 das taxas de fecundidade no Brasil, Minas G

1991 2000 

2.88 2.37 

2.69 2.23 

3.20 2.71 

3. 

ento é a razão entre a população de 65
total. Em Ribeirão das Neves a taxa 

no ano 2000, para 4,46% no ano de 20
dos últimos 20 anos também em Minas Ge
ntou taxa de 8.12% e o país taxa de 7,12%

velhecimento da população do Brasil, Minas G

1991 2000 

4.83 5.83 

4.97 6.20 

2.34 2.96 

es obtidas no SIM, foram registrados 8.93
talidade geral para o mesmo  período vari
a 3,2 por 1000 habitantes em 2013 (Q
 mortalidade não apresentou variação 
a taxa média de óbitos para o período fo
 taxa está abaixo do cenário estadual 
os Indicadores Demográficos do DATASU

 2010 foi 6,3/1000 habitantes e para 
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 de Desenvolvimento 
 10 a 14 anos que 
 e 0,29 % em Minas 
que tiveram filhos o 
do (5,10%). 

 Gerais e Ribeirão das 

2010 

1.89 

1.79 

1.84 

65 anos ou mais em 
a de envelhecimento 
2010. Esta taxa vem 
erais e no Brasil. Em 

%, Quadro 8. 

 Gerais e Ribeirão das 

2010 

7.36 

8.12 

4.46 

.931 óbitos de 2007 a 
ariam de 3,9 por 1000 
(Quadro 9). Pode-se 
 discrepante para o 

 foi de 4,6 óbitos por 
l e federal, segundo 
US (IDB Brasil 2011).  

 o estado, 6,7/1000 



 

Quadro 9- Taxa de Mor
habitantes, 2007 a 2013 

Ano P
2007 
2008 
2009 
2010 
2011 
2012 
2013 

Fonte: SIM/TabWin/Vigilân
em 14/10/2013 
 

2.2.8 LEVANTAMENTO
MORBIDADE DE
SANEAMENTO 
INFECCIOSAS E 

 
Estratificando as informa
2013, pode-se observar
aparelho circulatório, ca
doenças do aparelho re
período perinatal, resp
permanecem na mesma
que a taxa de mortalidad
de morte em Ribeirão d
atenção, pois o óbito p
causa/consequência, o 
prevenção em saúde. A 
se destaca, pois demons
sétimo dia de vida.  
 
Quadro 10 - Taxa de mor
2012 e 2013. 

 
Causa (Cap CID10) 

Algumas doenças 
infecciosas e parasitária

Fonte: Plano Municipal de S
 
As doenças infecciosas e
entre 36 a 48 ocorrências
 
Entre os anos de 2007 a
e agravos de notificaçã
Neves. Neste período, o

ortalidade Geral no Município de Ribeirão 

População Óbito Tx de M
334.469 1.317 
340.033 1.236 
349.306 1.231 
296.317 1.368 
299.729 1.390 
303.029 1.374 
315.819 1.015 

ncia Epidemiológica/Vigilância em Saúde/SMS

TO DE INDICADORES E DOS FATOR
DE DOENÇAS RELACIONADAS CO
 BÁSICO, MAIS ESPECIFICAMENTE
 E PARASITÁRIAS 

ações sobre a taxa de mortalidade geral, 
ar que as 6 principais causas de óbito 
causas externas de morbidade e morta
respiratório, causas mal definidas e afec
spectivamente. As taxas de óbitos p
a posição no ranking para o período em
ade por causas mal definidas foi consider
 das Neves, nos anos de 2012 e 2013. E
 por causa indeterminada não estabelec
o que dificulta o planejamento das açõ
A taxa de óbitos por afecções originadas n
nstra a fragilidade do atendimento à gestan

ortalidade específica por 100.000 habitantes,

2012 
 

N 
Tx/100.0

00 
Rankin

g N 
Tx

rias 48 15,8 9 36 

e Saude 2014-2017 

s e parasitárias ocupam a nona posição no
ias por 100.000 habitantes por ano. 

 a 2013 foram registradas 35.633 casos su
ção compulsória em pacientes residente
 o ano 2013 destaca-se dos demais, repr
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o das Neves, por mil 

 Mortalidade 
3,9 
3,6 
3,5 
4,6 
4,6 
4,5 
3,2 

MS. Dados atualizados 

ORES CAUSAIS DE 
OM A FALTA DE 
TE, AS DOENÇAS 

l, nos anos de 2012 e 
o foram: doenças do 
rtalidade, neoplasias, 
ecções originadas do 
para essas causas 

m análise. Verifica-se 
erada a quinta causa 

. Esse dado chama a 
lece uma relação de 
ções de promoção e 
 no perinatal também 

tante e à criança até o 

s, Ribeirão das Neves, 

2013 
Tx/100.0

00 Ranking 

11,4 8 

no ranking numa faixa 

suspeitos de doenças 
tes em Ribeirão das 
presentando cerca de 



 

40% deste total. Dentre 
se a dengue, a esqui
característica endêmica. 
 
A associação entre saúd
saneamento são adequa
são precárias ou não e
doenças.  
 
A transmissão de doenç
por via indireta.  
 
Transmissão direta: ocor
protozoários e vermes. E
lixo sobrevivem por a
manuseiam o lixo. 
Transmissão indireta: es
maior de pessoas, pois 
por vetores de doenças c
 
Os principais vetores ass
 

a) moscas: febre tif

As intoxicações alim

b) baratas: febre 

conjuntivite, alergia

gastroenterite, polio

c) mosquitos: Leish

d) ratos: leptospir

alimentar) e hantav

 

2.2.9 DENGUE 
 
Segundo o Relatório
doença com maior 
principais problemas
nacional. Nos anos d
doença. 
 
No ano 2010, obser
184% do número de 
queda observado em
número de notificaçõ

e as Doenças de Notificação Compulsória
uistossomose, a leishmaniose e a tub
 

úde e saneamento é evidente. O local em 
uados existe saúde. O local em que condiç
 existe qualquer ação de saneamento, h

nças por meio do lixo se dá por via diret

orre por meio de micro-organismos tais co
. Esses micro-organismos patogênicos qu
algum tempo, podendo transmitir doe

essa forma de transmissão pode alcanç
s pode se dar pela contaminação do ar, d
s como insetos. 

ssociados ao lixo e transmissores de doen

 tifóide, cólera, amebíase, disenteria, giard

limentares, conjuntivites, tracoma, lepra e 

e tifóide, cólera e giardíase as baratas

gia, dermatite, pneumonia, intoxicação 

liomielite e verminose; 

shmaniose, febre amarela, dengue, malária

pirose, peste bubônica, salmonelose (t

vírus. 

io do Plano Municipal da Saúde 2014/20
r frequência de suspeições, sendo co

as de saúde pública no município, seg
 de 2007 a 2013 foram notificados 20.708

ervou-se uma epidemia no município, co
e casos suspeitos em relação a 2009. Ap
m 2011 e 2012, o município registrou no
ções de casos suspeitos da doença, ch
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ia (DNC) destacaram-
tuberculose, por sua 

m que os sistemas de 
ições de saneamento 
 há muitos casos de 

eta e, principalmente, 

como bactérias, vírus, 
quando presentes no 

oenças àqueles que 

nçar uma quantidade 
, da água e do solo e 

enças são: 

rdíase e ascaridíase. 

e difteria cutânea; 

tas podem transmitir 

 alimentar, hepatite, 

ria; 

(tipo de intoxicação 

2017, a dengue foi a 
considerada um dos 
eguindo a tendência 
8 casos suspeitos da 

com um aumento de 
Apesar do cenário de 
no ano 2013 o maior 
chegando a notificar 



 

12.769 casos, o que 
sete anos. 
 
Observando-se a dis
(Figura 5) percebe-s
respectivamente, seg
 
Figura 1- Distribuição 
Neves, 2007 a 2013. 

Fonte: Plano Municipal 

2.2.10 INFORMAÇÕES 
IDENTIFICADOS 
PERMITIRÃO A 
DA SOCIEDADE
SETORIAIS EST
DE MOBILIZAÇÃ
DO PLANO 

 
A comunidade de Ribei
segmentos voltados para
bairro cadastradas estã
identificada principalmen
está voltada para as que
 
As atuações identificada
proteção de nascentes a
 
Com atuação bastante 
envolvido com as questõ
a possibilidade de implan
 
A secretaria municipal d
municipais e estaduais,
sobre coleta seletiva e re

                                  
3 PMS 2014/2017 - D
macroregionais criadas p
Veneza - R II e Distrito de

e representa 61,7% do total de casos reg

istribuição espacial dos casos suspeitos d
se uma maior frequência nas regiões s
guindo a tendência dos anos anteriores. 

o dos casos suspeitos de Dengue no Munic

al de Saúde 2014/2017 

S SOBRE A DINÂMICA SOCIAL 
S E INTEGRADOS OS ELEMENTOS

A COMPREENSÃO DA ESTRUTURA D
E E A IDENTIFICAÇÃO DE ATORES
TRATÉGICOS, A SEREM ENVOLVIDO
ÃO SOCIAL PARA A ELABORAÇÃO E

eirão das Neves é muito pouco organiz
ra a discussão das questões ambientais.
tão em grande maioria, desarticuladas
ente na região Justinópolis, onde a mob
estões de moradia. 

das são iniciativas individuais voltadas pr
 ainda existentes na região. 

te significativa, o conselho municipal de
tões ambientais e atualmente estão com a

lantação do aterro metropolitano no municí

 de meio ambiente tem atuação significati
is, promovendo atividades de conscient
 reaproveitamento de materiais recicláveis.

             
ivisão territorial em cinco Regiões Sanitárias

 pela Secretaria Municipal da Saúde:Regional 
de Justinópolis - R III, R IV e R V 
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gistrados nos últimos 

 de dengue em 2013 
 sanitárias3IV, I e III, 

nicípio de Ribeirão das 

 

L ONDE SERÃO 
OS BÁSICOS QUE 
 DE ORGANIZAÇÃO 
ES E SEGMENTOS 
OS NO PROCESSO 
 E A IMPLANTAÇÃO 

izada em termos de 
is. As associações de 
s. Esta situação foi 

obilização atualmente 

principalmente para a 

de saúde é o mais 
 atenção voltada para 
icípio. 

ativa junto às escolas 
ntização e educação 
is. 

ias distribuídas em três 
l Centro - R I, Regional 



 

2.2.11 DESCRIÇÃO DO
ETÁRIA 

 
A proporção de crianças
ciclos indica a situação
município e compõe o ID
 
Figura 2 - Frequência esco

Fonte: Atlas Brasil 2013. 
 
Figura 3- Frequência esco

Fonte: Atlas Brasil 2013. 
 
Figura 4- Frequência esco

Fonte: Atlas Brasil 2013. 
 

O NÍVEL EDUCACIONAL DA POPULA

as e jovens frequentando ou tendo compl
ão da educação entre a população em
IDHM Educação.  

colar de 6 a 14 anos. 

olar de 15 a 17. 

olar de 18 a 24 anos. 
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LAÇÃO, POR FAIXA 

pletado determinados 
m idade escolar do 

 

 

 



 

No período de 2000 a 
cresceu 38,81% e no de 
11 a 13 anos frequentan
entre 2000 e 2010 e 135
 
A proporção de jovens
cresceu 26,62% no perío
E a proporção de joven
65,45%entre 2000 e 201
 
Em 2010, 59,48% dos a
cursando o ensino fund
eram 57,95% e, em 19
estavam cursando o ens
1991, 2,04%. Entre os a
superior em 2010, 0,54%
 
Nota-se que, em 2010, 
escola, percentual que, e
Em 2010, 46,23% da po
ensino fundamental e 26
respectivamente. Esse i
das gerações mais antiga
 
A taxa de analfabetismo
últimas duas décadas. 
 
Figura 5- Escolaridade da 

Fonte: Atlas Brasil 2013 
 

a 2010, a proporção de crianças de 5 a
e período 1991 e 2000, 157,66%. A propo

tando os anos finais do ensino fundamen
5,17% entre 1991 e 2000.  

s entre 15 e 17 anos com ensino fun
ríodo de 2000 a 2010 e 380,45% no perío
ns entre 18 e 20 anos com ensino médi
10 e 400,23% entre 1991 e 2000. 

 alunos entre 6 e 14 anos de Ribeirão d
damental regular  na série correta para

1991, 24,24%. Entre os jovens de 15 a
sino médio regular sem atraso.  Em 2000 
 alunos de 18 a 24 anos, 5,66% estavam
% em 2000 e 0,58% em 1991. 

, 3,46% das crianças de 6 a 14 anos n
, entre os jovens de 15 a 17 anos atingia 1
população de 18 anos ou mais de idade 
26,84% o ensino médio. Em Minas Gerais
 indicador carrega uma grande inércia, e
igas e de menos escolaridade.  

mo da população de 18 anos ou mais d

a população 1991/2000/2010. 
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 a 6 anos na escola 
porção de crianças de 
ental cresceu 23,02% 

undamental completo 
íodo de 1991 a 2000. 
dio completo cresceu 

 das Neves estavam 
ra a idade. Em 2000 
 a 17 anos, 24,51% 
0 eram 16,06% e, em 
m cursando o ensino 

 não frequentavam a 
 15,34%. 
e tinha completado o 

ais, 51,43% e 35,04% 
, em função do peso 

 diminuiu 9,93% nas 

 



 

2.2.12 - DESCRIÇÃO DO
 

2.2.12.1 Crianças e Jov
 

A proporção de crianças
ciclos indica a situação
município e compõe o I
2000 e de 2010 em R
Segundo o Observatóri
tendência brasileira de 
DAS METRÓPOLES, 20
Em Ribeirão das Neves n
anos na escola cresceu 3
 
Apesar disso mantém a
(92,16%). A proporção 
completo no ano de 20
período de 2000 a 2010.
60,94% e no Brasil est
crianças de 6 a 14 e 15
escola.  
 
A proporção de jovens e
também aumentou na úl
Desenvolvimento Human
pouco maior, de 42,82% 
Segundo o Atlas de D
população de 18 anos ou
Em Minas Gerais este pe
 
Quadro 11 - IDHM Educaç

Componen

IDHM Educaçã
% de 18 anos ou

ensino fundament
% de 5 a 6 anos fre

escola
% de 11 a 13 anos 

os anos finais d
fundamen

% de 15 a 17 anos
fundamental c

% de 18 a 20 anos
médio com

Fonte: Atlas Brasil 2013

DOS INDICADORES DE EDUCAÇÃO 

vens  

as e jovens frequentando ou tendo compl
ão da educação entre a população em
 IDHM Educação. Os componentes do I
Ribeirão das Neves foram 0,42 e 0,59

ório das Metrópoles, os municípios da 
e melhora dos indicadores de educação
006 apud RIBEIRÃO DAS NEVES, 2010).

s no período de 2000 a 2010 a proporção d
u 38,81%, apresentando ao percentual de 

 abaixo da média do Brasil (91,12%) e
o de jovens entre 15 e 17 anos com e
010 foi de 53,84% apresentado crescim
0. No ano de 2010, Minas Gerais apresen
ste percentual foi de 57,24% No ano de
5,34% entre os jovens de 15 a 17 anos n

 entre 18 e 20 anos com ensino médio com
 última década, sendo 35,67% em 2010. S
ano (2013) Minas Gerais e Brasil apresent
% e de 41,01%, respectivamente.  
 Desenvolvimento Humano (2013), em 
 ou mais tinha completado o ensino fundam
percentual foi de 51,43%. 

ação em Ribeirão das Neves dos anos de 200

entes 2000 

ção Total 0,420 
ou mais com 
ntal completo 

29,64 

frequentando a 
la 64,39 

s frequentando 
 do ensino 
ental 

71,94 

os com ensino 
l completo 42,52 

os com ensino 
mpleto 

21,56 

13 
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pletado determinados 
m idade escolar do 
 IDHM Educação de 
91, respectivamente. 
a RMBH seguem a 

ão (OBSERVATÓRIO 
0). 
o de crianças de 5 e 6 
e 89,38% em 2010.  

) e de Minas Gerais 
 ensino fundamental 
mento de 26,62% no 
entou o percentual de 
de 2010, 3,46% das 

s não frequentavam a 

ompleto no município 
. Segundo o Atlas de 
ntaram percentual um 

m 2010, 46,23% da 
amental no município. 

00 e 2010. 

2010 

0,591 

46,23 

89,38 

88,50 

53,84 

35,67 



 

2.2.12.2 População Adu
 

A escolaridade da popula
ao conhecimento. Esse 
das gerações mais antiga
 
Observando o Quadro a
ensino fundamental com
mais baixo que o do Esta

 
Quadro 12- Escolaridade d
Neves, Minas Gerais e Bra

Especialidade 

Brasil 

Minas Gerais 

Ribeirão das Neves 
Fonte: Atlas Brasil 2013 

 
O percentual no municí
médio completo e supe
percentuais também estã
 
De acordo com o A
analfabetismo da popula
última década, passand
manteve abaixo do valor
 

2.2.12.3 Anos Esperado
 

Os anos esperados de e
vida escolar no ano de r
tinha 9,00 anos esperad
tinha 9,38 anos em 2010
 

2.2.13 IDENTIFICAÇÃO 
EDUCACIONAL, 
SAÚDE, QUALID
MUNICÍPIO 

 
Em Ribeirão das Neves 
promove ações de saúde

ulta  

ulação acima de 25 anos é um importante 
e indicador carrega uma grande inércia, 
igas e de menos escolaridade(Pnud, Ipea,

 a seguir, o percentual da população acim
mpleto em Ribeirão das Neves é 40,32%

stado e do Brasil.  

 da população acima de 25 anos no ano de 2
rasil. 

% de 25 anos ou 
mais com 

fundamental 
completo 

% de 25 anos ou 
mais com médio 

completo 

50.75 35.83 

46.40 32.25 

40.32 23.33 

icípio referente às pessoas acima de 25
perior completo é 23,33% e 2,53%, resp
tão abaixo dos valores referentes ao Esta

Atlas de Desenvolvimento Humano (
lação com 25 anos ou mais em Ribeirão

ndo de 12,2% em 2000 para 8% em 2
or de Minas Gerais (10,36% em 2010).  

dos de Estudo  

 estudo indicam o número de anos que a 
 referência tende a completar. Em 2010, 
dos de estudo, valor muito próximo ao de

10 (Pnud, Ipea, FJP, 2013). 

O E AVALIAÇÃO DA CAPACIDAD
L, FORMAL E INFORMAL, EM APOIAR 
IDADE DE VIDA DA COMUNIDADE E S

s através das secretarias de educação e
de em escolas por meio do projeto Escola 

 

46 

e indicador de acesso 
, em função do peso 
a, FJP, 2013). 

cima de 25 anos com 
2%, sendo este valor 

 2010, em Ribeirão das 

u 
o 

% de 25 anos 
ou mais com 

superior 
completo 

11.27 

10.57 

2.53 

25 anos com ensino 
spectivamente. Estes 
tado e ao País  

(2013), a taxa de 
o das Neves caiu na 
 2010. Esta taxa se 

 a criança que inicia a 
, Ribeirão das Neves 
de Minas Gerais, que 

DE DO SISTEMA 
R A PROMOÇÃO DA 

SALUBRIDADE DO 

 e saúde, a Prefeitura 
la que Cuida. 



 

São realizados atendim
atualizadas as vacinas, 
alunos. Somente no pri
atendimentos em escolas
 
A secretaria de educaçã
responsáveis pelos serv
gestão de todas as unida
 

2.2.14 IDENTIFICAÇÃO 
LOCAL, AS FOR
INTERIOR DO M
INFORMAÇÕES 
PLANEJAMENTO

 
Em Ribeirão das Neves
Existem dois sites de 
Conexão – www.conexa
meios de comunicação q
de som, faixas e dis
concentração de pessoa
 

2.2.15 DESCRIÇÃO D
DESIGUALDADE

 
A renda per capita média
décadas, passando de R
2010. A taxa média an
50,27% no segundo. A 
renda domiciliar per capi
de 13,65% em 1991 para
 
Quadro 13- Renda, Pobrez

Compon

Renda pe

% de extremam

% de po

Índice de
Fonte: Pnud, Ipea e FJP 
 
A desigualdade diminuiu
2000 e para 0,39 em 201
 

imentos odontológico, oftalmológico e 
, acompanhamento de pressão arterial e
rimeiro semestre de 2014, foram realiza

las. 

ção tem um quadro funcional que conta c
rviços de orientação pedagógica, projeto
dades escolares municipais. 

O E AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE
ORMAS DE COMUNICAÇÃO PRÓPRIA
 MUNICÍPIO E SUA CAPACIDADE D
S SOBRE O PLANO À POPULAÇÃ
TO 

es não existe emissora de rádio local, n
 divulgação de notícias sobre o muni
aoneves.com.br e o site  - www.ribeiraod
 que se pode utilizar para a divulgação do
istribuição de material informativo nos
as. 

DOS INDICADORES DE RENDA
E 

dia de Ribeirão das Neves cresceu 102,59
 R$236,82 em 1991 para R$319,28 em 2
nual de crescimento foi de 34,82% no 
 extrema pobreza (medida pela proporçã
pita inferior a R$ 70,00, em reais de agos
ra 6,41% em 2000 e para 2,21% em 2010

eza e Desigualdade - Ribeirão das Neves – M

nentes 1991 2000 

er capita 236,82 319,28 

mente pobresa 13,65 6,41 

pobres 40,68 24,79 

 de Gini 0,45 0,43 

iu: o Índice de Gini passou de 0,45 em 
010. 
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e clínico, onde são 
l e saúde mental dos 
izados mais de 2000 

 com 61 funcionários 
tos e planejamento e 

DE COMUNICAÇÃO 
IAS GERADAS NO 
DE DIFUSÃO DAS 
ÃO DA ÁREA DE 

, nem jornais diários. 
nicípio, o site Radio 
dasneves.net. Outros 
os planos, são carros 
os locais de maior 

A, POBREZA E 

,59%nas últimas duas 
 2000 e R$479,77 em 
o primeiro período e 
rção de pessoas com 
osto de 2010) passou 
0.  

MG, 1991/200/2010. 

2010 

479,77 

2,21 

9,25 

0,39 

 1991 para 0,43 em 



 

2.2.16 PORCENTAGEM
POPULAÇÃO 

 
O Quadro 14 apresenta
2000 e 2010. 
 

Quadro 14 - Porcentag
Neves – MG, 1991/200

Compone

20% mais p

40% mais p

60% mais p

80% mais p

20% mais
Fonte: Pnud, Ipea e FJP 
 

2.2.17 ÍNDICE DE DESE
 
O IDHM é uma medida r
básicas do desenvolvim
Atlas do Desenvolvimen
tendo IDHM muito baixo 
e 0,699); alto (de 0,7 a 0
 
Segundo o Programa da
IDHM de Ribeirão das N
(baixo) em 2000 - com 
IDHM do município pas
médio.  
 
Ribeirão das Neves teve
acima da média de cresc
estadual (52,93%). Apes
baixos da RMBH (PNUD
Horizonte em 2010 era o
(0,648), segundo o PNUD
 
A Renda per capita de 
Humano (2013), era de 
taxa média anual de cres
das Neves apresentou e
maior valor foi o de Nova
Gerais, a média da renda
 

M DE RENDA APROPRIADA POR

ta os dados de renda apropriada para os

agem de renda apropriada por estrato da pop
00/2010 

nentes 1991 200 

s pobres 4,74 5,06 

s pobres 14,08 15,00 

s pobres 28,26 30,03 

s pobres 49,54 51,65 

is ricos 50,46 48,35 

ENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) 

a resumida do progresso em longo prazo,
mento humano: renda, educação e saúde
ento Humano (2013), os municípios pode
o (de 0 até 0,499); baixo (entre 0,5 e 0,59
 0,799) e muito alto (de 0,8 a 1).  

das Nações Unidas para o Desenvolvimen
 Neves passou de 0,396 (muito baixo) e

m uma taxa de crescimento de 45,71%. 
assou para 0,684 em 2010, sendo este 

ve um incremento no seu IDHM de 72,73
scimento nacional (47,46%) e acima da m
esar de apresentar crescimento, este va
D, 2010). O IDH mais alto da região Me
 o de Nova Lima (0,810) e o mais baixo 

UD.  

e Ribeirão das Neves, segundo o Atlas d
e R$ 319,28 em 2000 e passou para R$ 
escimento foi de 50,27% de 2000 a 2010. 
em 2010 um dos menores valores da reg

va Lima, correspondendo a R$ 1.731,84). 
da per capta de 2010 foi de R$ 749,69.  
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OR EXTRATO DA 

os períodos de 1991, 

opulação, Ribeirão das 

2010 

5,72 

16,64 

32,52 

54,92 

45,08 

o, em três dimensões 
de. De acordo com o 
dem ser classificados 
599); médio (entre 0,6 

ento (PNUD), 2010, o 
 em 1991 para 0,577 
. No ano de 2010 o 

te índice considerado 

73% de 1991 a 2010, 
média de crescimento 
valor é um dos mais 

etropolitana de Belo 
o era o de Rio Manso 

 de Desenvolvimento 
$ 479,77 em 2010. A 
. Entretanto, Ribeirão 
gião metropolitana (o 

). No estado de Minas 



 

A extrema pobreza em R
em 2000 para 2,21% em
 
Segundo o Atlas de D
instrumento usado para
diferença entre os rendim
varia de 0 a 1, sendo qu
têm a mesma renda, e o
se uma só pessoa de
observamos que a desig
para 0,43 em 2000 e par
 

2.2.18 ÍNDICE NUTRICIO
 
O setor de vigilância alim
das condições de alimen
de práticas alimentares
realizados por este Se
beneficiárias do Program
as condicionantes assum
da saúde; acompanham
que precisam ser monito
Ministério da Saúde (S
Suplementação de Ferro
industrializadas; consulta
ações educativas junto a
Escola. Não foram ide
população por faixa etári
 

2.2.19 CARACTERÍSTIC
 

2.2.19.1 Meio físico 
 

2.2.19.1.1 Climatologia 
 
O clima na cidade d
(Mesotérmico, temperat
Koppen. A temperatura
mínimos médios anuais 
que o total anual médio d
 
Os ventos da região dir
acentuada, incidência q
predominante. Portanto, 
pouco significativas.  
 

 Ribeirão das Neves apresentou redução 
m 2010.  

 Desenvolvimento Humano, 2013, Índi
ra medir o grau de concentração de re
dimentos dos mais pobres e dos mais rico
que 0 representa a situação de total iguald
 o valor 1 significa completa desigualdade
detém toda a renda do lugar. Em Ri
igualdade diminuiu: o Índice de Gini passo
ara 0,39 em 2010.  

IONAL DA POPULAÇÃO INFANTIL DE 0

limentar e nutricional da secretaria de saúd
entação, nutrição e saúde da população m
es adequadas e saudáveis. Dentre as
Setor podem ser citados: acompanham
ma Bolsa Família em duas vigências por 

umidas pelo governo federal e  famílias be
mento alimentar e nutricional de crianças,
itorados pelo Sistema de Vigilância Alimen
(SISVAN WEB); coordenação do Prog

rro (PNSF); coordenação do Programa d
lta nutricional em domicílio para os pacien
 ao Programa Cultivar, Nutrire Educar e P
dentificados índices relativos à condiçã
ria. 

ICAS AMBIENTAIS DO TERRITÓRIO MU

 

de Ribeirão das Neves corresponde
atura moderada e verões chuvosos) d
ra média anual é de 21,1ºC, atingindo 
is de 27,1ºC e 16,7ºC, respectivamente. A
 de precipitação situa-se entre 1.200 e 1.5

direcionam-se predominantemente de Les
 que comparada com as demais dire
o, as frequências Norte, Oeste e Sul são 
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o passando de 6,41% 

dice de Gini é um 
renda. Ele aponta a 
icos. Numericamente, 
aldade, ou seja, todos 
de de renda, ou seja, 
Ribeirão das Neves, 
sou de 0,45 em 1991 

E 0 A 2 ANOS 

úde, atua na melhoria 
mediante a promoção 
s ações e serviços 

amento das famílias 
r ano, de acordo com 
beneficiárias no setor 
s, gestantes e idosos 
entar e Nutricional do 
ograma Nacional de 
 de dietas e fórmulas 
ntes restritos ao leito; 
 Programa Saúde na 

ição de nutrição da 

UNICIPAL 

e à tipologia Cwb 
da classificação de 

o valores máximos e 
 A pluviosidade indica 
.500 mm. 

este, com frequência 
reções, apresenta-se 
o consideradas como 



 

Quanto à velocidade d
significativos possuem, e
padrão. É notável que 
como os mais velozes, s
 

2.2.19.1.2Geomorfologi
 
Ribeirão das Neves está
coordenadas geográficas
 
O município está situad
Sanfranciscana, a área d
na Bacia do Alto São Fr
Horizonte é classificada
situada numa área co
Sedimentar do Bambuí.  
 
Predominam na região d
nos terrenos do embas
Complexo Belo Horizon
pontualmente a jusante d
 
A morfologia observada
convexas e colinas com
variam entre 875m e 102
 
Trata-se do vale do ribe
aberto com fundo acha
segmentos muito encaixa
35%. 
 
As maiores altitudes a
declividades suaves a m
cascalhento bastante res
 

2.2.19.1.3 Pedologia 
 
Ocorrem solos residuais
tais solos residuais oco
argilo-arenoso, às veze
presença de matéria org
colúvio), onde há intensa
 
Na porção onde situa 
significativa cobertura 
constituído de fragmento
areia argilosa até argila a
 

 dos ventos, pode-se observar no estu
, em média, a velocidade de 1,64 m/s, c
e os ventos do Sul, com menor frequên
 superando os do Leste apontados como m

gia 

stá localizado a uma altitude média de 78
as 19º 45’ 59“de latitude sul 44º 05 12” de 

do na Unidade Geomorfológica conhecid
 do empreendimento se encontra no inter

Francisco. Esta região situada ao norte do
a como depressão de contato do tipo p

compreendida entre o Quadrilátero Fe
 

 do empreendimento as rochas gnáissica
asamento gnáissico-migmatítico, denomin
nte. Suas rochas pouco intemperizadas
 do açude assoreado. 

da na área trata-se de uma zona de 
m vertentes ravinadas e vales encaixados
028m. 

beirão dos Pilões onde no estudo aprese
hatado, estreito e encaixado passando 
ixados, com vale com perfil em V com dec

 apresentam formas circulares e linea
 mediamente suaves preservada por um
esistente à erosão. 

ais jovens de composição predominantem
correm manchas não individualizadas, c
es com fase pedregosa, espessura peq
rgânica, muitas raízes, quase sempre dis

sa atividade biológica e a obliteração das f

a a unidade geológica de metassiltito 
 de colúvio cascalhento, poroso, ba
tos de veio de quartzo e uma fração mais
 arenosa. 
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tudo que os ventos 
 com pequeno desvio 
ência, apresentam-se 
 mais frequentes. 

780 metros, entre as 
e longitude oeste.  

cida como Depressão 
erior desta Depressão 
 do município de Belo 
 periférico, por estar 

Ferrífero e a Bacia 

cas estando inseridos 
inado localmente de 

as, foram localizadas 

e colinas côncavo – 
os, com altitudes que 

senta que é um vale 
o para montante por 
eclividades entre 26 a 

ares convexas com 
uma capa de colúvio 

emente silto-aresosa, 
 constituídas de solo 
equena poroso, com 
distinto (horizonte A / 
s feições primárias. 

 é encontrada uma 
bastante permeável, 
is fina variável desde 



 

2.2.19.1.4 Hidrografia 
 
O Município encontra-se
do Rio das Velhas, integ
Normativa COPAM nº 20
confluência com o córre
principais bacias hidrográ
 
O uso predominante do
inseridas no município 
sanitários. 
 
Em atendimento à solici
COPASA realizou uma 
Córrego Água Fria, em 1
parâmetros DBO, E. Co
óleos e graxas estão for
que a qualidade atual da
deteriorada. 
 
Segundo dados de 2006
Bacia do Rio das Velha
IGAM, a qualidade das 
níveis de oxigênio disso
nutrientes (fósforo total) e
 
Os cursos d’águas do m
apresentam lixo em seu
atividades de extração 
Areias.  
 

2.2.19.1.5 Meio biótico 
 
A vegetação é classificad
Bioma Mata Atlântica, o
classifica a área do muni
transição com o bioma C
 
A Floresta Estacional Se
usualmente apresentam
médio porte de desenvol
 
Devido à presença de a
apresentam um pasto s
caracterizando assim com
 

se inserido na sub-bacia do Ribeirão da M
grante da bacia do Rio São Francisco. Co

20/1997, o trecho 62, que compreende o R
rego Araçás até a confluência com o Rio 
ráficas do município, estão enquadradas c

dos cursos d’água das três principais b
io de Ribeirão das Neves é o recebi

icitação de informações complementares 
a campanha de amostragem da qualid
 15/04/2010, próxima à BR 040. Os resulta
oli, fósforo total, nitrogênio amoniacal, o

fora dos padrões da classe de enquadram
das águas superficiais do córrego recepto

06 do Relatório de Monitoramento das Ág
as, publicado pelo Instituto Mineiro de G

s águas do Ribeirão da Mata apresenta-s
solvido e altas concentrações de coliform
) e Demanda Bioquímica de Oxigênio (DB

município, em sua maior parte, não apres
u leito e suas margens. Em alguns trech

o mineral (areia e argila), principalment

 

ada como Floresta Estacional Semidecidu
 o que é confirmado pelo Mapa de Veget
nicípio como inserida no domínio do Biom
 Cerrado, tratando-se de um ecôtono. 

Semidecidual é considerada como Flores
m árvores menores, encontrados na re
olvimento. 

 atividade agropastoril mais ativa no pas
 sujo, cujo plantio de culturas e pastage
omo área antropizada. 
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 Mata, afluente direto 
onforme Deliberação 

 Ribeirão da Mata, da 
io das Velhas, as três 
s como Classe 02. 

 bacias hidrográficas 
bimento de esgotos 

s da SUPRAM CM, a 
lidade das águas do 
ltados indicam que os 
 oxigênio dissolvido e 
amento, o que indica 
tor apresenta-se bem 

Águas Superficiais da 
 Gestão das Águas – 

se ruim, com baixos 
rmes termotolerantes, 
BO). 

esentam mata ciliar e 
chos são observadas 
nte no Ribeirão das 

ual, representante do 
etação do Brasil, que 
ma Mata Atlântica em 

estas de Altitude que 
região elementos de 

assado, muitas áreas 
ens foi abandonado, 



 

Uma outra tipologia veg
segunda fase da floresta
vegetal formada por espé
 

2.2.20 IDENTIFICAÇÃO 
FÍSICO TERRITO
DE OCUPAÇÃO 
E OCUPAÇÃO 
INTERESSE SOC

 
O município de Ribeirão 
diz respeito a uso e ocup
interesse social. 
 
A lei de uso e ocupação 
Conselho Municipal de P
no artigo 2º, da lei com
sobre normas de uso e o
 
Lei complementar N.º 08
de Ribeirão das Neves. 
 
Lei complementar N.º 09
de Ribeirão das Neves e
 
Lei complementar N.º 12
dispõe sobre a regulariz
outras providências. 
 
O macrozoneamento est
solo na cidade, em conc
das Neves fica estabelec
 

a) zona Urbana;  

b) zona Expansão U

c) zona Rural.  

 
Vale ressaltar que as def
ao macrozoneamento es
no Quadro abaixo par
concomitantemente ao P
 
Além da legislação exis
Fundiária de Ribeirão 
Regularização Fundiária
fundiária sustentável do
instrumentos.  

getal também pode ser observada cons
ta, denominada como Capoeirinha, que po
pécies herbáceas e arbustivas. 

O DAS PRINCIPAIS CARÊNCIAS DE
ORIAL QUE RESULTARAM EM PROBL

O TERRITORIAL DESORDENADA, PARÂ
 DO SOLO, DEFINIÇÃO DAS ZONA
CIAL (ZEIS) 

o das Neves tem uma legislação bastante
upação do solo e caracterização e identifi

o do solo de Ribeirão das Neves, LEI Nº 2
 Planejamento e Desenvolvimento Urbano
mplementar n.º 037/2006, de 15 de dez
 ocupação do solo” e dá outras providenci

082/2009 dispõe sobre o parcelamento d
 

094/2010 dispõe sobre a regularização fun
 e dá outras providências. 

123/2012 altera o anexo 1 da lei complem
rização fundiária no município de Ribeirã

stabelece um referencial espacial para o u
cordância com as estratégias de política u

ecido o macrozoneamento tendo em vista 

 Urbana;  

efinições e/ou objetivos relativos tanto ao 
estão definidas em lei complementar e pod
arte da Lei de Uso e Ocupação do 
 Plano Diretor. 

xiste em andamento um Plano Municipa
o das Neves. O objetivo geral do P
ria é definir as bases de uma política
do município, constituindo-se em um 
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nsiderada como uma 
 possui uma cobertura 

E PLANEJAMENTO 
LEMAS EVIDENTES 
ÂMETROS DE USO 

AS ESPECIAIS DE 

te abrangente no que 
tificação das áreas de 

º 2.998 regulamenta o 
no - COPLAN, criado 
zembro, que “dispõe 
cias.  

 do solo no município 

fundiária no município 

mentar 094/2010 que 
irão das Neves e dá 

 uso e a ocupação do 
 urbana, em Ribeirão 

a três subdivisões:  

o zoneamento quanto 
odem ser observadas 
 Solo, lei aprovada 

pal de Regularização 
Plano Municipal de 

ica de regularização 
 de seus principais 



 

Quadro 15- Macrozoneam

Macrozoneament

Macrozoneamento
Rural  

Macrozoneament

  

  
Macrozoneamento

Urbano 

  
  

  
  

  

  
Macrozoneamento

de  
Expansão Urbana

Fonte: Lei Complementar n
 
Quadro 16- São definidos 

N° 
 

Bairro 

1 Vale das Acácias A

2 Vale das Acácias B

3 Vale das Acácias C
4 Vale da Prata 

5 Fazenda Castro 

6 San Genaro A 

7 San Genaro B 

8 Comunidade Bom 
Jesus/San Genaro 

9 Florença 

mento Municipal de Ribeirão das Neves. 

to   Zoneamento 

to  
Zona Rural de Preservação - ZRP 

Zona Rural de Desenvolvimento 
Sustentável - ZRDS 

to   Zoneamento 
Zona de Uso Preferencialmente 
Residencial - ZUR  
Zona de Uso Preferencialmente 
Comercial – ZC  

to Zona de Uso Misto – ZUM  

Zona Urbana Preferencial para 
Atividades Econômicas- ZAE    
Zona Especial de Projeto - ZEP  
Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS  
Zona de Interesse Social - ZIE  
Zona Urbana de Preservação 
Permanete - ZUPP  
Zona Urbana de Interesse Ambiental 
- ZIA  

to 
Zona de Expansão Urbana  

na    
r nº: 037/2006 – Lei de Uso e Ocupação do So

s como ZEIS – zona especial de interesse soc

N° Bairro N° B

 A 25 Santa Matilde 49 B

 B 26 
Santa Matilde 
(Vila Pedreira) 50 B

 C 27 São Francisco 51 C
28 Sevilha 52 V

29 Conjunto Arco 
Iris 

53 J

30 Rosaneves I 54 C

31 Rosaneves II 55 N
P

o C 
32 Rosaneves III 56 V

33 Santinho A 57 V
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 Referência 

 Art. 19   

 Art. 21 

 Referência 

 Art. 7 

 Art. 8 

 Art. 9 

 Art. 10 

 Art. 11 

 Art. 12 

 Art. 13 

 Art. 14 

l 
 Art. 15 

Art. 17  

  
Solo. 

ocial, os bairros. 

(continua) 

Bairro 

Botafogo A 

Botafogo B 

Cruzeiro 2ª Seção 
Vera Lúcia 

Jardim São Judas A 

Cruzeiro 
N. Sr.ª da 
Piedade/Cristais 

Vila Maracanã 

Vila da Paz 



 

N° Bairro 

10 Vila Grotão 

11 Vila Arco Iris A 
12 Vila Arco Iris B 

13 Veneza 

14 Henrique Sapori 
15 Cidade Neviana 
16 Vereda 

17 Conjunto Liberdade

18 Monte Verde 
19 São Judas Tadeu 

20 Quintas do Lago 

21 Suvaco das Cobras

22 Vila Savassi 

23 Savassi 

24 Santa Marta 
Fonte: Lei Complementar n
 

2.2.21 IDENTIFICAÇÃO 
DESENVOLVIME
PARCELAMENTO

 
A estrutura fundiária é fr
com baixo poder econôm
rentável suas terras ou m
 
A ocupação do municípi
deu tanto na forma de 
através do inchaço do se
é diferente de outras c
periferias em seu territóri
 
Este talvez seja o aspec
de periferização que se
núcleo sede é uma peri
formaram em seu territór
 

N° Bairro N° B

34 Santinho B 58 J
A

35 Ivo de Abreu 59 S
36 Vila Hortinha 60 S

37 
Menezes (Vila 
Pedreira) 61 S

38 Santa Margarida A 62 K
39 Santa Margarida B 63 L
40 N. S. de Santana 64 F

de 41 Tocantins 65 
S
D
P

42 Pedra Branca I 66 C
43 Pedra Branca II 67 V

44 Mizongue 68 J
A

as 45 
Vila Facão/Mª 
Helena/Landi 1ª 
Seção 

69 J

46 Jardim Primavera 70 J

47 
Canoas (Vila Santa 
Cruz) 71 V

48 Vila Braúnas   
r nº: 037/2006 – Lei de Uso e Ocupação do So

O DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 
ENTO DA CIDADE E SEUS 
TO E/OU URBANIZAÇÃO 

 fragmentada, com grande número de peq
ômico, com reduzida capacidade de expl
 mesmo de praticar a retenção especulativ

pio de Ribeirão das Neves, ao longo dos 
e invasão da mancha urbana do aglome
 seu núcleo sede com o crescimento perif
 cidades que sofreram as consequência
ório, mas que preservaram seus núcleos s

ecto mais cruel e que dá a verdadeira dim
e consolidou em Ribeirão das Neves. O
riferia nas mesmas condições das dema

ório. 
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(conclusão) 
Bairro 
Jardim de 
Alá/Elizabeth 
São José 
Sônia 

Santa Fé 

Kátia 
Luar da Pampulha 
Felixlândia 
São João de 
Deus/Granja 
Primavera 
Chácaras Bom Retiro 
Vila Bispo de Maura 
Jardim Canto da 
Alvorada 

Jardim Alvorada I 

Jardim Alvorada II 

Vila Rogério Miranda 

 
Solo. 

 E EIXOS DE 
 PROJETOS DE 

quenos proprietários, 
plorar de forma mais 
tiva. 

s últimos 50 anos, se 
erado como também 
riférico. Esta situação 
cias da formação de 
 sede deste processo. 

imensão do processo 
Ou seja, a rigor, seu 
ais periferias que se 



 

2.2.22 INFRAESTRUTUR
TRANSPORTE E 

 
A infraestrutura viária de
quilômetros de ruas e a
município, neste estudo 
município é longitudinalm
 
Em Justinópolis pelo me
importantes para o trân
pavimentados.  
 
Na região Veneza cerca
a coleta de resíduos, ain
 
Na região Sede 32 km de
 
O sistema viário do muni
atravessam. Ele é um 
desarticulação da malha 
 
Ele consolida a divisão
articulação entre elas, qu
da BR-040, a região de
(Plano Diretor de Ribeirã
 
Quadro 17 - Indicadores de

Indicador

 
% da população em
encanada 
% da população em d
elétrica 
% da população em 
de lixo. *Somente par
% rede geral de esgo

% construção tijolo/alv

Fonte: Atlas Brasil 2013 
 
Segundo o Atlas do Des
Neves, aproximadamen
abastecimento de água
domicílios possuía energ
de lixo. Com relação ao e
71% dos domicílios poss
água possuía rede de e

URA (ENERGIA ELÉTRICA, 
 E HABITAÇÃO) 

e Ribeirão das Neves conta com uma exte
 avenidas no conjunto das três regiões e
o aí contabilizado a extensão da Rodovia
lmente atravessado.  

enos 92 km de vias já com ocupação de r
nsito de ônibus e caminhões coletores, 

a de 115 km dos corredores viários de m
inda não foram pavimentados. 

 de vias preferenciais ainda não dispõem d

nicípio é totalmente estruturado com base
 reflexo, seja como causa, seja como

a urbana.  

ão do município em três manchas disti
quais sejam a região do Veneza, que se d
de Justinópolis, ao longo da LMG-806 e
irão das Neves - Diagnóstico e Diretrizes B

 de Habitação, Ribeirão das Neves, 1991, 200

ores de Habitação - Ribeirão das Neves

1991 2
m domicílios com água 84,16 90

 domicílios com energia 98,32 99

 domicílios com coleta 
ara população urbana. 

21,91 73

oto   

alvenaria   

esenvolvimento Humano (2013) no municí
nte 98% dos domicílios eram atendido
ua em 2010. Neste mesmo ano, cerc
rgia elétrica e 97% da população urbana 

o esgotamento sanitário, a situação não er
ssuía rede de esgoto. Cerca de 24% das
 esgotos. Faz-se necessário observar qu

 

55 

PAVIMENTAÇÃO, 

xtensão total de 1.062 
 em que se divide o 
ia BR040 pela qual o 

e relativa densidade e 
, ainda precisam ser 

maior relevância para 

 de pavimentação. 

se nas rodovias que o 
o consequência, da 

stintas, dificultando a 
 desenvolve ao longo 

 e a região da Sede. 
 Básicas) 

00 e 2010. 

s - MG 

2000 2010 
90,95 97,97 

99,61 99,83 

73,27 97,03 

 71% 

 99,7% 

icípio de Ribeirão das 
idos pelo serviço de 
rca de 99,83% dos 
a contava com coleta 
era a mesma: apenas 
as ruas com rede de 
que havia tratamento 



 

apenas para 5,24% do
apresentava construções
A ocupação urbana var
verticalizadas. Muitos s
apresentam com ocupa
deslocamentos, muitas 
bairros. Desta extensão 
outras estão situadas e
afeta a extensão das ro
consequentemente da ge
 
A questão da moradia no
para elaboração do Pla
condições salubres pa
desfavoráveis para a hab
inundações. 
 
2.3 INFRAESTRUTUR

 
Atualmente no Município
responsável pela distrib
sanitário. A concessão c
por um período de 30 an
 
O contrato firmado entre
genérico não estipula 
crescimento vegetativo. 
uma troca de informaçõ
ações da concessionária
ações da concessionár
munícipes em atendê-lo
distribuição água e capta
 
Não há, na Prefeitura, u
e gestão dos serviços de
estrutura formal para aco
fiscalização da qualidade
de determinação das tar
saneamento.  
 
Atualmente, a Secretaria
na tentativa de cumprir 
déficits apontados. 

2.3.1.1 Abastecimento 
 
Conforme dados fornecid
número de 3,94 habitant
atendidos.  

dos esgotos coletados A grande maio
es de tijolo/alvenaria (99,7%) no ano de 20
aria em densidade e tipologia prevalecen
 são os vazios urbanos, vários bairro
pação contígua o que impõe, na realiz
s vezes significativos, sem efetiva cole
o total, nem todas as vias estão ocupadas
 em regiões com densidades demográfic
rotas em função do adensamento, ou nã
 geração de resíduos.  

no Município é crítica, onde segundo o dia
lano Diretor em 2006, “90% da popula
para habitação”. O diagnostico ressa
abitação: irregular, invasão, áreas de risc

RA DE SANEAMENTO BÁSICO 

pio de Ribeirão das Neves a COPASAA 
ribuição de água e pela captação e tra
 com a COPASA no município foi firmada
nos.  

tre a Prefeitura de Ribeirão das Neves e
 metas de atendimento à população 
. Neste levantamento preliminar observam

ções entre ambos, não observando um 
ria para atender a expansão populacion
ária somente são demandadas após u
los nas suas necessidades básicas de
tação do esgoto. 

 um setor estruturado para desempenhar 
 de saneamento prestados pela COPASA
companhamento e definição da priorizaçã
de da prestação dos serviços, acompanha
tarifas de água e esgoto entre outros asp

ria de Desenvolvimento Urbano tem assu
ir as diretrizes do Plano Diretor e avança

o de água 

cidos pela concessionária de abril de 201
ntes por domicilio totalizando um total de
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aioria dos domicílios 
2010 (Quadro 16). 
endo edificações não 
ros vizinhos não se 
lização dos serviços, 
leta no trajeto entre 
as com edificações, e 
ficas variáveis o que 
ão, da população, e, 

diagnóstico preparado 
lação não dispõe de 
salta as condições 

sco, áreas propicias a 

A é a concessionária 
ratamento do esgoto 
a em janeiro de 2004 

 e a concessionária é 
o de acordo com o 
amos que não existe 
 direcionamento das 
nal do município. As 

 uma exigência dos 
de abastecimento de 

r o acompanhamento 
. Na prática, não há 

ção de investimentos, 
hamento dos critérios 
spectos da gestão do 

umido essas funções 
çar na superação dos 

014 ela considera um 
e 378.225 habitantes 



 

 
Não existem no municíp
município recebe 100%
Paraopeba: Serra Azul, V
 
Atualmente a CCOPAS
distribui 73.738 m3 de ág
 
Refinando as informaçõe
distribuído de água é de
uma perda muito grande
 
A rede de abasteciment
água tem problemas co
fornecimento muito com
hipótese para justificar 
município registrado nos
Neves é de 108,6 l/ha
atendidas pela conces
composição da média es
145,1 l/hab.dia e Belo H
água no município é inf
limite mínimo estabelecid
litros diários de água por
 
Uma hipótese para ess
dormitório” em que muita
Esse assunto será consi
explicação técnica e tom
encontrados. 

2.3.1.2 Esgotamento sa
 
O Contrato mal elabora
deixou o município com
isto pode ser constatad
mesmas considerações 
em relação a captação e
estender e melhorar o sis
 
Os dados disponibiliza
município é atingido co
coletado é tratado na Est
 
A ETE Santinho que es
encontra em fase final d
que teve o início de sua
atualmente com 509.548

cípio, sistemas de captação e tratamento
% da água captada e tratada dos sist

l, Vargem das Flores e Rio Manso. 

SA consegue atender 99,06% da pop
água por dia em uma rede com extensão d

ões disponibilizadas pela COPASA observ
e 2.408,945m3 e são faturados 1.193.487
e no sistema. 

nto alcança quase toda a população, mas
constantes de intermitência conforme an
muns no site da COPASA. Essa situa

r o baixo índice de consumo médio per 
os dados do SNIS 2011. Enquanto a ta
ab.dia, no mesmo ano essa média na
ssionária pública foi de 143,6 l/hab.d
estadual Contagem contribui com 146,3 l
 Horizonte com 181,2 l/hab.dia. Nota-se 
inferior à média estadual e nacional e es
cido pela Organização Mundial da Saúde (
or pessoa.  

sse fenômeno pode ser o efeito da s
itas pessoas ausentam-se durante o dia in
siderado na elaboração do PMSB a fim d

omarem-se as providências para dar solu

sanitário 

rado em termos de não contemplar me
m índices de captação e tratamento de e
tado nos dados do Sistema Nacional d
s do sistema de distribuição de águas pod
 e tratamento de esgoto, onde COPASA 
sistema  

zados pela COPASA de abril/2014 mo
om coleta de esgoto. Deste valor apen
stação de Tratamento de Ribeirão das Ne

estava prevista para entrar em operação 
 de obras e na mesma situação se encon
ua operação adiada para 2015. O munic
48m de redes coletoras de esgoto. Confo
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to das águas, pois o 
istemas da Bacia do 

opulação com água, 
 de 840.890m. 

rvamos que o volume 
87m3, isto nos mostra 

as o fornecimento de 
anúncios de corte de 
ação pode ser uma 

er capita de água no 
taxa de Ribeirão das 
as cidades mineiras 
.dia, sendo que na 
 l/hab.dia, Betim com 
e que o consumo de 
está praticamente no 
 (OMS) que é de 100 

situação de “cidade 
inibindo o consumo.  
 de se encontrar uma 
lução aos problemas 

etas para COPASA 
 esgoto muito baixos 
de Saneamento. As 

odem ser observadas 
 não se esforçou em 

mostram 74,22% do 
nas 9,49% o esgoto 
eves e ETE Areias.  

o em 2014, ainda se 
ntrara a ETE Veneza 
icípio é contemplado 

nforme informação da 



 

COPASA estes número
utilizados pela mesma pa

a) o coletor tronco é

secundários, condu

b) o interceptor é 

extensão, não rece

c) o emissário é 

(estação de tratam

contribuição ao long

Em algumas situações 
estações elevatórias, qu
para outra mais alta, por 

Existem também no mu
aberto e constituem uma
hídrica. 
 
Os índices demonstram 
no atendimento da COP
pouca cobertura do tra
alternativas ao serviço 
sumidouros para o lança
constatado em diversos 
de acúmulo de águas se
contato próximo dos mun
 

2.3.1.3 Drenagem de ág
 
O município possui um p
de sarjetas, bocas de lob
 
Poucos investimentos 
significativas intervençõe
redes de drenagem e ma
 
O município possui um p
de sarjetas, bocas de lob
 
Poucos investimentos 
significativas intervençõe
redes de drenagem e ma
 

ros informados são o somatório de tod
 para coleta do esgoto no município:  
o é o coletor principal, que recebe a contrib

duzindo os efluentes para um interceptor o

é uma tubulação que recebe os coletore

ebendo ligações prediais diretas;  

 uma tubulação que transporta os esg

mento, lançamento final, elevatória), sem

ngo de sua extensão. 

s no município de Ribeirão das Neves, 
ue objetivam transferir os esgotos de um

or meio de bombeamento.  

unicípio alguns locais onde os esgotos s
ma fonte contínua de transmissão de doe

 que Ribeirão das Neves teve baixíssimo
OPASA em relação à RMBH e aos mun
tratamento dos esgotos levou a popu
o inexistente. Daí a ocorrência da utiliz
çamento de esgoto in natura a céu abe
s pontos da área urbana. Do mesmo modo
ervidas e esgotos sanitários diretamente e
unícipes.   

águas pluviais 

 percentual alto de vias sem pavimentaçã
obo e redes receptoras. 

 foram feitos nessa área. Uma das
ões foi realizada pelo PAC Neves, que co
ais de 15 mil m3 de muros de contenção d

 percentual alto de vias sem pavimentaçã
obo e redes receptoras. 

 foram feitos nessa área. Uma das
ões foi realizada pelo PAC Neves, que co
ais de 15 mil m3 de muros de contenção d
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odos os mecanismos 

ribuição dos coletores 

 ou emissário;  

res ao longo de sua 

sgotos a um destino 

em receber nenhuma 

, são necessárias as 
uma cota mais baixa 

 são lançados a céu 
oenças de veiculação 

o nível de prioridade 
unicípios mineiros. A 
ulação a improvisar 
ilização de fossas e 
erto, o que pode ser 
do, existem situações 

e em vias e vielas, em 

ção, que não dispõem 

s mais recentes e 
 construiu 27,6 km de 
o de encostas.  

ção, que não dispõem 

s mais recentes e 
 construiu 27,6 km de 
o de encostas.  



 

Ausência de informaçõe
dificulta o levantamento 
viário. 
 

2.3.1.3.1  Caracterizaçã
 
Bacia do Rio São Francis
 
A bacia hidrográfica do 
apenas pelo volume de á
pelo potencial hídrico pa
econômica para a região
 
Figura 6 Bacia Hidrográfica

 

Fonte: Comitê da bacia hid
 
A Bacia Hidrográfica d
drenagem (7,5% do país
São Francisco tem 2.700
Gerais, escoando no sen
curso para este, chegan
Sergipe. A Bacia possui 

ões sobre o sistema hidrográfico da á
o dos cursos d’água que já foram canaliz

ção das bacias hidrográficas 

cisco 

o rio São Francisco tem grande importân
e água transportado em uma região semiá
passível de aproveitamento e por sua con
ão. 

ica do Rio São Francisco. 

idrográfica do rio São Francisco. 

do rio São Francisco abrange 639.219
ís) e vazão média de 2.850 m3/s (2% do 
00 km de extensão e nasce na Serra da 
entido sul-norte pela Bahia e Pernambuco
ando ao Oceano Atlântico através da div
ui sete unidades da federação – Bahia (48
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área urbana, o que 
lizados sob o sistema 

ncia para o país não 
iárida, mas, também, 

ontribuição histórica e 

 

19 km2 de área de 
o total do país). O rio 
a Canastra em Minas 
co, quando altera seu 
ivisa entre Alagoas e 
8,2%), Minas Gerais 



 

(36,8%), Pernambuco (1
Distrito Federal (0,2%) –
país). 
 
Bacia do Rio das Velhas
 
Com 801 km, o Rio das
Francisco. Nasce no m
Municipal das Andorinh
Guaicui, município de Vá
 
A população da Bacia d
(IBGE, 2000), está distrib
 
Ribeirão das Neves é u
das Velhas, localizada d
ocupando uma área de d
 
Com 801 km, o Rio das
Francisco. Nasce no m
Municipal das Andorinh
Guaicuy, município de Vá
 
A população da Bacia d
(IBGE, 2000), está distrib
 
A região metropolitana d
bacia, mas possui mais
industriais e tem proces
mais contribui com a deg
 
A bacia do Rio das Velh
Veja imagem e a descriç
 
A) Alto rio das Velha
Ferrífero, tendo o Munic
Belo Horizonte, Contage
de Caeté faz parte do a
leste.  
 
B) Médio rio das Velhas
coincidindo com o rio P
esquerdo, atravessa o m
limites do município de C
 
C) Baixo rio das Velhas: 
Curvelo, Corinto, Monjo
municípios de Buenópoli

 

 (10,9%), Alagoas (2,2%), Sergipe (1,2%
– e 504 municípios (cerca de 9% do tot

s 

as Velhas é o maior afluente em extensã
município de Ouro Preto, dentro do re

nhas, e deságua no Velho Chico no d
árzea da Palma.  

 do Velhas, estimada em 4.406.190 mil
ribuída nos 51 municípios cortados pelo rio

 um dos municípios que integram a Bacia
 dentro do estado de Minas Gerais, em 
 drenagem de 29.173km2 (FEAM, 1998).  

as Velhas é o maior afluente em extensã
município de Ouro Preto, dentro do re

nhas, e deságua no Velho Chico no d
 Várzea da Palma.  

 do Velhas, estimada em 4.406.190 mil
ribuída nos 51 municípios cortados pelo rio

 de Belo Horizonte ocupa apenas 10% d
is de 70% de toda a sua população. C
esso de urbanização avançado, sendo p
egradação das águas do Rio das Velhas.  

elhas é subdividida em Alto, Médio e Ba
rição a seguir (COSTA, 2008). 

as: compreende toda a região denom
icípio de Ouro Preto como o limite ao sul
em e Sabará como limite ao norte. Uma p
 alto rio das Velhas, tendo a Serra da P

as: ao norte traça-se a linha de limite des
 Paraúna, o principal afluente do rio da
 município de Curvelo e, em outro trech
 Corinto. Ribeirão das Neves faz parte des

s: compreende, ao sul, a linha divisória ent
jolos, Gouveia e Presidente Kubitschec

olis, Joaquim Felício, Várzea da Palma e P
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%), Goiás (0,5%), e 
otal de municípios do 

são da Bacia do São 
recém criado Parque 
distrito de Barra do 

ilhões de habitantes 
rio e seus afluentes.  

ia Hidrográfica do Rio 
m sua região central, 

 

são da Bacia do São 
recém-criado Parque 
distrito de Barra do 

ilhões de habitantes 
rio e seus afluentes.  

 da área territorial da 
Concentra atividades 
 por isso a área que 

 

aixo Rio das Velhas. 

minada Quadrilátero 
ul e os municípios de 
a porção do município 
 Piedade como limite 

esse trecho da bacia 
das Velhas. No lado 
cho, coincide com os 
esta sub-bacia. 

ntre os municípios de 
eck e, ao norte, os 
 Pirapora.  



 

Figura 7- Bacia do Rio

Fonte: Comitê da bacia hid
 
Bacia do Ribeirão da Ma
 
Localizado ao centro-No
população em torno de 9
pelos municípios de Cap
Pedro Leopoldo, Ribei
Vespasiano.O Ribeirão d
Francisco.  
 
Dez municípios, um rib
dolinas, vestígios arque
atlântica: a diversidade d
 
A bacia do Ribeirão da M
Sub-bacia do Córrego B
Córrego Maricota, Sub-

                                  
4 Programa de Saneam
Gerencial – 2008 – COPA

io das Velhas. 

idrográfica do rio das Velhas. 

ata4 

Norte da Região Metropolitana de Belo H
 950 mil habitantes, a bacia do Ribeirão d

apim Branco, Confins, Esmeraldas, Lagoa
eirão das Neves, Santa Luzia, São 
 da Mata faz parte das bacias do rio das 

ribeirão, afluentes de superfície, caste, 
eológicos, paleontológicos, campos limp
 define os contornos da bacia do Ribeirão 

 Mata foi dividida em 10 sub-bacias princip
 Boa Vista, Sub-bacia do Ribeirão da M

 bacia do Córrego Braúna, Sub-bacia 

             
mento Ambiental da Bacia do Ribeirão da Ma
ASA/CONCREMAT. 
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 Horizonte, com uma 
 da Mata é composta 
a Santa, Matozinhos, 
o José da Lapa e 
s Velhas e do rio São 

, águas escondidas, 
pos, cerradão, mata 

o da Mata. 

ipais:  
 Mata, Sub-bacia do 
a do Ribeirão Urubu, 

ata - Relatório Técnico 



 

Subbacia do Ribeirão d
Córrego Carrancas, Sub
Estas sub-bacias do Rib
bacias. Adotou-se a seg
sub-bacias e micro-bacia
 
Sub-bacia do córrego Are
 
De acordo com os resul
no município de Ribeirã
urbana, foram as que p
As demais micro-bacias 
 
Sub-bacia do ribeirão da
 
De maneira geral a sub
escoamento superficial e
do solo da bacia. 
 

 

 das Neves, Sub- bacia do Córrego Ar
b-bacia do Córrego Sujo e Sub- bacia do C
ibeirão da Mata foram subdivididas em 
guinte nomenclatura para a modelagem h
ias e PC para pontos de controle.  

reias  

ultados apresentados, as micro-bacias do
rão das Neves e que possuem elevadas 
 produziram maiores coeficientes de esco
s apresentaram coeficientes de escoamen

as Neves  

ub-bacia do Ribeirão das Neves apresen
l elevados, reflexo das condições atuais d
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Areias, Sub-bacia do 
o Córrego José Maria. 

 cerca de 70 micro-
 hidrológica: SB para 

do Areias localizadas 
s taxas de ocupação 
coamento superficial. 
ntos moderados. 

entou coeficientes de 
 de usos e ocupação 



 

Figura 8-Bacia do Ribeirão da Mata. 

Fonte: Projeto Manuelzão. 
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2.3.1.3.2 Situação atual

 
O município de Ribeirão
ambientais da bacia hi
responsáveis pelos ma
fundos de vale da baci
urbana nas últimas déc
canalizações de pequen
observado nas calhas 
expansão desordenada e
 
A ocupação é desorden
das bacias do córrego Ar
 
A área municipal de Ribe
expansão urbana entre 
cabeceiras, próximo aos
observa alguns bairros e
bairros Vieira e Belveder
 
Foram identificados dive
urbano de Ribeirão das 
que ainda serão implanta
 
Nos itens seguintes é rea
geradores de impactos n
do município de Ribeirão
da Mata. 
 
Canalização do córrego C
 
Trata-se de um afluente
Braúnas. O licenciamen
canalização do córrego c
Antônio de Souza Menez
total de 1.240 metros, te
Laredo, Guadalajara, Sã
avenida sanitária. A obr
trecho em leito natural p
extração de areia nas pla
 
Canalização do córrego d
 
A Canalização do córre
Padre Pinto em Justinóp
 

al 

o das Neves destaca-se como aquele de
hidrográfica do Ribeirão da Mata, send
aiores impactos no sistema de macrod
cia, sobretudo devido ao expressivo aum
écadas associado à falta de planejame
enos cursos d’água em áreas urbanas, 
s do córrego Areias e ribeirão das Ne
a e à extração de areia descontrolada.  

nada dos fundos de vale e encostas na 
Areias (Justinópolis) e Ribeirão das Neves

ibeirão das Neves é bastante extensa. Des
e Justinópolis e a Sede com áreas aind
os presídios e ao aterro de resíduos sólido
 e obras de infraestrutura para novos lot

ere na região.  

ersos projetos de canalização de cursos d
s Neves (Sede e Justinópolis) já executa
tados.  

realizada uma abordagem de alguns deste
 no sistema de macrodrenagem e fundos 

rão das Neves, mas de toda a bacia hidro

o Cerejeiras - Avenida JK 

te do córrego Areias, em Justinópolis, p
ento ambiental foi deferido em 2004 re
o cerejeiras, trecho compreendido entre as
ezes, em concreto armado com seção abe
 tendo como justificativa a articulação viá
São Januário, Vale Cerejeira e centro, c
bra foi executada há cerca de 2 anos e 
 próximo à Cerâmica Braúnas, onde se ob
planícies de ambas as margens do curso d

o da Avenida Castelo Branco 

rego da Avenida Castelo Branco localiza
polis foi implantada há cerca de 5 anos.  
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e maiores problemas 
do também um dos 
odrenagem pluvial e 
umento de sua área 
ento e às inúmeras 

, e ao assoreamento 
eves devido à essa 

a região de cabeceira 
es (Bairro Veneza).  

estaca-se o trecho de 
nda preservadas nas 
idos. Entretanto, já se 
oteamentos, como os 

s d’água no perímetro 
utados, em obras, ou 

tes empreendimentos 
s de vale não apenas 
rográfica do Ribeirão 

 próximo à Cerâmica 
referente à obras de 
 as ruas Rio Paraná e 
berta, numa extensão 
iária entre os bairros 

 com implantação de 
e o canal termina no 
observa atividades de 
 d’água.  

izado próximo à Rua 
 



 

Canalização do córrego d
 
Localizado no Bairro V
tamponado, finalizando 
das Neves. Obras implan
licenciamento ambiental,
seção retangular fechad
d’água, constituída de pis
sarjeta na borda interna 
3,00 m e passeios extern
 
Canalizações dos córreg
Pernambuco 
 
Na região do bairro Sev
cursos d’água afluentes 
foram implantados, outr
projetos elaborados agu
para sua implantação.  
 
A canalização do córreg
uma extensão de aproxim
conclusão da pavimenta
Tamponaram toda a exte
provocará um aumento
proporcionando maiores 
 
Foi observado assorea
provavelmente decorrent
de 2006, durante uma v
verificou-se que as vias
atendimento do tráfego
soluções de menor impa
O CBH Velhas se manif
respeitava a DN COPA
ambiental do empreendi
projeto original de can
licenciamento ambiental 
Existe um projeto e ped
Ceará, que atualmente a
em relação ao córrego
trânsito local, com meno
do leito natural daquele c
 

2.3.2 SAÚDE PÚBLICA
 
A compreensão das rel
revela-se um pressupo

o da Avenida Oswaldo de Araújo 

Veneza. Extensão aproximada de 1,6 K
o na BR-040. Licenciado em 2004. Cabe
lantadas há menos de 5 anos. De acordo
al, além da canalização do córrego (em co
ada) foi implantada uma avenida sanit
pistas de rolamento com 6,50 m de largura
a de cada pista com 0,50 m, canteiro cen
rnos com 2,00 m de largura. 

egos do Bairro Sevilha: Avenida Maranhão

vilha, concentra-se 04 empreendimentos 
s do Ribeirão das Neves. Alguns destes e
tros se encontram em execução, e out

guardando o licenciamento ambiental e r

ego da Avenida Maranhão, com rede tubu
ximadamente 1.200 metros foi executada e
tação da avenida implantada sobre o cu
xtensão do córrego da Av. Maranhão, até
to das vazões de pico e da velocidad
s riscos de cheias locais e à jusante. 

reamento da calha do canal do Rib
nte do aporte de sedimentos durante as o
 visita técnica da câmara técnica de outo
ias existentes apresentavam dimensões 
go local e que, tecnicamente, era pos
acto para o tratamento daquele córrego.  

nifestou contrário à aprovação da outorga
PAM 95/2006. No entanto, a outorga 
dimento foram deferidas e as obras exec
nalização, pois o processo dera entra

al em data anterior à publicação da DN 95/
edido de outorga para canalização do ta
 ainda se encontra em leito natural. O afa
o permite perfeitamente que seja impla

nores dimensões, possibilitando a recuper
 curso d’água.  

CA E DOENÇAS RELACIONADAS 

elações entre saneamento, saúde públic
osto fundamental para a elaboração d
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 Km, completamente 
beceiras do Ribeirão 
o com o processo de 
concreto armado com 
itária sobre o curso 
ra, faixa destinada à  
entral com largura de 

ão, Ceará, Alagoas e 

s de canalizações de 
s empreendimentos já 
utros com estudos e 
 recursos financeiros 

bular de concreto em 
 em 2008, restando a 
curso d’água natural. 
té a cabeceira, o que 
ade de escoamento, 

ibeirão das Neves, 
 obras. Em Dezembro 
torga do CBH Velhas 
s suficientes para o 
ssível adotar outras 
 
a, pois o projeto não 

a e o licenciamento 
ecutadas conforme o 
rada nos órgãos de 
5/2006.  
 talvegue da Avenida 
fastamento das casas 
plantada uma via de 
eração e manutenção 

lica e meio ambiente 
 do Plano Municipal 



 

Gerenciamento Integrad
um fator de controle da q
 
Dessa forma, foram ana
ao saneamento básico e
construção dos indicador
de vista dos objetivos am
saneamento), de modo a
 
Visando aprimorar a inte
Municipal, segue abaix
Sanitárias distribuídas e
Municipal da Saúde: 
 

a) regional Centro

b) regional Veneza

c) distrito de Justin

Figura 9- Territorialização 

Fonte: Plano Municipal 

2.3.2.1 Dengue 
 
Segundo o Relatório do
doença com maior frequ
problemas de saúde púb
de 2007 a 2013 foram no
 
No ano 2010, observou-
do número de casos su
observado em 2011 e 2

do de Resíduos Sólidos. Os dados levan
 qualidade do serviço prestado e sua eficiê

nalisados, neste relatório de diagnóstico, 
 e o setor de Saúde do município, visand
ores de qualidade e das possíveis alternat

ambientais, quanto dos de saúde pública (
 a apontar o direcionamento mais adequad

tegração entre a área de Saneamento co
ixo o mapa com a divisão territorial c
 em três macroregionais (Figura 13) cria

ro - R I 

za - R II 

tinópolis - R III, R IV e R V 

o de Ribeirão das Neves segundo Regiões Sa

al de Saúde 2014/2017 

do Plano Municipal da Saúde 2014/201
quência de suspeições, sendo considerad
ública no município, seguindo a tendência
notificados 20.708 casos suspeitos da doe

-se uma epidemia no município, com um
suspeitos em relação a 2009. Apesar do
 2012, o município registrou no ano 2013
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antados representam 
ciência. 

, os aspectos ligados 
ndo garantir a correta 
ativas, tanto do ponto 
 (objeto primordial do 
ado. 

com a Saúde Pública 
 com cinco Regiões 
iadas pela Secretaria 

anitárias 

 

017, a dengue foi a 
da um dos principais 
ia nacional. Nos anos 
ença. 

m aumento de 184% 
do cenário de queda 

 o maior número de 



 

notificações de casos su
que representa 61,7% do
 
Observando-se a distrib
(Figura 14) percebe-se 
respectivamente, seguind

 

Figura 10- Distribuição d
Neves, 2007 a 2013. 

Fonte: Plano Municipal 
 

2.3.2.2 Esquistossomo
 
O Plano Municipal de Sa
das Neves. Sua incidê
variações de 33,2 a 10
consequência do volume
gerando um cenário idea
 

Figura 11- Quantidade de 
2013, por regional. 

Fonte: Plano Municipal 
 

 suspeitos da doença, chegando a notific
do total de casos registrados nos últimos s

ribuição espacial dos casos suspeitos de
e uma maior frequência nas regiões sa
indo a tendência dos anos anteriores. 

dos casos suspeitos de Dengue no Munic

al de Saúde 2014/2017 

ose 

aúde apresenta um quadro endêmico da 
dência ao longo do período de 2007 a
108,0 casos, inclusive as formas grave
e de esgotos que são lançados in natura

eal para a contaminação em lagoas existen

e casos 2007 a 2013 por regionais e Compara

al de Saúde 2014/2017 
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ificar 12.769 casos, o 
 sete anos. 

de dengue em 2013 
sanitárias IV, I e III, 

icípio de Ribeirão das 

 

a doença em Ribeirão 
 a 2013 apresentou 
ves. Esse cenário é 
ra nos cursos d’água, 
tentes no município. 

aração de casos 2007 a 

 



 

2.3.3 VIGILÂNCIA EM S
 
Este é o Setor responsá
consumo humano; cad
potencialmente expostas
Defesa Civil e do Plano 
ações visa o conhecime
condicionantes do meio a
de identificar as medida
relacionados às doenças
 
Da mesma forma, soluçõ
da Avenida Pernambu
canalizados, e para os qu
 
2.4 SITUAÇÃO GERAL
 
O município de Ribeirã
Metropolitano, composta
Horizonte - RMBH. A fig
Colar Metropolitano: 
 
As informações apresen
Resíduos Sólidos: Regiã
2013. 
 
Atualmente a RMBH é c
oeste do estado de Min
população, de acordo co
habitantes, apresentand
atualmente integrado por
população, de acordo c
habitantes. A densidade
hab./km², aproximadam
observada na RMBH. 
socioeconômica, a qua
espaço metropolitano. A
sub-bacias hidrográficas
Paraopeba – ambas loca
bastante diversificado no
principais: a posição lati
de circulação difusa. Cor
baixas latitudes e os 
características mais forte
em torno de 23°C. A um
secos, chegando a 96%
torno de 1.380 mm. O
setembro, com menos 

 SAÚDE AMBIENTAL 

sável por realizar coleta e análise da qual
dastrar e monitorar áreas com popula

tas a solo contaminado e participar de 
o de Contingência para desastres natura
ento e a detecção de mudanças nos fato

o ambiente que interferem na saúde huma
as de prevenção e controle dos fatores 

as ou a outros agravos à saúde. 

ções alternativas podem ser dadas aos tr
uco e da Avenida Alagoas que atua

 quais já existem projetos para canalizá-los

AL DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

irão das Neves está inserido na área 
ta por municípios limítrofes à Região Me
igura abaixo apresenta os municípios inte

entadas a seguir, foram extraídas do Plan
ião Metropolitana de Belo Horizonte e C

 composta por 34 municípios e se localiz
inas Gerais. Sua extensão territorial é d
com o censo demográfico de IBGE de 20
ndo densidade de 516 hab/km². O Co
or 16 municípios, com uma extensão territ
 com o censo demográfico de IBGE de
de demográfica do Colar Metropolitano é,
mente cinco vezes menor que a dens
. A RMBH apresenta uma grande d
al reflete as dinâmicas diferenciadas n

 A região está majoritariamente inserida e
as – a sub-bacia do Rio das Velhas 
calizadas na Bacia do Rio São Francisco. 
no que diz respeito à temperatura, em fun
titudinal, a topografia acidentada e a influ
orresponde a uma faixa de transição entre
s climas mesotérmicos das latitudes m
rtes são de clima tropical. A temperatura m
umidade relativa do ar varia de 60% a 77
% nos meses mais úmidos. A pluviome
O período seco estende-se por cinco 
s de 7% das chuvas anuais, caracter
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alidade da água para 
ulações expostas ou 
e discussões junto à 
rais. Este conjunto de 
tores determinantes e 
ana, com a finalidade 

s de risco ambientais 

 trechos dos córregos 
ualmente não estão 
los.  

a denominada Colar 
etropolitana de Belo 

tegrantes da RMBH e 

lano Metropolitano de 
Colar Metropolitano - 

liza na porção centro-
 de 9.460 km² e sua 
2010, é de 4.883.970 
olar Metropolitano é 
ritorial de 5.507 km² e 
de 2010, de 545.999 
é, portanto, de 99,14 
nsidade demográfica 
diversidade física e 

 na configuração do 
 em duas importantes 
s e a sub-bacia do 
o. O clima da região é 
função de três fatores 
fluência dos sistemas 
re climas quentes das 
 médias, mas suas 
 média na região gira 

77% nos meses mais 
etria média está em 
 meses, de maio a 

terizando um regime 



 

pluviométrico tipicamente
seca no inverno. 
 
Figura 12 - Mapa da Regiã

Fonte: Agência RMBH (201
 
A população da RMBH 
absolutos, ao longo das
crescimento a partir de 1
Estado, a mesma contin
2010. A taxa de crescim
de 1,15%, e do Colar Me
expressão populacional d
de 6,10% na sua popula
em 0,59%.  Nos mun
Contagem, com popul

nte tropical, com grande concentração de

ião Metropolitana de Belo Horizonte. 

012). 

H vem experimentando acréscimo signific
as últimas décadas, apesar da diminuiçã
 1980. Em termos de sua participação na

tinua crescente, passando de 14% em 19
imento anual da população da RMBH, en
Metropolitano, de 1,41%. Deve-se ressalta
l de Belo Horizonte: entre 2000 e 2010 ho
lação, sendo que sua taxa de cresciment

unicípios do seu entorno, porém, espe
ulações superiores a 350.000 habitan
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e chuvas no verão e 

ificativo, em números 
ição de seu ritmo de 
na população total do 
970 para 24,92% em 
ntre 2000 e 2010, foi 

ltar a estabilização da 
ouve um crescimento 

nto anual encontra-se 
pecialmente Betim e 
antes, as taxas de 



 

crescimento anual contin
período). A maior taxa 
município de Sarzedo, 
Joaquim de Bicas, Igara
3,32% ao ano, respectiv
2,97% entre 2000 e 201
negativa de – 0,30%. Ob
dentro da RMBH, com o
participação. Em relaçã
população, com 214.152
85.463 habitantes, e Par
 
Historicamente, durante 
populacional de Ribeir
municípios de Vespasian
que mais cresceu foi Ibir
mesmo confirmando a te
(1,07% ao ano) e da
expressivas de crescim
municípios de Esmerald
José da Lapa (8,84% 
Ribeirão das Neves repre
censo demográfico de 
região  são Belo Horizon
296.317 habitantes,  ten
2000 e 2010 e taxa de cr
 
Em relação ao aspecto s
estadual, tanto em 1991 
médio da RMBH no p
metrópole. A média do Í
desenvolvido pela Funda
Minas Gerais, que avalia
renda, saúde, educação
cultura e desporto e laze
RMBH, Belo Horizonte, e
o menor (0,548). 
 
Em relação ao abastec
atendidos pela COPASA
o maior deles o sistema 
água por segundo (L/s)
compondo um total de 1
com as devidas ampl
abastecimento de água 
Abastecimento de Água
baixo percentual de cole
alto índice de acesso à c
atingindo percentual de 

tinuam elevadas (2,12% e 1,15% ao ano, r
a de crescimento populacional da regiã
, com 4,10% ao ano, seguida pelos 
rapé e Lagoa Santa, com 3,47% ao an
tivamente. A população de Baldim, ao c
010 e apresenta atualmente uma taxa de
Observa-se, portanto, um deslocamento d
 os municípios do entorno da capital min
ção ao Colar Metropolitano, Sete Lag
52 habitantes em 2010, destacando-se, 
ará de Minas,com 84.215 habitantes. 

e a década de 70, no vetor norte, destaco
irão das Neves (21,36% ao ano), a

iano e Santa Luzia. Na década de 80, o 
irité (8,47% ao ano), localizado no vetor o

 tendência de retração do crescimento pop
da própria RMBH (2,29% ao ano), v
imento na direção norte-oeste, com 
ldas (7,83% ao ano), Mário Campos (7,6
 ao ano). Em 2010, Belo Horizonte, C

presentavam 74,8% da população total da
 2010, as 4 maiores populações dentre
nte,  Contagem, Betim e Ribeirão das Nev
ndo apresentado  crescimento demográfi

 crescimento anual de 1,84%. 

 social, verifica-se que o IDH médio da R
1 como em 2000. Observa-se um increme
período, o que indica melhoria da qua
 Índice Mineirode Responsabilidade Socia
dação João Pinheiro para todos os munic
lia a situação desses municípios, contemp
ão, segurança pública, gestão, habitação
zer, foi de 0,625 para o ano de 2008. Dent
, em 2008, apresentou o maior índice (0,72

tecimento de água, 31 dos 34 municíp
A por meio de sete sistemas de produçã
a Rio das Velhas, o qual  produz,  em mé
/s). Os demais sistemas contribuem com
 15.600 L/s. Os sistemas produtores atu
pliações, atendem a um crescimento 
a por mais 20 anos, conforme previsto n
ua da RMBH. Quanto ao esgotamento s
eta observado em alguns municípios, a R
 coleta de esgoto entre as regiões metrop

e atendimento superior a 86% dos domic
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, respectivamente, no 
gião é observada no 
 municípios de São 
no, 3,45% ao ano e 
 contrário, decresceu 
de crescimento anual 
 do centro de atração 
ineira ampliando sua 
goas tem a maior 

e, ainda, Itaúna, com 

cou-se o crescimento 
acompanhado pelos 

o município da região 
r oeste.  Nos anos 90, 
opulacional da capital 
verificaram-se taxas 
 destaque para os 
,64% ao ano) e São 

 Contagem, Betim e 
a RMBH.  Segundo o 
tre os municípios da 
eves, esta última com 

áfico de 20,04% entre 

RMBH foi superior ao 
ento de 7,1% do IDH 

ualidade de vida na 
cial (IMRS) da região, 
nicípios do Estado de 
plando as dimensões 
ão e meio ambiente, 
ntre os municípios da 

,72), e Mário Campos, 

ípios da RMBH são 
ão integrados, sendo 
édia,  5.400 litros de 

om mais 10.200 L/s, 
tualmente instalados, 
o da demanda por 
 no Plano Diretor de 
 sanitário, apesar do 
 RMBH possui o mais 
opolitanas brasileiras, 
icílios. Em termos de 



 

tratamento de esgoto, d
Em 1999, o índice de tra
atingiu o índice de 57,3
sanitários coletados era d
 
2.5 LEGISLAÇÃO LOC
 
A legislação municipal n
apontando direcionamen
a preocupação dos legis
apresenta na Figura 17. 
 
Ressalta-se que estas 
relacionados ao tema; n
criadas apenas para alte
 
Figura 13- Conjunto de le
Ribeirão das Neves. 

Fonte: NMC 
Nota: * Leis complementare
 
O referido conjunto de 
2401/2001 (RIBEIRÃO 
Saneamento Básico.  
 
Após quatros anos, já e
Ambiental, a Lei nº 28
criação do conselho mu

                                  
5 Juntamente a esta lei,
criando o Conselho Munic
a Lei 2881/2005 criando o
foram revogadas no ano d
 

6A organização do COD
Decreto nº 71/2011 (RIB
conselho municipal de m
possuem o mesmo signifi

Lei nº 2401/2001

Política Municipal 

de Saneamento 

Básico

Lei nº 2879/2005

Política 

Ambiental

 destaca-se o grande incremento ocorrido
ratamento de esgoto da região era de 1,34
,33%. Em 2010, o percentual de tratam

a de 84%. 

OCAL EM VIGOR 

 no que tange ao saneamento ambiental 
entos sobre a importância ambiental no m
isladores é abordada em sete instrumen
 

s leis destacadas são os principais i
 não merecendo destaque neste docume
teração de artigos em leis anteriores. 

leis que se relacionam ao saneamento ambie

res 

 leis inicia-se nos idos de 2001, pela a
 DAS NEVES, 2001) que trata da Po

 em 2005, o município apresenta a Lei q
879/20055 (RIBEIRÃO DAS NEVES, 20
unicipal de meio ambiente (CODEMA)6, 
             
ei, o executivo municipal sancionou outras duas
nicipal de Meio Ambiente e de Desenvolvimento S
 o Fundo Municipal de Meio Ambiente de Ribeirão
 de 2010, conforme a instituição da Lei 3291/2010

DEMA, embora criado pela Lei 2879/2005, for
IBEIRÃO DAS NEVES, 2011). Embora haja disti
 meio ambiente entre as leis, ambas siglas, C
ificado. 

Lei* nº 36/2006

Plano Diretor 

Lei*  nº
37/2006

Uso e 

ocupação do 

solo

Lei *nº 79/2009

Código de 

Obras

Lei* nº 
82/2009

Parcelamen

do solo
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ido nos últimos anos. 
34% e em 2008, já se 
mento dos efluentes 

al e resíduos sólidos, 
município e relatando 
ntos legais, como se 

 instrumentos legais 
ento, leis que foram 

biental no município de 

 

 aprovação da Lei nº 
Política Municipal de 

 que institui a Política 
2005), amparando a 
, do Fundo Municipal 

as leis, a Lei 2880/2005 
 Sustentável (COMDES) e 
ão das Neves. Ambas leis 
10. 

ora regida somente pelo 
stinção das siglas para o 
 COMDES E CODEMA, 

º 
009

mento 

olo

Lei nº
3291/2010 

Política 

Ambiental



 

para o meio ambiente 
diretor, do licenciamen
instrumentos. Quanto à 
trata da política municipa
ambiente.  
 
No ano seguinte, é apr
NEVES, 2006) que instit
ao desenvolvimento no m
 
Ainda no ano de 2006, s
ocupação do solo no mu
apresentando proporçõe
dentre outros assuntos. 
 
Já em 2009, é instituído 
meio da Lei Complement
 
Da mesma maneira que 
ter sido apresentada bem
solo, por se tratar de
regulamentos a serem se
urbano.  
 
No referido ano de 2009
DAS NEVES, 2009) trata
Neves.  
 
No ano de 2010, apro
instituindo a política am
então, revogada por esta
 
 A Lei 3291/2010 também
ambiente (Lei 2880/200
2881/2005); tratando den
como será visto em item 
 
Além destes, dois outr
resíduos sólidos. O pri
Gerenciamento de Resíd
que proíbe Ribeirão das 
 
A seguir apresenta-se um
 

                                  
 

 (FMMA), da legislação ambiental, das 
nto ambiental, do zoneamento ambien

à cronologia, esta última deveria ter se a
pal de saneamento, por tratar da questão 

provada a Lei Complementar nº 36/200
tituiu o Plano Diretor estabelecendo diret
 município de Ribeirão das Neves.  

, surge a lei complementar dispondo sobr
município, a Lei nº 37/2006 (RIBEIRÃO D
es exigidas para áreas impermeáveis em
 

o o Código de Obras no município de Ribe
ntar nº 79/2009 (RIBEIRÃO DAS NEVES, 

e a lei da política ambiental, a referida Le
em anteriormente a outras leis como a de
de uma lei primária no ordenamento 
 seguidos na busca de harmonia entre con

9, apresentou-se a Lei Complementar nº 8
tando do parcelamento do solo no municí

rova-se a Lei 3291/2010 (RIBEIRÃO D
mbiental, anteriormente tratada na Lei 2
ta. 

ém revogou as leis de criação do conselh
005) e do fundo municipal para o m
entro do corpo da referida lei, da criação d
m específico.  

tros instrumentos tratam especificamen
primeiro, a Lei 3047/2007 institui e reg
síduos de Serviços de Saúde e em segui
s Neves de receber resíduos de outros mu

uma análise das leis municipais supracitad
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s diretrizes de plano 
iental, dentre outros 
 antecipado a lei que 
o macro que é o meio 

006 (RIBEIRÃO DAS 
etrizes e proposições 

bre normas de uso e 
 DAS NEVES, 2006), 
m novas construções 

ibeirão das Neves por 
, 2009).  

ei nº 79/2009 deveria 
e uso e ocupação do 
 das edificações e 
nstruções e o espaço 

º 82/2009 (RIBEIRÃO 
icípio de Ribeirão das 

DAS NEVES, 2010) 
 2879/2005 que fora, 

lho municipal de meio 
meio ambiente (Lei 
 destes instrumentos, 

nte da questão dos 
egula os Planos de 
uida a Lei 3106/2008 
unicípios. 

adas.  

                                    



 

2.5.1A LEI Nº 2401/
SANEAMENTO BÁSICO
 
Neste instrumento lega
componentes, incluindo 
seção I, especificamente
 

CAP
SEÇ
Art.
II - 
visa
mei
a) a
de p
e co
c) 
sóli
inse
doe
grifo

 
Em momento posterior 
questões concernentes a
órgãos públicos e comu
assumem, expressam-se
 

SEÇ
Art.
com
con
[....]
X - 
área
XI -
urba
nos
XII 
imp
amb
XIV
ade
NEV

 
Verifica-se que tais açõe
ambiental do município 
década da promulgação
município.  
 
Destarte, o plano que 
problemas que se perpe
problemas de saneame

1/2001 QUE TRATA DA POLÍTICA
O E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

gal constam os termos do saneamen
o a drenagem urbana. Tais conceitos apa
te no segundo artigo:  

APÍTULO I DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SAN
EÇÃO I 
rt. 2º Para os efeitos desta lei considera-se: 

 saneamento básico o conjunto de ações, 
sam a alcançar níveis crescentes de salub
eio de: (grifo nosso). 
 abastecimento de água de qualidade compa
 potabilidade e em quantidades suficientes p
conforto; b) coleta e disposição adequada do
 coleta, reciclagem e disposição adeq
lidos; d) drenagem de águas pluviais; e) con

setos, de helmintos, de outros vetores e 
enças transmissíveis. (RIBEIRÃO DAS NEVE

rifo nosso). 

r do texto da referida lei, de grande im
 ao saneamento ambiental, dada pela açã
unidade, e, pelo conjunto de responsab

se as diretrizes na seção II, no quarto artig

EÇÃO II DAS DIRETRIZES GERAIS 
rt. 4º A política municipal de saneamento b
m a participação efetiva dos órgãos público
nsiderará, especialmente: 
..] 
 a implantação prévia de serviços de san

eas de assentamento populacional; (grifo noss
- a solução dos problemas de saneamen

banas degradadas ou em outras de urbaniz
sso). 

II - a adequação dos sistemas de san
plantados ou em implantação, às normas de
biente; (grifo nosso) [....] 

IV - a solução das questõesrelativas à 
equada dos esgotos e demais resíduos urba

EVES, Lei nº 2401/2001, grifo nosso).). 

ões compreendem etapas para consolida
io de Ribeirão das Neves. Entretanto, a
ão da lei, pouco se avançou no tema 

e ora se apresenta, objetiva dirimir or
petuam; como a ausência dos serviços d
ento ligadas à urbanização irregular, 
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A MUNICIPAL DE 

ento básico e seus 
arecem no capítulo I, 

ANEAMENTO BÁSICO 

s, serviços e obras que 
ubridade ambiental por 

patível com os padrões 
 para assegurar higiene 
dos esgotos sanitários; 
quada dos resíduos 
ontrole de roedores, de 
e de reservatórios de 
VES, Lei nº 2401/2001, 

 importância para as 
ção conjunta entre os 
abilidades que estes 

tigo conforme abaixo: 

 básico será elaborada 
licos e da sociedade e 

aneamento básico em 
sso). 
ento básico em áreas 
nização irregular; (grifo 

neamento básico, já 
e preservação do meio 

à disposição sanitária 
anos. (RIBEIRÃO DAS 

ação do saneamento 
, após mais de uma 
a de saneamento do 

orientações para os 
 de saneamento, nos 
, na adequação dos 



 

sistemas e na solução da
resíduos, como está apre
 

2.5.2 LEI Nº 2879/2005
O SISTEMA MUN
DA QUALIDAD
DESENVOLVIME
DAS NEVES. 

 
A Lei nº 2879/2005 ap
Municipal do Meio Am
Proteção, Controle e Des
 
Em síntese, destacam-s
instrumentos e dos eleme
 
Como dito anteriormente
municipal, no intuito de 
integrantes do meio amb
 
A primeira questão que m
e dos recursos hídricos p
de uso e ocupação do
dispostos na seção II, art
  

SEÇ
Art.
por 
[...] 
V -
hídr
crite
imp
con
fina
VI 
cole
pro
salu
(RIB

 
O inciso VI do referente a
do solo, é o provimento 
distribuição de água, col
de drenagem urbana, ou
 
Prosseguindo na seção 
ambiental municipal por 
a vigilância e a proteçã

 das questões relativas à disposição inade
resentado no quarto artigo supracitado. 

05 - INSTITUI A POLÍTICA AMBIENTAL 
NICIPAL DO MEIO AMBIENTE PARA A

ADE AMBIENTAL, PROTEÇÃO, 
ENTO DO MEIO AMBIENTE NO MUNIC

apresenta a Política Ambiental dispondo
mbiente para a Administração da Qu

esenvolvimento do Meio Ambiente no mun

se os objetivos da Política Ambiental, d
mentos do saneamento ambiental. 

nte, tal lei deveria ter sido promulgada a
e nortear a política do saneamento que é
biente.  

 merece atenção é a utilização adequada 
 para fins urbanos e rurais, mediante uma
o solo. Tal questão apresenta-se como

artigo quarto transcrito abaixo: 

EÇÃO II DOS OBJETIVOS 
rt. 4º A Política Ambiental do Município de Rib
r objetivos: 
 
 a utilização adequada do espaço territ

dricos destinados para fins urbanos e ru
iteriosa definição de uso e ocupação do solo
plantação, construção e técnicas ecol
nservação e preservação, bem como de tra
al de resíduos e efluentes de qualquer nature

I - a garantia de crescentes níveis de s
letividades humanas e dos indivíduos i
ovimento de infraestrutura sanitária e
lubridade das edificações, vias e lograd
IBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 2879/2005, grif

e artigo aponta que, tão quanto necessária
to de infraestrutura sanitária, representada
oleta e tratamento de esgotos, sistemas 
u melhor, manejo de águas pluviais.  

o III da referida Lei são apresentadas as d
r meio de mecanismos; dentre eles o con
ção ambiental. Tais mecanismos se est

 

74 

equada de esgotos e 

L E DISPÕE SOBRE 
 A ADMINISTRAÇÃO 
 CONTROLE E 
CÍPIO DE RIBEIRÃO 

do sobre o Sistema 
ualidade Ambiental, 

unicípio.  

 de suas diretrizes e 

 antes pelo executivo 
 é um dos elementos 

a do espaço territorial 
a criteriosa definição 
o um dos objetivos 

ibeirão das Neves tem 

ritorial e dos recursos 
rurais, mediante uma 

olo, normas de projeto, 
ológicas de manejo, 
ratamento e disposição 
reza (grifo nosso). 
saúde ambiental das 
inclusive através do 
e de condições de 

radouros públicos [...] 
rifo nosso). 

ria ao uso e ocupação 
da pelos sistemas de 
s de água e sistemas 

s diretrizes da política 
ntrole, a fiscalização, 
stendem às diversas 



 

áreas como a saúde 
destacado logo seguir em
 

SEÇ
Art.
Nev
esta
I - c
II - 
a pr
III -
des
Par
dev
que
a) 
des
agro
bás
con
de 
rend
pres
eco
(RIB

 
Os instrumentos da Polít
dentre eles, o Conselho M
(COMDES7), o Fundo M
Abaixo, transcreve-se o 
da referida política munic
 

Art.
I - o
qua
II - 
Sus
III - 
IV -
V - 
VI -
VII -
VIII 
IX -
cau
X - 
XI -
((RI

 

                                  
7 Ver nota de rodapé 2. 

 pública, e, principalmente ao saneam
m trecho transcrito da Lei nº 2879/2005: 

EÇÃO III DAS DIRETRIZES 
rt. 5º As diretrizes da política ambiental muni
eves, observados os princípios e objetivos co
tabelecida através dos seguintes mecanismos
controle, fiscalização, vigilância e proteção am
 estimulo ao desenvolvimento cientifico e tec

preservação ambiental e desenvolvimento sóc
- educação ambiental para efetiva concretiz
senvolvimento da cidadania e ampla divulgaç

arágrafo Único - Os mecanismos referidos 
verão ser aplicados às seguintes áreas, 

ue verificada a necessidade: [...] 
 desenvolvimento sócio econômico 
senvolvimento tecnológico; c) desenvolvim
roindústria; d) saúde pública e bem estar so
sico das vias e logradouros públicos, dom
nsumo de energia renovável e transporte; g) e
 jazidas naturais. h) crescimento econômic
nda entre os diferentes setores da econ
eservação da cultura local. k) compatibiliza
onômica do município e com a política nacion
IBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 2879/2005,grifo

lítica Municipal do Meio Ambiente são de
o Municipal de Meio Ambiente e Desenvolv
 Municipal de Meio Ambiente (FMMA) 
o artigo 18, demonstrando o amplo conju
icipal.  

rt. 18.  São instrumentos da Política Municipal 
o estabelecimento de normas, padrões, crité

ualidade ambiental; 
 o Conselho Municipal de Meio Ambiente

ustentável - COMDES; 
 o Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMM
- legislação ambiental; 
 leis e diretrizes do Plano Diretor; 
- a avaliação de impactos ambientais e anális
- o zoneamento ambiental; 

III - o licenciamento ambiental; 
- o controle, monitoramento e a fiscalização

usem ou possam causar impactos ambientais
 a educação ambiental; 
- as sanções e incentivos. 

RIBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 2879/2005, 
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mento básico como 
 

nicipal de Ribeirão das 
constantes desta Lei, é 
os: 
ambiental; 
ecnológico voltado para 
ócio-econômico; 
tização do processo de 
ação da lei. 

 no caput deste artigo 
, dentre outras, desde 

o sustentável; b) 
imento sustentável da 
social; e) saneamento 
miciliar e industrial; f) 
) extração e exploração 
ico; i) distribuição de 

onomia; j) estimulo e 
ização com a vocação 
onal de defesa civil. [...] 
ifo nosso). 

escritos no artigo 18, 
olvimento Sustentável 
) e o Plano Diretor. 
junto de instrumentos 

al do Meio Ambiente: 
itérios e parâmetros de 

te e Desenvolvimento 

MA; 

lise de riscos; 

ão das atividades, que 
is; 



 

Citam-se ainda como i
criação do Sistema Mu
Secretaria Municipal de
respectivamente.  
 

Art.
adm
vida
Art.
Mei
exe
DAS

 
Dentre as funções da S
Sustentável, relacionada
urbana, está apresentado
 

[...] 
XIV
área
mín
nos
XXV
gara
((RI

 
Tal importância da Sec
ligadas à drenagem urb
Ambiente, artigo 43°, exp
 
Destaca-se que a Lei é c
análise de projetos de us
de áreas verdes, uso 
considerações.  
 

TÍTU
CAP
Art.
solo
Sus
den
I -
ass
II - 
urba
eco
III - 
por 
inun
IV -
V - 
con

 importantes elementos da política amb
unicipal do Meio Ambiente e do seu 
e Meio Ambiente; ações expressas pel

rt. 8º Fica criado o Sistema Municipal do M
ministração da qualidade ambiental em bene

da. [...] 
rt. 11. Será órgão executor do Sistema, a Sec
eio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá
ecução e fiscalização da Política Ambiental M

AS NEVES, Lei nº 2879/2005,grifo nosso). 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
das ao saneamento ambiental, em espe
do nos incisos XIV e XXVI, transcritos aba

 
IV - estimular e contribuir para a recuperaç
eas urbanas, objetivando especialmente a co
ínimos de cobertura vegetal; (BRASIL, Lei
sso). 

XVI - elaborar diretrizes gerais de ocupaç
aranta as funções sociais da cidade e 
RIBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 2879/2005,grif

ecretaria Municipal de Meio Ambiente q
rbana são apresentadas no Capítulo I Da
xpresso abaixo. 

 clara quanto à manifestação da referida s
uso, ocupação e parcelamento do solo, re
o do solo, áreas sujeitas a alagamen

ÍTULO IV DO MEIO AMBIENTE 
APÍTULO I DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIE
rt. 43.  Na análise de projetos de uso, ocupaç
lo, a Secretaria Municipal de Meio Ambient

ustentável, no âmbito de sua competência d
ntre outros, necessariamente, sobre os segui
- usos propostos, densidade de ocup
sentamento e acessibilidade; 
 reserva de áreas verdes e proteção de inte

banísticos, paisagísticos, espeleológicos, h
ológicos; 
 utilização de áreas de declividade igual ou 

r cento), bem como de terrenos alagad
undações; 
- saneamento de áreas aterradas com materi
 ocupação de áreas onde o nível de po

ndições sanitárias mínimas; (grifo nosso). 
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biental municipal, a 
u órgão executor, a 
elos artigos 8 e 11, 

Meio Ambiente para a 
nefício da qualidade de 

ecretaria Municipal de 
tável, competindo-lhe a 
l Municipal. (RIBEIRÃO 

e e Desenvolvimento 
pecífico, à drenagem 
baixo:  

ação da vegetação em 
consecução de índices 
ei nº 2879/2005, grifo 

ação do território que 
 da propriedade; [...] 
rifo nosso). 

 quanto às questões 
Da Proteção do Meio 

 secretaria quanto da 
ressaltando a reserva 
entos, dentre outras 

IENTE  
ção e parcelamento do 
nte e Desenvolvimento 
 deverá manifestar-se, 
uintes aspectos: 
upação, desenho do 

teresses arquitetônicos, 
históricos, culturais e 

u superior a 30% (trinta 
adiços ou sujeitos a 

erial nocivo à saúde; 
oluição local impeça 
 



 

VI -
sup
VII -
VIII 
sóli
IX -
NEV

 
Em específico, no capítu
artigo 63 abaixo, denota
promoção de medidas do
determinações legais, re
sanitárias e outras compe
 

CAP
SEÇ
Art.
com
con
tant
exe
lega
dita
com

 
Como mencionado anter
Secretaria de Meio Amb
de saneamento básico, 
tratamento de esgotos e 
de projetos relacionados 
 

Art.
aba
esg
natu
Am
exe
disp
Par
ope
apro
Mei
NEV

 

2.5.3 LEI COMPLEME
MUNICIPAL E 
DESENVOLVIME

 
Assinada em 10 de ou
estabelecer o primeiro Pl
mencionados neste rela

- proteção do solo, da fauna, da cobertura 
perficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes
- sistema de abastecimento de água; 

III - coleta, tratamento e disposição final de
lidos;.[...] 
- viabilidade geotécnica de aterros sanitár

EVES, Lei nº 2879/2005,grifo nosso). 

ítulo IV, trata-se do saneamento básico e
ta-se a obrigação estatal da coletividade
do saneamento básico e domiciliar, estand
regulamentares, dentre outras, pelas auto
petentes.  

APITULO IVDO SANEAMENTO BÁSICO E DO
EÇÃO IDISPOSIÇÕES GERAIS 
rt. 63.  A promoção de medidas de saneamen
mercial e industrial, essenciais à proteção
nstitui obrigação estatal da coletividade e d
nto, no uso da propriedade, no manejo dos me
ercício das atividades, ficam adstritos a cu
gais, regulamentares e as recomendações, ve
tadas pelas autoridades ambientais, s
mpetentes.(RIBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 28

teriormente, no artigo 64, descreve-se o c
biente e Desenvolvimento Sustentável, q
, como abastecimento de águas, drena

 e de lixo, bem como, da autorização da m
s ao setor, ou reformas: 

rt. 64. Os serviços de saneamento básico
astecimento de água, drenagem pluvial, c
gotos e de lixo, operados por órgãos e en
tureza, estão sujeitos ao controle da S

mbiente e Desenvolvimento Sustentável, s
ercido por outros órgãos competentes, d
sposto nesta Lei. (grifo nosso). 
arágrafo Único - A construção, reconstrução, 
eração de sistemas de saneamento básico 
rovação dos respectivos projetos pela Sec

eio Ambiente e Desenvolvimento Sustentáve
EVES, Lei nº 2879/2005,grifo nosso) 

MENTAR Nº 36/2006- INSTITUI O 
 ESTABELECE DIRETRIZES E PR
ENTO NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DA

outubro de 2006, essa lei teve um pap
Plano Diretor Participativo do Município. O
elatório, apontam as diretrizes atinente
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ra vegetal e das águas 
es e reservadas; 

de esgotos e resíduos 

ários. (RIBEIRÃO DAS 

 e domiciliar. Em seu 
de e do indivíduo na 
ndo sujeitos a cumprir 
toridades ambientais, 

DOMICILIAR 

nto básico e domiciliar, 
ão do meio ambiente, 
do indivíduo que, para 

meios de produção e no 
cumprir determinações 
 vedações e interdições 

sanitárias e outras 
 2879/2005) 

 controle delegado à 
, quanto aos serviços 
agem pluvial, coleta, 

 mesma na aprovação 

ico, tais como os de 
 coleta, tratamento de 
entidades de qualquer 
Secretaria de Meio 

, sem prejuízo daquele 
 devendo observar o 

o, reforma, ampliação e 
o dependem de prévia 
ecretaria Municipal de 
vel. ((RIBEIRÃO DAS 

 PLANO DIRETOR 
PROPOSIÇÕES DE 
AS NEVES 

apel fundamental ao 
 Os fragmentos da lei, 
tes aos serviços de 



 

saneamento e limpeza
providencias. Segue a
Ambiental na lei: 

TÍTU
Cap
IX) 
siste
dren
qua
imp
287
 

 
Destacam-se como obje
ligados ao saneamento a
uso do solo no municíp
diversas formas de asse
sustentável e melhorar a
 
Tais objetivos são aprese
 

Art.
Plan
defi
obje
I - r
form
estr
ass
exe
polí
VI -
nov
regu
inst
a u
per
mel
IX -
aos
de 
ofer
evit
Lei 
 

Os objetivos destacados
capítulo III que trata d
saneamento ambiental d
capítulo I, transcrito abaix
 

za urbana para todo o território mun
abaixo os textos específicos relativos

 
ÍTULO I – da Fundamentação 
apítulo I – das Disposições Preliminares [...] 
) melhorar as condições de saneamento amb
stemas de abastecimento de água, de esgo
enagem pluvial urbana e de limpeza pública

ualidade e atendimento à população, garantind
pactos ambientais negativos; ((RIBEIRÃO 
79/2005,grifo nosso). 

jetivos presentes no Plano Diretor Munic
o ambiental e à limpeza urbana: a regulaç
cípio de forma integrada da estruturaçã
sentamento dentro de uma perspectiva d
 as condições de saneamento ambiental.  

sentados no artigo segundo, nos incisos I,

rt. 2º - Para o cumprimento do disposto n
lano Diretor de Desenvolvimento Municipal de
fine políticas e formula diretrizes para ate
jetivos: 
regular a ocupação e uso do solo do ter

rma adequada, a partir de uma leitura integrad
truturação desse território pelas dife
sentamento humanos ali existentes e pelas d
ercidas, resultantes de relações econômicas
líticas, dentre outras;[...]. 
- regular a ocupação e o uso do solo u
vos parcelamentos, das densidades 

gularização fundiária, da localização de a
strumentos políticos e jurídicos de controle urb
uma adequada estruturação do espaço ur
rspectiva de desenvolvimento sustentáve

elhor funcionamento e um menor custo para a
- melhorar as condições de saneamento a
s sistemas de abastecimento de água, de e
 drenagem pluvial urbana e de limpeza pú
erta, qualidade e atendimento à população, 
itando impactos ambientais negativos. (RIBE
i nº 2879/2005,grifo nosso). 

os no artigo supracitado são retomados
da política urbana, remetendo a impo

l disposto no Estatuto das Cidades, em se
aixo: 
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nicipal entre outras 
os ao Saneamento 

biental relacionada aos 
otamento sanitário, de 
a, em termos de oferta, 

indo a saúde e evitando 
 DAS NEVES, Lei nº 

nicipal e estritamente 
lação e a ocupação e 
ão do espaço pelas 
 de desenvolvimento 
 

 I, VI e IX: 

 no artigo anterior, o 
de Ribeirão das Neves 
tender aos seguintes 

erritório municipal, de 
ada e sistêmica sobre a 
iferentes formas de 
 diversas atividades ali 
as, sociais, culturais e 

urbano em termos de 
 de ocupação, da 
atividades, garantindo 
rbanístico, necessários 

urbano dentro de uma 
vel, tendo em vista um 
 a cidade; [...] 
 ambiental relacionada 
 esgotamento sanitário, 
ública, em termos de 

, garantindo a saúde e 
EIRÃO DAS NEVES, 

os na mesma lei, no 
ortância do assunto 
eu segundo artigo do 



 

I 
di
in
tr
no
V
a)
b)
c)
in
d)
fu
in
e)
su
f)
g)
N

 
No capítulo IV, apresen
Plano Diretor como instr
parcelamento do solo, de
como instrumentos de 
recursos hídricos; como d
 

C
D
I 
D
II 
P
at
el
O
at
28

 
Sob o enfoque do plane
clara que este deverá 
preservação dos recurso
como, da implantação 
destinação final de resídu
 
Prosseguindo-se na refe
trata do território municip
 
As diretrizes referem-se 
ambiente, destacas as 
entretanto, definir prazos
ali previstas. 

 

I - garantia do direito a cidades sustentáve
direito à terra urbana, à moradia, ao sanea
infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
trabalho e ao lazer, para as presentes e fut
nosso). 
VI - ordenação e controle do uso do solo de fo
a)a utilização inadequada dos imóveis urbano
b)a proximidade de usos incompatíveis ou inc
c)o parcelamento do solo, a edificação ou 
inadequados em relação à infraestrutura urba
d)a instalação de empreendimentos ou ati
funcionar como polos geradores de tráfego
infraestrutura correspondente;  
e)a retenção especulativa de imóvel urbano
subutilização ou não utilização;  
f)a deterioração das áreas urbanizadas; 
g)a poluição e a degradação ambiental
NEVES, Lei nº 2879/2005) 

entam-se os instrumentos da política urb
strumento orientador do planejamento mu
de uso e ocupação do solo, do código de o
 controle e o planejamento ambiental 

o descritos abaixo: 

CAPÍTULO IV  
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBAN
I - o planejamento municipal através d
Desenvolvimento Municipal; 
II - o controle do parcelamento do solo
Parcelamento do Solo, o controle do uso e 
através da Lei de Uso e Ocupação do 
elaboração de projetos e execução de obras 
Obras, o exercício do poder de polícia adm
através do Código de Posturas;(RIBEIRÃO 
2879/2005) 

nejamento ambiental descrito no inciso IV
á atender às preocupações relacionada
sos hídricos seja pela coleta e tratamen
 de um sistema de drenagem pluvial 

íduos sólidos.  

ferida lei do Plano Diretor, apresentam-se
ipal as diretrizes do plano e seus princípio

e à estrutura urbana, ao saneamento e p
s que se referem aos serviços de lim
os e responsabilidades na construção e a
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eis, entendido como o 
eamento ambiental, à 
 serviços públicos, ao 

uturas gerações; (grifo 

 forma a evitar:  
nos; 
nconvenientes;  
u o uso excessivos ou 
ana;  
tividades que possam 
o, sem a previsão da 

no, que resulte na sua 

al; (RIBEIRÃO DAS 

urbana, centrados no 
unicipal, das leis de 

e obras e de posturas, 
l e preservação dos 

ANA  
do Plano Diretor de 

lo através da Lei de 
e da ocupação do solo 
 Solo, o controle da 
s através do Código de 
dministrativa municipal 

O DAS NEVES, Lei nº 

 IV do Art. 6°, a lei é 
as à recuperação e 
nto de esgotos, bem 
l urbana e coleta e 

e no Capítulo VI, que 
ios gerais. 

 preservação do meio 
impeza urbana sem, 
 aplicação das ações 
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TÍTULO II  
DAS DIRETRIZES  
ART. 14– O Plano Diretor de Desenvolv
Ribeirão das Neves estabelece as segu
atendimento aos objetivos e aos princípi
respectivamente no Art. 2º e Art. 3º desta Lei
III)diretrizes de Saneamento e de Preservaçã
(RIBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 2879/2005
 
CAPÍTULO IV  
DAS DIRETRIZES DE SANEAMENTO E ME
ART. 21– São diretrizes de saneamento 
definição da Política Municipal de Resíduos
a implantação efetiva de um Sistema M
Pública contemplando: [...] 
III) definição de taxas para coleta do lixo dom
entulhos;  
IV) estudo de taxas diferenciadas para a co
de acordo com a capacidade de pagamento d
V) definição dos volumes máximos de lixo c
regular e de regras de coleta para os maiores
VI) definição de regras e equipamentos de
operadores do serviço.  
VII) realização de levantamentos para de
deverão ser pavimentadas, prioritariamente, 
nível de atendimento do serviço de limpeza p
VIII) elaboração do projeto do Sistema 
entendendo-se como Sistema de Coleta do
coleta, transporte, disposição e tratamento 
lixo público oriundo de varrição e capina, 
como entulhos e lixo industrial, da coleta e 
lixo séptico oriundo de hospitais, clínicas, fa
e de limpeza de quintais. Este projeto deve
outros aspectos, a redefinição dos itinerá
principais vias de penetração para priori
drenagem, estudos de alternativas de co
alternativas para locais de difícil acesso, def
equipamentos necessários e definição de tax
X) elaborar projeto do sistema de varrição e
definição de setores, itinerários, número 
turma, equipamentos adequados, entre outro
XII) ampliar e fortalecer o projeto de co
consolidando ações integradas de limpeza 
geração de oportunidades de trabalho e rend
XIV) revisar a legislação municipal de 
introduzir as adequações e complementaçõe
da competência legislativa do município sobr
XV) implantar amplo programa de Ed
Ambiental, dirigido aos vários segmentos da 
um trabalho integrado e intersetorial entre os
meio ambiente, educação, esporte e  
lazer, cultura, saúde e ação social. (RIBEI
Lei nº 2879/2005), Lei nº 2879/2005) 
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lvimento Municipal de 
guintes diretrizes para 
pios básicos definidos 
ei:  
ção do Meio Ambiente; 
05), Lei nº 2879/2005) 

EIO AMBIENTE  
 e meio ambiente: II) 
s Sólidos para orientar 
Municipal de Limpeza 

omiciliar, industrial e de 

coleta do lixo domiciliar 
o da população;  
 coletados pelo serviço 

res produtores;  
de segurança para os 

efinição das vias que 
e, de forma a ampliar o 
 pública.  

a de Coleta do Lixo, 
do Lixo, os serviços de 
o do lixo domiciliar, do 
, dos resíduos inertes 

e correta disposição do 
farmácias, entre outros, 
verá contemplar, entre 
rários em termos das 
orizar pavimentação e 
coleta de baixo custo, 
efinição de equipe e de 
axas. [...] 
 e capina no tocante à 
o de funcionários por 
tros aspectos.  
oleta seletiva do lixo, 

a pública, reciclagem e 
nda;  
 meio ambiente para 
ões necessárias, dentro 
bre o assunto;  
ducação Sanitária e 

a sociedade, a partir de 
os órgãos municipais de 

EIRÃO DAS NEVES, 



 

2.5.4 LEI COMPLEMEN
OCUPAÇÃO DO 

 
A referida lei dispõe sob
leis no Brasil, tal lei defin
o uso e ocupação do 
serviços.  
 
O valor requerido no mu
0,30 de área permeável e
serviços esse valor é ma
 
Deve-se explanar que, a 
interfere sobremaneira 
alagamento de áreas ur
obstáculo imposto pelo h
 
De maneira geral, a 
empreendedor ou propr
estabelece a lei, infringi
que se observam nas áre
 

2.5.5 LEI COMPLEMEN
MUNICÍPIO DE R

 
Como instrumento da Po
uso e ocupação do solo 
Lei Complementar nº 7
Ribeirão das Neves. 
 
Destaca-se que tal lei d
entendida como essencia
construção.  
 
No que concerne à limpe
limpeza das vias e lograd
 

                                  
8 Para mais detalhes, con
9 O termo também é conh
se de um documento em
(Código de Obras, Uso e 

ENTAR Nº 37/2006 - DISPÕE SOBRE NO
O SOLO NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO D

bre as normas de uso e ocupação do sol
fine taxas de permeabilidade a serem res
 solo da residência, seja ela residencia

município para uso residencial é de 30%
l em relação à área construída. Já para ár
ais restritivo sendo igual a 40%8. 

 a importância das restrições impostas dos
a na geração do escoamento super
urbanas, bem como, da não recarga do 
 homem ao impermeabilizar lotes.  

 ausência de fiscalização após o hab
prietário do imóvel, proceder de maneir
gindo o mínimo aceitável e colaborando 
reas de grande adensamento populaciona

ENTAR Nº 79/2009 - INSTITUI O CÓDIG
 RIBEIRÃO DAS NEVES 

Política Urbana descrita no Plano Diretor, 
o descrita no item anterior, apenas em 200
 79/2009 que institui o Código de Obra

 deveria ter sido implementada antes no
cial e fundamental na orientação e nas di

peza urbana, tal lei aborda no capítulo II a
adouros públicos: 

SEÇÃO I 
DA HIGIENE DAS VIAS E LOGRADOURO
Art. 5º O serviço de limpeza das ruas, p
públicos será executado direta ou indiretam
bem como o serviço de coleta de lixo domic

             
nsultar a Lei Complementar nº 37/2006. 
nhecido em São Paulo como certificado de conclu
mitido pela Prefeitura atestando que a obra segui
e Ocupação, dentre outras) e encontra-se regular p
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NORMAS DE USO E 
 DAS NEVES. 

olo. Como as demais 
speitadas, consoante 

cial, comercial ou de 

% ou a proporção de 
áreas comerciais e de 

os valores requeridos, 
erficial influindo no 
o lençol freático pelo 

abite-se9, permite o 
ira contrária ao que 
o para os problemas 
nal.  

IGO DE OBRAS NO 

r, assim como a lei de 
009, foi promulgada a 
ras no município de 

o município, por ser, 
diretrizes de qualquer 

as questões sobre a 

OS PÚBLICOS 
, praças e logradouros 
amente pela Prefeitura, 
iciliar.  

clusão. Em síntese, trata-
uiu as normas municipais 
r para início de utilização. 



 

 

2.5.6 LEI Nº 3291/201
CONSERVAÇÃO
DA QUALIDADE
MINAS GERAIS. 

 
Este instrumento legal fo
ambiental antes tratada
Municipal de Meio Ambie
regulamentada pelo Decr
 

Art. 6º Os moradores, os comerciantes 
responsáveis pela limpeza do passeio e sar
residência ou estabelecimento.   
§ 1º A lavagem ou varredura do passeio 
efetuada em hora conveniente e de pouco t
§ 2º É proibido varrer lixo, detritos sólidos d
para os coletores ou "bocas de lobo" dos lo
§ 3º É proibido fazer a varredura do inte
terrenos e dos veículos para via pública, b
atirar lixo e detritos sobre o leito de logrado
Art. 7º A ninguém é licito, sob qualquer 
dificultar o livre escoamento das águas 
sarjetas ou canais das vias públicas,danif
tais servidões. 
Art. 8º A coleta e o transporte do lixo
construção, entulhos, será feito em 
dispositivos que impeçam, durante o t
partículas nas vias públicas.Art. 9º Para p
geral a higiene pública, fica proibido: 
I - consentir o escoamento de águas servid
dos estabelecimentos comerciais e industria
II - consentir, sem as precauções devidas
vias públicas de quaisquer materiais que po
asseio das mesmas; 
III - queimar ou incinerar, mesmo nos pró
quaisquer corpos em quantidade cap
vizinhança; 
IV - lavar roupas em logradouros ou vias pú
V - estender roupas para secagem, 
logradouros públicos; 
VI - o assoreamento de fundo de vale atra
lixo, entulhos e outros materiais; 
VII - a colocação de cartazes e anúncios, b
cabos nos elementos da arborização públic
da Prefeitura Municipal. 
Art. 10 É proibido comprometer, por qualq
das águas destinadas ao consumo pú
(RIBEIRÃO DAS NEVES, Lei Complementa
 

010 - DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
O E CONTROLE DO MEIO AMBIENTE
E DE VIDA NO MUNICÍPIO DE RIBEIR
 

 foi aprovado no ano de 2010, tratando e
a pela Lei nº 2879/2005, bem como, c
iente e o Fundo Municipal para o Meio Am
creto nº 77/2011. 
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s e os industriais são 
arjeta fronteiriços à sua 

io e sarjeta deverá ser 
 trânsito.  

s de qualquer natureza, 
logradouros públicos. 
terior dos prédios, dos 
 bem como despejar ou 
ouros públicos. 

er pretexto, impedir ou 
s pelos canos, valas, 

nificando ou obstruindo 

xo, terra, materiais de 
 veículos contendo 

 trajeto, a queda de 
 preservar de maneira 

vidas das residências e 
triais para as ruas; 
as, a permanência nas 
possam comprometer o 

róprios quintais, lixo ou 
apaz de molestar a 

públicas; 
, defronte as vias e 

través da colocação de 

 bem como a fixação de 
lica, sem a autorização 

lquer forma, a limpeza 
público ou particular. 
tar nº 37/2006) 

A DE PROTEÇÃO, 
E E DA MELHORIA 
IRÃO DAS NEVES, 

 em suma da política 
 criando o Conselho 
Ambiente. Tal Lei fora 



 

Destarte, tal lei revogou 
no capítulo 1, bem com
Ambiente, tratadas nas 
meio ambiente e o esgot
 
Outros itens da lei revo
nova lei, estão à poluiçã
observa, fragmentou as 
ligadas diretamente ao 
antiga lei.  
 
Abaixo transcrevem-se a
 

Art.
Des
I - 
CO
II - 
os e
enc
CO
III -
obs
con
qua
des
IV 
lice
do C
V -
ped
lice
VI -
púb
VII 
auto
pré
VIII
de p
IX -
pec
lice
emp
X - 
de 
obs
XI 
(RIB

 

u as leis que criavam o conselho e o fundo
mo enumerava as funções da Secretaria
s págnas 7 e 9 deste documento, dentre 
otamento sanitário.  

ogada Lei 2879/2005 que foram extintos
ção das águas e o saneamento básico. A
s funções da secretaria municipal, não e
o meio ambiente e ao saneamento com

 as novas funções da Secretaria Municipal

rt. 16 À Secretaria Municipal de 
esenvolvimento Sustentável compete: 
 prestar apoio e assessoramento técn

ODEMA; 
 aplicar as penalidades aprovadas pelo 

s empreendimentos que descumprirem a l
ncaminhando o Auto de Infração para
ODEMA; 

- exercer a ação fiscalizadora e o pode
bservância das normas contidas na legis
onservação e melhoria do meio amb
uando necessário, apoio policial para a g
esta competência; 
 - instruir as propostas de normas e
enciamento, autorização e de infração su

o CODEMA; 
- publicar através dos meios disponíve

edido, a concessão ou indeferimento, 
enças e autorizações ambientais; 
- determinar, quando pertinente, a reali

ública. 
II - emitir parecer técnico sobre os pe
utorização ambiental, com base em e
révios; 
III - atuar na formação de consciência púb
e proteger, melhorar e conservar o meio am

- instituir e submeter à apreciação do CO
ecuniária pela análise dos estudos ambien
enciamento a cargo do município e p

mpreendimentos em fase de licenciamento
 formular, para aprovação no CODEMA

e proteção, conservação e melhoria d
bservadas as legislações federal e estadua
I - aplicar penalidades deliberadas
IBEIRÃO DAS NEVES, Lei nº 3291/2010)

 

83 

do, como explicitados 
ria Municipal de Meio 
re elas a proteção do 

tos e pulverizados na 
. A nova lei, como se 
 especificando ações 

omo se verificava na 

al de Meio Ambiente: 

Meio Ambiente e 

cnico e logístico ao 

lo CODEMA e autuar 
 legislação ambiental 
ra Julgamento pelo 

der de polícia para a 
gislação de proteção, 
biente, requisitando, 

 garantia do exercício 

e os processos de 
sujeitos à apreciação 

veis, no município, o 
, e a renovação de 

alização de audiência 

edidos de licença e 
 estudos ambientais 

ública da necessidade 
 ambiente; 

ODEMA indenização 
entais exigidos para o 
pela fiscalização de 
to;  
A, normas e padrões 

 do meio ambiente, 
ual; 
as pelo CODEMA. 

) 



 

2.5.7 LEI Nº 3106/200
RESÍDUOS DE
PROVENIENTE D

 
Art.
Res
Ribe
outr
DAS
 

2.5.8 LEI Nº 3047/2
CONSOLIDAÇÃO
PLANO DE GERE
NO MUNICÍPIO
PROVIDÊNCIAS.

 
Ficam estabelecidas as 
do Plano de Gerenciam
estabelecimentos gerad
município de Ribeirão da
 
Define que a Secretar
responsável pela análise
concerne à definição de
estabelecidas. Apenas re
ser renovado anualmente
 

2.5.9 CONCLUSÕES 
 
O arcabouço jurídico d
ambiental, em específ
compreender como nos 
obrigações sejam elas e
apontar necessidades p
qualidade de vida. 
 
Apesar de todo o apa
determinavam tais leis qu
 
Não tão menos importa
municipal. Apesar de pa
deveria ter sido promu
Saneamento Municipal,
importância do tema e 
integradores. 
 
Neste enfoque, o Plano 
uso e ocupação, a lei do

008 DISPÕE SOBRE PROIBIÇÃO DE R
E NATUREZA DOMICILIAR E/OU
 DE OUTROS MUNICÍPIOS. 

rt. 1º - Fica vedado aos estabelecimentos d
esíduos instalados ou que vierem a se inst
ibeirão das Neves, o recebimento de resíd
tros Municípios, exceto com autorização L

AS NEVES, Lei Nº 3106/2008). 

7/2007 INSTITUI AS DIRETRIZES 
O E IMPLANTAÇÃO, O TERMO DE REF

RENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SER
IO DE RIBEIRÃO DAS NEVES 
S. 

s Diretrizes Básicas Gerais para Consolid
mento de Resíduos de Serviço de Saú
dores de resíduos de serviços de sa

das Neves. 

aria de Meio Ambiente através da Vig
se e aprovação dos planos apresentados. 
de prazos e para cumprimento de todas 
 regulamenta que após obtido o alvará sa
nte. 

 de Neves relativo ao meio ambiente 
ífico, aos resíduos sólidos é comple
s demais municípios brasileiros, diretrize

 estatais ou da comunidade quanto ao esp
 precípuas da boa convivência com o m

parato legal, pouco se avançou e foi 
 que vigoram no município. 

rtante está a sequência de leis aprova
parecer desimportante, a lei que trata da
ulgada em data anterior a lei que tr

al, por representar uma abrangência
e por conter o saneamento como um 

o Diretor bem como seus instrumentos, d
do parcelamento e o código de obras do 
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 RECEBIMENTO DE 
/OU RESIDENCIAL 

 de Aterro Sanitário de 
stalar no Município de 
íduos provenientes de 
Legislativa (RIBEIRÃO 

 BÁSICAS PARA 
EFERÊNCIA PARA O 
RVIÇOS DE SAÚDE 

 E DÁ OUTRAS 

lidação e Implantação 
úde - PGRSS pelos 

saúde instalados no 

igilância Sanitária é 
s. A lei é falha no que 
s as obrigações nela 
sanitário, este deverá 

e e ao saneamento 
leto no sentido de 
zes, considerações e 
spaço que os cerca e 
 meio e melhoria da 

i cumprido como se 

vadas pelo executivo 
da Política Ambiental 
trata da Política de 
ia maior quanto à 
 de seus elementos 

, dentre eles: a lei de 
o município poderiam 



 

ter sido antecipados à po
em mesmo período.  
 
Do ponto de vista am
desrespeito às leis citada
 

a) ocupação irregul

b) ausência de infr

grupo destes, como

c) deficiências do s

Esses exemplos são o re

 
Apesar da Lei 3291/201
conselho, fundo e secr
ausência ou o não c
apresentados pelo execu
 
2.6 ESTRUTURA OPE
 
A gestão dos serviços d
responsabilidade da Pr
Secretaria Municipal de D
 
O organograma da Secr
Figura 18, disponibilizado
 
Complementarmente ao
que são as coordenad
respectiva secretaria. S
Regional Veneza, Coo
Coordenadoria das Ativ
Coordenadoria das Ativi
das Atividades de Pedre
Pintor, Coordenadoria de
de Serviços Elétricos, C
Pedreiro e Coordenadori
 

 

população de Neves ou mesmo, publicado

mbiental, são inúmeros exemplos que
das, citam-se: 

ular junto aos cursos d'água;  

nfraestrutura e por consequência inexistê

o é explicitado na Lei nº82/2009; 

 sistema de limpeza urbana e utilização de

 retrato do município sob a lente do saneam

10 que trata da política do meio ambient
cretaria de meio ambiente, a realidade 
cumprimento dos instrumentos legais 

cutivo nos últimos dez anos.  

ERACIONAL, FISCALIZATÓRIA E GERE

 de limpeza urbana e manejo dos resíd
Prefeitura Municipal de Ribeirão das N
 Desenvolvimento Urbano.  

cretaria Municipal de Desenvolvimento Ur
do pela Prefeitura Municipal.  

o organograma apresentado, existem a
adorias gratificadas, conforme docume
São elas: Coordenadoria das Atividades
ordenadoria das Atividades de Máqui
tividades de Máquinas e Caminhões -
ividades de Pedreiro - Região Central-Se
reiro - Região Justinópois, Coordenadoria
de Acompanhamento de Execução de Ob

 Coordenadoria dos Serviços de Limpeza
ria de Edificações e Serviços. 

 

 

85 

dos conjuntamente ou 

ue se observam no 

stência de lotes ou o 

de aterro controlado. 

amento ambiental.  

nte com a criação de 
e presente denota a 
s que foram sendo 

RENCIAL 

íduos sólidos são de 
Neves, por meio da 

Urbano é ilustrado na 

 ainda outros cargos 
ente fornecido pela 

es de Almoxarifado - 
uinas e Caminhões, 
- Regional Veneza, 

Sede, Coordenadoria 
ria das Atividades de 

Obras, Coordenadoria 
za, Coordenadoria de 



 

Figura 14- Organograma d
das Neves - MG. 

Fonte: NMC - adaptado de 
 
Como se verifica, a refe
respectivas gerências e t
 
A coordenadoria de lim
responsável pelo atendim
externas e os demais pa
fiscalizações e medições
veículo de passeio. Para
serviços não rotineiros, 
obras. 
 
Também destaca-se na 
reformas prediais que nã
como se observa, a mes
de destaque é a presenç
 
É importante ressaltar qu
ou simplesmente Sede, 
Veneza; nas quais atu
denominada de Secretar
da Secretaria de Adminis
 
Internamente, a Secreta
superintendências: a Su
ao Cidadão; uma única

 da Secretaria Municipal de Desenvolviment

e organograma da Pefeitura. 

ferida secretaria é dividida em cinco sup
e três diretorias.  

limpeza urbana contava com 3 funcio
imento telefônico para registro de ocorrên

para acompanhamento dos serviços terce
es dos serviços. Para todas as atividades, 
ra serviços como multitarefa, limpeza de 

s, são escalados 1 a 2 caminhões que 

a Figura 18, a existência de uma diretori
não se vincula à superintendência de ob
esma já possui uma gerência de mesmo

nça de duas diretorias de apoio logístico.  

 que o município, cuja prefeitura se localiz
, conta com outras duas regionais: a de 

tua uma secretaria subordinada à secr
ria de Administração Regional. A Figura

istração Regional.  

taria Municipal de Administração Region
uperintendência de Gestão de Serviços e

ica diretoria, a Diretoria de Apoio Logís
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nto Urbano de Ribeirão 

 

uperintendências com 

cionários, sendo um 
ências e reclamações 
ceirizados fazendo as 
s, o setor conta com 1 
e cemitérios e outros 
e atuam no setor de 

ria de manutenção e 
bras e edificações e, 
o nome. Outro ponto 
 

liza na regional Sede, 
e Justinópolis e a de 
cretaria mencionada, 
ra 19 ilustra a divisão 

onal conta com duas 
s e a de Atendimento 
ístico, um Chefe de 



 

Gabinete, dois Assistent
Regionais. 
 
As coordenadorias existe
Cadastramento e a Co
Asfalto. 
 
Figura 15 - Organograma
Veneza. 

Fonte: NMC 
 
Conforme constatado in
presentes em Justinópo
dependência desta em 
que se apresentem à pop
 
Não constam no sítio d
sobre a referida secretar
 

                                  
10 Há ainda outros setor
Justinópolis que não exis
Zoonoses. 
 

ntes de Gabinete e um de Comunicação

stentes nesta secretaria são: a Coordenad
oordenadoria de Equipe de Manutençã

a da secretaria de administração regional e

in loco, os setores como central de da
polis não se repetem em Veneza10, d
 relação à primeira na resolução de imp
opulação quanto aos serviços municipais c

da Prefeitura Municipal de Ribeirão das 
aria e nem contato para atendimento ao pú

 

             
ores presentes no prédio da Secretaria de Adm
xistem na sede, como o setor de Assistência So
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ão Social e Gerentes 

adoria da Unidade de 
ção e Aplicação de 

l em Justinópolis e em 

 

dados e fiscalização 
 demonstrando certa 

passes ou questões 
s citados.  

s Neves informações 
público.  

ministração Regional em 
Social, Junta Militar e de 



 

2.6.1 2. ANÁLISE CR
MANUTENÇÃO 

 
Apesar de estar previsto
saneamento são de res
sob a gestão da Secretar
 
O município de Ribeirão
domiciliar, varrição, lim
terceirizada, ficando a c
ações da população no q
sem a formação necessá
de munícipes e receber a
 
Tal conjunto de aspecto
correções e adaptações
soluções corretivas real
para as administrações f
 
2.7 INICIATIVAS E CA

 
No município de Ribeirã
corrigir problemas pont
regionais de Justinópolis
 
Entretanto, nos últimos a
Aceleração do Crescime
 
O saneamento ambienta
dentre o período da fas
empreendimentos exclus
R$ 4,6 bilhões ao saneam
 
As ações em Ribeirã
concentraram-se consoa
esgoto sanitário, ampl
urbanização de divers
pavimentação com a inst
 
No ano de 2009, dura
Recuperação Ambiental
recursos da ordem de R
final de 2010, os recurso
 

                                  
11 Para mais informações,
12 Primeira fase do PAC r
continuidade no governo a

RÍTICA DO SISTEMA EXISTENTE, D

sto na legislação de Ribeirão das Neves 
sponsabilidade da Secretaria de Meio Am

taria de Desenvolvimento Urbano.  

o das Neves presta serviços de limpeza 
mpeza de vias, operação do aterro co
 cargo da prefeitura apenas a fiscalização
 que tanque a descarte de resíduos. A mã

sária para limita as ações da equipe em re
r as medições encaminhadas pela prestad

ctos impossibilita ações integradas ao m
s pertinentes às melhorias no sistema, b
alizadas, muitas vezes, pontuais, poste
 futuras.  

APACIDADE DE EDUCAÇÃO AMBIENTA

rão das Neves - MG as obras foram ocor
ntuais de alagamentos, se diferenciand
lis e Veneza.  

 anos, houve grande investimento por pa
ento (PAC)11 do Governo Federal, em sua

tal surge dentro do eixo infraestrutura soc
se 1 do PAC, destinou para o Estado d

usivos, o montante de cerca de R$ 26 bilh
amento. 

rão das Neves, durante a primeira 
oante o quadro 18, na implantação de sis
pliação de sistemas de abasteciment
rsos bairros. A urbanização inclui pa
stalação da drenagem urbana. 

rante a primeira fase do PAC12, o Pr
tal da Sub-Bacia do Ribeirão das Neve
 R$ 140 milhões de reais. Já na segunda
sos chegaram a R$ 109 milhões de reais.  

             
s, acesse http://www.pac.gov.br/sobre-o-pac . 
 refere-se ao período 2007-2010. A segunda fase

o atual. 
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DA OPERAÇÃO E 

s que os serviços de 
Ambiente, este estão 

a urbana como coleta 
controlado de forma 
ão do contrato e das 

mão-de-obra restrita e 
 registrar reclamações 
dora dos serviços. 

 meio ambiente para 
 bem como, explicam 
tergando o problema 

TAL 

orrendo de maneira a 
ndo na Sede e nas 

parte do Programa de 
uas duas fases.  

ocial e urbana, o qual 
 de Minas Gerais em 
ilhões de reais, sendo 

 fase do programa 
sistemas coletores de 
nto de água e na 
para o programa a 

Projeto Integrado de 
ves foi iniciado com 
da fase, assinado no 
 

se inicia-se em 2011 com 



 

Os objetivos do PAC 
principalmente a urbaniz
 

a) execução de aç

assentamentos pre

b) reestruturação 

população de Ribei

c) previsão de obr

distribuição de água

 

Quadro 18- Obras de san
concluídas apresentadas n

Proponente 

COPASA Ampliaç
Sava

COPASA 
Ampliação 

adutoras, re
alimentad

COPASA Ampliaç
Liberdade 

COPASA 

Ampliaçã
Acácia, Flor
rede coletora

do Rio Sã
H

COPASA 

Comple
implantação
redes coleto

COPASA 

Implantaçã
Bairros Sa

Fazenda C
Bacia do 

Bel

 
COPASA 

Implantação
de esgotos n

Vale das
Veneza - D

Rio São
H

 

 para o município de Ribeirão das Ne
ização e o saneamento, por meio da: 

ções relativas à urbanização, regularizaç

recários; 

o habitacional visando à permanência

eirão das Neves e; 

bras como redes coletoras de esgotos s

ua, pavimentação, drenagem urbana, dent

neamento ambiental em processo de licitaçã
 no último relatório regional do PAC1. 

Tipo Data da 
seleção 

Invest
previst
pós 20

milh
ação do SAA no Bairro 
vassi - reservatório jan/08 3.5

o do SAA - reservatórios, 
rede de distribuição e rede 
adora - Bairro Liberdade 

jan/08 7.9

ação do SAA no Bairro 
e - redes e reservatórios fev/2007 82

ção do SES nos Bairros 
orença e Henrique Sapoli - 
ora - Despoluição da Bacia 
São Francisco RM Belo 

Horizonte/MG 

jan/2008 15.2

lementação do SES - 
ão de ETEs, interceptores, 
etoras, ligações prediais e 

elevatória 

set.2009 96.3

ção de interceptores nos 
San Genaro, Florença e 
 Castro - Despoluição da 
o Rio São Francisco RM 
elo Horizonte/MG 

fev/2007 1.8

ão de SES - rede coletora 
s nos Bairros San Genaro, 
as Acácias, Florença e 
Despoluição da Bacia do 

ão Francisco RM Belo 
Horizonte/MG 

fev/2007 15.2
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Neves compreendem 

ação e integração de 

ia e realocação da 

 sanitários, redes de 

ntre outras. 

ção, em andamento ou 

(continua) 
stimento 
isto até e 
2010 (R$ 
lhares) 

Estágio 

.524,7 Em obra 

.951,3 Em obra 

822,5 Em obra 

.275,4 Em obra 

.390,00 Em obra 

.894,4 Em obras 

.275,4 Em obra 

 



 

Proponente 

COPASA 
Implantação

Despoluiçã
Francisco 

COPASA 

Implant
intercept

elevatórias
do Rio Sã

H

COPASA 

Implanta
munici

Despoluiçã
Francisco 

Município 
Resíduos 

equipam
triage

Fonte: NMC 
 
As obras de Saneamen
melhoria dos serviços de
obras que incluem a pav
de acesso ruim nas regiõ
 
Ao longo dos últimos an
incluindo estabilidade 
contaminação do solo e 
das Neves contratou um
Área Degradada (PRAD
execução do projeto de
aguardavam licitação. 
 
No campo da educação 
os trabalhos desenvolvi
voltados para a reciclage
 

Tipo 
Data da 
seleção 

Invest
previst
pós 20

milh

ão do SES - ETE Veneza - 
ição da Bacia do Rio São 
o RM Belo Horizonte/MG 

fev/2007 6.19

ntação do SES - ETE, 
ptores, rede coletora e 
s - Despoluição da Bacia 

São Francisco RM Belo 
Horizonte/MG 

jan/2008 14.9

tação do SES na sede 
icipal - interceptores - 
ição da Bacia do Rio São 
o RM Belo Horizonte/MG 

jan/2008 27.0

s Sólidos - construção e 
mentos para galpão de 
gem para catadores 

ago/2008 69

nto Ambiental do PAC 1 e 2 resultaram
de coleta domiciliar e limpeza urbana, já 
avimentação de vias. As obras são princi
iões de Justinópolis e Veneza.  

nos o aterro municipal apresentou vários 
 dos taludes, capacidade de recebim
 e cursos d’água próximos. Em 2013 a Pr
ma consultoria para elaboração do Plano
D) para a área do aterro controlado. O

de remediação da área foram garantidos

o ambiental, poucas são as iniciativas, va
lvidos nas escolas pela Secretaria Muni
gem. 
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(conclusão) 
stimento 
isto até e 
2010 (R$ 
lhares) 

Estágio 

191,00 Em obra 

.999,9 Concluído 

.000,0 Concluído 

696,8 
Em 

Licitação 
da Obra 

m em benefício para 
á que estão previstas 
cipalmente em locais 

s tipos de problemas, 
imento de resíduos, 
Prefeitura de Ribeirão 
o de Remediação de 

 Os recursos para a 
os junto ao BDMG e 

 valendo para registro 
nicipal de Educação, 



 

2.7.1.1 2.2 Principais d
 

�em visita a alguns pon
de tubulações; 
�a ausência de limpeza
d'água intensificam o pro
sedimentos advindos do 
 
Quanto ao processo de 
desarticulação, verificand
�ausência de uma políti
urbana; 
�necessidade precípua 
ampliação de programas
de forma integrada e não
 

2.7.2 INICIATIVAS EM 
 
O município de Ribeirão 
equipes de vigilância em
 

a) Vigilância Epidem

b) Imunização; 

c) Controle de Veto

d) Pneumologia Sa

d) Programas Estra

e) Vigilância Ambie

f) Vigilância em Saú

g) Vigilância Sanitá

h) Vigilância Alimen

 
O principal objetivo da V
os profissionais de saúd
de ações de controle e 
para a organização, o pla
como para a normatiza
destacam-se as seguinte
 

a) coleta de dados;

b) processamento d

c) análise e interpre
                                  
13 Plano Municipal de Saú

 deficiências no sistema 

ontos percebeu-se o colapso de paviment

za pública bem como a ocupação irregul
roblema de assoreamento por resíduos só
o descarte inadequado e de novas constru

e gestão do sistema apresentado no item
ndo-se que há: 
lítica municipal direcionada à gestão dos 

a na divulgação de ações voltadas à educ
as municipais que tratem a questão do san
ão compartimentada.   

M SAÚDE13 

o das Neves, através da Secretaria Munic
m saúde, distribuídas nos seguintes temas

emiológica; 

tores e Zoonoses;  

anitária;  

ratégicos;  

iental;  

aúde do Trabalhador; 

tária; 

entar e Nutricional. 

 Vigilância Epidemiológica é fornecer ava
de, que têm a responsabilidade de decid

e prevenção de doenças e agravos. Serv
planejamento e a operacionalização do ser
ização de atividades técnicas relaciona
tes funções da vigilância epidemiológica:  

s;  

 de dados coletados;  

retação dos dados processados;  
             
aúde de Ribeirão das Neves 2014-2017 - Secretari
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ntos pelo rompimento 

ular junto aos cursos 
 sólidos e acúmulo de 
truções.   

em 1, destaca-se sua 

s serviços de limpeza 

ucação ambiental, ou 
aneamento ambiental 

nicipal de Saúde, com 
as: 

valiação técnica para 
idir sobre a execução 
rve como instrumento 
erviço de saúde, bem 
adas. Dessa forma, 
 

aria Municipal de Saúde. 



 

d) recomendação d

e) promoção das aç

f) avaliação da eficá

g) divulgação de inf

 
Atualmente o setor de V
porém com número re
epidemiologistas, o que 
periódica das informaçõe
 
No que diz respeito à in
citar o Plantão Epidemio
de março de 2009. 
 
O Programa de Imuni
adolescentes, adultos e i
imunopreviníveis,  propo
setor de imunização coo
conserva e distribui os im
 
O setor de controle de zo
217 servidores, sendo: 
administrativo; 01(um) au
(ACEs).  
 
Os principais programas 
 

a) Programa Mun

diretrizes estabelec

trabalho de preven

ciclos bimestrais ch

mosquito transmiss

locais considerados

etc), bloqueios quí

acordo com a avalia

b) Programa de Co

d) Controle de roed

e) Programa de Co

f) Programa de Con

g) Prevenção da ra

 das medidas de prevenção e controle apr

ações de prevenção e controle indicadas; 

icácia e efetividade das medidas adotadas

informações pertinentes. 

 Vigilância Epidemiológica possui equipe 
reduzido de profissionais administrativo

e dificulta a realização de algumas ações,
ões.  

infraestrutura para o desenvolvimento d
iológico, instituído desde pelo Decreto Mu

nização tem como missão vacinar e 
e idosos, a fim de evitar e/ou diminuir a inc
porcionando assim, melhor qualidade de v
ordena as ações de vacinação no âmbito 

 imunobiológicos para toda a rede de saúd

 zoonoses conta atualmente, o quadro fun
: 04 (quatro) técnicos de nível superior; 
 auxiliar administrativo; 211 Agentes de Co

s inerentes ao Setor de Controle de Vetore

nicipal de Controle da Dengue: atua d

lecidas pelo Ministério da Saúde, realiza

nção e controle da dengue. Os ACEs vis

chamados com o objetivo de eliminar pos

ssor da dengue e orientar sobre a prevenç

os e são realizadas atividades educativas

uímicos e mutirões de limpeza em regiõ

liação técnica. 

ontrole da Leishmaniose Visceral (LV);  

dores; 

ontrole da Doença de Chagas; 

ontrole da Esquistossomose; 

raiva animal; 
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propriadas;  

s;  

s;  

e técnica qualificada, 
ivos e ausência de 
s, tais como a análise 

das ações, podemos 
Municipal nº 24 de 18 

e imunizar crianças, 
incidência de doenças 
 vida à população. O 
o municipal, gerencia, 
de. 

ncional composto por 
r; 01 (um) assistente 
Combate a Endemias 

ores e Zoonoses são:  

 de acordo com as 

izando um constante 

isitam os imóveis em 

ssíveis criadouros do 

nção da doença. Nos 

as (palestras, teatros, 

iões selecionadas de 



 

h) Equipe de Educ

supramencionados,

um dos elemento

promoção em saú

social. Espera-se, 

população sejam o

sustentável das div

juntamente com as 

Equipe de educaçã

atua em todo o m

diversas demandas

São utilizadas téc

panfletagem, blitz e

eventos.  

 
A Vigilância Ambiental 
conhecimento e a dete
condicionantes do meio a
de identificar as medidas
relacionados às doença
Vigilância em saúde Am
em dois programas: Mo
(VIGIAGUA); vigilância e
 
A Vigilância Sanitária (V
saúde coletiva, assentad
bases jurídicas que lhe 
intervenção, capazes d
garantir a qualidade do 
serviços relacionados à 
São ações realizadas pe
VISA; inspeção em esta
população; atividades ed
de denúncias. Atualmen
Sanitários (profissionais 
de nível superior), 02 A
Conforme demonstra o Q
cadastrou aproximadam
nos vários níveis de com
 
 

ucação em Saúde: Para prevenção e co

s, o Setor de Controle de Vetores e Zoo

tos fundamentais para consolidação d

aúde, a educação sanitária com conse

, que o saber sanitário junto às mudan

 os fatores preponderantes para um contro

diversas doenças veiculadas e/ou transm

s doenças de transmissão comum entre h

ção em saúde do Setor de Controle de V

município de Ribeirão das Neves tanto 

as de atividades educativas como em a

técnicas de apresentação teatral, mon

 educativa, passeatas, palestras e organ

l em Saúde é um conjunto de ações q
tecção de qualquer mudança nos fatore
o ambiente que interferem na saúde huma
as de prevenção e controle dos fatores d
ças ou outros agravos à saúde. Atualm
mbiental de Ribeirão das Neves (VISARIN
onitoramento da qualidade da água para
 em saúde relacionada à qualidade do solo

(VISA) é um conjunto de ações no âmb
ada em várias áreas do conhecimento téc
e confere o poder de normatização, edu
de eliminar, diminuir ou prevenir riscos

o processo de produção, distribuição e co
à saúde, e das condições de vida e trab
pela VISA municipal: cadastro de estabele
stabelecimentos sujeitos a VISA; atividad
educativas para o setor regulado; recebim
ente, a equipe é composta por 01 Coord
is de nível médio), 09 Fiscais de Saúde P
 Assistentes Administrativos e 03 veícul
 Quadro a seguir, até setembro de 2013, 
mente 4.157 estabelecimentos sujeitos a
mplexidade. 
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controle dos agravos 

oonoses possui como 

de suas ações de 

equente mobilização 

nças nos hábitos da 

trole e/ou erradicação 

smitidas por vetores, 

 homens e animais. A 

 Vetores e Zoonoses 

o no atendimento às 

 ações programadas. 

ontagem de stands, 

anização de diversos 

 que proporcionam o 
ores determinantes e 
ana, com a finalidade 
 de riscos ambientais 
lmente, a equipe de 
IN) desenvolve ações 
ra consumo Humano 

olo(VIGISOLO);  

bito das práticas de 
écnico científico e em 
ducação, avaliação e 
os à saúde, visando 
 consumo de  bens e 
abalho dos cidadãos. 
elecimentos sujeitos a 
ades educativas para 
imento e atendimento 
rdenador, 09 Fiscais 

 Pública (profissionais 
ulos com motoristas. 

3, Ribeirão das Neves 
 ao controle da VISA 



 

Quadro 19- Número de
inspecionados na VISA, em

Área/Grupo

Vigilância em Alimento
sobre o Meio

Vigilância em Estabele
de Saúde e de Inter

Saúde 
Vigilância de Medicam

Congêneres
Total 

Fonte: VISA Municipal / Da
 
2.8 SITUAÇÃO DOS R
 

2.8.1 CONSIDERAÇÕE
 

Os serviços de limpez
destinados a manter a 
aqueles destinados a da
ambientalmente adequad
sob os aspectos estético
 
A infraestrutura viária de
quilômetros de ruas e a
município, neste estudo,
município é longitudinalm
estão ocupadas com 
densidades demográfica
adensamento, ou não, da
 
Muitos são os vazios u
ocupação contígua o qu
deslocamentos, muitas 
bairros.  
 
Na região Veneza, que 
locais chegam a 100 hab
na Sede a média é de 69
(Censo IBGE 2010) rep
região o dinamismo ocu
infraestrutura. Pelo meno
importantes para o trân
pavimentados.  
 

de estabelecimentos cadastrados por gr
em 2013. 

o Cadastrados Inspecionad

tos e Ações 
io 2.449 

1.496 

elecimentos 
teresse à 1.606 

1.028 

amentos e 
s 

102 92 

4.157 2.642 

ados atualizados em Setembro de 2013 

 RESÍDUOS SÓLIDOS 

ES GERAIS 

eza urbana e manejo de resíduos só
a limpeza e a higienização de áreas p
ar adequada coleta, transporte, tratament
ada aos resíduos gerados no meio urban

co, sanitário e até mesmo socioeconômico

e Ribeirão das Neves conta com uma exte
 avenidas no conjunto das três regiões e
o, aí contabilizada a extensão da Rodovia
lmente atravessado. Desta extensão total
 edificações, e outras estão situadas

cas variáveis o que afeta a extensão das 
 da população, e, consequentemente da ge

 urbanos, vários bairros vizinhos não s
que impõe, na realização dos serviços 
s vezes significativos, sem efetiva cole

e tem densidade demográfica média de 6
ab./ha. Em Justinópolis a densidade médi
69,5 hab./ha. A população de Justinópolis,
epresenta aproximadamente 55% da pop
upacional resultou em ocupações ainda 
nos 92 km de vias já com ocupação de r
nsito de ônibus e caminhões coletores 
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grupo de atuação e 

ados %atingidos 

 
61.80 

 
64.75 

90.19 

 63,55% 

sólidos são aqueles 
públicas, bem como 
nto e destinação final 
ano. Têm importância 
o. 

xtensão total de 1.062 
 em que se divide o 
ia BR040 pela qual o 

tal, nem todas as vias 
as em regiões com 
s rotas em função do 
geração de resíduos. 

 se apresentam com 
 de limpeza urbana, 
leta no trajeto entre 

 61,2 hab./ha, alguns 
dia é de 82 hab./ha e 
is, 161.673 habitantes 
opulação total. Nesta 
a com deficiências na 
 relativa densidade e 

s ainda precisam ser 



 

Na região Veneza o q
população total e, dos 
resíduos, 115 km ainda 
uma ocupação mais con
da população e, 32  km d
 
A disposição final dos r
municipal existente às 
Sede.  
 

2.8.1.1 Situação geral d
 
Em levantamento feito 
(SEIS), a maioria dos se
à destinação final dos r
público local, exercido p
especialmente as de obr
de coleta de lixo é execu
no estado 1,1% de “em
operação dos serviços de
 

Quadro 20- Minas Gerais
municipais, segundo a natu

Fonte: Sistema Estadual de
 
Entretanto, na RMBH, 
jurídica mais importante
urbanos para essa regi
privadas atuando nesse
empresas com participaç

                                  
14Sistema Estadual de Inf
janeiro de 2012. 

 quadro populacional de 61.757 hab. r
s corredores viários de maior relevância
a não foram pavimentados. A região Sed
nsolidada, nela concentra-se 68.428 habit
 de vias preferenciais ainda não dispõem 

 resíduos coletados é feita no próprio m
 margens da rodovia LMG 806, Bairro 

l dos municípios em Minas Gerais14 

o pelo Sistema Estadual de Informaçõe
serviços relacionados à coleta, ao transpo
 resíduos sólidos em Minas Gerais está
 pela própria prefeitura por intermédio d
bras públicas. Sendo que em 6,5% dos m
cutado por empresa privada. Cabe destac

empresa com participação majoritária do
 de coleta de lixo.  

is – Percentuais das operadoras de resíduo
tureza jurídica e as regiões de planejamento -

 de Informações sobre Saneamento (Seis), 201

, os dados apresentam variações impor
te na gestão dos serviços de coleta d

gião ainda é o poder público municipal 
e sistema na RMBH representam 22,9%

ação  majoritária do poder público alcança
             
Informações de Saneamento –SEIS – Relatório Se
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 representa 21% da 
cia para a coleta de 
de apresenta-se com 

bitantes, ou seja, 23% 
 de pavimentação. 

 município, no aterro 
o Viena, na regional 

ões de Saneamento 
orte, ao transbordo e 
tá a cargo do poder 

 de suas secretarias, 
 municípios o serviço 
tacar, ainda, que atua 
do poder público” na 

uos sólidos nas sedes 
- (%). 

011. 

ortantes. A natureza 
 de resíduos sólidos 
l (71,4%). Empresas 
%, e o percentual de 
a 2,9% no setor. 

Seis nº 1, Belo Horizonte, 



 

 
O formato de cobrança 
manejo de resíduos sóli
que responderam à qu
municípios pesquisados 
não fazem qualquer tipo
3,7% (31) optam por 
municípios cobram pelo s
 
Na RMBH foi observado
de limpeza urbana. Ness
de cobrança mensal e a
tipo de cobrança. 
 
A pesquisa desenvolvid
Gerais a frequência da c
tutela das prefeituras mu
informações pesquisado
coleta dos resíduos gera
vezes por semana e 61
vez por semana.  
 
Em Minas Gerais, 66,6%
responderam sobre a a
municípios afirmaram qu
outros 33,3% responde
distrito da sede municipa
 
A destinação dos resídu
municipal. Dos restantes
distrito do próprio municí
 
Segundo informações pr
utilizam o lixão como des
 
Até 2012, dentre os mun
ainda utilizavam aterro co
 
Até a finalização do pre
controlado para destinaç
 

 

a dos serviços públicos relacionados à lim
ólidos em Minas Gerais, em um universo
questão, possui a seguinte distribuição
s optam por cobrança dos serviços anual
ipo de cobrança dos serviços de limpez
r cobrança mensal dos serviços. Em s
o serviço em Minas Gerais. 

do que 79,4% dos municípios taxam a pre
sa distribuição, destaca-se que 14,7% op

 apenas 20,6% dos municípios da RMBH 

ida pelo SEIS buscou aferir em cada m
 coleta domiciliar direta de  resíduos, impo
unicipais.  Oitocentos e quarenta e três m

dores. Desses, 564 relataram que oper
rados pelos domicílios e/ou o comércio loc
1 apenas duas vezes por semana e ape

6% dos 627 operadores de serviços de l
 abrangência da coleta domiciliar de re
que ela era feita em todo o distrito da 
eram que esse serviço era prestado ap

pal em 2009. 

duos em 707 municípios é em uma unida
es, 77 destinam seus resíduos sólidos ao
icípio, e 63 encaminham-nos para outro mu

prestadas pelas operadoras, o percentua
estinação final dos resíduos sólidos é de 1

nicípios da RMBH, apenas Ribeirão das N
 controlado.  

resente trabalho, Ribeirão das Neves aind
ação final dos resíduos sólidos urbanos. 

 

 

96 

 limpeza urbana e ao 
so de 843 municípios 
o: 50,4% (425) dos 
almente; 45,2% (381) 
za urbana e apenas 

 síntese, 54,1% dos 

prestação de serviços 
optam por um sistema 

 não fazem qualquer 

 município de Minas 
portante serviço sob a 
 municípios prestaram 
eram diariamente na 
ocal, 198 coletam três 
penas 5 coletam uma 

 limpeza urbana que 
resíduos sólidos nos 
a sede municipal. Os 
apenas em parte do 

dade na própria sede 
ao descarte em outro 
município. 

al de municípios que 
 17%. 

 Neves e Santa Luzia 

inda utilizava o aterro 



 

Figura 16- Tipo de dispos
Metropolitano, 2012. 

Fonte: Agência RMBH (

 

2.8.1.2 Situação atual d
 
Planejar os serviços de
grande porte. O municíp
entre três regionais bem
de maneiras distintas em
bairros próximos dentro d
 
As vias que compõe os 
acesso ruim, condições 
décadas.  
 

sição final dos RSU adotada pelos município

 (2012), a partir de dados levantados junto ao

de Ribeirão das Neves 

e limpeza urbana em Ribeirão das Neve
cípio tem uma área extensa e seus bairr
m definidas, Centro, Justinópolis e Veneza
em razão das poucas vias de ligação ent
o das regionais, que não possuem vias de 

s arruamentos dos bairros em muitos caso
s decorrentes de ocupações irregulares 
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ios da RMBH e Colar 

 
aos municípios. 

ves é um desafio de 
irros são distribuídos 
za que se comportam 
ntre elas. Há também 
e ligação.  

sos sãoestreitas e de 
s ao longo de várias 



 

A população tenta, de m
melhorias dos serviços 
transporte, melhorando o
entre outras várias dem
pessoas que se dedicam
sem, entretanto conseg
existe uma parcela sign
saneamento e habitação
 
O PMGIRS vem num mo
nas condições de mora
PAC1 e PAC2 e que mot
 

2.8.2 OS SERVIÇOS 
SÓLIDOS NO MU

 
Os serviços de limpez
problemas operacionais 
existem serviços de cap
de unidades de saúde é 
seletiva é realizada pela
domicílios e algumas e
recicláveis. O local de d
esgotamento definitivo. 
 
O município não tem le
resíduos sólidos. Apenas
 

 IX)
rela
esg
limp
à 
amb
dire
 

 
E no art 21º são descrita
 

II) 
orie
Lim
III) 
de e
 IV)
dom
pop

maneira desorganizada e por iniciativas in
s prestados pela prefeitura e COPASA, 
 os acessos aos bairros com vias sem c
mandas da cidade. Em iniciativas indiv
m a atividades de proteção e preservaçã
guirem apoio ou mesmo atenção do po
nificativa da população vivendo em péss
o. 

momento em que população nutre uma es
radia, saúde e saneamento, que nasceu
otiva a participação na elaboração do plan

S DE LIMPEZA URBANA E MANEJO
UNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES 

eza no município são precários. A co
is e de planejamento, a varrição é restrita
pina, limpeza de boca-de-lobo, roçada. A

 é objeto apenas das unidades municipais
ela cooperativa de catadores – Comarrin
 empresas que colaboram separando e
 destinação final funciona em local inadeq

legislação específica para serviços de lim
as o Plano Diretor reza em seu art. 2º: 

X) melhorar as condições de sane
lacionada aos sistemas de abastecim

sgotamento sanitário, de drenagem plu
peza pública, em termos de oferta, quali

 população, garantindo a saúde e 
mbientais negativos. (RIBEIRÃO DAS
ireto,2014) 

tas as diretrizes para os serviços de sanea

) definição da Política Municipal de Res
rientar a implantação efetiva de um Sis
impeza Pública contemplando:  
I) definição de taxas para coleta do lixo do
e entulhos; 
V) estudo de taxas diferenciadas para
omiciliar de acordo com a capacidade 
opulação;  
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 individuais, conseguir 
 da infraestrutura de 

 condições de tráfego 
ividuais encontramos 
ão do meio ambiente 
poder público. Ainda 
ssimas condições de 

esperança de avanço 
eu com as obras do 
ano. 

JO DE RESÍDUOS 

coleta domiciliar tem 
ita a poucas vias, não 
 A coleta de resíduos 
is e hospital. A coleta 
rin em pouquíssimos 
 e doando materiais 
equado e em vias de 

limpeza e manejo de 

neamento ambiental 
mento de água, de 
pluvial urbana e de 
alidade e atendimento 
 evitando impactos 
AS NEVES, Plano 

eamento: 

esíduos Sólidos para 
istema Municipal de 

domiciliar, industrial e 

ra a coleta do lixo 
e de pagamento da 



 

V) 
serv
pro
VI) 
ope
VII)
dev
o ní
VIII
ente
cole
lixo
com
do 
outr
con
em 
pav
de 
defi
de t

 

2.8.2.1 Coleta domicilia
 
O serviço de coleta dom
empresa Construtora Imp
utilização de 10 caminh
Os roteiros, num total d
alternada, apenas a reg
diária. A coleta nas unid
também prestam apoio e
caminhões compactador
 
Para composição das e
coletores. O número ele
serviço, em razão dos 
atendidos manualmente.
 
Para fins de obtenção de
um formulário denomina
todas as informações d
horário de início e térm
gasto no serviço de colet
 
De acordo com dados 
habitantes na área urba
acusa uma geração per 
dos BDV, nos meses de

) definição dos volumes máximos de 
erviço regular e de regras de coleta 
rodutores;  
I) definição de regras e equipamentos de
peradores do serviço.  
II) realização de levantamentos para def
everão ser pavimentadas, prioritariamente
 nível de atendimento do serviço de limpez
III) elaboração do projeto do Sistema d
ntendendo-se como Sistema de Coleta do 
oleta, transporte, disposição e tratamento d
o público oriundo de varrição e capina, d

omo entulhos e lixo industrial, da coleta e
o lixo séptico oriundo de hospitais, clínica
utros, e de limpeza de quintais. Es
ontemplar, entre outros aspectos, a redefin
m termos das principais vias de penetr
avimentação e drenagem, estudos de alt
e baixo custo, alternativas para locais
efinição de equipe e de equipamentos nec
e taxas.(RIBEIRÃO DAS NEVES, Plano di

liar 

miciliar no município de Ribeirão das Nev
mpério, desde meados de abril de 2014.A 
hões compactadores com capacidade de
 de 20 atendem todo o município com fr
egião central e algumas vias, são atendid
nidades prisionais é feita com 3 caminhõ

em algumas rotas, as quais têm problem
ores como é o caso do bairro Bispo de Ma

 equipes, é utilizada mão-de-obra de 1
levado de coletores é justificado pela emp
s locais de acesso difícil ao caminhão,
e.  

de dados mais precisos acerca da coleta 
ado Boletim Diário de Veículos(BDV)ond

 da rota onde a coleta foi realizada, da
rmino da jornada de trabalho, intervalo p
leta, tempo total, extensão percorrida, mas

s do IBGE de 2010, Ribeirão das Nev
ana e geração de 5,6 toneladas de resíd
r capita de 0,6 Kg/hab/dia. Porém, de ac
de setembro e outubro/2014 a geração m
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 lixo coletados pelo 
ta para os maiores 

e segurança para os 

efinição das vias que 
te, de forma a ampliar 
eza pública.  
 de Coleta do Lixo, 
o Lixo, os serviços de 

o do lixo domiciliar, do 
, dos resíduos inertes 
 e correta disposição 
icas, farmácias, entre 
Este projeto deverá 
finição dos itinerários 
tração para priorizar 

alternativas de coleta 
is de difícil acesso, 
ecessários e definição 
direto,2014) 

eves é realizado pela 
A coleta é feita com a 
de carga para 15 m³. 
 frequência de coleta 
didas com frequência 
ões basculantes que 
mas de acesso pelos 
aura.  

 12 motoristas e 72 
mpresa prestadora do 
o, que precisam ser 

a de lixo, foi instituído 
nde foram registradas 
ata, dia da semana, 
 para almoço, tempo 
assa total coletada.  

eves possui 294.153 
íduos por mês o que 

acordo com dados do 
 mensal de resíduos 



 

girou em torno de 8,02 
população em 2013 com
para uma geração diária
 
Apesar de que cada rota
segundas, quartas e se
sábados, pode-se perceb
que diz respeito tanto à
massa coletada e tempo
Porém, observou-se que
 

a) carga horária dos

b) massa total colet

c) excesso de c

equipamentos de c

11 toneladas, o q

depreciação dos ve

mesma rota não e

10/09/2014 onde 

respectivamente  e 

d) apesar do horár

para almoço), mu

consequência a col

e) excesso de garis

f) a distância total 

deve não só ao fat

dos veículos coleto

muito distantes do

caminhão sair da g

Posto Chefão às 

abastecer e voltar

regional Justinópo

abastecimento duro

neste caso uma 

atendimento a vário

f) os turnos de tra

paralisações dos 

2 toneladas por mês, considerando o da
mo sendo 315 mil habitantes, a geração p

 de 0,8Kg/hab/dia. 

ta tem um roteiro previsto para realização
sextas-feiras, e outro roteiro para terças
eber que as rotas estão relativamente equ
 à extensão de coleta quanto na distân
o total gasto. 
e: 

os trabalhadores com excesso de tempo; 

letada por rota muito alta; 

carga nos equipamentos de coleta. 

 coleta é de 7 toneladas/viagem, contudo 

 que acarreta riscos de acidentes, al

veículos. Observou-se ainda que as viag

 estão balanceadas como, por exemplo

 houve duas viagens com 9600 e 

 e uma terceira viagem com apenas 2470 q

ário de coleta ser definido (7h40 às 16h c

uitas vezes o início da coleta é anter

oleta dos resíduos fica prejudicada; 

ris: média de 5 garis por caminhão chegan

al percorrida e tempo total gasto na reali

fato das rotas serem muito extensas com

tores terem que se locomover até a locai

do ponto de início das coletas. Aconte

 garagem da empresa, localizada na regio

s margens da BR040, ponto extremo 

ar todo o percurso para iniciar a coleta

polis.Neste exemplo, o tempo gasto 

rou cerca de 50 minutos. Na figura aba

a rota com deslocamento muito gran

os bairros em pontos diferentes; 

trabalho são constantemente compromet

s funcionários. Em razão disto, tivem

 

100 

ado do IBGE para a 
 per capita de passou 

o da coleta de lixo às 
as e quintas-feiras e 
quilibradas entre si no 
ncia total percorrida, 

 

 A capacidade dos 

o há viagens com até 

além de acelerar a 

agens dentro de uma 

plo, a rota 1 no dia 

e 9290 quilogramas 

0 quilogramas; 

 com intervalo de 1h 

erior às 7h e como 

ndo até 6 garis; 

alização da coleta se 

mo também pelo fato 

ais de abastecimento 

teceram registros do 

gional Centro, ir até o 

o do bairro Veneza, 

ta em um bairro da 

o na operação de 

baixo, outro exemplo, 

ande em razão do 

etidos em função de 

mos que repetir o 



 

levantamento de vá

fechamento deste r

equipe de cadastr

equipes, chegando 

 
Figura 17 - Exemplo de

Fonte: Cadastro NMC 2
 

g) prática da “reduç

não tenha o serviço

recolhe o lixo de vá

com o intuito de “

principais, deixando

recolhimento inade

coleta, por fim, cas

se o risco dos resí

normal de pessoa

possível observar u

coleta não passa. 

 

 

 

 várias rotas para obter uma amostra ma

 relatório algumas rotas ainda não tinham

stradores relata ainda, brigas entre os

o a paralisar a coleta por quase uma hora;

de rota extensa cadastrada por GPS. 

 2014 

ução” extremamente utilizada, fazendo co

iço de coleta de forma adequada. Ou seja,

várias ruas e os amontoa em outro local p

 “facilitar” a coleta. O caminhão circula 

do de realizar a coleta porta-a-porta. Tal

dequado, alterando horários e até mes

aso ocorra qualquer incidente com o cami

síduos ficarem dispostos na via pública im

as e veículos e causando má impress

r um grande número de quarteirões por o
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ais confiável e até o 

m sido levantadas. A 

s componentes das 

ra; 

com que a população 

ja, parte da guarnição 

l para posterior coleta 

la apenas pelas ruas 

al prática implica em 

esmo freqüências de 

minhão coletor, corre-

 impedindo o trânsito 

ssão. Na figura 8 é 

 onde o caminhão de 



 

Figura 18 - Exemplo de rot

Fonte: Cadastro NMC 2014
 
Diante dos dados já disp
dos serviços de coleta d
balanço de massa, quilo
de adequar seus funcio
treinamentos e organizar
 

rota cadastrada com GPS. 

14 

isponíveis podemos afirmar que para melh
 domiciliar, será preciso propor um novo

ilometragem e tempo. A executora dos se
ionários aos novos roteiros devendo para
ar sua logística. 
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elhorar o atendimento 
o planejamento, com 

serviços terá a função 
ra isso, proporcionar 



 

Quadro 21- Dados apurados a partir dos cad

Rota Bairros atendidos 

1 - 2ª/4ª/6ª 

Céu Anil, Everest, Hawaí, Jardim
Kátia, Luana, Rosimeire, Santa F

de Deus, São José, Soares, V
Xangrilá 

1 - 
3ª/5ª/Sáb. 

Santana 1ª Seção, Santana 2ª S
Margarida, Areias de Baixo, Are

Lídice, Tony, Fluminen

2 - 2ª/4ª/6ª 
Pedreiras, Menezes, Girassol

Piedade, Maracanã, Paraíso d
Adriana 

2 - 
3ª/5ª/Sáb. 

Residencial Capela, Itapoã, Eliza
de Alá, Felixlândia, Viena, Eliane

Clarice, Granjas Primav

3 - 2ª/4ª/6ª Tocantins, Landi 1ª Seção, Land
Fazenda Severina, Pedra B

3 - 
3ª/5ª/Sáb. 

Granjas Primavera, Vila Bispo 
Nova Pampulha, Tancredo Nev

Pampulha, Bom Retir
 

  

 

dastros via BDV e GPS. 

 
População 

censo 
2010 

Massa 
estimada 

kg 

Massa 
coletada 

BDV 2014 

Extensão 
com coleta –

BDV (km) 

dim Alvorada, 
 Fé, São João 
, Verônica, 17.213 15.492 20.155 39 

 Seção, Santa 
reias, Braúna, 
ense 

17.056 15.350 21.005 36 

ol, Cristais, 
 das Piabas, 20.927 18.267 19.330 36  

zabeth, Jardim 
ne, Fortaleza, 
avera 

17.797 16.017 21.900 32 

ndi  2ª Seção, 
 Branca 16.225 14.603 20.255 26 

o de Maura, 
eves, Luar da 
tiro 

15.592 14.033 17.827 25 
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(continua) 

– 
Extensão 

total - BDV 
(km) 

Tempo 
com 

coleta  
BDV (h) 

Tempo 
total BDV 

(h) 

83 7 10 

84 6h20 9 

87  7h30  10 

78  7h30 10 

69 6h30 9h30 

65 8h30 10h30 



 

Rota Bairros atendidos

4 - 
2ª/4ª/6ª Maria Helena, Delma, Jardim 

4 - 
3ª/5ª/Sáb

. 

Jardim São Judas Tadeu, Cruzeir
Seção, Vera Lúcia, Labanca, Resi

Helena, Tropical, Mizon

5 - 
2ª/4ª/6ª 

Flamengo, Atalaia,Botafogo 1ªSe
Cerejeiras, Urca, Centro Justinópo

Cristina da Rocha (diár
5 - 

3ª/5ª/Sáb
. 

Lagoa, Guadalajara, São Januário
Papine 

6 - 
2ª/4ª/6ª Rosaneves, Sevilha B, Barcelon

6 - 
3ª/5ª/Sáb

. 

Santinho, Sevilha A, Bom Sosse
Campos Silveira 

7 - 
2ª/4ª/6ª 

Dona Clara, Rosana, Santo Anton
Nossa Senhora das Neves, Santa 
São Geraldo, Centro, Esplanada, 

São Pedro 
7 - 

3ª/5ª/Sáb
. 

Savassi, Santa Martinha, Santa 
União, *Praça do centro de Nev

Teixeira da Costa (coleta d

 

s População 
censo 2010 

Massa 
estimada 

kg 

Massa 
coletada 

BDV 2014 

Extensão
com colet
– BDV (km

 Primavera 13.114 11.803 20.707 31 

eiro, Botafogo 2 
sidencial Santa 
ngue 

13.763 12.387 19.440 30 

eção, Canoas, 
polis, Av. Denise 
iário) 

11.481 10.333 14.340 32 

rio, São Miguel, 15.766 14.189 14.256 25 

lona, Alicante 18.071 16.264 18.330 51 

sego, Iolanda, 15.074 13.567 24.400 49 

nio,  Bela Vista, 
a Matilde, Tânia, 
a, Vila Cacique, 8.938 8.044 11.780 34 

a Marta, Nova 
eves e av. Ari 
a diária) 

14.524 13.072 19.500 40 
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(continuação) 

ão 
leta 
km) 

Extensão 
total - BDV 

(km) 

Tempo 
com 

coleta  
BDV (h) 

Tempo 
total BDV 

(h) 

82 7 11 

61 6 9 

65 4 6 

54 5h40 7h30 

162 7h30 11 

107 7 10 

70 5h30 7h30 

94 8h40  11 



 

Rota Bairros atendidos 

8 - 
2ª/4ª/6ª 

Vale das Acácias, Jardim Colonial, V
Conjunto Alterosa 

8 - 
3ª/5ª/Sáb

. 

San Remo, San Marino, Nevian
Franciscadriângela, Monte Verde
Luiz, São Judas Tadeu, Santa Pa

Status 
9 - 

2ª/4ª/6ª Fazenda Castro, Metropolitano, Flo

9 - 
3ª/5ª/Sáb

. 

Vale da Prata, San Genaro, Veneza
de terra) 

10 - 
2ª/4ª/6ª Veneza, Conjunto Henrique Sap

10 - 
3ª/5ª/Sáb

. 

Alterosa, Jardim Verona, Belved
Liberdade 

Fonte:N

 

População 
censo 2010 

Massa 
estimada 

kg 

Massa 
coletada 

BDV 2014 

Extensão com 
coleta – BDV 

(km) 
l, Vereda, 11.100 9.990 16.090  75 

iana, 
e, São 
Paula, 13.352 12.017 18.100 55 

Florença 16.891 15.202 16.620 41 

za (parte 13.483 12.135 12.973 24 

apori 12.588 11.329 17.850 36 

edere, 6.189 5.570 17.420 38 
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(conclusão) 
Extensão 

total - BDV 
(km) 

Tempo com 
coleta  BDV 

(h) 

Tempo 
total BDV 

(h) 

111 6h30 10 

84 8h 11 

128 6 9h30 

74 4h30 6h30 

111 8 10h30 

98 7h15 10 



2.8.2.2 Varrição 
 
Os serviços de varrição 
maior movimento no Jus
distribuídos entre a Sed
sede é atendida a área
ecológico. Em Justinóp
resíduos da varrição são
 
Para melhorar o atendi
ampliação das equipes p
Assim como nos serviç
recolhimentos dos resíd
produtividade. 
 

2.8.2.3 Resíduos de se
 
Os resíduos das unidad
Serquip que também f
município de Santa Luzia
em 4 t/mês.  
 
São coletados apenas os
coleta é executada por u
 
A lei municipal 3047/200
tange à obrigatoriedade 
de Serviços Saúde - PG
uma efetiva fiscalização 
e quantos destes estabe
 

2.8.2.4 Resíduos de Co
 

Os serviços de limpeza u
oriundos da construção 
Municipal de Desenvolvim
 
Não existe no município
fiscalização para contro
registros obtidos nas 
encontramos uma quant
controlado de Ribeirão d
deposições clandestinas
entulho de construção civ
 
Os entulhos gerados em
descartados em lotes v
mantém um contrato com

 são restritos à região central e poucas 
ustinópolis e Veneza. A equipe é compost
de e as regionais. A frequência de atend
a do centro de Neves, o entorno do Ho
polis e no Veneza são atendidas as 
o coletados pelo caminhão da coleta dom

dimento com os serviços de varrição, d
s para que todas as vias pavimentadas te
viços de coleta, deverá haver uma me
íduos e treinamento de pessoal visando 

erviços de saúde (RSS) 

ades de saúde são coletados e transport
 faz a destinação final em um inciner
zia. A média de resíduos coletados é de 15

os resíduos das unidades municipais de sa
 um caminhão da Serquip locado para a Im

007 regulamente as atividades de outros
e de apresentação de Plano de Gerenciam
GRSS para obtenção do alvará sanitário,
 e o setor de Vigilância Sanitária não tem

elecimentos já possuem o documento.  

onstrução Civil (RCC) 

a urbana no município de Ribeirão das Ne
o civil e demolição, são de responsabili
vimento Urbano. 

io uma regra para destinação adequada d
role de deposições clandestinas é muito
 medições das operações de aterro 
ntidade média de 29 t/dia de resíduos d
 das Neves. Esse dado resulta em 638 t/m
s onde a maior parcela dos resíduos está

civil. 

m pequenas quantidades bem como os gr
 vagos, vias públicas e margens de cór
om uma empresa fornecedora de caçamba
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s ruas tidas como de 
sta por 24 varredores 
ndimento é diária. Na 
Hospital e do Parque 
s vias principais. Os 
miciliar. 

 deve ser prevista a 
 tenham atendimento. 

elhor logística para 
o melhor qualidade e 

rtados pela empresa 
erador licenciado no 
 150 kg/dia resultando 

 saúde e o Hospital. A 
 Império Construções. 

os geradores, no que 
amento dos Resíduos 
io, entretanto não tem 
em os dados de quais 

Neves, aí incluídos os 
ilidade da Secretaria 

 desses resíduos e a 
ito tímida. Em alguns 
 no ano de 2014, 

 destinados ao aterro 
 t/mês de remoção de 
tá composta de lixo e 

grandes volumes, são 
órregos. A prefeitura 
bas estacionárias, por 



meio das quais faz a limp
Grande parte desses loc
ser removido e transpo
chances de reaproveitam
 
Em levantamentos da Se
identificados 67 pontos d
de 40% está concentra
35,83% seguida do Ven
irregulares. 
 
Os quadros a seguir dã
Centro observamos 6 
Construção Civil e Demo
existe um ponto de de
reformas e movimentos d
quantidades por ponto e
juntas.  
 
Nas figuras seguintes, 
quantitativos acumulado
problema. As quantidade
a falta de equipamentos
quantidades. 
 
A maioria dos pontos é c
retira os resíduos dess
terrenos vagos, com a d
invadir a via pública. Lixo
locais, misturando-se ao
de árvores. 
 

mpeza dos já estabelecidos pontos de dep
cais também acumula lixo, gerando um vo
ortado para o aterro, ou seja, é um m
mento. 

Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvim
s de deposição inadequada de entulho e 
rado no Centro. A regional Justinópolis 
eneza com 20,89% das áreas identificad

dão uma dimensão, por bairro, desses 
6 pontos com quantidades expressivas

olição - RCD depositadas, sendo que no 
depósito de grandes quantidades de e
s de terra. Entretanto a regional Justinópo
 e no total equivale aos quantitativos do

s, os gráficos fazem um comparativo, 
dos de entulho e lixo, dando uma me
des acumuladas são enormes e com a fis
os e pessoal resultam em um aumento 

 conhecida pelo órgão responsável pela l
sses locais periodicamente, porém sem
 deposição próxima ao alinhamento, onde
ixo comum também é depositado pela pop
os RCD, assim como animais mortos, mó
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eposição de entulhos. 
 volume ainda maior a 
material com poucas 

imento Urbano, foram 
e lixo, dos quais mais 
is é responsável por 
das com deposições 

s locais. Na regional 
as de Resíduos de 
o bairro Porto Seguro 
entulhos oriundo de 
olis acumula grandes 
do Centro e Veneza, 

o, por regional, dos 
melhor dimensão do 
fiscalização precária e 
o constante daquelas 

 limpeza urbana, que 
m regularidade. São 
de o entulho costuma 
pulação nos mesmos 

móveis velhos e poda 



Quadro 22- Pontos de entu

Bairro Ende

Rosaneves 
Rua 
Capuchi

Sevilha A 
Av. R
Das Nev

Sevilha B 
Rua C
Altos 

Tânia 
Rua 
Alves Ne

Barcelona Av. G 

Porto Seguro Av. A 

Rosana Rua 
Ramos G

Rosaneves 
Rua 
Bonita 

Santa Marta 
Rua Fe
Carvalho

Santa 
Martinha 

Rua 
Félix 
Freitas 

Santinho 
Rua 
Meneze

Tânia Rua 
Marcelin

Rosana 
Rua Ra
Nonato 
Souza 

Savassi Diva De
Soares 

 

ntulho e lixo identificados por bairro – Centro. 

ereço Referência 
Tipo

foc

hinho Px. ao número 206 
Lixo

entu
Ribeirão 

eves 
Com rua Salto Da 
Divisa 

Lixo
entu

Campos 
Com rua Campanário Entu

Pedro 
Nestor Fr. ao número 224 Entu

Px. a ponte Lixo
entu

Inicio da estrada de 
terra 

Entu

José 
s Gomes 

Px. ao número 200 Entu

Alva 
Com rua Buganvile Entu

elisberto 
lho 

Com rua Raimundo 
Pereira Da Costa Entu

Marcio 
De 

 

Com rua Joaquim 
Ambósio De Oliveira 

Lixo
entu

Moacir 
es Px. ao pasto Entu

Irineu 
lino 

Com rua São 
Cristóvam 

Lixo
entu

aimundo 
o De Com rua  3 

Lixo
entu

De Deus 
 

Escola Estadual Entu
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(continua) 

o de 
co 

Peso 
estimado 

mensal (kg) 
xo e 
tulho 2.750 

xo e 
tulho 2.750 

tulho 2.750 

tulho 2.750 

xo e 
tulho 

5.500 

tulho 5.500 

tulho 5.500 

tulho 5.500 

tulho 5.500 

xo e 
tulho 

5.500 

tulho 5.500 

xo e 
tulho 

5.500 

xo e 
tulho 11.000 

tulho 11.000 

 



Bairro Ende

Sevilha B 
Rua 
Gaspar 

Sevilha B Av. Tirad
Nossa Sra 
Das Neves 

Rua E
De Souz

Santa Marta 
Rua A
Teixeira
Camarg

Savassi 
Rua 
Pereira 
Nascime

Sevilha 2ª 
Seção Av. Cea

Rosaneves Av. Mad

Sevilha B Av. Alag

Sevilha B Av. Alag

Santa 
Martinha 

Rua 
Nome 

Várzea Alegre Av. San

Rosaneves Rua Tin
Centro 
Industrial 

Rua 
Filomen

Nova União Rua 
Silva Mo

Porto Seguro Rua 10 

Total estimado em KG 

Fonte: NMC a partir de 
adquiridos pela Superin
Regional Centro, basea
 

 
 

ereço Referência 
Tipo

foc

Frei 
 Com rua Carandaí 

Lixo
entu

radentes Px. ao número 465 Entu
Etelvina 

uza 
Esq. Com rua 5 de 
Agosto Entu

Augusto 
ra 
rgo 

Px a antena Entu

José 
a Do 

ento 
Px. ao gabinete Entu

ará Px. ao córrego Entu

adresilva Px. ao número 685 Lixo
entu

agoas Px. Ao número 211 Entu

agoas Com rua Rio 
Vermelho 

Lixo
entu

Sem Acima da escola e. 
João Gonçalves Neto 

Lixo
entu

nitária Px ao deposito de gás Lixo
entu

inhorões Com rua Capinópolis Entu
Santa 

na 
Em frente à Arquivar Lixo

entu
Odete 

onteiro 
Com rua 1 Lixo

entu
 Px à primeira curva Entu

 

e dados da Prefeitura de Neves - março/2015
rintendência de limpeza urbana junto a Sec. de
eados nos serviços executados no ano de 201
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(conclusão) 

o de 
co 

Peso 
estimado 

mensal (kg) 
xo e 
tulho 11.000 

tulho 11.000 

tulho 16.500 

tulho 16.500 

tulho 16.500 

tulho 16.500 

xo e 
tulho 

22.000 

tulho 27.500 
xo e 
tulho 

27.500 

xo e 
tulho 

44.000 

xo e 
tulho 

44.000 

tulho 66.000 
xo e 
tulho 

110.000 

xo e 
tulho 

110.000 

tulho 165.000 

781.000 

5. Os dados foram 
 de Administração 
014. 



 
Figura 19- Percentual p

 
Fonte: Secretaria de Desen
 
Quadro 23 -Focos de RCC

Bairro Ender

Sonia 
Rua 
André 

Sonia 
Av. 
Senna 

Sonia Av. 
Senna 

Centro Rua 
Vicente 

Piedade Rua 
Acácias 

Felixlandia 
Rua Jos
Pinto 

Felixlandia 
Rua 
Líbano 

Esperança Canaã 

Urca Campo 
Grande 

Jd. São 
Judas 

Rua Onz

Everest Rua 
Salomão

Granjas 
Primavera 

Rua Hun

  
  

l por tipo de resíduos em deposições irregular

envolvimento Urbano da Prefeitura de Ribeirão

C e lixo por bairro na regional Justinópolis. 

ereço Referência Tipo
foc

Santo 
Px. ao Corrego 

Lixo
Entu

Airton Fundo do campo do 
São José Lix

Airton Px. Ao corregofr ao 
n75 

Lixo
Entu

São 
 

Esq. com Luiz Cezario Lixo
Entu

das 
 

Esq. Com rua das 
Margariadas 

Entu

osé Luiz Esq. com Francisco 
Manoel Lix

Monte 
Esq. com Av. Um Entu

Px. a UBR Menezes Entu

 Esq.com Meyer Lixo
Entu

nze Esq. Com rua Trinta e 
Dois 

Lixo
Entu

Alda 
ão 

Px ao Corrego Lixo
Entu

ungria Fundo do Condomínio Lix
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ares – Centro. 

rão das Neves – 2015. 

(continua) 

o de 
co 

Peso 
estimado 

mensal (kG) 
ixo e 
tulho 11.000 

ixo 11.000 

ixo e 
tulho 

11.000 

ixo e 
tulho 

16.500 

tulho 16.500 

ixo 22.000 

tulho 22.000 

tulho 27.500 
ixo e 
tulho 33.000 

ixo e 
tulho 

44.000 

ixo e 
tulho 

44.000 

ixo 44.000 

  
  

 



Bairro Ender

Centro 
Rua 
Cezari 

Santa Fé Av. Itau 

Everest 
Campo 
Everest 

Felixlandia 
Rua Jos
Pinto 

Jd. Primavera Rua Seis

Girassol Estrada 
Areias 

Vila Bispo de 
Maura 

Rua 
Executivo

Botafogo Av.B 

Maracanã Rua  A 

Piedade 
Av. 
Oliveiras

Vila Bispo de 
Maura 

Rua Petr

Maracanã Av. Set
Setembro

Total estimado em KG 
Fonte: NMC a partir de 
adquiridos pela Superin
Regional do Justinópoli

 

ereço Referência Tipo
foc

Luiz Com rua Antonio de 
Souza Menezes 

Lixo
Entu

 Em frente ao Nº 562 
Lixo

Entu
 Do 
 Campo de Futebol 

Lixo
Entu

osé Luiz 
Beira do Corrego 

Lixo
Entu

is  Entu
a De Perto da área do 

Banco do Brasil 
Entu

ivos 
Px ao Nº140 Lix

Proximo ao Campo Entu
Esq. De av. Pedro 
Leopoldo 

Lixo
Entu

das 
s Esq.com Alfa 

Lixo
Entu

trópolis Px ao Nº222 e 215 Entu

ete de 
bro 

Esq.com Rua Portugal Lixo
Entu

 
e dados da Prefeitura de Neves - março/2015
rintendência de limpeza urbana junto a Sec. de
olis, baseados nos serviços executados no ano

 

 

111 

(conclusão) 

o de 
co 

Peso 
estimado 
mensal 

(kG) 
xo e 
tulho 49.000 

xo e 
tulho 66.000 

xo e 
tulho 66.000 

xo e 
tulho 71.500 

tulho 93.500 

tulho 110.000 

ixo 110.000 

tulho 115.500 
xo e 
tulho 115.500 

xo e 
tulho 121.000 

tulho 143.000 

xo e 
tulho 

297.000 

1.660.500 
5. Os dados foram 

 de Administração 
no de 2014. 



Figura 20 -Percentual por t

Fonte: Secretaria de Desen
 
Quadro 24 -Focos de RCC

Bairro Ender

Veneza 
Rua 
Resende 

Veneza 
Rua Se
Modesto 
Oliveira 

Veneza Rua 52 

Veneza 
Rua 
Augusto 
Guimarãe

Veneza 
Av. O
Alves De A

Veneza 
Rua Se
Modesto 
Oliveira 

 

r tipo de resíduos em deposições irregulares -

envolvimento Urbano da Prefeitura de Ribeirão

C e lixo por bairro na regional Veneza. 

ereço Referência 
Tipo 

foco

Eremita 
 

Rua Antônio Avelino 
de Castro Lixo

Sebastião 
 de 

Próximo a caixa 
d'água Lixo

Atrás do antigo 
Supermercado BH 

Lixo 
entul

Álvaro 

es 

Rua Alice Maria de 
Oliveira 

Lixo 
entul

Oswaldo 
e Araújo 

Rua Raimundo 
Corrêa Da Silva Lixo

Sebastião 
 de  Lixo
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- Justinópolis 

 

rão das Neves, 2015 

(continua) 

o de 
co 

Peso 
estimado 
mensal 

(KG) 

ixo 5.500 

ixo 11.000 

o e 
ulho 

11.000 

o e 
ulho 11.000 

ixo 11.000 

ixo 16.500 

 
 



Bairro Ende

Veneza Rua João

Cj. Henrique 
Sapori Rua Méxi

Veneza 
Rua F
Gomes 

Veneza 
Rua F
Gomes 

Cj. Henrique 
Sapori 

Rua Ord
Malta 

Veneza 
Rua 
Francisco
Assis 

Veneza Rua João

Cj. Henrique 
Sapori Rua Suéc

Total estimado em K
Fonte: NMC a partir de 
adquiridos pela Superin
Regional do Veneza, ba

 

ereço Referência Tipo d
foco

ão André 
Rua Izídio Ferreira 
Coelho 

Lixo 
entulh

xico Margem da BR-040 
Lixo 

entulh
Francisco Rua Petrolina 

Amâncio Entulh

Francisco Rua Maria Angelina 
Gomes Entulh

rdem De Rua Bélgica Lixo 
entulh

São 
co De Av. Um Lixo

ão André Com rua Irmã 
Natália 

Lixo

écia Próximo a quadra 
Lixo 

entulh
 KG 
e dados da Prefeitura de Neves - março/2015
rintendência de limpeza urbana junto a Sec. de
 baseados nos serviços executados no ano de
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(conclusão) 

 de 
co 

Peso 
estimado 
mensal 

(KG) 
o e 
ulho 22.000 

o e 
ulho 22.000 

ulho 66.000 

ulho 66.000 

o e 
ulho 

66.000 

xo 88.000 

xo 88.000 

o e 
ulho 110.000 

594.000 
5. Os dados foram 

 de Administração 
e 2014. 



 
Figura 21 -  Percentual por

Fonte: Secretaria de Des

 
Até meados de 2014 as
aterro controlado de Ribe
 
Para tentar reduzir a qua
de Ribeirão das Neves,
estabeleceu uma cota m
de uma taxa prévia de 
quantidades de entulho 
ordem de 340 a 500 t
registradas entradas de 
Neves. Isso pode em par
 
A fiscalização para co
Municipal de Desenvolvi
contratos de serviços ter
funções no organograma
de limpeza urbana. T
fiscalização já que a 
secretaria. 
 
É de necessidade preme
de limpeza urbana para 
planejados e implantados
 

or tipo de resíduos em deposições irregulares

esenvolvimento Urbano da Prefeitura de R
2015 

as quantidades mensais de entulhos que
ibeirão das Neves eram da ordem de 3.500

uantidade de entulho que era destinada a
, a Secretaria de Desenvolvimento e In

máxima por empresa de 2,5 toneladas/mê
e 17,00 reais por tonelada. A partir de 
o recebidas no aterro, caíram bruscame
 toneladas por mês, após dezembro d
e entulhos na balança do aterro controla
arte justificar o aumento de focos de entul

coibir deposições irregulares está a ca
lvimento Urbano, que também é responsá
terceirizados, como coleta e varrição. Entr

a da secretaria com competência exclus
Tal condição compromete o planeja

 população dirige suas reclamações d

ente, a estruturação de um setor respons
a garantir a frequência, qualidade e contin
os. 
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es – Veneza. 

 Ribeirão das Neves - 

e eram recebidas no 
00 toneladas.  

 ao aterro controlado 
Infraestrutura Urbana 
ês além da cobrança 

e agosto de 2014 as 
ente passando para 

 de 2014 não foram 
lado de Ribeirão das 
ulho pela cidade.  

cargo da Secretaria 
sável por fiscalizar os 
tretanto, não existem 
siva para os serviços 
jamento, controle e 
 diretamente a esta 

nsável pelos serviços 
tinuidade dos serviços 



Figura 22 - Entulho e lixo d

Fonte: NMC - 2015 
 

 
Figura 23- Deposições irre
entulho. 

 

 despejado irregularmente no bairro Porto Seg

irregulares observadas na região do Veneza. 

Fonte: NMC - 2015 
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eguro. 

a. São pontos de lixo e 

 



Figura 24 -Deposições clan

Fonte: NMC - 2015 
 
Os custos financeiros d
ambientais causados pel
Entretanto, os custos dir
são mais fáceis de deter
de despesas com: 
 

a) terceirização da

irregulares com util

mão-de-obra; 

b) custo com aterra

2014 eram registrad

c) o custo de depo

R$17,00 por tonel

aquisição de autoriz

 

2.8.2.5 Coleta seletiva 
 

Atualmente em Ribeirão
resíduos da coleta seletiv
triagem e comercializaç
Cooperativa de Materiais
15 cooperados e recolhe
80% de um salário mín
triagem, uma em Justin
desativada temporariame
 
O município possui um 
Indústria dos Pneumáti
funcionava no mesmo 

landestinas de lixo e entulho na região do Just

 decorrentes da falta de gestão para c
elas deposições irregulares de RCD são d
iretos decorrentes de atividades corretivas

terminar. Para Ribeirão das Neves, identif

das atividades de remoção de resíduo

tilização de caçambas poliguindaste, inclu

rragem dos resíduos a R$24,99 por tonela

adas cerca de 638 t/mês de resíduos misto

posição por particulares, na área do aterr

elada. Entretanto, após outubro/2014 n

rizações de descarga compradas por parti

 

rão das Neves existe uma associação 
tiva são destinados àquela organização, q
ação dos recicláveis. A Prefeitura ofere
ais Recicláveis de Ribeirão das Neves – C
he cerca de 4 toneladas/mês que consegu
ínimo para cada um por mês. Existiam

tinópolis e outra  na Sede. A unidade d
mente, até que seja instalada em um novo 

m convênio com a Recicla ANIP - Asso
ticos objetivando coleta de pneus inse
 local da cooperativa de catadores e 
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stinópolis. 

 conter os impactos 
 difíceis de mensurar. 
as de limpeza urbana 
tificamos a existência 

uos com deposições 

luindo equipamento e 

elada. Até meados de 

stos (entulho e lixo); 

rro controlado era de 

não há registros de 

rticulares. 

 de catadores e os 
, que se encarrega da 
rece algum apoio à 
Comarrin, que reúne 

guem apurar cerca de 
m duas unidades de 
 de Justinópolis está 
o local. 

sociação Nacional de 
servíveis. A unidade 
 que por problemas 



localização, foi desativad
convênio ainda é vigente
 
Atualmente, grande part
Administrativo do Estado
ou duas vezes por sema
 
Em 2003 Ribeirão das N
seletiva. Naquela época
catadores de materiais re
que sempre contribuía s
mobilização social o prog
 
Em 2012 a Comarrin co
Justinópolis e Centro e
recicláveis. Em 2011 o g
a concessão de incentiv
Reciclagem. Em 2012 a 
 
A Comarrin se credencio
do terceiro trimestre d
sabemos os exatos mot
municipal, dentre as coo
cooperativas que obtinh
organizações foi de R$2
valor mínimo foi de R$
recebeu R$445,01. 
 
Segundo os estudos do
Ribeirão das Neves tem
município. A figura 10 a
vidro) comercializado pe
Neves faz parte, no 1º tri
 
Figura 25- Distribuição de

 
 
 
 
 
 

 

ado. Segundo informações da secretaria d
te e está sendo revitalizado. 

rte do material triado na cooperativa é o
do, em Belo Horizonte. A prefeitura cede
ana para a retirada desses materiais. 

 Neves deu inicio a implantação de um 
ca iniciava o apoio da Prefeitura para co
 recicláveis. Houve adesão e simpatia por 
 separando seus resíduos. Sem incentiv
ograma se perdeu. 

contava com 24 catadores distribuídos en
 e comercializava por ano 73,68 tone
 governo do estado promulgou a lei 19.82
tivo financeiro aos catadores de materiais
a lei foi regulamenta pelo decreto nº 45.97

ciou para receber os recursos do Bolsa R
de 2012 já teve direito ao recebimen
otivos, supomos que por falta de organiz
ooperativas credenciadas, a Comarrin sem
nham os menores repasses. O valor má
$283.065,39, a média dos repasses foi d
$229,53. A Comarrin ficou com o segu

do Centro Mineiro de Reciclagem de R
tem potencial para reciclar 22% dos re
apresenta o percentual de material (pap

pelas organizações da Região Central, da
trimestre de 2012. 

de material comercializado na Região Centr
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 de meio ambiente, o 

 originário do Centro 
de um caminhão uma 

 programa de coleta 
om a cooperativa de 
r parte da população, 
tivos e atividades de 

entre as regionais de 
eladas de materiais 

823 que dispõe sobre 
is recicláveis – Bolsa 
75.  

Reciclagem e a partir 
nto. Entretanto, não 
ização e apoio poder 
mpre figurou entre as 
áximo repassado às 

i de R$29.403,04 e o 
gundo menor valor e 

 Resíduos – CMRR, 
resíduos gerados no 
pel, plástico, metal e 
da qual Ribeirão das 

tral no 3º trimestre de 
2012. 

Fonte: Setor de 
Tecnologia e 
Informações em 
Resíduos – 
CMRR 2013 



Já no quarto trimestre
R$141.886,93, a média
Programa Bolsa Recicla
terceiro menor valor, rec
legais de credenciamento
 
Na mesma época a Com
em uma Rede de Econ
voltadas para a comer
Cataunidos promove a  
em rede, busca de gran
“encalhados” nas assoc
compradores e busca no
Cataunidos, a Comarrin 
de Justinópolis a equipe 
deslocar para o Centro e

 

Quadro 25- Repasse às or

 

tre o valor máximo repassado às or
ia R$19.193,17 e o valor mínimo R$12,
clagem no 4º trimestre de 2012. A Com
cebendo R$383,92. A partir de 2013 ela p

nto e não voltou mais a receber o benefício

marrin fazia parte da “Rede Cataunidos”, q
onomia Solidária onde as associações 
ercialização conjunta do material coleta
  capacitação de outros catadores para o
andes geradores que possam ser doador
ociações, garantir a articulação entre as
novos compradores. Mesmo com os esfor

 foi só perdendo associados. Com o fec
e ficou reduzida a 15 associados. Os dem
 e se dispersaram. 

organizações de catadores, referente ao 3º trim
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organizações foi de 
2,84 repassado pelo 
omarrin ficou com o 
 perdeu as condições 

cio. 

, que hoje se constitui 
s participantes estão 
etado. Além disso a 
 o processo de venda 
ores, vende materiais 
as associações e os 
forços e incentivos da 
echamento do galpão 
mais não quiseram se 

trimestre de 2012. 

(continua) 

 



Fonte: Setor de Tecnologia
 
As proposições a cerca 
recicláveis gerados no 
Comarrin e inserção de n
novas associações.  
 

2.8.2.6 Destinação fina
 
A operação do aterro é 
escavadeira, 1 caminhão
de máquina, 3 ajudantes
estimada em 6 meses, 
para implantação de uma
 
O aterro é considerado 
ausência de catadores n
licença em andamento. 
destinados são contro
vigilância 24 horas. 
 
Em função de não ter on
cooperação com o Gove
(PPP), para a destinaçã
para municípios da RM
economia a ser gerad
permanece inerte qua
metropolitano. 
 

ia e Informações em Resíduos – CMRR 2013

a da coleta seletiva irão considerar o po
o município e as dificuldades inerentes
e novos e antigos associados, além de pro

al 

é realizada com a utilização de 2 tratores
ão pipa e 1 balança de 30 t.. Trabalham no
tes, 1 operador de balança e 2 vigias. A 
, quando o último platô será completado

ma nova célula acima das existentes.  

o controlado em razão da cobertura diária
 no local. O aterro não tem licença e nem
.  A área é cercada, possui energia elétri
rolados quantitativamente por balança 

onde destinar seus resíduos, o município
verno Estadual, que visa estabelecer Parc
ão final de resíduos sólidos urbanos de f

RMBH e Colar Metropolitano. Também 
ada para o município. Entretanto, o g
uanto à decisão sobre a localização
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(conclusão) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. 

otencial de materiais 
s à revitalização da 
romover a criação de 

es de esteira, 1 retro-
 no local 2 operadores 

 vida útil do aterro é 
do. Existe um projeto 

ria dos resíduos e da 
em mesmo pedido de 
trica e os resíduos lá 
a eletrônica. Existe 

io firmou convênio de 
rceria Público-Privada 
 forma compartilhada 

m foi considerada a 
governo do Estado 

ão do novo aterro 



2.8.2.7 Outros serviços
 
A prefeitura conta com
emergenciais ou por dem
 
Figura 26- Execução de lim
das Neves. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal
 
Os serviços de capina 
demanda urgente. Não 
como também não existe
meio-fio. Os resíduos ge
assim como no caso dos
 
Figura 27 Serviço de capin

Fonte: Prefeitura Municipal
 

2.8.2.8  Resíduos de se
 
Conforme definido no 
saneamento básico corre
sólidos, de limpeza urba
de drenagem e manejo 

os 

m uma equipe de multitarefa para exe
emanda, em margens de córregos ou vias 

 limpezas emergenciais ou por demanda pela 

al de Ribeirão das Neves 

a são executados por turmas de multita
o existe programação de capina para to
ste roçada, raspagem , limpeza de boca-d
gerados pela capina  são recolhidos por c
os resíduos de varrição, são computados c

ina da Prefeitura de Ribeirão das Neves. 

al de Ribeirão das Neves 

serviços públicos de saneamento básic

 Decreto Federal nº 7.217/2010, os se
rrespondem ao conjunto dos serviços de 
bana, de abastecimento de água, de esgo
o de águas pluviais. Assim, os resíduos d
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xecução de limpezas 
s da cidade.  

a Prefeitura de Ribeirão 

titarefa e apenas por 
toda a cidade, assim 

de-lobo e pintura de 
 caminhão báscula  e 
 como domiciliares. 

 

ico 

serviços públicos de 
e manejo de resíduos 
gotamento sanitário e 
 de serviços públicos 



de saneamento básico r
Tais resíduos são result
de Tratamento de Água 
envolvendo consideráve
predominância de mate
existência de produtos q
a necessidade de cla
corretamente seu gerenc
 
A coleta e tratamento d
seja, as empresas  conc
dos municípios. Apesar
resíduos de serviços p
diversificada, pois varia c
a destinação deve consid
a compostagem ao aterro
 
As ETEs existentes no m
COPASA. A COPASA é
água e esgotamento san
Ribeirão das Neves. 
 

2.8.2.9 Resíduos indus
 
Conforme o art. 4º, inc
Estadual nº 18.031/2009
de atividades de pesq
produtos, de extração m
inclusive aqueles gerado
das referidas indústrias o
pela ABNT/NBR 10004:2
 

a) Classe I: Perigo

b) Classe II: Não p

A – Não iner

B – Inertes. 

 
Dados do Inventário de 
maiores geradores des
consequentemente, os m
seguir: 
 

 relacionam-se àqueles gerados nas ativid
ultantes, entre outros, dos processos apli
a (ETAs) e Estações de Tratamento de Es
vel carga orgânica, e dos sistemas d
terial inerte. Deve-se ressaltar, também,
 químicos oriundos dos sistemas de tratam
lassificação específica desses resíduo
nciamento.  

desses resíduos, é executada pelos pró
ncessionárias  dos serviços de tratament
ar da considerável carga orgânica, sem
públicos de saneamento básico, sua c
 conforme o tipo de tratamento utilizado  n

siderar as características de cada caso, po
rro sanitário ou industrial.  

 município de Ribeirão das Neves são de 
é a empresa que executa os serviços d

anitário e informou que não descarta os re

striais 

inciso XXI, da Politica Estadual de Res
09) resíduos industriais correspondem àq
squisa, de transformação de matérias
mineral, de montagem e manipulação de 
dos em áreas de utilidade, apoio, depósi
 ou similares. O manejo de resíduos indus
:2004, que classifica os resíduos em: 

igosos 

o perigosos: 

ertes; 

 

e Resíduos Industriais (FEAM, 2012) perm
esse tipo de resíduo na RMBH e Cola
 municípios que requerem maior atenção
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ividades supracitadas. 
licados em Estações 

Esgoto (ETEs) ambos 
 de drenagem, com 

, a possibilidade de 
amento, o que reforça 
uos, para direcionar 

róprios geradores, ou 
nto de água e esgoto 
melhante a todos os 
composição é muito 

  nas estações.  Logo, 
podendo variar desde 

e responsabilidade da 
 de abastecimento de 
resíduos da ETE’s em 

esíduos Sólidos (Lei 
àqueles provenientes 
s-primas em novos 

e produtos acabados, 
sito ou administração 
ustriais é normatizado 

rmitiram identificar os 
olar Metropolitano e, 
o, conforme Figura a 



Figura 28- Representação 

 
A atividade industrial em
público fiscalizar o adequ
atividades. 
 
A elaboração de plan
estabelecido na Lei 
empreendimentos gera
elencados no art. 20 da s
 

o da produção de lixo da Região Metropolitan

m Ribeirão das Neves é pouco expressiva
quado transporte e destino final dos resídu

lano de gerenciamento de resíduos 
i Federal nº 12.305/2010, é resp

radores de resíduos industriais, dentr
a supracitada lei.  
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na de Belo Horizonte. 

iva cabendo ao poder 
duos oriundos dessas 

s sólidos, conforme  
sponsabilidade dos 
tre outros resíduos 



Os resíduos não elimina
comprometer a saúde h
envolve o treinamento do
todas as etapas de ma
importante ressaltar que
exigências previstas no C
 
Entre estas etapas, os r
armazenados, coletado
segregação dos resídu
enquadrados na classe
(perigosos), reduzindo, 
acidentes. Esta segreg
qualidade dos resíduos
processo produtivo. A se
código de cores previsto 
 
Os resíduos industriais 
variam conforme a esp
trabalhador e ao meio 
resíduos industriais são: 
 

a) tambores metáli

corrosivas; 

b) bombonas plás

características corro

c) big-bags plástico

1.600 litros, para re

d) caixas de pape

incinerados. 

 
As legislações referente
inertes e inertes são, re
11174:1990, o qual cor
autorizada pelo órgão de
tratamento ou disposição
segurança. É fundamen
Emergência, que constit
serem imediatamente ad
 
O quadro 26 elenca os
industriais: 
 

ados na produção exigem manejo adequ
 humana ou causar danos ao meio ambie
 dos funcionários que terão contato direto c

anejo, ou seja, desde a geração até a 
ue o treinamento básico dos funcionári
 Centro Nacional de Tecnologias Limpas (

 resíduos devem ser segregados na orige
dos, transportados e, quando neces
íduos na fonte é fundamental, pois 
se II (não perigosos) se misturem co
, assim, a geração de resíduos perigo
egação é importante também para nã
os recicláveis e, assim, permitir que 
segregação dos resíduos pode ser facilita
to pela Resolução Conama nº 275/2001. 

is gerados devem ser acondicionados e
specificidade de cada resíduo, a fim d
o ambiente. As formas mais usuais de 

 

licos de 200 litros para resíduos sólidos 

ásticas de 200 ou 300 litros para res

rrosivas ou semissólidos em geral; 

icos, padronizados nos volumes 120, 240

resíduos que permitem o retorno da embal

elão, de porte médio, até 50 litros, para

tes ao armazenamento de resíduos perig
respectivamente, a ABNT/NBR 12235:19
orresponde à contenção temporária de 
de controle ambiental, à espera de recicl
ão final adequada, desde que atenda às co
ental que as empresas desenvolvam, a
titui um conjunto de instruções e ações 
dotadas em casos de acidente.  

s instrumentos normativos aplicáveis a 
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uado de modo a não 
biente. Este processo 
o com os resíduos em 
a disposição final. É 

ários deve conter as 
s (CNTL).  

gem, acondicionados, 
ssário, tratados. A 

 evita que aqueles 
om os de classe I 

igosos e o risco de 
não comprometer a 
 estes retornem ao 

itada com o auxílio do 

 em recipientes que 
 de evitar riscos ao 
e se acondicionar os 

s sem características 

esíduos sólidos com 

40, 360, 750, 1.100 e 

alagem; 

ra resíduos a serem 

rigosos, resíduos não 
1992 e a ABNT/NBR 
e resíduos, em área 
iclagem, recuperação, 
 condições básicas de 
ainda, um Plano de 

s pré-estabelecidas a 

a gestão de resíduos 



Quadro 26- Instrumentos n

Fonte: Agência RMBH (201
 

 normativos aplicáveis à gestão de resíduos in

012).  
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 industriais 



2.8.2.10 Resíduos de m
 
Resíduos de mineração 
lavra ao produto final, e q
quando contido –  e 
lançamento na rede púb
soluções técnica ou ec
disponível.A Deliberaçã
minerarias. 
 
No Inventário de Resídu
existe registro para empr
 

2.8.2.11 Resíduos com 
 
A Política Nacional de R
de ações, procedimentos
resíduos sólidos ao seto
outros ciclos produtivos
logística reversa, portan
resíduos sólidos e incen
prima em outros process
 
Ainda de acordo com 
importadores, distribuido
obrigados a estruturar e
dos serviços  públicos 
seguintes itens:  
 

a) agrotóxicos, seus

b) pilhas e baterias;

c) pneus;  

d) óleos lubrificante

e) lâmpadas fluores

f) produtos eletroele

 
No âmbito da logística re
uso, aos comerciantes o
sistema. Os comerciante
destes resíduos aos fabr
a responsabilidade de d
embalagens reunidos 
encaminhando o rejeito p
 
Os fabricantes, importad
viabilizar a implantação
devem, portanto, implan

mineração 

o são todos resíduos resultantes de ativid
e que se encontram nos estados sólido, se
 líquido –  cujas particularidades torn
ública de esgoto ou em corpos d’água, o
economicamente inviáveis em face da
ão Normativa Copam nº 74/2004 class

íduos Sólidos da Mineração da Feam: a
presas mineradoras em Ribeirão das Neve

 logística reversa obrigatória 

 Resíduos Sólidos define logística reversa
os e meios  destinados a viabilizar a coleta
tor empresarial, para reaproveitamento, e
s, ou outra destinação final ambientalm

anto, prevê a responsabilidade compartil
entiva o aproveitamento dos resíduos gera
ssos produtivos. 

 a Política Nacional de Resíduos Sólid
idores e comerciantes dos produtos lis
 e implementar sistemas de logística rev
s  de limpeza urbana e manejo dos re

us resíduos e embalagens;  

s;  

tes, seus resíduos e embalagens;  

escentes, de vapor de sódio e mercúrio e d

eletrônicos e seus componentes.  

 reversa, cabe aos consumidores efetuar 
 ou distribuidores, dos produtos e embala
tes e distribuidores, por sua vez, devem 
bricantes ou aos importadores dos  mesm
 dar destinação ambientalmente adequa
 ou desenvolvidos pelo sistema de 
 para disposição final ambientalmente ade

adores, comerciantes e distribuidores dess
o da logística reversa. Visando atender
ntar procedimentos de compra dos produ
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idades minerárias, da 
semi-sólido, gasoso – 
rnem inviável o seu 
, ou exijam para isso 
a melhor tecnologia 
ssifica as atividades 

 ano base 2010, não 
ves. 

a como “um conjunto 
eta e a restituição dos 
, em seu ciclo ou em 
lmente adequada”. A 
tilhada na gestão de 
erados como matéria-

lidos, os fabricantes, 
listados abaixo  são 
eversa, independente 
resíduos sólidos, dos 

e de luz mista; 

r a devolução após o 
lagens sujeitos a este 
 efetuar a devolução 

mos, cabendo a estes 
uada aos produtos e 
e logística reversa, 
dequada. 

sses produtos devem 
er a essa obrigação, 
dutos ou embalagens 



usados; disponibilizar po
ainda, atuar em parceria
no caso de produtos co
vidro, e aos demais prod
 
A caracterização dos re
estimativa de geração, se
 

2.8.2.11.1 Agrotóxicos, 
 
Os agrotóxicos, seus re
resíduos sujeitos à logíst
no tópico que trata dos re
 

2.8.2.11.2 Pilhas e bater
 
Um estudo realizado 
Eletrônica(ABINEE) indic
pilhas anuais e 0,09 bate
Considerando o dado su
Metropolitano, estimou-s
para cada município.  
 
Os dados são apresent
super ou subestimado, d
necessário uma nova 
especificidades de cada 
 
O Plano de Gerenciame
ambientalmente adequa
Resolução Conama nº 
pelos fabricantes nacio
referência para a elabo
nacional ou importador, r
 
Conforme art. 10º da In
usadas ou inservíveis, a 
de assistência técnica 
vazamentos e a contam
cidadão tem como resp
resíduos, destinando-os 
 
O transporte das pilhas 
pessoas físicas  ou juríd
Potencialmente Poluido
estabelecido no art. 9º da
ainda, estar de acordo 
Federal nº 96.044/1988
perigosos. 

postos de entrega de resíduos reutilizáv
ria com  organizações de  catadores de m
comercializados em embalagens plástica
dutos e embalagens. 

resíduos com logística reversa obrigatóri
 será abordada nos tópicos a seguir. 

s, seus resíduos e embalagens 

resíduos e embalagens, apesar de se 
ística reversa obrigatória, serão abordados
 resíduos agrossilvopastoris. 

terias 

o pela Associação Brasileira da In
dicou, para o ano de 2006, uma taxa de
aterias anuais por habitante (TRIGUEIRO 
supracitado e a população dos município
se a geração de pilhas e baterias, em 

ntados na tabela abaixo. Entretanto, ess
, devido à generalização e ano base do es
a estimativa de produção, considera
a município. 

mento de Pilhas e Baterias, que contem
uada, conforme estabelecido no artigo
º  401/2008, deve ser apresentado anu
ionais e importadores de pilhas e bat
boração deste Plano exige informações 
, resíduo/produto, coleta, transporte e dest

Instrução Normativa IBAMA nº 8/2012, a
 a serem recolhidas nos estabelecimentos 
 autorizada, devem ser acondicionados

minação do meio ambiente ou riscos à sa
sponsabilidade realizar a identificação e
s aos postos de coleta autorizados pela pr

s e baterias usadas ou inservíveis deve
rídicas, inscritas  no Cadastro Técnico Fe
oras ou Utilizadoras de Recursos Am

 da  Instrução Normativa IBAMA nº 8/2012
o com as normas e legislações vigente
88, que regulamenta o transporte rodo
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veis e recicláveis; e, 
 materiais recicláveis, 
cas, metálicas ou de 

ria, assim como sua 

 enquadrarem como 
os, neste documento, 

Indústria Elétrica e 
de consumo de 4,34 
O apud  MMA, 2012). 
ios da RMBH e Colar  
 unidades  por ano, 

sse dado pode estar 
estudo. Assim, faz-se 
rando as possíveis 

mpla sua destinação 
o 3º, inciso III, da 

nualmente ao IBAMA 
aterias. O termo de 
s sobre o fabricante 
stinação. 

, as pilhas e baterias 
s de venda e na rede 

os de forma a evitar 
saúde humana. Cada 
 e a triagem destes 
prefeitura municipal. 

erá ser efetuado por 
Federal de Atividades 
mbientais, conforme 
2. O transporte deve, 
tes, como o Decreto 
doviário de resíduos 



 
Tabela 1- Estimativa de g
RMBH e Colar Metropolitan

 

Fonte: Agência RMBH, 201
 
Ainda em relação ao 
existentes nos municíp
coletores de resíduo  rec
se que o veículo conte
motorista deve possui
emergências/acidentes. O
de armazenamento, a se
 

 geração de pilhas e baterias, por municíp
ano. 

012.. 

 transporte, o aproveitamento dos sist
ípios pode ser realizado, implementan
ecipientes para colocação das pilhas e ba
ntenha, ainda, kit de emergências e EP
uir manual de procedimentos a seg
. O material coletado deve ser encaminha
ser definida  
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ípio, em unidades/ano, 

istemas de coleta já 
ndo nos caminhões 

baterias. Recomenda-
EPIs. Além disso, o 
guir em casos de 
ado para uma central 



Conclui-se, portanto, qu
diretamente com a atitu
parte de produtores e d
respeito dos riscos imine
gestão destes resíduos
normativos aplicáveis à g

 

Quadro 27- Instrumentos n

Fonte: Agência RMBH (201

2.8.2.11.3Pneus 
 
Os resíduos pneumático
diversos materiais, tais
produtos de degradaçã
prejudicam o meio ambie
que esses resíduos rep
riscos iminentes à saúd
destes resíduos. No Br
prevenção à degradação
ambientalmente adequa
encontram-se resumidas
 
A Resolução Conama  n
ambiente de forma ina
terrenos baldios ou alaga
aberto. Apesar da resol
pneus é depositada em a
 
Outra situação comum v
pneus  em quintais e terr
de vetores de doenças, 
destes resíduos em algu
à grande quantidade de 
da borracha. 

que a correta destinação de pilhas e b
tude dos cidadãos, aliada ao cumpriment
 distribuidores. A conscientização e eng
inentes à saúde humana e ao meio ambi
os é fundamental.O quadro 27 elenc
 gestão de pilhas e baterias. 

 normativos aplicáveis à gestão de pilhas e ba

012).   

os, ou pneus, possuem uma estrutura com
is como aço, borracha, nylon e poliés
ção lenta e, quando depositados em l
biente  e a saúde publica. Tendo em vista 
epresentam, legislações foram promulgad
úde e ao meio ambiente associados  à 
Brasil, a Resolução Conama  nº 416/20
ão ambiental causada por pneus inservíve
ada. Outras legislações referentes a res

as no quadro apresentado ao final deste ite

 nº 416/09, art. 15º, veda a disposição  fina
adequada, tais como seu lançamento 
gadiços, a disposição em aterros sanitário
olução, em Minas Gerais, uma quantida
 aterros comuns, lixões ou abandonados e

verificada  nos municípios do Estado é o
rrenos baldios, acumulando água e propic

s, como dengue e leptospirose. Há, ainda
gumas localidades, comprometendo a qua
e material particulado e gases tóxicos lib
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baterias relaciona-se 
nto da legislação por 

ngajamento desses a 
biente relacionados à 
nca os instrumentos 

baterias. 

omplexa, formada por 
ster. Os pneus são 

 locais inadequados, 
a o passivo ambiental 
adas, salientando os 
à gestão inadequada  
2009 dispõe sobre a 
veis e sua destinação 
esíduos pneumáticos 
 item. 

inal de pneus no meio 
 em corpos d’água, 

rios e a queima a céu 
dade considerável de 
s em cursos d’água.  

 o empilhamento  de 
iciando a proliferação 
a, a queima irregular 

ualidade do ar, devido 
liberados pela queima 



 
O número dos pneus co
Cadastro Técnico Federa
de 2,9 kg anuais por hab
municípios da RMBH e C
resultado, em t/ano, é ap
 
A gestão da coleta, tran
partir de parcerias en
necessário que existam,
de modo a evitar o es
inservíveis até os pontos
pontos de coleta pode
municipais, por incenti
(ANIP)/Reciclanjp, para 
ou levados pela própria 
Reciclanip assume a re
pneus inservíveis.  Tend
campanhas de conscie
população sobre os risco
endereços dos locais d
podem ser encontrados 
e Colar Metropolitano. 
 
Em Ribeirão das Neve
recolhimento dos pneus
2014 por falta de local ad
 
A solução mais promiss
consiste na utilização d
pavimentação ou recape
pneus para a pavimen
alternativa considerável 
instrumentos normativos
 

considerados inservíveis, recolhidos e des
eral do IBAMA, aponta para uma taxa de g
abitante.  Considerando o dado supracitado
 Colar, a geração anual de pneus inservív

apresentado na tabela a seguir. 

ansporte e armazenamento dos pneus p
entre recauchutadores, revendedores 
, nos municípios, pontos de coleta de res
stoque doméstico destes.  O encaminh

tos de coleta constitui a primeira etapa do
em ser disponibilizados e administrado
tivo da Agência Nacional da Indústri

a onde são levados os pneus recolhidos 
ia população.  Uma vez depositados nos 
responsabilidade pela gestão da logística
ndo em vista o caráter voluntário que esse
ientização devem ser realizadas, de m
cos associados à gestão inadequada dos p
 de entrega. No sítio eletrônico www.r
s pontos de coleta de pneus inservíveis lo

es existe um convênio entre a Prefeitu
s na cidade. Este projeto está suspenso

adequado para armazenamento dos pneus

ssora para o emprego dos resíduos pneu
 desses como material constituinte da 
peamento de vias. Estima-se que sejam
ntação de um quilômetro de via, o qu
l de aproveitamento destes resíduos. O q
s aplicáveis à gestão de pneus. 
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estinados, segundo o 
 geração de resíduos 
do e a população dos 
íveis foi estimada  e o 

 pode ser realizada a 
 e borracharias. É 
esíduos pneumáticos, 
nhamento dos pneus 
do fluxo logístico.  Os 
dos pelas prefeituras 
tria de Pneumáticos 
s pelo serviço público 
s pontos de coleta, a 
ica de transporte dos 
ses pontos possuem, 
modo a informar a 
pneus, e também os 

.reciclanip.com.br/v3/ 
 localizados na RMBH 

itura e a ANIP para 
so desde meados de 
us. 

umáticos, entretanto, 
 massa utilizada na 
m necessários 1.000 
que representa uma  
 quadro 28 elenca os 



Tabela 2- Geração estima
Colar Metropolitano. 

Fonte: Agência RMBH, 201
 

ada de pneus inservíveis, por município, e

012. 
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em t/ano, da RMBH e 



Quadro 28- Instrumentos n

Fonte: Agência RMBH (201
 

2.8.2.11.4 Óleos lubrific
 
Os óleos lubrificantes, 
reações químicas a part
finalidade reduzir o atrit
motores de automóveis,
equipamentos motoriza
lubrificação de seus moto
 
Conforme ABNT/NBR 1
Classe I (resíduos perig
classificação. De forma
ambiental se geridas d
dispõe sobre o recolhime
ou contaminado.O grand
conhecimento da popul
respeito aos riscos asso
resíduos e embalagens. 
realizada corriqueiramen
clientes não se interessa

 normativos aplicáveis à gestão de pneus. 

012). 

ficantes, seus resíduos e embalagens 

, produzidos a partir do refino do petró
rtir de produtos geralmente extraídos do 
rito e o desgaste entre as partes móveis
is, ônibus, caminhões, trens, aviões e mo
zados, como colheitadeiras e tratore
otores para a otimização do seu funcionam

 10.004:2004, os óleos lubrificantes sã
rigosos), devendo, portanto, ser gerencia

a semelhante, suas embalagens repr
de forma inadequada. A Resolução Co

mento, a coleta e a destinação final do óle
nde problema associado a estes resíduos 
ulação em geral e de trabalhadores do
sociados ao descarte incorreto de óleos

s. Como exemplo, há a troca de óleo de ve
ente pela população. Em grande parte
sam pelo futuro do seu resíduo e o traba
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tróleo ou através de 
o petróleo, têm como 
eis de um objeto. Os 

otocicletas, além de 
res, dependem da 
mento. 

são enquadrados na 
ciados conforme esta 
presentam um risco 
onama nº 362/2005 
leo lubrificante usado 
s consiste na falta de 
do ramo no que diz 
os lubrificantes, seus 
veículos automotores, 
rte destes casos, os 
alhador que efetua a 



troca não tem consciê
parâmetros legais e socia
 
Os resíduos devem ser c
e autorizadas pela Agên
caminhões de coleta dev
além de conter kit de pri
condutor deve, ainda, 
autorização no próprio ve
emitam e entreguem o
vigentes, comprovando 
coletados. 
 
O armazenamento dos 
deve ser realizado em
contêineres plásticos, liv
contenção. Entretanto, a
ou subterrâneo. O fund
contenção, para prevenir
 
As embalagens e filtro
máximo escorrimento do
em recipientes que imp
contaminando outros re
filtros e os utilizam em p
não forem destinados a e
de resíduos perigosos. 
 
Em se tratando da destin
solos, corpos hídricos e 
dado o potencial poluido
resíduos, devido à gran
atmosfera em decorrênc
e até mesmo câncer na
óleos lubrificantes usado
concentração de poluent
 
Conforme art. 3º da Reso
contaminado coletado de
rerrefino. Os óleos lubr
como as emulsões oleo
eventualmente coletados
mistura com óleos usad
utilizados no Brasil 
reciclabilidade, sendo qu
órgão ambiental compete
 
O rerrefinador, regularm
autorizado pela ANP, ao
como destilação e sapon

iência dos perigos para a saúde, mei
ciais relacionados ao gerenciamento deste

r coletados por empresas licenciadas pelo
ência Nacional de Petróleo (ANP) a exerc
evem ser especiais, devidamente identific
rimeiros socorros e manual para situaçõe
, portar cópia da documentação de se
 veículo. É fundamental também que os co
 o certificado de coleta, documento pr
o o volume de óleos lubrificantes usado

s óleos lubrificantes usados, que precede
em recipientes em boas condições, c
livres de vazamentos e colocados dentr

, a melhor opção é um pequeno tanque, q
damental, em todos os casos, é a exis

nir vazamentos e contaminações. 

ros de óleos lubrificantes devem ser a
do produto remanescente em seu interior, 
mpeçam que possíveis resquícios do p
resíduos. Alguns municípios recolhem e
 processos de reciclagem. Entretanto, qua

empresas recicladoras, devem ser direci

tinação final destes resíduos, é vedado o 
e em sistemas de esgotos ou evacuação 
or dos óleos lubrificantes. É vedada també

ande quantidade de gases carcinogênico
cia desta prática, o que pode ocasionar do
as pessoas próximas ao local da queima
dos ou contaminados, quando queimado
ntes em um raio médio de dois quilômetros

solução Conama nº 362/2005, todo óleo lu
deverá ser destinado à reciclagem por m
brificantes usados ou contaminados não
leosas e os óleos biodegradáveis, deve
os, em separado, segundo sua natureza, s
ados ou contaminados rerrefináveis. Os
 devem considerar, obrigatoriamente,
que os processos devem estar devidame
etente. 

rmente licenciado perante o órgão ambi
ao receber o resíduo do coletor autorizad
onificação, para verificar se existe alguma
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eio ambiente e dos 
tes resíduos. 

los órgãos ambientais 
rcer este serviço. Os 

ificados e sinalizados, 
ões de emergência. O 
seu licenciamento e 
 coletores autorizados 
previsto nas normas 
dos ou contaminados 

de a destinação final, 
como bombonas e 

tro de uma bacia de 
, que pode ser aéreo 
istência de bacia de 

 armazenados, após 
r, triados e colocados 
produto extravasem, 
estas embalagens e 
uando estes resíduos 
cionados para aterros 

o seu lançamento em 
o de águas residuais, 
bém a queima destes 
cos que é lançada à 
 doenças respiratórias 

a. Estima-se que os 
os, causam em forte 

ros. 

 lubrificante usado ou 
meio do processo de 
ão rerrefináveis, tais 
em ser recolhidos e 
, sendo vedada a sua 
s óleos lubrificantes 

te, o princípio da 
ente licenciados pelo 

biental competente e 
ado, realizará testes, 
a contaminação que 



inviabiliza ou reduza a e
lubrificante usado é enca
 
A Resolução Conama nº
dos produtores, importa
como o gerador de óleo
legislação há, por exem
óleo lubrificante usado
revendedores informar o
óleo lubrificante e, par
comercialização, de carta
 
Quadro 29 -Instrumentos
resíduos e embalagens. 

Fonte: Agência RMBH (201
 
Minas Gerais integra o p
Empresas Distribuidoras
objetivo é minimizar o 
favorecendo a reciclagem
embalagens usadas nos
resíduo. As embalagen
retirada do óleo industr
realizam o rerrefino. 
encaminhadas a centros
 

2.8.2.11.5Lâmpadas flu
 
As lâmpadas fluorescen
de materiais: a estrutura
suporte metálico; a part
aditivos para preenchime
pó fluorescente.  

 eficiência do processo de rerrefino. Apó
caminhado para o processo mais adequad

nº 362/2005 aborda, ainda, as obrigações 
tadores e revendedores de óleo lubrifican
o lubrificante usado. Entre as responsabi
mplo, a coleta ou garantia de coleta e a 
do ou contaminado. Também é res
 os consumidores a respeito dos cuidados
ara isso, a legislação exige a exposiç
rtazes informativos. 

os normativos aplicáveis à gestão de óleo

012). 

 programa Jogue Limpo, criado pelo Sin
ras de Combustíveis e de Lubrificante
o descarte irregular de embalagens de 
em dessas embalagens. O programa Jogu
s postos de combustíveis e outras empres
ns recolhidas recebem tratamento inicia
strial dos frascos e a destinação deste
. As embalagens limpas, depois de
s de reciclagem. 

luorescentes, de vapor de sódio e merc

ntes possuem,  em sua composição,  trê
ra da lâmpada em si, correspondente ao v
rte elétrica, composta por eletrodo, fio, fi
ento, tais como gás inerte, mercúrio, sód
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pós a análise, o óleo 
ado de rerrefino. 

s e responsabilidades 
ante acabado, assim 
bilidades previstas na 
a destinação final ao 
esponsabilidade dos 
os necessários com o 
sição, nos locais de 

eos lubrificantes, seus 

indicato Nacional das 
tes (Sindicom), cujo 
e óleos lubrificantes, 
gue Limpo recolhe as 

resas geradoras deste 
cial, que consiste na 
te às empresas que 
de prensadas, são 

rcúrio e de luz mista 

três grupos principais  
o vidro e às partes de 
 filamento e reator; e 
dio, haleto metálico e 



 
As lâmpadas fluorescen
metal, 4% de plástico, 3
ainda que em peque
funcionamento destas lâ
das mesmas. 
 
O mercúrio (Hg) é um 
ambiente, podendo perm
no meio ambiente, o  me
ambiente como também
presente no interior da
quebradas, queimadas o
resíduos perigosos Class
 
Tendo em vista esta clas
e para o meio ambie
lâmpadas fluorescentes
ambientalmente adequa
sobretudo as lâmpadas 
ambientalmente inadequ
associados  à gestão ina
 
Cada cidadão tem a 
fluorescentes dos dema
coleta autorizados. Os c
seu acondicionamento, m
papel, papelão ou jorna
choques. 
 
Recomenda-se a altern
conjunto com a coleta 
instalados, mas em re
acondicionadas e armaze
 
As alternativas existent
realizadas por empresas
equipamentos especiais
industriais (com ou sem
componentes, encapsu
mercúrio.A reciclagem d
ambiente, além de prom
resíduos  a ser aterrad
economizando energia.
lâmpadas fluorescentes, 
produtivo de indústrias  d
 
Pequenas quantidades
descartadas como resíd
destino para esse tipo d

entes compactas são compostas por 88
 3% de pó fluorescente e 0,005% de me
uena proporção, é um componente 
lâmpadas, relacionando-se à eficiência en

 metal pesado, que se volatiza rapidam
rmanecer na atmosfera por mais de um an
ercúrio  sofre bioacumulação, compromet

m a vida de animais e seres humanos. 
as lâmpadas fluorescentes, é liberado 
 ou dispostas em aterros sanitários, o que
sse I.  

lassificação e a toxicidade do mercúrio  pa
iente, faz-se necessário o gerenciame
es, sobretudo no que diz respeito  a
ada. Entretanto, uma considerável parce
 de uso doméstico, é descartada em l

quados, seja por descaso ou desconhe
nadequada das mesmas. 

a responsabilidade de realizar a triag
ais resíduos domésticos, encaminhando

 cidadãos podem aproveitar suas embala
, mas, quando  isso  não for possível, de
nal e fitas adesivas para envolvê-las, pr

rnativa de realizar a coleta de lâmpada
 de pilhas e  baterias, aproveitando os
recipientes distintos. As lâmpadas dev
zenadas adequadamente, de forma segre

ntes para a destinação final e/ou trata
as especializadas e licenciadas, tendo em 
is. As alternativas disponíveis são: disp
m pre-tratamento), trituração e descarte 
sulamento, incineração, reciclagem e
 das lâmpadas fluorescentes evita a libera
mover o reuso de materiais, minimizand

ada, reduzindo as emissões  de gases 
a. Cabe ressaltar que esta reciclagem
s, mas recupera seus constituintes e os re
  do mesmo setor e de outros segmentos. 

s de lâmpadas quebradas acidentalm
íduo comum. No entanto, devido à prese
 de resíduo é o  aterro  de resíduos p
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8% de vidro, 5% de 
ercúrio.  O mercúrio, 
 essencial para o 
nergética e à vida útil 

mente à temperatura 
 ano. Quando lançado 
etendo não só o meio 
. Este metal pesado, 
o quando estas são 
ue as transforma  em 

para o corpo humano 
ento adequado das 
a sua  destinação 

cela destes materiais, 
 locais impróprios  e 

hecimento dos riscos 

gem das lâmpadas 
do-as aos postos de 
lagens originais para 

deverão ser utilizados 
protegendo-as contra 

as fluorescentes em 
s pontos de entrega 

evem ser recebidas, 
regada. 

atamento devem ser 
m vista a exigência de 
isposição em aterros 
 sem separação dos 
e recuperação do 
ração de mercúrio ao 
do a quantidade  de 
s do efeito estufa e 

em não gera novas 
reintegra ao processo 
 

almente podem ser 
sença do mercúrio, o 
perigosos (Classe I), 



utilizado para a disp
incandescentes, que u
encaminhadas para rec
restrições de contaminaç
 
O quadro abaixo apres
lâmpadas. 
 
Quadro 30- Instrumentos n

Fonte: Agência RMBH, 201

2.8.2.11.6Produtos eletr
 
A venda de produtos 
considerável. O rápido d
preço de venda dos pro
tempo muito curtos, leva
de forma desnecessária
crescente também o n
tornando necessária a a
mesmos. 
Estima-se que em Minas
telefones celulares  e fix
de lavar roupas e fre
Metropolitano, por sua ve
cerca de 20.000 t/ano.  E
período compreendido e
geração anual de resíd
municípios da RMBH e C
 

sposição final  de resíduos perigos
utilizam um processo de irradiação te
eciclagem, podem ter seu destino fina
ação ambiental por elementos tóxicos. 

esenta os instrumentos normativos aplic

 normativos aplicáveis à gestão de lâmpadas.

012. 

etroeletrônicos e seus componentes 

 eletroeletrônicos, nos dias de hoje, a
 desenvolvimento de novas tecnologias, a
rodutos,  torna os equipamentos obsoleto
vando as pessoas a substituí-los com uma
ia, ainda que não apresentem qualquer d
 número de resíduos gerados por es
 adoção de medidas visando o correto ma

as Gerais cerca de 68,6 mil t/ano de resídu
fixos, geladeiras, televisores, computadore
reezer sejam geradas. Estima-se que 
 vez, seja responsável por aproximadamen
  Estima-se que a média de geração per 
 entre 2001 a 2030, para a RMBH, seja de
síduos eletroeletrônicos, em kg/ano, foi 
 Colar Metropolitano, conforme quadro 31.
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osos. As lâmpadas 
termal, quando não 

nal em aterros sem 

licáveis à gestão de 

. 

 aumenta num ritmo 
além de reduzirem o 

etos em intervalos de 
a maior frequência e 

r defeito. Com isso, é 
esses equipamentos, 

anejo e controle dos 

íduos provenientes de 
res, rádios, máquinas 
e a RMBH e Colar 
ente 29% desse total: 
r capita anual, para o 
de 3,7 kg/habitante. A 
oi estimada para os 

. 



Quadro 31- Geração de re
Metropolitano, 2010. 

Fonte: Agência RMBH, 201
A Feam define resíduos
elétricos e eletrônicos ob
seus componentes, sub
funcionamento. Enquadr
celulares, rádios, gelad
impressoras, secadores,
 
Apesar do considerável
Gerais e dos riscos im

resíduos eletroeletrônicos por município, em k

012. 
s de equipamentos eletroeletrônicos com

obsoletos e/ou  submetidos ao descarte, 
ubconjuntos e materiais consumíveis n
dram-se nesta categoria refrigeradores, te
adeiras, freezers, máquinas de lavar ro
s, fios, cabos, mouses, estabilizadores, en

el volume de resíduos eletroeletrônicos
iminentes associados a estes, o gerenc
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 kg/ano, RMBH e Colar 

 

mo os equipamentos 
, bem como todos os 
necessários ao seu 
elevisores, telefones, 
roupas, aspiradores, 
ntre outros. 

os gerado em Minas 
nciamento adequado 



destes resíduos ainda é
todo o Brasil. Existem 
celulares, sendo os dem
Dessa forma, verifica-se
gestão  de resíduos eletr
 
O quadro 32 apresenta o
eletroeletrônicos e seus c
 
Quadro 32- Instrume
eletroeletrônicos e seus c
 

Fonte: Agência RMBH (201

2.8.2.12 Resíduos agros
 
Os resíduos agrossilvo
agropecuárias e silvicultu
atividades. Estes resíduo
 
Dentre os resíduos agros
em culturas perenes 

 é uma realidade distante não apenas no
 sistemas pontuais de gestão formal d

emais aparelhos descartados junto ao  
se a necessidade de se desenvolver um 
troeletrônicos em Minas Gerais. 

a os instrumentos normativos aplicáveis à
s componentes. 

entos normativos aplicáveis à ges
s componentes 

012). 

osilvopastoris 

vopastoris correspondem àqueles gerad
lturais, incluindo os relacionados a insumo
uos são subdivididos nas categorias orgân

ossilvopastoris orgânicos, enquadram-se o
 e temporárias. Em relação às criaç
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no Estado, como em 
l de computadores e 
  resíduo  domiciliar.  

 sistema efetivo  de  

 à gestão de produtos 

estão de produtos 

. 

ados nas atividades 
mos utilizados nessas 
ânica e inorgânica. 

e os resíduos gerados 
iações animais, são 



considerados os resíduo
aves e outros, assim 
agroindustriais. Os resí
fertilizantes, produtos de
 
O manejo  da maior par
gerador, podendo ser e
legislação específica. 
 
Em Ribeirão das Neves
propriedades com hortas
 
Uma medida  relevan
cadastramento das  ativ
monitoramento dos resíd
 
O quadro 33 apresenta o
agrosilvopastoris. 
 
Quadro 33- Instrumentos n

Fonte: Agência RMBH (201
 

uos gerados na criação de bovinos, caprin
m como os provenientes dos abatedo
síduos de natureza inorgânica abrange
e uso veterinário e suas embalagens. 

arte desse  tipo de resíduo  é de respons
 efetuada de forma individual ou coletiv

es as atividades dessa categoria são re
as e criação de animais para o sustento pr

nte  a ser implementada pelos muni
tividades  agrosilvopastoris, de modo a v
íduos gerados pelas mesmas. 

a os instrumentos normativos aplicáveis à

 normativos aplicáveis à gestão de resíduos a

012). 
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rinos, ovinos, suínos, 
douros e atividades 
gem os agrotóxicos, 

sabilidade do próprio 
iva e  é  regida por 

restritas a pequenas 
próprio. 

nicípios consiste no 
 viabilizar um melhor 

 à gestão de resíduos 

 agrosilvopastoris. 



2.8.2.13  Resíduos de s
 
Os resíduos de serviços
aeroportos, terminais a
fronteira. Como Minas 
originários de portos, evi
 
Em se tratando dos res
de rodovias e ferrovias
alfandegários e passa
responsabilidade pelo g
que operam os termina
elaboração de planos d
alínea b, inciso IV, da Po
 
De um modo geral, o m
mesmos princípios utiliza
medidas especiais deve
cargas provenientes de
especiais, destaca-se a 
incineração, esterilização
 
Os resíduos sólidos d
instalações adequadas p
protegidas de intempérie
determinado a partir das
realizar um levantamen
gerados nos estabelec
estações de serviços 
normativos aplicáveis à g

 

 serviços de transporte 

os de transporte correspondem àqueles o
alfandegários, rodoviários e ferroviários

s Gerais é um Estado sem costa litor
videntemente, não serão abordados. 

síduos dos transportes terrestres, além d
ias, enquadram-se também os proveni
sagens de fronteiras terrestres. Cab
 gerenciamento desses resíduos. Além d
inais rodoviários e ferroviários brasileiro
 de gerenciamento de resíduos sólidos, 

olítica Nacional de Resíduos Sólidos. 

 manejo dos resíduos de serviços de tra
izados no manejo dos resíduos domiciliare
vem ser adotadas em relação aos resídu
de países em situação epidêmica. En
a destinação  desses  resíduos a aterro
ão ou tratamento aprovado pela autoridade

devem ser recolhidos diariamente e a
 por até 48 horas. Essas instalações de

ries. O contêiner adequado para o acondic
as características dos resíduos, sendo n

ento prévio do volume e das caracterís
cimentos.Atualmente Ribeirão das Nev
 de transportes.O quadro 34 apresent
 gestão de resíduos de serviços de transp
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 originários de portos, 
ios e passagens de 
torânea, os resíduos 

 daqueles originários 
nientes de terminais 
abe ao gerador a 
 disso, as empresas 

iros estão sujeitas à 
, conforme artigo 20, 

transportes segue os 
res. No entanto,  
duos das pessoas ou 
ntre essas medidas 
ros sanitários após a 
de competente. 

 acondicionados em 
evem ser cobertas e 
icionamento deve ser 

 necessário, portanto, 
rísticas dos resíduos 
eves não dispõe de 
nta os instrumentos 

sporte. 



Quadro 34Instrumentos 
transporte. 

Fonte: Agência RMBH, 201

2.8.2.14Custos dos serv
 
A prefeitura teve em 2
despesa anual com os 
município é em torno de 
 
O custo por habitante fic
que foi de R$68,04 em
Empresas de Limpeza P
 
Quadro 35Estimativa do

Serviços 

Coleta domiciliar (t) 
Varrição (km) 
RSS (kg) 
Destinação final (t) 

Fonte: NMC 
 

s normativos aplicáveis à gestão de resíd

012. 

rviços 

2013 uma receita aproximada de R$ 4
s serviços de limpeza em torno 10.500
e 2,2% da receita obtida por ano.  

ficou em R$3,30 por ano, muito abaixo d
m 2010, conforme apuração da Associa
Pública (ABLP). 

o custo anual dos serviços de limpeza urb

Preço R$ 
Estimativa de 
quantitativos 

Val

 112,9 5600        
69,9 900        
5,42 4000        
23,99 5600        

Valor mensal R$        
Valor anual R$       1
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síduos de serviços de 

 

 483.000.000,00 e a 
0.000,00 o gasto do 

 da média da Capital, 
ciação Brasileira das 

rbana. 

alor da despesa 
mensal R$ 

        632.240,00  
          62.910,00  
          21.680,00  
        134.344,00  
        851.174,00  

10.214.088,00  



A prefeitura cobra pelos
taxa única na guia do IP
destinarem resíduos de 
valor obtido cobre os gas
 
2.9 COMPETÊNCIAS E
 
Em Ribeirão das Neves 
destinação final, estão s
Urbano. 
 
Os serviços de coleta d
saúde municipais e oper
empresa contratada por
meses, prorrogável por ig
 
Os demais serviços c
executados pela prefeitu
 
2.10 CARÊNCIAS E DE
 
O levantamento das info
resíduos sólidos em R
deficiências dos serviço
municipais. Os problem
serviços a falta de planej
resulta em impactos neg
 
A gestão dos serviços 
catadores que deixou de
A falta de disposição 
municípios, as quais, qu
técnica e econômica, al
externalidades ambienta
 
Existe carência também 
contratos além da escas
banco de dados relativo 
 
Infelizmente, é mantid
controlados, mesmo exi
atual área em funcionam

 

os serviços de coleta domiciliar por meio
 IPTU. Outra forma de receita é a cobran
e construção civil no aterro. Não conseg
astos do município com os serviços de ate

S E RESPONSABILIDADES 

s os serviços de limpeza urbana, incluindo
 sob a gestão da Secretaria Municipal d

 domiciliar, varrição, coleta dos resíduo
eração do aterro municipal são terceirizado
or meio de licitação pública. O contrato 
r iguais e sucessivos períodos conforme a 

como capina e limpeza das margens
tura por demanda ou em regime de mutirã

EFICIÊNCIAS 

formações para compor o diagnóstico do
Ribeirão das Neves apontou uma gam

iços de limpeza urbana e de manejo d
mas vão desde investimento na ampliaç
ejamento. A falta de continuidade e de qua
gativos nas áreas de saúde e meio ambie

s acontece de forma isolada, incluindo a
de participar de redes de apoio, como era
o para implantação de soluções con
uando devidamente instituídas, apresenta
além de gerarem impactos sociais positi
tais negativas provocadas pelos resíduos. 

 de mão-de-obra especializada para gest
ssez de iniciativas do poder público munic

o às médias históricas dos serviços e da d

ida a disposição final de resíduos s
xistindo um aterro sanitário instalado no 
mento às custas de mandado judicial. 
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io de lançamento de 
nça para particulares 
eguimos apurar se o 
terragem. 

do coleta domiciliar e 
l de Desenvolvimento 

os das unidades de 
dos para uma mesma 
o tem vigência de 12 
a lei de licitações. 

ns de córregos são 
rão. 

o gerenciamento dos 
ama de carências e 
 de resíduos sólidos 
iação e melhoria dos 
ualidade nos serviços 
iente. 

 aí a cooperativa de 
ra com a Cataunidos. 
njuntas com outros 
tam maior viabilidade 
itivos e reduzirem as 
s.  

stão e fiscalização de 
nicipal. Não existe um 
 destinação final. 

sólidos em aterros 
o município e com a 



2.11 INICIATIVAS RELE
 
A atual administração 
legislações, entretanto o
capital e ser a quarta 
caminha a passos de tar
 
As melhores iniciativas e
do Plano de Remediação
 
2.12 LEGISLAÇÃO E N
 
Historicamente o prime
resíduos sólidos, está
responsáveis pelos serv
no âmbito nacional, estad
• Incisos VI e IX do art. 2
estados, do Distrito Fede
a poluição em qualque
construção de moradias 
• Já os incisos I e V do a
assuntos de interesse lo
públicos, como é o caso 
 
Quase vinte anos depois
– lei nº 11.445 que esta
incluindo os serviços de 
 
Em 6 de abril de 2005 fo
6.017/2007 que dispõe s
Federal e os município
objetivos de interesse c
finalidade específica ou c
de problemas comun
desenvolvimento político
região a que pertencem.
 
A Política Nacional de R
agosto de 2010, trouxe
definição de responsabil
acesso a recursos finan
7.404, de 23 de dezemb
Interministerial da Polític
apoiar a estruturação e 
por meio da articulaçã
possibilitar o cumprimen
próprio Decreto. Compe
do Meio Ambiente (MMA
Resíduos Sólidos. Além
gerenciamento de resídu

LEVANTES 

o vem mantendo esforços para ade
 o município apesar de fazer parte da  regi
a maior cidade em termos de populaçã
artaruga nas questões básica de saneame

 estão nos programas da secretaria de sa
ão para encerramento da atual área de de

 NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS 

eiro marco nas questões do saneame
tá na Constituição Federal de 1988,
rviços de saneamento básico e resíduos
tadual e municipal: 
. 23, que estabelecem ser competência co
deral e dos municípios proteger o meio a
uer das suas formas, bem como promo
s e a melhoria do saneamento básico; 
 art. 30 estabelecem como atribuição mun
local, especialmente quanto à organizaçã
o da limpeza urbana. 

ois, em 2007 foi instituída da Política Fede
tabeleceu as diretrizes nacionais para o s
e limpeza urbana e de manejo de resíduos

 foi publicada a lei nº 11.107, regulament
 sobre as normas gerais para a União, os
ios contratarem consórcios públicos pa
 comum. Os consórcios públicos podem
u com multifinalidades visando economia e
ns entre os municípios consorciad

co, administrativo, econômico e social d
 

Resíduos Sólidos (PNRS) instituída pela le
xe avanços que há muito eram esperad
bilidades, prazos para cumprimento de me
nceiros e incentivos fiscais. Foi regulame

mbro de 2010, que, entre outras medidas
ítica Nacional de Resíduos Sólidos, que 
e implementação da Política Nacional de
ão dos órgãos e entidades govername

ento das determinações e das metas pre
ete ao Comitê, cuja coordenação é exer
A), elaborar e avaliar a implementação do

ém do plano nacional, devem ser elab
duos sólidos estaduais, regionais e municip
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dequação às novas 
gião metropolitana da 
ção residente, ainda 
ento e infraestrutura.  

saúde, na contratação 
estinação final.  

mento básico e dos 
8, que estabeleceu 
s sólidos municipais, 

comum da União, dos 
 ambiente e combater 
mover programas de 

unicipal legislar sobre 
ão dos seus serviços 

deral de Saneamento 
 saneamento básico, 

os sólidos. 

ntada pelo decreto nº 
 os estados, o Distrito 
ara a realização de 
m ser formados com 
 e resolução conjunta 
dos objetivando o 
dos municípios e da 

 lei nº 12.305 de 2 de 
dos pelo setor, com 

metas, indutores para 
mentada pelo decreto 
as, instituiu o Comitê 
e tem a finalidade de 
de Resíduos Sólidos, 
mentais, de modo a 
previstas na Lei e no 
ercida pelo Ministério 
 do Plano Nacional de 
laborados planos de 
cipais.  



 
Esses instrumentos, a L
Resíduos Sólidos e a 
regulatório do setor Sane
dos municípios frente 
fortalecimento institucion
social. 
 
Ao longo das últimas déc
políticas públicas para o 
 

a) Lei nº 6.938, de 

Meio Ambiente, seu

providências; 

b) Lei nº 9.605, de 

administrativas deri

dá outras providênc

c) Lei nº 9.795, de 

institui a Política Na

d) Decreto nº 4.281

27 de abril de 1999

dá outras providênc

e) Estatuto das Ci

urbana; 

f) Parceria Pública 

e contratação de PP

g) Lei n° 11.107, d

para a União, os 

consórcios público

Decreto regulamen

h) Resolução CON

licenciamento amb

sólidos urbanos. 

i) Meio Ambiente – 

Estados, o DF e os

J) Programa Pró-C

Interministerial para

 Lei Federal de Saneamento Básico, a P
a Lei de Consórcios Públicos destaca
neamento. Formam um tripé de importânc
 às metas de desenvolvimento suste

onal e administrativo, a modernização tecn

écadas algumas leis e instrumentos legais
 o setor de saneamento e resíduos sólidos:

e 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre a 

eus fins e mecanismos de formulação e ap

e 12 de fevereiro de 1998 - Dispõe sobre a

rivadas de condutas e atividades lesivas a

ncias; 

e 27 de abril de 1999 - Dispõe sobre a e

acional de Educação Ambiental e dá outr

81, de 25 de junho de 2002 - Regulamenta

99, que institui a Política Nacional de Edu

ncias; 

Cidades - Lei nº 10.257/2001 - Diretrize

a Privada – Lei nº 11.079 /2004 - Institui n

PPP no âmbito da administração pública; 

 de 6 de abril de 2005, que dispõe sobr

s estados, o Distrito Federal e os mun

cos para a realização de objetivos de

ntador nº 6.016/2007; 

NAMA N°404/2008 - Estabelece critérios

biental de aterro sanitário de pequeno

 Lei complementar 140/2011 - Fixa norm

s Municípios nas ações relativas ao meio 

Catador – Decreto nº 7.405/2010 - Disp

ra Inclusão Social e Econômica dos catad
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 Política Nacional de 
cam-se como marco 
ncia fundamental para 
tentável do setor, o 
cnológica e a inclusão 

ais complementam as 
s: 

a Política Nacional do 

aplicação, e dá outras 

 as sanções penais e 

s ao meio ambiente, e 

 educação ambiental, 

tras providências; 

nta a Lei no 9.795, de 

ducação Ambiental, e 

es gerais da política 

 normas para licitação 

 

bre as normas gerais 

unicípios contratarem 

e interesse comum. 

os e diretrizes para o 

o porte de resíduos 

mas entre a União, os 

o ambiente; 

spõe sobre o Comitê 

dores; 



k) Lei 18.031/2009

Resíduos Sólidos d

l) Deliberação Norm

de Política Ambient

Destinação de Re

providências; 

m) Lei nº 20.922, 

florestal e de proteç

n) Lei 20011, de 0

tratamento e recicla

culinário e dá outra

o) Lei 19823, de 22

os catadores de ma

p) Lei 19482, de 12

de mosquitos transm

q) Lei N.º 3.291/20

controle do meio am

Ribeirão das Neves

 

A nova legislação impli
Federal para todas as 
básico e nas responsabil
 

2.12.1 POLÍTICA FEDER
 
A lei 11.445/07 estabele
a política federal de sane
 
Em seu art. Art. 2º, es
sejam prestados com ba
 

[
-
p
s
-
a
s
c
a

09 de 12/01/2009 que dispõe sobre a P

de Minas Gerais; 

rmativa 155, de 25 de agosto de 2010, do

ntal COPAM MG que inclui código ativida

esíduos da Construção Civil e Volum

, de 16 de outubro de 2013 que dispõe

eção à biodiversidade no Estado; 

 05/01/2012 que dispõe sobre a política 

clagem de óleo e gordura de origem veget

ras providências; 

22/11/2011 dispõe sobre a concessão de

ateriais recicláveis - bolsa reciclagem; 

12/01/2011 dispõe sobre medidas de con

smissores da dengue e dá outras providên

/2010 - dispõe sobre a política de proteç

ambiente e da melhoria da qualidade de v

es, Minas Gerais. 

plica na adequação dos Estados, Munic
s questões de gerenciamento dos serviç
bilidades do poder público e dos geradores

ERAL DE SANEAMENTO BÁSICO – LEI 

lece as diretrizes nacionais para o saneam
neamento básico.  

stabelece que os serviços públicos de 
ase em princípios fundamentais, dos quai

[...] 
- universalização do acesso, que define co
progressiva do acesso de todos os dom
saneamento básico;  
- integralidade, compreendida como o co
atividades e componentes de cada um dos
saneamento básico, propiciando à popu
conformidade de suas necessidades e maxim
ações e resultados;  
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 Política Estadual de 

do Conselho Estadual 

ade para Manejo e 

mosos e dá outras 

õe sobre as políticas 

a estadual de coleta, 

etal ou animal de uso 

e incentivo financeiro 

ntrole da proliferação 

ências. 

teção, conservação e 

 vida no município de 

nicípios e do Distrito 
viços de saneamento 
es. 

I Nº 11.445/07 

amento básico e para 

e saneamento básico 
ais se destacam:  

como sendo ampliação 
omicílios ocupados ao 

conjunto de todas as 
s diversos serviços de 
ulação o acesso na 
imizando a eficácia das 



 
e
s
-
p
-
-
c
g
-
-

 
No art. 3º, estabelece co
 

I
in
a
in
p
p
b
in
t
d
a
c
a
t
e
p
d
a
d
r
d
I
p
d
I
d
I
g
p
p
d
V
a
V
g
e
V
p
I
n

 - abastecimento de água, esgotamento san
e manejo dos resíduos sólidos realizados de
saúde pública e à proteção do meio ambiente
- adoção de métodos, técnicas e processo
peculiaridades locais e regionais;  
- eficiência e sustentabilidade econômica;  
- utilização de tecnologias apropriada
capacidade de pagamento dos usuários e a
graduais e progressivas;  
- controle social;  
- segurança, qualidade e regularidade. (BRAS

onceitos: 

I - saneamento básico: conjunto de serviç
instalações operacionais de:  
a) abastecimento de água potável: constitu
infraestruturas e instalações necessárias
público de água potável, desde a capta
prediais e respectivos instrumentos de mediç
b) esgotamento sanitário: constituído 
infraestruturas e instalações operacionais d
tratamento e disposição final adequados do
desde as ligações prediais até o seu lança
ambiente;  
c) limpeza urbana e manejo de resíduos 
atividades, infraestruturas e instalações op
transporte, transbordo, tratamento e destino f
e do lixo originário da varrição e limpeza d
públicas;  
d) drenagem e manejo das águas pluviais 
atividades, infraestruturas e instalaçõe
drenagem urbana de águas pluviais, de tra
retenção para o amortecimento de vazões de
disposição final das águas pluviais drenadas 
II - gestão associada: associação voluntária
por convênio de cooperação ou consórc
disposto no art.241 da Constituição Federal; 
III - universalização: ampliação progressiva d
domicílios ocupados ao saneamento básico; 
IV - controle social: conjunto de mecanismos
garantem à sociedade informações, repres
participações nos processos de formulaç
planejamento e de avaliação relacionados a
de saneamento básico;  
VI - prestação regionalizada: aquela em qu
atende a 2 (dois) ou mais titulares;  
VII - subsídios: instrumento econômico de
garantir a universalização do acesso ao 
especialmente para populações e localidades
VIII - localidade de pequeno porte: vilas,
povoados, núcleos, lugarejos e aldeias, a
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
nº 11.445/07) 
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nitário, limpeza urbana 
de formas adequadas à 
nte;  
os que considerem as 

das, considerando a 
 a adoção de soluções 

ASIL, Lei nº 11.445/07) 

viços, infraestruturas e 

ituído pelas atividades, 
ias ao abastecimento 
tação até as ligações 
ição;  
o pelas atividades, 
 de coleta, transporte, 
dos esgotos sanitários, 
çamento final no meio 

s sólidos: conjunto de 
peracionais de coleta, 

o final do lixo doméstico 
 de logradouros e vias 

s urbanas: conjunto de 
es operacionais de 

ransporte, detenção ou 
de cheias, tratamento e 
s nas áreas urbanas;  

ria de entes federados, 
rcio público, conforme 
l;  
 do acesso de todos os 

o;  
os e procedimentos que 
esentações técnicas e 
ação de políticas, de 
s aos serviços públicos 

ue um único prestador 

de política social para 
o saneamento básico, 
es de baixa renda;  
s, aglomerados rurais, 
 assim definidos pelo 
a - IBGE. (BRASIL, Lei 



 
Em seu art. 9º a Lei Fe
serviços formularão a 
Municipais de Saneame
serviços, definir o respon
atuação; adotar parâmet
direitos e os deveres d
estabelecer sistema de 
Nacional de Informações
serviços delegados, por 
previstos em lei e nos do
 
Figura 29- Organograma

Fonte: NMC 
 
Nos termos do art. 11º 
pelo Poder Público que t
saneamento básico, tem
de Saneamento Básico. 
 
A Lei exige ainda ampla 
e dos estudos que as fu
consultas públicas e sua
 
Também para a valida
saneamento básico, é ne
 

a) estudo compro

prestação universal

saneamento básico

b) normas de regu

diretrizes da Lei, 

fiscalização;  

Abastecimento 
de água

Esgo
sa

Federal de Saneamento Básico instituiu q
 respectiva Política Pública de Saneam
ento Básico (PMSB). Deverão ainda pre
onsável pela regulação, fiscalização e pro
etros para o atendimento essencial à saú
 dos usuários; estabelecer mecanismos 
e informações sobre os serviços, articula
es em Saneamento (SNIS), intervir e retom
or indicação da entidade reguladora, nos
documentos contratuais. 

a do saneamento. 

º da Lei 11.445/07, a validade de qualqu
e tenha como finalidade a prestação dos s
m como um dos pressupostos a existência
.  

la divulgação das propostas dos planos de
 fundamentem, inclusive com a realizaçã
a revisão periódica, a cada quatro anos. 

ade dos contratos de prestação de se
necessária a existência de:  

rovando a viabilidade técnica, econômic

al e integral dos serviços, coerente com o

co;  

gulação que prevejam os meios para o

i, incluindo a designação da entidade d

Saneamento 
Básico

Esgotamento 
sanitário

Limpeza urbana 
e resíduos 

sólidos

Drena
mane

águas p
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 que os titulares dos 
amento e os Planos 
restar ou delegar os 
rocedimentos de sua 
úde pública; fixar os 

s de controle social; 
ulado com o Sistema 
tomar a operação dos 
s casos e condições 

 

quer contrato firmado 
s serviços públicos de 
ia do Plano Municipal 

e saneamento básico 
ção de audiências ou 

serviços públicos de 

ica e financeira da 

 o respectivo plano de 

 o cumprimento das 

 de regulação e de 

enagem e 
anejo das 
as pluviais



c) realização prévi

licitação, no caso d

serviços. 

 
No seu art. 29 a Política
econômico-financeira d
assegurada, sempre qu
serviços. No caso dos s
urbanos, mediante taxas
regime de prestação do s
 
A Lei 11.445/07 facilita 
coleta seletiva pelo rec
pelas administrações mu
8.666/93. Permite ao po
associações e cooperat
físicas de baixa renda) p
sólidos urbanos recicláve
de lixo, com o uso d
ambientais e de saúde p
 
O PMSB deverá ser ela
artigo 19, com o seguinte
 

I
v
e
c
I
u
o
I
o
p
c
I
V
e
1

 

2.12.2 POLÍTICA NACIO
 
Esta Lei institui a Polít
princípios, objetivos e ins
integrada e ao gerenci
responsabilidades dos ge
aplicáveis. 
 

via de audiência e de consulta públicas

 de concessão, e sobre a minuta do contra

ica Federal de Saneamento Básico trata 
dos serviços públicos de saneamen
que possível, mediante remuneração p
 serviços de limpeza urbana e manejo 

as ou tarifas e outros preços públicos, em c
o serviço ou de suas atividades.  

ta a inclusão social dos catadores e o d
econhecimento contratual do trabalho d
municipais. No seu artigo 57, essa lei alte
poder público, a contratação, com dispen
ativas de catadores (formadas exclusiva
 para a coleta, processamento e comercia
veis ou reutilizáveis, em áreas com sistem
de equipamentos compatíveis com as

 pública. 

elaborado conforme determinação da Lei
te conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impac
vida, utilizando sistema de indic
epidemiológicos, ambientais e socioeconôm
causas das deficiências detectadas; 
II - objetivos e metas de curto, médio e 
universalização, admitidas soluções gradu
observando a compatibilidade com os demais
III - programas, projetos e ações necess
objetivos e as metas, de modo compatíve
planos plurianuais e com outros plan
correlatos, identificando possíveis fontes de f
IV - ações para emergências e contingências
V - mecanismos e procedimentos para a ava
eficiência e eficácia das ações programad
11.445/07) 

IONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS – LEI N

lítica Nacional de Resíduos Sólidos, dis
instrumentos, bem como sobre as diretrize
ciamento de resíduos sólidos, incluindo

 geradores e do poder público e aos instru
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as sobre o edital de 

trato de prestação dos 

a da sustentabilidade 
ento básico, a ser 
 pela cobrança dos 
 de resíduos sólidos 
 conformidade com o 

 desenvolvimento da 
 desses profissionais 
ltera o art. 24 da Lei 
nsa de licitação, das 
amente por pessoas 
ialização de resíduos 
ma de coleta seletiva 
as normas técnicas, 

ei 11.445/07 em seu 

actos nas condições de 
dicadores sanitários, 
micos e apontando as 

e longo prazos para a 
duais e progressivas, 
ais planos setoriais; 
ssárias para atingir os 
el com os respectivos 
lanos governamentais 
e financiamento; 
as; 
valiação sistemática da 
adas. (BRASIL, da Lei 

 Nº 12.305/10 

dispondo sobre seus 
zes relativas à gestão 
do os perigosos, às 
rumentos econômicos 



A PNRS veio com propó
sólidos no Brasil. A lei d
2014, não mais existam 
de aterros sanitários par
da implantação da cole
tratados para a recup
industrial, para a co
aproveitamento energétic
 
No seu art. 3º define com
exercidas, direta ou ind
tratamento e destinação
disposição final ambien
municipal de gestão inte
de resíduos sólidos, exig
 
Dentre os objetivos da P
e tratamento dos resíd
adequada dos rejeitos. 
gerenciamento de resídu
instrumento para alcança
e o apoio aos município
contexto, as Instalaçõe
importância estratégica. 
 
O art. 13 classifica os res
 

I
a
e
b
d
u
c
d
s
n
e
g
f
in
g
s
e
V
h
r
in
p
i)
a
u

pósitos bem definidos e avançados para 
i determina prioritariamente que, a partir 
 deposições de resíduos a céu aberto pe

ara disposição apenas de rejeitos. No me
leta seletiva, os resíduos gerados e col
peração de recicláveis e encaminham

compostagem dos resíduos orgânicos
tico.  

omo o gerenciamento de resíduos sólidos 
ndiretamente, nas etapas de coleta, tran
ão final ambientalmente adequada dos 
entalmente adequada dos rejeitos, de 
tegrada de resíduos sólidos ou com plano
igidos na forma desta Lei. 

 PNRS estão a não geração, redução, reut
íduos sólidos, bem como disposição fin
. O art. 9º da Lei 12.305/2010determin

duos sólidos, deve ser observada esta ord
çar esses objetivos, a logística reversa, a 
ios para a implantação da coleta seletiva 
ões para a recuperação de resíduos p

 

esíduos sólidos: 

I - quanto à origem:  
a) resíduos domiciliares: os originários de a
em residências urbanas; 
b) resíduos de limpeza urbana: os originários
de logradouros e vias públicas e outros 
urbana; 
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados n
d) resíduos de estabelecimentos comercia
serviços: os gerados nessas atividades, exc
nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; 
e) resíduos dos serviços públicos de san
gerados nessas atividades, excetuados os re
f) resíduos industriais: os gerados nos pro
instalações industriais; 
g) resíduos de serviços de saúde: os gera
saúde, conforme definido em regulamen
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do
Vigilância Sanitária (SNVS); 
h) resíduos da construção civil: os gerad
reformas, reparos e demolições de obras
incluídos os resultantes da preparação e es
para obras civis; 
i) resíduos agrossilvopastoris: os gera
agropecuárias e silviculturais, incluídos os re
utilizados nessas atividades; 
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a o setor de resíduos 
tir de 2 de agosto de 
ermitindo a utilização 
esmo prazo, através 

oletados deverão ser 
mento ao processo 
os e mesmo seu 

s o conjunto de ações 
ansporte, transbordo, 
s resíduos sólidos e 

e acordo com plano 
no de gerenciamento 

utilização, reciclagem 
final ambientalmente 
ina que na gestão e 
rdem de prioridade. É 
a educação ambiental 
a de resíduos. Nesse 
 passam a ter uma 

 atividades domésticas 

ios da varrição, limpeza 
s serviços de limpeza 

 nas alíneas “a” e “b”; 
ciais e prestadores de 
xcetuados os referidos 

aneamento básico: os 
 referidos na alínea “c”; 
rocessos produtivos e 

rados nos serviços de 
ento ou em normas 
do Sistema Nacional de 

ados nas construções, 
s de construção civil, 
escavação de terrenos 

rados nas atividades 
relacionados a insumos 



j)
a
p
k
e
I
-
-
 

O art. 18 a lei 12.305/
integrada de resíduos só
e os Municípios tenham
destinados a empreend
manejo de resíduos s
financiamentos de entida
Terão prioridade no aces
 

I
g
im
f
r
I
c
m
d

 
Já o art. 19 traz enumer
gestão integrada de resíd

 
I
r
m
e
I
a
d
I
c
c
e
le
G
I
p
s
1
c
d
V
V
s
m
a

j) resíduos de serviços de transportes: os 
aeroportos, terminais alfandegários, rodoviá
passagens de fronteira; 
k) resíduos de mineração: os gerados na a
extração ou beneficiamento de minérios; 
II - quanto à periculosidade: 
- perigosos; 
- não perigosos. (BRASIL, Lei 12.305/2010) 
 

5/2010 prevê a elaboração de plano m
sólidos. Impõe que o plano é condição pa
m acessos aos recursos da União, ou p

ndimentos e serviços relacionados à lim
sólidos, ou para serem beneficiados 

dades federais de crédito ou fomento para
esso aos recursos da União os Municípios

I - optarem por soluções consorciadas in
gestão dos resíduos sólidos, incluída
implementação de plano intermunicipal, ou 
forma voluntária nos planos microrregionais
referidos no § 1o do art. 16; 
II - implantarem a coleta seletiva com
cooperativas ou outras formas de associaç
materiais reutilizáveis e recicláveis formada
de baixa renda.(BRASIL, Lei 12.305/2010) 

erados 19 itens que devem ser contempl
síduos sólidos (PGIRS) resumindo seu con

 
I - diagnóstico da situação dos resíduos
respectivo território, com a indicação da orig
massa, a caracterização dos resíduos e as 
e disposição final adotadas; 
II - identificação das áreas favoráveis p
ambientalmente adequada de rejeitos, obse
do Município; 
III - identificação das possibilidades de imp
consorciadas ou compartilhadas com 
considerando a economia de escala, a pr
estabelecidos e as formas de prevenção d
levando-se em conta os estudos recentem
Governo do Estado de Minas Gerais;  
IV - identificação dos resíduos sólidos e dos
plano de gerenciamento específico nos ter
sistema de logística reversa na forma do a
12.305/2010 e o Decreto 7.404/2010 que 
como as normas estabelecidas pelos órgãos
de Meio Ambiente – SISNAMA e do S
Vigilância Sanitária - SNVS;  
V - procedimentos operacionais e espec
serem adotadas nos serviços públicos de 
manejo de resíduos sólidos, incluída 
ambientalmente adequada de rejeitos com o
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s originários de portos, 
viários e ferroviários e 

 atividade de pesquisa, 

 

municipal de gestão 
ara o Distrito Federal 
 por ela controlados, 

limpeza urbana e ao 
s por incentivos ou 
ra tal finalidade.  
s que: 

intermunicipais para a 
da a elaboração e 
u que se inserirem de 

ais de resíduos sólidos 

m a participação de 
iação de catadores de 
as por pessoas físicas 

plados nos planos de 
onteúdo mínimo. 

s sólidos gerados no 
rigem, do volume e da 
s formas de destinação 

para disposição final 
ervado o Plano Diretor 

plantação de soluções 
 outros Municípios, 

proximidade dos locais 
 dos riscos ambientais, 
mente realizados pelo 

os geradores sujeitos a 
ermos do art. 20 ou a 
 art. 33, ambos da Lei 
e a regulamenta, bem 
os do Sistema Nacional 
Sistema Nacional de 

ecificações mínimas a 
e limpeza urbana e de 
 a disposição final 
 observância da Lei nº 



1
ju
V
s
s
V
r
o
S
f
V
im
g
I
im
X
n
r
X
in
a
f
X
r
X
p
c
1
X
e
e
X
p
d
r
p
X
â
d
n
n
X
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X
r
m
X
v

 
O PGIRS é também con
manejo de resíduos sóli
sanções por respon
responsabilização penal 
 

11.445, de 2007, e seu regulamento o Decre
junho de 2010; 
VI – indicadores de desempenho operacio
serviços públicos de limpeza urbana e de
sólidos; 
VII - regras para transporte e outras etapas 
resíduos sólidos de que trata o art. 20 da Le
observadas as normas editadas pelos órgão
SNVS, bem como as demais disposições p
federal e estadual; 
VIII - definição das responsabilidade
implementação e operacionalização das 
gerenciamento de resíduos sólidos; 
IX - programas e ações de capacitação técn
implementação e operacionalização; 
X - programas e ações de educação ambie
não geração, a redução, a reutilização, a
reciclagem de resíduos sólidos; 
XI - programas e ações para a partic
interessados, em especial de cooperativas 
associação de catadores de materiais reut
formadas por pessoas físicas de baixa renda
XII - mecanismos para criação de fontes de
renda mediante valorização dos resíduos sól
XIII - sistema de cálculo dos custos da pr
públicos de limpeza urbana e de manejo de 
como a forma de cobrança desses serviços
11.445, de 2007; 
XIV - metas de redução, reutilização, coleta 
entre outras, com vistas a reduzir a qu
encaminhados para disposição final; 
XV - descrição das formas e dos limites da 
público local na coleta seletiva e na logística
disposto no art. 33 da Lei nº 12.305 de 201
relativas à responsabilidade compartilhada p
produtos; 
XVI – meios a serem utilizados para o contr
âmbito local, da implementação e operacio
de gerenciamento de resíduos sólidos de que
nº 12.305 de 2010, e dos sistemas de logíst
no art. 33 da mesma Lei; 
XVII – ações preventivas e corretivas 
incluindo programa de monitoramento; 
XVIII - identificação dos passivos ambient
resíduos sólidos, incluindo áreas contami
medidas saneadoras; e 
XIX - periodicidade de sua revisão, observa
vigência do plano plurianual municipal. (BRA

ondição para celebração de contratos ad
ólidos. Além disso, os titulares responsáv
onsabilidade fiscal e improbidade 
al por crimes de responsabilidade e ambien
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reto nº 7.217, de 21 de 

cional e ambiental dos 
e manejo de resíduos 

s do gerenciamento de 
Lei nº 12.305, de 2010, 
ãos do SISNAMA e do 

 previstas na legislação 

des quanto à sua 
 etapas do plano de 

cnica voltados para sua 

iental que promovam a 
 a coleta seletiva e a 

rticipação dos grupos 
s ou outras formas de 
utilizáveis e recicláveis 
a, se houver; 

de negócios emprego e 
ólidos; 
prestação dos serviços 
e resíduos sólidos, bem 
os, observada a Lei nº 

a seletiva e reciclagem, 
quantidade de rejeitos 

a participação do poder 
a reversa, respeitado o 

010, e de outras ações 
 pelo ciclo de vida dos 

ntrole e fiscalização, no 
ionalização dos planos 
ue trata o art. 20 da Lei 
ística reversa, previstos 

 a serem praticadas, 

ntais relacionados aos 
minadas e respectivas 

vado prioritariamente a 
ASIL, Lei 12.305/2010) 

dministrativos para o 
áveis estão sujeitos a 
 administrativa e 
ientais. 



3 PLANEJAMENTO D

 
3.1 INTRODUÇÃO E A

 
No âmbito dos serviços 
conjuntura atual é marca
no Brasil, lei 11.445/07 r
regulamentada pelo dec
cooperação entre entes 
regulamentador nº 6.01
consórcios públicos. 
 
A lei 12.305/10 instituiu a
entre seus principais artig
serviço público de coleta
sob responsabilidade de
agrotóxicos, pilhas e bate
vapor de sódio e mer
componentes. Gradualm
às embalagens plásticas
 
Entre os instrumentos cr
de resíduos sólidos, a 
ferramentas relacionada
ciclo de vida dos prod
cooperativas e outras for
monitoramento e a fisc
fiscais, financeiros e cred
 
Tais iniciativas foram c
princípios eleitos pela PN
gestão de resíduos, os q
sólidos, que considere
tecnológica e de saúde 
compartilhada pelo ciclo
reutilizável e reciclável 
trabalho e de renda e p
regionais; o direito da so
art. 6º). 
 
O reconhecimento da im
na gestão de resíduos s
educativas para mudan
elementos centrais para
Trata-se de prioridades 
partir do início da década
explicam o desenvolvim
desconhecimento por p
gerados pelos resíduos s

 DAS AÇÕES 

 ASPECTOS RELEVANTES 

s públicos de limpeza urbana e manejo de
cada pela vigência do novo marco regulat
 regulamentado pelo Decreto no 7.217/10
creto 7.404/10 e pela disponibilidade de 
s federativos, instituídos pela lei nº 11.10
17/07, que dispõe sobre normas gerais

u aPolítica Nacional de Resíduos Sólidos –
rtigos, que os resíduos sólidos serão recup
ta seletiva e sistema de logística reversa, 
e fabricantes, importadores, distribuidores

aterias; pneus; óleos lubrificantes, lâmpad
ercúrio e de luz mista; produtos eletro
lmente, essa responsabilidade será estend
as, metálicas ou de vidro. 

criados pela PNRS, merecem destaque o
 coleta seletiva, os sistemas de logístic
as à implementação da responsabilidade

rodutos; o incentivo à criação e ao d
formas de associação de catadores de ma
scalização ambiental, a educação ambie
editícios. 

 criadas para efetivar o cumprimento da
PNRS enquanto valores a serem buscado
 quais incluem: uma visão sistêmica da g
re as variáveis ambiental, social, cu

e pública; o desenvolvimento sustentável;
lo de vida dos produtos; o reconheciment
l como um bem econômico e de valor 
 promotor de cidadania; o respeito às di
sociedade à informação e ao controle soci

importância de diversos atores sociais com
 sólidos, a valorização da reciclagem e a 
anças de valores e hábitos da sociedad
ra uma gestão integrada, descentralizad
s relativamente novas, uma vez que for
da de 1990 por alguns governos municipa
vimento tardio destas novas prioridade
 parte da sociedade sobre os impact
s sólidos; a escassez de recursos públicos
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de resíduos sólidos a 
atório do saneamento 
10, pela lei 12.305/10 
e instrumentos para a 
107/05 e seu decreto 
is de contratação de 

–PNRSe estabelece 
uperados por meio de 
, sendo esse sistema 
es e comerciantes de 
das fluorescentes, de 

troeletrônicos e seus 
ndida aos produtos e 

 os planos municipais 
tica reversa e outras 
e compartilhada pelo 
desenvolvimento de 
ateriais recicláveis, o 

biental, os incentivos 

das diretrizes e dos 
os pelos sistemas de 
 gestão dos resíduos 
cultural, econômica, 

el; a responsabilidade 
nto do resíduo sólido 

or social, gerador de 
diversidades locais e 
cial (Lei 12.305/2010, 

omo corresponsáveis 
a promoção de ações 
ade são alguns dos 
ada e compartilhada. 
foram incorporadas a 
pais. Inúmeras razões 
des: o descaso ou 
ctos socioambientais 
os para esta atividade 



e uma cultura privilegia
questão. 
 
Os resíduos sólidos ocu
sobre saneamento qua
esgotamento sanitário. 
denominado PLANASA,
água e de coleta de esgo
opção registrou como pr
durante a década de 198
ao esgotamento sanitá
destacando-se ainda o 
reduzida vem sendo trat
JR, 2001). 
 
Ao deixar a questão de
estadual e municipal con
e 1980, paralela ao inte
da década de 1
socioambientais,decorren
estimulou a integração d
dos marcos foi a criaç
integrada do saneamen
relação à água, ao esgo
de um avanço significa
incluídos pela primeira v
valorização da questão 
conceito de saneamento
ambiental. 
 
O crescimento da geraç
crescimento populaciona
toneladas de lixo sejam 
encurtando sua vida útil.
 
O reconhecimento do va
do mercado de reciclage
alteraram significativame
implementação de polític
iniciativas de gestão 
municipais e cooperativa
catadores de rua, suca
privados interessados na
 
Para ampliar as metas d
da reciclagem e na cole
setoriais a serem firmad
por finalidade viabilizar 
coleta seletiva nos mun
também deverá ser imp

giando uma abordagem técnica e não 

uparam por muito tempo uma posição se
uando comparados às iniciativas no c
. Na década de 1970, o Plano Nacion
A, enfatizou a ampliação dos serviços de
goto em detrimento de investimentos em r
principal benefício levar água para 80% d
980. Resultado bem maismodesto foi alca
itário: apenas 35% do esgoto passou
o fato de que, desse total, apenas um
atada antes do descarte direto em córreg

e resíduos sólidos em segundo plano, o
ontribuíram para a proliferação de lixões na
tenso processo de urbanização vivido pel

1980, porém, o agravamento 
rentes da destinação inadequada de 
 desta temáticanos debates sobre sanea

ação do PROSANEAR, em 1985, privile
ento e tendo como objetivo financiar a
goto, à drenagem urbana e aos resíduos
cativo, uma vez que os resíduos sólido
 vez em uma linha de financiamento (S

o dos resíduos sólidos contribuiu para qu
nto se ampliasse, passando a ser denom

ação de resíduos sólidos urbanos em um
nal faz com que, nos grandes centros ur
 despejadas diariamente nos lixões ou em
 

valor econômico agregado dos resíduos s
gem e o aumento do desemprego a partir 

ente o mercado de produtos recicláveis
íticas públicas que possibilitaram o aumen
 compartilhada, contemplando parceria
vas de catadores, expandiu-se significativa
cateiros, empresas recicladoras e outros
na coleta e comercialização de resíduos só

 de reciclagem e gerar postos de trabalho 
leta seletiva para catadores, são previsto

ados entre o poder público e o setor emp
r a logística reversa e a implantação e 
unicípios brasileiros. Por meio de regu

mplantado programa visando à melhoria
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o socioambiental da 

ecundária no debate 
 campo da água e 
nal de Saneamento, 
de abastecimento de 
 resíduos sólidos. Tal 

 da população urbana 
lcançado com relação 
ou a ser coletado, 
ma parcela bastante 
egos e rios (PHILIPPI 

 os governos federal, 
 nas décadas de 1970 
elo país. Em meados 
 dos problemas 
e resíduos sólidos, 

eamento no país. Um 
ilegiando uma visão 
ações conjuntas em 
s sólidos. Tratava-se 

dos passavam a ser 
SERRANO, 2001). A 
ue, nos anos1990, o 

ominado saneamento 

uma taxa superior ao 
urbanos, milhares de 
em aterros sanitários, 

 sólidos, a ampliação 
tir da década de 1990 
is no Brasil. Além da 
ento da quantidadede 
rias entre governos 
vamente o número de 
ros empreendimentos 
 sólidos recicláveis. 

o na cadeia produtiva 
tos na PNRSacordos 
presarial. Esses têm 

e universalização da 
ulamento específico, 
ia das condições de 



trabalho e às oportunid
materiais recicláveis. 
 
Existe um crescente in
sanitários e recuperaçã
infraestrutura e capacit
realidade brasileira dem
escolha de soluções ade
contexto local e com a 
serviço prestado pelos ca
 
Isso significa que não 
contratos de coleta e de 
privados devidamente l
promover a redução de
ambiental permanente, 
redução de disposição 
abrangente, integrado e 
 
Cabe salientar que todo
sólidos deve ser acompa
importante a aprovação
Sólidos. 
 
Os modelos de gestão c
Pública, pois geram um 
programas de coleta sele
inclusão de enorme cont
 
Em Minas Gerais o gov
estadual nº18.030/09 qu
tratamento ou disposição
atendam no mínimo 7
nº45.181/09 define que
resíduos sólidos urbanos
municípios que recebem
na cota do ICMS. 
 
Existem também incentiv
e soluções consorciadas
 
A Política Nacional de S
gestão associada como u
de cooperação ou con
Constituição Federal. No
dos serviços públicos d
urbana e manejo de resíd
 

-  U
ou n

idades de inclusão social e econômica

investimento do governo federal na con
ção de energia, centrais de triagem e
citação para organizações de catadore
emanda muito compromisso dos dirigen
dequadas de baixo custo, de tecnologias
a implantação da coleta seletiva com rem
 catadores de materiais recicláveis. 

o é suficiente equacionar problemas d
e disposição final e enviar os resíduos pa
 licenciados. Torna-se necessário defin
de resíduos nas fontes geradoras, por 
, a coleta seletiva com inclusão de cata
o de resíduos no solo, por meio de um
e pactuado com a sociedade.  

do esse novo pensar da gestão compart
panhado de planejamento público sério e
ão e a implementação de Planos Munic

 compartilhada são extremamente positiv
 aumento de eficiência e significativa red

eletiva de lixo. Além disso, as vantagens s
ntingente de catadores de lixo não pode se

overno estadual implantou o ICMS Ecoló
que distribui 45,45% do ICMS de acordo
ão adequada do lixo ou esgoto sanitário,
70% e 50% da população urbana. O
e municípios que participem da gestão

os – RSU farão jus ao acréscimo de 10% 
m RSU de soluções consorciadasfarão jus

tivos federais para municípios que privilegi
as. 

 Saneamento Básico, Lei Federal nº 11
o uma associação voluntária de entes fede
onsórcio público, conforme disposto no

o artigo nº 14  da Lei supracitada, a pres
 de saneamento  básico (incluindo  os s
síduos sólidos) é caracterizada por: 

Um único prestador do serviço para vários 
 não; 
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ca dos catadores de 

onstrução de aterros 
e de compostagem, 

ores. No entanto, a 
entes municipais na 
s compatíveis com o 
emuneração justa do 

de remuneração de 
ara aterros sanitários 

finir estratégias para 
r meio de educação 
tadores e metas de 

um plano de gestão 

rtilhada dos resíduos 
 e eficaz. Para isso, é 
nicipais de Resíduos 

itivos à Administração 
edução de custos em 
 sociais associadas à 

 ser desconsiderada. 

ológico através da lei 
do com o sistema de 
io,aos municípios que 

O decreto estadual 
ão compartilhada de 

 na cota do ICMS. E 
jus ao acréscimo 20% 

giem a coleta seletiva 

1.445/2007, define a 
derados, por convênio 
o artigo nº 241 da 

estação regionalizada 
 serviços de limpeza 

s municípios, contíguos 



-  U
sua
-  
11.4

 
Destaca-se que Ribeirão
a qual pertence a capital
optaram por soluções co
problemas e possuem d
de resíduos sólidos, pr
modo, a adoção da gest
custos, estabilização da
todos os resíduos, e pos
limpeza urbana e manejo
 
O Governo Estadual j
consorciadas para os m
Horizonte, incluindo dest
construção civil. 
 
Considerando a recom
recomenda-se que seja
financeira para inserção 
ponderar questões subje
recursos federais em cas
disposição  final conso
facilitando e desonerand
Ressalta-se que, a Polít
aos recursos da União, 
que fizerem a opção por
forma voluntária nos pl
pelos Estados.  Caso os 
como opção tecnicamen
associada, tal forma de p
Caso a gestão seja por u
de Programa e firmar um
consórcio para a finalida
detalhados a seguir os p
 
a.  Constituição do Proto
A implantação de um C
intenções, que é um con
representantes legais, de
previstas no Artigo 4º da
 

I.  a
con
II.  a
III.  
IV. 
pes

Uniformidade de fiscalização e regulação dos
a remuneração; 
 Compatibilidade de planejamento. (BRA
.445/2007) 

ão das Neves está inserido em uma Regi
tal do Estado. Dentre os município próximo
consorciadas de destinação final e outros q
 diversas carências no sistema de limpez
principalmente  no que concerne à disp
stão associada poderá permitir ganhos de
da equipe gerencial, construção da capa
ossibilitará a prestação regionalizada dos s
ejo de resíduos com a qualidade necessári

 já tem em andamento várias propos
 municípios pertencentes à Região Me
stinação final, resíduos de unidades de s

omendação legal de priorização de 
eja realizado estudo de viabilidade téc
o do município nos planos do Estado, não
jetivas, influentes, tais como a priorização
aso de gestão associativa, bem como o fa
sorciada o passivo concentrar-se-á em
do inclusive o monitoramento ambiental d
lítica Nacional de Resíduos Sólidos estab
, ou por ela controlados, será priorizado 
or soluções consorciadas intermunicipais,
planos microrregionais relativos à micro
s Poderes Públicos dos municípios menci
nte, ambientalmente e economicamente m
 prestação dos serviços deve ser formaliza
r um consórcio já existente deverá ser ela
um Contrato de Rateio. Entretanto, poderá
idade de gestão associada para resíduos
 passos para tal ação: 

tocolo de Intenções: 
 Consórcio Público inicia pela constituiç
ontrato preliminar deste. Os entes federad
 deverão constituir o protocolo de intençõe
a Lei Federal nº 11.107/2005, sendo estas

  a denominação, a finalidade, o prazo de d
nsórcio; 
  a identificação dos entes da Federação cons
.  a indicação da área de atuação do consórcio
.  a  previsão de que o consórcio público é a
ssoa jurídica de direito privado sem fins econ

 

154 

s serviços, inclusive de 

ASIL, Lei Federal nº 

gião Metropolitana de 
os existem os que já 

s que ainda enfrentam 
eza urbana e manejo 
sposição final. Deste 
de escala, redução de 
pacidade gestora de 

s serviços públicos de 
ria.  

ostas para soluções 
etropolitana de Belo 
 saúde e resíduos de 

 gestão associada, 
écnica, econômica e 
ão se esquecendo de 
ão do município para 
 fato de que diante da 
m uma única área, 

 da área. 
abelece que o acesso 
o para os municípios 
is, ou se inserirem de 
rorregiões instituídas 
cionados identifiquem 
 mais viável à gestão 
izada.  
laborado um Contrato 
rá constituir um novo 

os sólidos, assim são 

ição do protocolo de 
ados, através de seus 
ões com as cláusulas 
as: 

 duração e a sede do 

nsorciados; 
cio; 
 associação pública ou 
nômicos; 



V.  
con
pera
VI.  
inclu
do c
VII. 
con
VIII.
lega
do P
IX. 
emp
dete
inte
X.  
ges
XI. 
exp
a)  a
b)  o
serã
c)  
auto
d)  
cas
serv
con
e)  
preç
púb
XII. 
sua
con

 
b.  Constituição dos Con
Os Protocolos de Intenç
Municipais de Vereadore
do Consórcio. Este  nece
ente consorciado. 
 
c.  Constituição dos Esta
A organização e a defin
dar-se-á pelos Estatutos
as cláusulas dos Contr
consórcio público de dir
oficial no âmbito de cad
na integra ou de forma r
sítio da rede mundial de
completo. 
 
d.  Constituição do Contr

.  os critérios para, em assuntos de interess
nsórcio público a representar os entes da Fe
rante outras esferas de governo; 

I.  as normas de convocação e funcionamento
clusive para a elaboração, aprovação e mod
 consórcio público; 

II.  a previsão de que a assembleia geral é a
nsórcio público e o número de votos para as s

III.  a forma de eleição e a duração do mand
gal do consórcio público que, obrigatoriamen
 Poder Executivo de ente da Federação cons
.  o número, as formas de provimento e 
pregados públicos, bem como os casos de c

terminado para atender a necessidade temp
teresse público; 
.  as condições para que o consórcio público
estão ou termo de parceria; 
I.  a autorização para a gestão associada 
plicitando: 
  as competências cujo exercício se transferiu
  os serviços públicos objeto da gestão assoc
rão prestados; 
  a autorização para licitar ou outorgar conc
torização da prestação dos serviços; 
  as condições a que deve obedecer o cont
so de a gestão associada envolver tamb
rviços por órgão ou entidade de um dos 
nsorciados; 
  os critérios técnicos para cálculo do valor d
eços  
blicos, bem como para seu reajuste ou revisã

II.  o direito de qualquer dos contratantes, qu
as obrigações, de exigir o pleno cumprime
ntrato de consórcio público (BRASIL, Lei Fede

ntratos de Consórcios 
nções deverão ser aprovados em cada 
res, mediante lei, desde modo o protocolo
cessitará ser publicado na imprensa oficia

tatutos 
finição da forma de  funcionamento dos 
s aprovados em Assembleia Geral, deven
ratos de Consórcios. Para a validação

direito público, o mesmo deverá ser pub
da ente consorciado. A publicação dos e
 resumida, desde que a na mesma esteja
e computadores (internet) em que se pod

trato de Rateio 
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se comum, autorizar o 
ederação consorciados 

to da assembleia geral, 
dificação dos estatutos 

 a instância máxima do 
s suas deliberações; 
ndato do representante 
ente, deverá ser Chefe 
sorciado; 
e a remuneração dos 
 contratação por tempo 
porária de excepcional 

ico celebre contrato de 

 de serviços públicos, 

iu ao consórcio público; 
ociada e a área em que 

ncessão, permissão ou 

ntrato de programa, no 
bém a prestação de 

s entes da Federação 

 das tarifas e de outros 

são; e 
uando adimplente com 
ento das cláusulas do 
deral nº 11.107/2005) 

a uma das Câmaras 
lo torna-se o Contrato 
ial no âmbito de cada 

s consórcios públicos 
endo atender a todas 
ão dos estatutos do 
ublicado na imprensa 
 estatutos poderá ser 
ja contida o local e o 

oderá obter o estatuto 



O Decreto Federal nº 6.0
do qual os entes conso
para a realização das d
regulamentar as obrigaç
consórcio.  
O Artigo 13 da Lei su
recursos financeiros ao 
de Rateio será formaliz
legislação orçamentária 
previsão de recursos o
contratadas. Poderá ser
ente consorciado que n
adicionais, as dotações 
de contrato de rateio. 
 
e.  Constituição do Contr
O Contrato de Programa
que um ente da Federa
Público. Segundo o Artig
validade das obrigações
sua administração indire
de gestão associada o
pessoal ou de bens nece
O Artigo 33  do Decreto 
no que couber, atende
públicos e conter cláusul
 

I.  
púb
parc
con
II.  o
III.  
qua
IV. 
ges
e re
as n
V. p
e fin
esp
terri
de g
VI. 
inclu
alte
ape
VII. 
dos
VIII.
mét
dos

.017/2007 define Contrato de  Rateio com
sorciados comprometem-se a fornecer r
 despesas do consórcio público. A final
ções econômicas e financeiras relacionad

supracitada estabelece que os entes s
o consórcio público mediante Contrato de
lizado em cada exercício financeiro, co
a e financeira do ente consorciado contra
orçamentários que suportem o pagame
er excluído do consórcio público, após p
 não consignar, em sua lei orçamentá
s suficientes para suportar as despesas a

trato de Programa 
a tem por finalidade constituir e regulam

ração terá para com o outro ente, ou par
tigo 30 do Decreto Federal nº 6.017/2007
es contraídas por ente da Federação, inc
reta, que tenham por objeto a prestação d
ou a transferência total ou parcial de 

cessários à continuidade dos serviços tran
to supracitado define que os Contratos de
er à legislação de concessões e perm
ulas que estabeleçam: 

  o objeto, a área e o prazo da gestão as
blicos, inclusive a operada por meio de t
rcial de encargos, serviços, pessoal e 
ntinuidade dos serviços; 
  o modo, forma e condições de prestação dos
.  os critérios, indicadores, fórmulas e parâm
ualidade dos serviços; 
.  o  atendimento à legislação de regulação d

estão associada, especialmente no que se ref
reajuste das tarifas ou de outros preços públ
 normas complementares a essa regulação; 
procedimentos  que garantam transparência 

financeira de cada serviço em relação a cada
pecialmente de apuração de quanto foi arrec
rritórios de cada um deles, em relação a cad
 gestão associada de serviço público; 

I.  os direitos, garantias e obrigações do ti
clusive os relacionados às previsíveis nec
teração e expansão dos serviços e conseq
erfeiçoamento e ampliação dos equipamentos

II.  os direitos e deveres dos usuários para 
s serviços; 

III.  a forma de fiscalização das instalações, do
étodos e práticas de execução dos serviços, b
s órgãos  
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mo contrato por meio 
 recursos financeiros 
alidade é estipular e 
adas aos objetivos do 

 somente entregarão 
e Rateio. O Contrato 
com observância da  
ratante e depende da 
ento das obrigações 
 prévia suspensão, o 
tária ou em créditos 
 assumidas por meio 

mentar as obrigações 
ara com o Consórcio 

07, é condição para a 
nclusive entidades de 
 de serviços por meio 
 encargos, serviços, 
nsferidos. 
e Programa deverão, 

rmissões de serviços 

associada de serviços 
 transferência total ou 
e bens essenciais à 

os serviços;  
metros definidores  da 

 dos serviços objeto da 
efere à fixação, revisão 
blicos e, se necessário, 

ia da gestão econômica 
da um de seus titulares, 
cadado e investido nos 

ada serviço sob regime 

 titular e do prestador, 
ecessidades de futura 
equente modernização, 
tos e instalações; 
a obtenção e utilização 

 dos equipamentos, dos 
, bem como a indicação 



com
IX. 
pres
form
X.  o
XI.  
XII. 
inde
con
não
pres
XIII.
con
se r
púb
XIV
com
con
pará
XV.
fina
esp
púb
XVI
con

 
No caso de transferênc
essenciais, o Contrato 
encargos transferidos e a
as penalidades  no caso
indicação de quem arca
identificação dos bens qu
o preço dos que sejam e
 
3.2 ANÁLISE DAS PO
 
Em Ribeirão das Neves 
um apoio Prefeitura à C
(Comarin).  
 
A cooperativa exerce su
cujo aluguel é suportad
(prensa e enfardadeira) 
locais. Para retirada de
empresas ou residência
semana. As atividades d
dia, em um contrato co
Horizonte. Atualmente a 
a um salário mínimo. A c
sendo necessária uma r
de execução, orientação

mpetentes para exercê-las; 
.  as penalidades contratuais e administrativ
estador dos serviços, inclusive quando con
rma de aplicação; 
.  os casos de extinção; 
I.  os bens reversíveis; 
II.  os critérios para o cálculo e a forma
denizações devidas ao prestador dos serviç
nsórcio público, especialmente do valor dos 
o foram amortizados por tarifas e outras rec
estação dos serviços; 
III.  a obrigatoriedade, forma e periodicida
ntas do consórcio público ou outro prestador
 refere à prestação dos serviços por gestão 
blico; 

IV.  a periodicidade em que os serviços s
missão composta por representantes do t
ntratado e dos usuários, de forma a cumprir 
rágrafo único, da Lei no 8.987, de 13 de fever

V.  a exigência de publicação periódica 
anceiras relativas à gestão  associada, 
pecífica e segregada das demais demonst
blico ou do prestador de serviços; e 

VI.  o foro e o modo amigável de soluçã
ntratuais (BRASIL, Decreto Federal nº 6.017/2

ncia total ou parcial de encargos, serviç
o de Programa deve estabelecer també
e a responsabilidade subsidiária da entidad
so de inadimplência em relação aos enca
cará com o ônus e os passivos do pess
 que terão apenas a sua gestão e administ
 efetivamente alienados ao contratado. 

OSSIBILIDADES DE GESTÃO COMPART

s o que identificamos como gestão comp
Cooperativa de Materiais Recicláveis de 

suas atividades em um galpão localizado
do pela Prefeitura Municipal. Os equipa
) foram comprados pela Prefeitura ou do

de quantidades maiores de materiais re
cias) a Prefeitura cede um caminhão a
 da cooperativa são muito limitadas, conce
om a Cidade Administrativa do Estado, 

 a remuneração mensal dos 15 cooperado
 cooperativa tem problemas administrativo
 reformulação de todas as suas atividade
o jurídica e administrativa para que sejam
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tivas a que se sujeita o 
nsórcio público, e sua 

a de pagamento das 
viços, inclusive quando 
s bens reversíveis que 
ceitas emergentes da 

dade da prestação de 
or dos serviços, no que 
o associada de serviço 

serão fiscalizados por 
 titular do serviço, do 
ir o disposto no art. 30, 
ereiro de 1995; 
a das demonstrações 
, a qual deverá ser 
strações do consórcio 

ção das controvérsias 
7/2007) 

iços, pessoal e bens 
ém regras sobre os 
ade que os transferiu; 
cargos transferidos; a 
ssoal transferido; e a 
istração transferidas e 

RTILHADA 

partilhada, é apenas 
e Ribeirão das Neves 

do na regional Sede, 
amentos de trabalho 

doados por empresas 
recicláveis, (seja em 
 algumas vezes por 
centrando-se hoje em 
, localizada em Belo 
os atuantes é inferior 

vos e de organização, 
des em forma e meio 
m atingidos melhores 



ganhos pelos cooperad
município. 
 
Dentro do programa de 
implantação de uma ge
Política Nacional de Res
incentivando a criação de
 
A adesão do município à
destinação final dos res
forma de gestão compa
lançou em meados de 20
PPP para uma destinaç
municipal, contemplando
de Belo Horizonte e do 
sem local adequado par
aderir ao convênio. Segu
o Estado, têm o dever de
reutilização dos materia
cada vez menores. Entre
das Neves receba resíd
maioria da população 
concluído, não obteve lic
 
O município deve se dis
melhor qualidade dos 
financeiros e adequado
município. 
 
A Política Nacional de Re
e a priorização de soluçõ
lei inclusive prevê que
intermunicipais para a ge
aos recursos da União. 
fato das mesmas repre
público. 
 

3.2.1.1 Implantação da
 
Diante do quadro estabe
prestação dos serviços d
aterros, gerar emprego e
devem se priorizar as p
poder público e catadore
 
O poder público deve pla
a sociedade incentivand
para inserção de famí
condições de se organ
rendimento. 

ados e ampliação da coleta de mater

e coleta seletiva, deverão ser apresenta
gestão compartilhada, baseada nos mo
esíduos Sólidos - PNRS envolvendo a coo
 de novas associações de catadores de ma

 à Parceria Público Privada com o Govern
síduos sólidos em aterro sanitário metro

partilhada identificada no município. O G
 2013 uma licitação nos moldes de Parcer
ação final de resíduos sólidos urbanos 
do através de convênio os municípios da r
o colar metropolitano. Ribeirão das Neve
ara continuar a depositar os resíduos do 
guindo os preceitos da PNRS os município
 de ampliar a coleta seletiva e incentivar o
riais recicláveis, destinando ao aterro sa
tretanto a Lei 3106/2008 proíbe que o mu
íduos de outros municípios. Esta lei tem
 local e em razão disso o empreend

licença de funcionamento.  

dispor a participar de ações compartilhad
 serviços prestados, melhor aproveitam

do tratamento e disposição final dos re

Resíduos Sólidos tem como uma de suas 
ções  conjuntas  entre os municípios. O a
e os municípios que optarem por solu

 gestão de seus resíduos sólidos serão pr
. Essa clara opção pelas soluções regio

resentarem uma forma eficiente de reali

a coleta seletiva com apoio aos catador

belecido no município e buscando aume
 de limpeza urbana, reduzindo a quantida
 e renda e ainda movimentar o mercado 
 parcerias com os catadores. A gestão c
res pode ser definindo-se atribuições. 

planejar o trabalho, capacitar catadores e 
do o envolvimento das suas famílias e b
ílias de baixa renda. Essas famílias 

anizarem em associações visando mai
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teriais recicláveis no 

tadas propostas para 
oldes definidos pela 

ooperativa existente e 
ateriais recicláveis. 

rno do Estado para a 
ropolitano, foi a outra 
 Governo do Estado 
eria Público Privada – 
s em aterro sanitário 
 região metropolitana 
ves por se encontrar 
o município optou por 
pios conveniados com 
 o reaproveitamento e 
sanitário quantidades 
município de Ribeirão 
m o apoio de grande 
ndimento, depois de 

adas que visem uma 
mento dos recursos 
resíduos gerados no 

s diretrizes o fomento 
 artigo 18 da referida 
luções consorciadas 

priorizados no acesso 
ionalizadas deriva do 
alização do interesse 

ores 

entar a eficiência na 
dade de resíduos nos 
o local de reciclagem, 
 compartilhada entre 

e valorizá-los perante 
 buscando atividades 
s estruturadas terão 
aior produtividade e 



 
O poder público deve
manutenção das infraes
esforço articulado entre
educação, habitação, m
sobre os temas higien
cooperativismo, entre o
serviços de limpeza urb
envolvidos os empresári
e população em geral. 
 
Garantir uma estrutura e
limpeza urbana é essen
preciso informar prontam
os esforços considerávei
comunicação deverão se
fácil compreensão. O obj
 
Em primeira análise a p
muito a organizar inte
desenvolver projetos que
de almejar uma gestão c
deverá ser considerada 
recursos financeiros para
 
Figura 30- Pessoa leva
no dia do lançamento da

Fonte: desconhecida  

3.2.2 DEFINIÇÃO DAS
 
Os serviços de limpeza
como serviços de inte
Constituição Federal de
prestação é do munic
diferentes formas conform
 

ve também contribuir com os custos 
estruturas necessárias às atividades das 
re as secretarias municipais que possam
meio ambiente, ação social, promover d
ene, saúde, cidadania, participação so
 outros. Todo esse conjunto visa agre
urbana e diversos setores do município
rios do ramo da reciclagem, lideranças co

 eficiente de informação e comunicação s
ncial para despertar o interesse por parte
mente ao público (interno e externo) os s
eis que são feitos para manter a cidade lim
ser explorados ao máximo de forma frequ
bjetivo é mudar conceitos e hábitos. 

 percepção é de que o município de Ribe
ternamente e tem recursos profissiona
ue levarão a uma eficiência do sistema, 
 compartilhada com outros entes municipa
a caso a viabilidade econômica seja favo
ra a municipalidade. 

ando recicláveis para o galpão da coope
a coleta seletiva em Ribeirão das Neves.e

S RESPONSABILIDADES PÚBLICAS E P

za urbana e manejo de resíduos sólidos
teresse local cuja prestação, conforme
de 1988, cabe aos municípios. Portanto
icípio, podendo estes serviços serem
rme opção de tal ente competente.  

 

159 

s de implantação e 
s associações e num 
am contribuir: saúde, 
 discussões e ações 
social, alfabetização, 
regar benefícios aos 
io. Devem ainda ser 
comunitárias, escolas 

 sobre os serviços de 
rte da coletividade. É 
 serviços prestados e 
limpa. Os recursos de 
quente, dinâmica e de 

eirão das Neves tem 
ais suficientes para 
, sem a necessidade 

pais. Tal possibilidade 
orável resultando em 

perativa de catadores 
em 24/05/2003. 

 

E PRIVADAS 

os são considerados 
e preconizado pela 

nto, a titularidade da 
m administrados de 



Ressalta-se que o mun
associar duas ou mais fo
da limpeza urbana e d
distintas, porém correlat
apenas parte dos serviç
envolvidas, por exemplo.
 
A definição do modelo
operacionais, financeira
desejados e aliar a melh
as vantagens e desvanta
quadro 36 
 
Inerente ao exposto, a P
que obrigam as  Prefeit
limpeza urbana e mane
potencializar a redução, 
município de Ribeirão da
possui recursos financ
modernizar e melhorar 
resíduos sólidos, como d
 
Deste modo, recomenda
de diferentes formas de
resíduos sólidos 
 
A Política Nacional de R
a responsabilidade pelos
entre poder público, po
produtos e embalagen
compartilha visa minimiz
como reduzir os impac
decorrentes do ciclo de v
 
Deste modo, embasado
definidas as responsabi
Quadro a seguir. Ressa
reversa a responsabilid
comerciantes, conforme 
 
 

unicípio pode optar por uma destas form
 formas de acordo com a viabilidade, uma
do manejo dos resíduos sólidos envolv

latas. Assim, pode ser viável ao municíp
viços, terceirizar outra parcela e delegar
lo. 

lo de gestão a ser adotado envolve 
ras e políticas, devendo suprir a quali
lhor relação custo-benefício.  Portanto, obj
ntagens de cada modelo de gestão citado

 Política Nacional de Resíduos Sólidos es
eituras Municipais a  investirem  na melh
nejo de resíduos sólidos, bem como im
o, reutilização e reciclagem dos  resíduos
das Neves, assim como a grande maioria 
ceiros suficientes e capacidade técnic
r a eficiência do sistema de limpeza ur
 determina o instrumento legal supracitado

da-se para o município de Ribeirão das N
de prestação dos serviços de limpeza u

Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2
los Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) dev
população e empresas que fabricam e
ens, descartados após o consumo. A
izar o volume de resíduos sólidos e reje
ctos causados à saúde humana e à q
 vida dos produtos. 

do no princípio da responsabilidade co
bilidades para cada tipologia de resíduo
salta-se que, para os resíduos definidos
ilidade é dos fabricantes, importadore
e definida na Política Nacional de Resíduo
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ormas de gestão, ou 
ma vez que, a gestão 
lve várias atividades 
ípio gerir diretamente 
ar demais atividades 

e questões técnicas, 
alidade dos serviços 
bjetivando apresentar 

do, confeccionou-se o 

estabeleceu diretrizes 
lhoria do sistema de 

implantar ações para 
os sólidos.  Porém, o 
a dos municípios, não 
nica adequada para 
urbana e manejo de 
do. 

 Neves a associação 
urbana e manejo de 

/2010) oficializou que 
ve ser compartilhada 

 e comercializam os 
 A responsabilidade 
jeitos gerados, assim 
 qualidade ambiental 

compartilhada, foram 
uo, apresentadas no 
os como de logística 
res, distribuidores e 
uos Sólidos. 



Quadro 36- Vantagens
serviços de limpeza urba

MODELO DE 
GESTÃO 

Gestão 
Pública 

Administração 
Pública Direta 

 

Administraçã
o pública 
indireta: 
autarquia, 
empresa 
pública ou 
sociedade de 
economia 
mista 

Gestão 
Pública 
Associada 

Consórcio 
Público 

Gestão 
Pública 

Associada 

Convênio 
associativo 

ou de 
cooperação 

 
 
 

s e desvantagens dos modelos de ges
bana e manejo de resíduos sólidos. 

VANTAGENS DESVAN

Em pequenas localidades 
situadas em áreas isoladas, 
sem conurbação, é muitas 
vezes o modelo mais 
adequado por permitir maior 
eficiência e menor custo para 
a municipalidade. 

Ingerência 
municipal 
responsáve
acarretar 
funcional, 
eficiência d

Pode aumentar a eficiência 
em relação à administração 
direta e evita em algum grau a 
ingerência política e suas 
consequências para a 
operação. 

Apesar da
ainda pos
política 
administrad
municipalid
eficiência 
operacional
prejudicada

Possibilidade de articulação 
com organizações da 
sociedade civil, formação de 
rede interinstitucional de 
cooperação e ajuda mútua, 
com ganhos na relação 
horizontal e participativa em 
oposição às relações 
competitivas e isoladas com 
menor poder diante das 
relações verticais;  
Priorização na obtenção de 
recurso federais, conforme 
preconiza Lei nº 12.305/2010. 

Complexida
exigidos pa
operação 
público; 
 
Possibilidad
negativa d
políticos. 

Possibilidade de articulação 
com organizações da 
sociedade civil, formação de 
rede interinstitucional de 
cooperação e ajuda mútua, 
com ganhos na relação 
horizontal e participativa em 
oposição às relações 
competitivas e isoladas com 
menor poder diante das 
relações verticais; 
 
Regido por Lei, maior 
estabilidade. 

Definições i
fazer com q
obrigações 
 
Podem aind
econômicos
contrato  qu
equalizados
necessidad
contrato. 
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estão aplicáveis aos 

(continua) 

ANTAGENS 

ia política no órgão 
l ou departamento 
vel pelos serviços pode 
 prejuízos de ordem 
, prejudicando a 
 da operação. 

a redução do risco, é 
ossível a ingerência 

por parte dos 
adores públicos da 
lidade, de forma que a 
 administrativa e 
al pode ficar 

da. 

dade e burocracia 
para a implementação e 
 de um consórcio 

ade de interferência 
de desentendimentos 

s imprecisas podem 
 que o município assine 
s vagas; 

inda gerar desequilíbrios 
os financeiros no 
que precisarão ser 
os em casos de 
des não previstos em 



MODELO DE 
GESTÃO 

Gestão 
Público-
Privada 

Contrato d
Prestação d
Serviços 

Gestão 
Público-
Privada 

Concessão 
Privada/Conc
essão Comum

 
 
 

VANTAGENS D

de 
de 

Ganhos de eficiência e 
produtividade a custo pré-
determinado pela Administração 
Pública. 
 
Possibilidade de obtenção de custos 
mais baixos. 

Im
fin
pr
ino
de
 
Pr
co
int
pr
se
m
pr
inf
qu
co
se

nc
um 

Possibilidade de melhoria do serviço 
antes da disponibilidade de recurso 
para tal feito (iniciativa privada 
financia as melhorias e recebe a 
longo prazo). 
 
Garantia de continuidade dos 
serviços e condição da 
administração exigir a manutenção 
da qualidade. 
 
Manutenção dos custos praticados a 
longo prazo, permitindo que a 
administração programe orçamento 
para as despesas com os serviços 
de limpeza urbana a longo prazo. 
 
Canalização para os serviços 
públicos da habilidade gerencial e 
dos capitais privados; 
 
Contratação com base em padrões 
e metas de desempenho, que induz 
a eficiência na gestão, a introdução 
de inovações e a redução dos 
custos globais do empreendimento 
por meio da integração entre projeto 
e execução dos serviços; 
 
Regido por Lei, maior estabilidade. 

Ri
ini
fa
os
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(continuação) 

DESVANTAGENS 

Impossibilidade de 
financiamento 
privado limita a 
inovação e aumento 
de eficiência. 

Prazos curtos de 
contratos 
interrompem a 
prestação de 
serviços com a troca 
mais freqüente de 
prestador, 
influenciando na 
qualidade e 
continuidade dos 
serviços. 
Risco total da 
iniciativa privada, 
fato este que afasta 
os investidores. 

(conclusão) 



MODELO DE 
GESTÃO 

Gestão 
Público-
Privada 

Concessão 
Patrocinada, 
Administrativa 
e Urbanística: 
Parcerias 
Público-
Privadas 
(PPP) 

Fonte: NMC  

VANTAGENS 

a 
a: 

Possibilidade de articulação com 
organizações da sociedade civil, 
formação de rede interinstitucional de 
cooperação e ajuda mútua, com 
ganhos na relação horizontal e 
participativa em oposição às relações 
competitivas e isoladas com menor 
poder diante das relações verticais; 
 
Análise de riscos rigorosa, a fim de 
assegurar estimativas de custos 
confiáveis. A necessidade de garantir 
um preço fixo para os contratos de 
construção induz a tomada de 
decisões com base em informações 
mais fidedignas; 
 
Manutenção adequada das 
facilidades, visto que o contrato de 
PPP define padrões e metas de 
qualidade dos serviços de 
manutenção, e os recursos 
destinados a essa atividade não são 
afetados por restrições orçamentárias 
de curto prazo; 
 
Partilha das facilidades 
implementadas por meio da PPP com 
terceiros, de modo a possibilitar a 
exploração de receitas acessórias e, 
por conseguinte, a redução do valor 
das contraprestações para o governo; 
 
Eficiência na partilha de 
responsabilidades, visto que as 
partes se concentram nas suas 
atividades-fim: o parceiro público 
especifica os padrões e metas de 
qualidade dos serviços, e o parceiro 
privado projeta, implanta e opera o 
empreendimento para atingir essas 
especificações. 
 
Não é necessário que a gestão 
pública desembolse altos montantes 
para estruturação do sistema: o 
parceiro privado realiza o 
investimento necessário que é pago 
de forma escalonada pelo parceiro 
público; 
 
Regido por Lei, maior estabilidade. 

Def
pod
mu
obr
 
Ele
ma
exig
mo
licit
com
que
pra
imp
 
Pos
con
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DESVANTAGENS 

efinições imprecisas 
odem fazer com que o 
unicípio assine 

brigações vagas; 

levado tempo de 
aturação devido à 

xigência de 
odelagens, editais de 
tação e arranjos 

omerciais complexos 
ue implicam em largos 
razos de 
plementação; 

ossível existência de 
onflitos de interesses. 



Quadro 37- Responsa
resíduos sólidos. 

Prefeitura Mu

- Domésticos (pequenos 
- Comerciais (pequenos 
- Públicos (saúde, obras,
- Varrição (público) 
- Poda, capina e roçada 

Fonte: NMC 
 
Portanto, a definição 
imprescindível para que 
e privada  pelo correto 
definir aqueles  gerado
Resíduos Sólidos (PGRS
 
Deste modo, são definid
coleta convencional (Qu
Resíduos do Serviço de 
 
Quadro 38 - Definição d
convencional. 

Pequeno Gerador 
•As pessoas físicas o
entes públicos ou 
proprietários, possuid
titulares de estab
públicos, institucionais, d
de serviços, comerciais e
entre outros, geradores 
sólidos caracterizado
resíduos da  Classe 2
10.004, da Associação B
Normas Técnicas que ge
litros por dia ou 100 kg p

Fonte: NMC 

sabilidades pelo gerenciamento, confor

unicipal Gera

s geradores) 
s geradores) 
s, especiais, etc.) 

a (público) 

- Domésticos (grand
- Comerciais (grande
- Serviços de saúde 
- Portos, aeroportos,
ferroviários e rodoviá
- Industrial 
- Agrícola 
- Resíduos de const
- Resíduos especiais

 dos pequenos e grandes geradore
e se possa fazer a distinção  da  responsa
o tratamento e disposição final de tais m
dores  que devem elaborar Planos de 
S), que são instrumentos de gestão espe

idos dois grupos de geradores, (pequenos
uadro 38 ), Resíduos da Construção Civi
e Saúde (Quadro 40). 

 dos pequenos e grandes geradores de res

COLETA CONVENCIONAL 

ou jurídicas, 
u privados, 
uidores ou 
abelecimentos 
, de prestação 
s e industriais, 
s de resíduos 
dos como 
2, pela NBR  
 Brasileira de 

geram até 200  
 por dia. 

Grande Gerador 
•As pessoas físicas o
públicos ou privad
possuidores ou titulares d
públicos, institucionais, 
serviços, comerciais e
outros, geradores de 
caracterizados como res
pela NBR  10.004, da A
de Normas Técnicas que
litros por dia ou 100 kg po
 
•Condomínios de edifício
ou de uso misto, em 
resíduos  sólidos ― tipo
2, de acordo  com a Asso
Normas  Técnicas-ABN
condôminos,  atinja o v
igual ou superior a 1.000 
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orme a origem dos 

rador 

ndes geradores) 
des geradores) 
e privados 
s, terminais 

viários 

strução civil 
ais 

res de resíduos é 
sabilidade  em pública 
materiais, bem como 
e Gerenciamento de 
ecíficos.  

os e grandes), para a 
ivil (Quadro 39) e dos 

resíduos para a coleta 

ou jurídicas, entes 
dos, proprietários, 
 de estabelecimentos 
, de prestação de 
e industriais, entre 
e resíduos sólidos 
síduos da  Classe 2, 
Associação Brasileira 
ue geram acima 200  

 por dia. 

cios não residenciais 
 que a soma dos 

po domiciliar - Classe 
sociação Brasileira de 
BNT, gerados pelos 
 volume médio diário 
0 (mil) litros. 



 
Quadro 39- Definição 
construção civil. 

Pequeno Gerador 
•Os proprietários, pos
titulares de estabelecimen
institucionais, de prestação
comerciais e industriais, d
geradores de resíduos só
tais como entulho, terra e
construção, com massa 
(cinquenta) quilogramas 
volume até 0,5m³, consider
mensal de geração. 
Fonte: NMC 
 
Quadro 40 -Definição d
de Saúde. 

Pequeno Gerador 
• As pessoas físicas ou ju
públicos ou privados, 
possuidores ou tit
estabelecimentos 
institucionais, de prestação
comerciais e industriais, 
geradores de resídu
caracterizados como resídu
de saúde em volume de at
dia ou em quantidade de 
dia. 
Fonte: NMC 
 
Utilizando das definiçõe
foram definidas as respo
geradores no gerenciam
seguintes: 
 

a) Coleta Convenci

-O Poder Público 

delegação dos serv

transporte de resíd

serviços, desde q

devidamente acon

originários  dos se

o dos pequenos e grandes geradore

CONSTRUÇÃO CIVIL 

ssuidores ou 
entos públicos, 
ão de serviços, 

, dentre outros, 
sólidos inertes, 
 e materiais de 
a de até 50 
s diários ou 
erando a média 

Grande Gerador 
• Os proprietários, possuido
de estabelecimentos
institucionais, de prestaçã
comerciais e  industriais
geradores de  resíduos sóli
como entulho,  terra e 
construção, com massa 
50(cinquenta)  quilograma
volume até0,5m³ consider
mensal  de geração. 

 dos pequenos e grandes geradores de R

SERVIÇOS DE SAÚDE 

 jurídicas, entes 
, proprietários, 
titulares de 

públicos, 
ão de serviços, 
, entre outros, 
duos sólidos 
íduos de serviço 
até 50 litros por 
e até 25 kg por 

Grande Gerador 
• As pessoas físicas ou 
públicos ou privados, 
possuidores ou t
estabelecimentos públicos
de prestação de serviços
industriais, entre outros, 
resíduos sólidos caracte
resíduos de serviço de saúd
até 50 litros por dia ou em
até 25 kg por dia. 

es de pequenos e grandes geradores d
ponsabilidades do Poder Público e dos g
amento de resíduos sólidos, conforme e

cional: 

o Municipal será responsável, diretame

rviços, pela organização e prestação dos 

íduos sólidos domiciliares, comerciais e

que gerados por pequenos geradore

ondicionados. Assim, a coleta abran

seguintes estabelecimentos  (podendo 
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res de resíduos da 

idores ou titulares 
s públicos, 

ção de serviços,  
ais,dentre outros,  
ólidos inertes, tais  
e materiais  de 
a  superior  a  
mas diários  ou 
erando a média  

 Resíduos de Serviço 

u jurídicas, entes 
s, proprietários, 

titulares de 
os, institucionais, 
os, comerciais e 
s, geradores de 
cterizados como 
úde em volume de 
em quantidade de 

 de resíduos sólidos, 
 grandes e pequenos 
 exposto nos tópicos 

ente ou através de 

s serviços de coleta e 

e de prestadores de 

res e que estejam 

angerá os resíduos 

o ser incluído outras 



categorias, a partir

Domiciliares e estab

b) Resíduos de Ser

-Pequeno Gerador:

proprietários, pos

institucionais, de pr

geradores de resíd

volume de até 50 lit

-Grande Gerador: A

proprietários, pos

institucionais, de pr

geradores de resíd

volume de até 50 

eles: Restaurantes

municipais e estab

restos de exumaç

prestados e, aind

Desenvolvimento U

contendo no cad

produção média, ex

 
4 DIRETRIZES, ESTR

MANEJO DIFERENC

 
4.1 PROSPECTIVA E 

GERENCIAMENTO

 
A partir dos dados obtid
fragilidade dos serviços 
isso produzir subsídios 
básico e gerenciamento 
 
O desenvolvimento da p
formulação de projeções
futuras pelos serviços no
 
Neste sentido, foram 
tendencial e outro desej

rtir de análises técnicas e justificativas p

tabelecimentos comerciais e de prestação 

erviço de Saúde 

r: As pessoas físicas ou jurídicas, entes p

ssuidores ou titulares de estabelec

prestação de serviços, comerciais e indu

íduos sólidos caracterizados como de se

 litros por dia ou em quantidade de até 25 k

: As pessoas físicas ou jurídicas, entes pú

ssuidores ou titulares de estabelec

prestação de serviços, comerciais e indu

íduos sólidos caracterizados como de se

0 litros por dia ou em quantidade de até 

tes e Bares; Hotéis; Recinto de Ex

belecimentos públicos em geral; Cem

ação;O município deverá fiscalizar e r

da, através da Secretaria Municipal d

 Urbano, identificar e cadastrar os gran

dastramento informações sobre a loc

existência de PGRS, entre outras. 

RATÉGIAS, PROGRAMAS, AÇÕES E

NCIADO DOS RESÍDUOS 

E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PA

TO DE RESÍDUOS 

tidos com o diagnóstico foi possível iden
s de saneamento no município de Ribeirã
s para a construção dos planos municip
o integrado de resíduos sólidos. 

 prospectiva para os serviços de sanea
es e cenários que possibilitem o conhecim
no município de Ribeirão das Neves. 

 estruturados dois cenários distintos 
ejável, de forma a transformar as incertez
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 prévias): residências 

o de serviços; 

 públicos ou privados, 

lecimentos públicos, 

ustriais, entre outros, 

serviço de saúde em 

5 kg por dia. 

 públicos ou privados, 

lecimentos públicos, 

ustriais, entre outros, 

serviço de saúde em 

té 25 kg por dia. São 

xposições; Próprios 

mitério, excluindo os 

 regular os serviços 

 de Infraestrutura e 

andes geradores de, 

ocalização, tipologia, 

E METAS PARA O 

ARA O PLANO DE 

entificar os pontos de 
irão das Neves e com 
ipais de saneamento 

amento contempla a 
imento das demandas 

s e hipotéticos, um 
ezas do ambiente em 



condições racionalizada
estabelecidos para a ev
municipais. 
 
O cenário tendencial bas
não sofreria grandes mu
históricas das demandas
e a evolução do comport
 
Para o cenário desejáve
do cenário ideal para os
visando a universalizaçã
cenário muito próximo ao
 
Para evitar erros de inte
como alternativas futura
com as especificidades lo
 
O instrumento de planej
embasar a construção d
de Ribeirão das Neves
fundamentos metodológi
 
Assim, utilizando o mét
situação dos serviços d
urbana e manejo de res
eixos pontos favoráveis, 
 
Os cenários foram con
consideração a manuten
seus pontos positivos e 
possível de ocorrer cheg
 

4.1.1 ANÁLISE SWOT 
 
A Análise SWOT ou An
Ameaças) é uma ferram
um ambiente), concebid
ou empresas, mas, devid
tipo de configuração de c
 
Trata-se de um sistema 
saneamento básico) num
(um município).  
 
O método SWOT aprese
 

a) Forças ou Pont

propiciam condiçõe

as para a tomada de decisão, a partir
evolução do sistema de gestão dos servi

aseia-se no pressuposto de que a situação
udanças, ou seja, a evolução futura cons

as de serviços de limpeza urbana, manejo
rtamento da sociedade. 

vel são previstas melhorias desejáveis pro
os serviços de limpeza urbana e manejo d
ção e otimização dos mesmos ou seja, s
ao ideal. 

nterpretação esclarece-se que os cenário
ras, subsidiadas com critérios técnicos e
 locais e com contribuições da comunidad

ejamento estratégico utilizado como refer
 dos cenários futuros para os serviços de 
s foi a Análise SWOT, que forneceu u
gicos práticos importantes. 

étodo da análise de SWOT, foi feita um
 de abastecimento de água, esgotamento
esíduos sólidos e drenagem e manejo de
s, prontos negativos, oportunidades e ame

onstruídos para um horizonte de 20 an
tenção da situação atual (cenário tenden
e negativos e uma situação futura (cenár
gando a uma integração dos setores de s

 

nálise PFOA (Potencialidades, Fraqueza
menta utilizada para a construção de cen
ida para subsidiar planejamento estratég
vido à sua simplicidade, passou a ser util
 cenários.  

a que busca posicionar estrategicamente
um ambiente social, institucional, administ

senta as seguintes definições:  

ntos favoráveis: são as variáveis internas

ões favoráveis aos setores de saneamento

 

167 

tir de fatores críticos 
viços de saneamento 

ão atual do município 
nsiste nas tendências 
jo de resíduos sólidos 

ropiciariam o alcance 
o de resíduos sólidos, 
, seria construído um 

rios devem ser vistos 
 e legais assim como 
de.  

erência principal para 
e saneamento básico 
 uma base teórica e 

ma reflexão sobre a 
nto sanitário, limpeza 
de águas pluviais nos 
eaças. 

anos, levando-se em 
encial), considerando 
ário desejável) que é 
 saneamento. 

zas, Oportunidades e 
nários (ou análise de 

égico de corporações 
tilizada para qualquer 

te um setor (setor de 
istrativo e operacional 

as e controláveis que 

to em relação ao seu 



ambiente. São c

positivamente no de

b) Fraquezas ou P

aos setores de sa

mesmos. As fraqu

sistema; 

d) Oportunidade

características do a

de saneamento de

concretização dos o

e) Ameaças: são 

externo que possa

metas e objetivos e

 
Nesta análise, as força
enquanto as oportunida
abastecimento de água
resíduos sólidos e drena
 
As constatações efetuad
cenários alternativos, sug
Saneamento” do Govern
SNSA/Ministério das Cid
da Saúde, 2006). 
 

4.1.2 ANÁLISE DE S
RESÍDUOS SÓLID

 
Considerando a metodol
análise de SWOT para o
de Ribeirão das Neves. 

características ou qualidades que 

 desempenho do setor; 

 Pontos negativos: são consideradas d

saneamento que inibem a capacidade d

quezas devem ser superadas para evita

es: são variáveis contextuais ou 

 ambiente externo que possam ter impac

de forma que proporcionem uma certa

s objetivos estratégicos estabelecidos; 

o variáveis, circunstâncias ou caracterís

am ter impactos negativos sobre o de

 estabelecidos. 

ças e fraquezas representam o ambient
ades e ameaças são uma situação exte

ua, esgotamento sanitário, limpeza urba
agem e manejo das águas pluviais. 

adas a partir da Análise SWOT possibilita
ugeridos pelo “Guia para Elaboração de P
rno Federal (Secretaria Nacional de Sane
idades, Fundação Nacional de Saúde – 

SWOT PARA LIMPEZA URBANA 
LIDOS 

ologia apresentada anteriormente, a segu
 o sistema de limpeza urbana e manejo d
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 podem colaborar 

 deficiências internas 

de desempenho dos 

itar a ineficiência do 

u circunstâncias e 

acto sobre os setores 

ta facilitação para a 

rísticas do ambiente 

desenvolvimento das 

nte interno do setor, 
xterna ao sistema de 
rbana e manejo dos 

litam a elaboração de 
 Planos Municipais de 
eamento Ambiental – 
 FUNASA/Ministério 

 E MANEJO DOS 

uir é a apresentada a 
 dos resíduos sólidos 



Quadro 41- Matriz de 
resíduos sólidos de Ribe

FORÇAS 

1. Aplicação de rec
atendimento à maior
demanda de coleta domi
2. Utilização de e
adequados para cole
domiciliar. 
3. Coleta e destinação a
resíduos das unidades 
saúde. 
4. Operação correta
destinação final. 
5. Existência de PRAD 
área de destinação final.
6. Serviço de varrição n
áreas comerciais. 
7. Existência de coo
catadores de materiais re
8. Cota para deposição 
RCC de empresas privad
9. Equipe engajada na r
problemas. 
10. Recursos para e
PRAD á área de destin
construção de galpã
cooperativa de catadores
11. Possibilidade de de
resíduos em área licenc
de convênio com o 
licenciamento de emp
localizado no município. 
 
 
 
 
 

 
 

e SWOT para o sistema de limpeza ur
eirão das Neves. 

AMBIENTE INTERNO 

 FRAQUE

ecursos para 
or parte da 
miciliar. 
equipamentos 
leta de lixo 

 adequada de 
s públicas de 

ta da atual 

D para a atual 
l. 

 nas principais 

ooperativa de 
 recicláveis. 
o no aterro, de 
adas. 
 resolução de 

execução do 
tinação final e 
pão para a 
es. 
estinação dos 

nciada através 
o Estado ou 

preendimento 
.  

1. Fiscalização inexistent
relação a áreas de bota-fo
2. Ausência de histórico d
resíduos gerados e outro
urbana. 
3. Ausência de outros se
pública (capina, limpeza d
4. Inexistência de pos
resíduos especiais (pneu
pilhas, vidro, volumosos e
5. Ausência de institucio
de gestão integrado 
geradores sujeitos 
gerenciamento específico
ou a sistema de logístic
do art. 33, da Lei 12.305 d
6. Baixo índice de utiliza
modernas na manutenç
operação do sistema. 
9. Falta de fiscalizaçã
serviços de limpeza urban
9. Deposições irregula
domiciliares e de construç
11. Inatividade do convên
reciclagem de pneus. 
12. Deficiência estrutura
unidade responsável pela
13. Metodologia desatual
da cobrança dos serviços
14. Má qualidade na pre
de coleta domiciliar e de l
15. Falta de treinamento
operacional. 
16. Esgotamento da ca
destinação final. 
17. Falta de campanhas
educação ambiental e res
18. Necessidade de inter
para universalização. 
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urbana e manejo de 

(continua) 

EZAS 

nte ou tolerante com 
fora. 
 da quantificação dos 
ros dados de limpeza 

serviços de à limpeza 
 de boca-de-lobo). 

ostos de coleta de 
eus, óleo, lâmpadas, 
 etc.). 
ionalização do plano 

 de resíduos para 
ao plano de 

co, conforme o art. 20 
ica reversa na forma 
5 de 2010. 
zação de tecnologias 
nção, fiscalização e 

ão específica dos 
ana; 
ulares de resíduos 
ução civil. 
ênio com a ANIP para 

ral e operacional da 
la limpeza urbana; 
alizada para definição 
os prestados; 
restação dos serviços 
 limpeza das vias; 
to para mão-de-obra 

capacidade da atual 

as informativas e de 
esíduos sólidos. 
tervenções estruturais 



OPORTUNID

1. Manter terceirizado o
de resíduos domiciliares
públicas de saúde, 
operação do aterro.  
2. Ativar a contratação
capina, limpeza de boca 
3. Reativar convênio co
reciclagem de pneus. 
4. Estudar e 
reaproveitamento do óle
ações consorciadas. 
6. Implementar legislaçã
gerenciamento do setor. 
7. Procurar estabel
intermunicipais de a
preconizado pelo Plan
Resíduos Sólidos  
8. Buscar recursos pa
projetos tecnicamente, a
economicamente viáveis
de resíduos sólidos. 
9. Aumento da reutilizaç
aproveitamento dos r
urbanos. 
10. Criar setor específico
resíduos sólidos. 
11. Parceria com o
destinação final dos res
metropolitano. 
12. Criação campanhas
e sensibilização da po
questões da limpeza 
resíduos sólidos. 
13. Controle e mob
oportunidades de par
através da realização
públicas e pesquisas de
a qualidade dos serviços
Fonte: NMC – 2015 
 

AMBIENTE EXTERNO 

DADES AMEA

 os serviços coleta 
es e das unidades 
 de varrição e 

o de serviços de 
a de lobo e afins. 
com a ANIP para 

viabilidade de 
leo de cozinha em 

ção específica para 
 

elecer parcerias 
acordo com o 

lano Estadual de 

para execução de 
, ambientalmente e 
eis para a gestão 

ação, reciclagem e 
resíduos sólidos 

ico para gestão dos 

o Estado para 
esíduos em aterro 

as para divulgação 
opulação com as 

a urbana e dos 

obilização social: 
articipação social 
o de audiências 
e percepção sobre 

os pela população. 

1. Alteração do cená
2. Aumento do cresc
fora do previsto 
3. Forte dependê
externos e lentidão n
4. Existência de pass
áreas potencialme
como a do aterro con
5. Arrecadação tri
para sustentar ec
atividades realizad
manejo de resíduos
limpeza pública  
 6. Dificuldade de i
secretarias municipa
7. Falta de instrumen
8. Ocupação desorde
9. Falta de con
município para receb
10. Falta de identidad
relação ao município
11. Risco de fech
destinação final q
permissão de liminar
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(conclusão) 

AÇAS 

ário político 
scimento populacional 

dência dos fundos 
 nos desembolsos. 
ssivos ambientais em 
ente contaminadas 

ontrolado. 
tributária insuficiente 
economicamente as 
das no setor de 

os sólidos urbanos e 

 integração entre as 
ais. 

entos legais. 
denada. 
ndições legais do 

ebimento de recursos. 
ade da população em 
io. 
chamento da atual 
que funciona sob 

ar judicial. 



Com relação à dimensão
obtidas na matriz SWOT
as oportunidades e amea
 

4.1.2.1 Forças 

 
A prefeitura de Ribeirão 
limpeza urbana e manejo
atende cerca de 80% da
novos e de modelos ade
 
Os resíduos das unida
destinados a um incinera
 
Os resíduos são destina
de técnicas aceitáveis pa
o esgotamento da sua ca
 
Em 2013 a Prefeitura de
área Degradada (PRAD
adequado encerramento
Para execução das med
ao BDMG. 
 
Existência da execução
comerciais do município.
 
Outro aspecto positivo 
finalização da liberação 
construção de um galpã
uma melhor organizaç
funcionamento na cidade
 
Para uma definição sobr
de Ribeirão das Neves
primeira a entrada em f
segunda, licenciamento 
às demandas de destina
aterro sanitário privado 
sentido Sete Lagoas. 
 
Apesar de pouco es
Desenvolvimento Urban
melhorias necessárias pa
 

ão de resíduos sólidos do município de R
T, seguem as discussões sobre os ponto

eaças. 

o das Neves possui como ponto forte da g
ejo dos resíduos sólidos, uma coleta regul
a população. Os serviços são executados
equados às atividades de coleta domicilia

ades públicas de saúde são coletados
rador. A coleta é regular com equipamento

nados em um aterro controlado e vem se
para as condições da área, que está em f

 capacidade de recebimento de resíduos.  

de Ribeirão das Neves contratou um Plan
AD), para a área da atual destinação 
to, monitoramento e aproveitamento futuro
edidas previstas no PRAD já foram garan

ão de serviços de varrição de vias na
io.  

o a ser mencionado é que o município
o juto à Caixa Econômica Federal de re
ão que ampliará a capacidade da coleta 

ação da cooperativa de catadores q
de. 

bre a futura destinação final que será utili
es, tem-se em princípio duas opções c
 funcionamento de convênio com o gove

o para operação de empreendimento cons
inação final dos resíduos sólidos de Ribe
o está localizado em área afastada às m

struturada, a Secretaria Municipal d
ano tem uma equipe que se preocupa
 para prestar serviços de qualidade ao mun
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 Ribeirão das Neves, 
ntos fortes e fracos, e 

 gestão do sistema de 
ular organizada e que 
os com equipamentos 
iar. 

os separadamente e 
tos adequados. 

endo operado dentro 
 fim de vida útil, com 
 

no de Remedição de 
o final, visando seu 
ro.  
ntidos recursos junto 

nas principais áreas 

pio está em fase de 
recursos destinado a 
ta seletiva, permitindo 

que já existe em 

tilizada pelo município 
 concretas, sendo a 
verno do Estado e a 
nstruído para atender 
ibeirão das Neves. O 

margens da BR040, 

de Infraestrutura e 
pa em promover as 
unícipe. 



4.1.2.2 Fraquezas 

 
Os serviços de limpeza
domiciliar, recebe diaria
irregulares. As reclamaç
entretanto como não exi
serviços de coleta, a gr
falta de fiscalização leva
serviços. 
 
A prefeitura de Ribeirão
serviços de limpeza urba
atual administração. Tam
consistência para anális
nos últimos dez anos. 
 
Para serviços de capina
turmas e nem programa
é por demanda urgente e
 
A prefeitura de Ribeirão
recolhimento de pneus 
armazenamento dos pn
particulares. Para outros
identificadas ações orga
local separar e destinar c
 
De acordo com o art. 33
estão sujeitos ao plano
Ribeirão das Neves não 
a fiscalização, caso a
responsáveis pelos resí
quantidades, meios de tr
 
Existem hoje no merc
fiscalização de sistema
silenciosos, existem veíc
acesso e dispositivos par
 
A quantidade de locais d
lixo é absurda e se espa
legislação que regulame
tem contingente para co
tornando-se tolerante com
 
Dentro da estrutura da 
urbano, a unidade respo
mão-de-obra especializ
desenvolver qualquer t
empresa de coleta domic

za urbana de Ribeirão das Neves, espe
riamente reclamações sobre a falta de
ções são anotadas e quando possível ve
xistem veículos disponíveis para a fiscaliz
grande maioria dos chamados fica sem 
va ao descrédito da administração para 

ão das Neves não mantém um histórico 
bana, sendo possível o levantamento ape
ambém os registros encontrados no SN

lise histórica, dificultando o traçado da ev

a, limpeza de boca–de-lobo, pintura de m
ação de execução. Quando algum destes
 e uma equipe é destacada para execução

ão das Neves mantinha um convênio c
s usados. O convênio está inativo por fa
pneus. Esses materiais estão sendo e
os resíduos como lâmpadas, pilhas, vidro
anizadas, não havendo qualquer incentiv

r corretamente os resíduos especiais. 

3, da Lei 12.305 de 2010, os resíduos de
no de gerenciamento integrado de resíd
o existe legislação específica para isso e 
aconteça, não tem eficácia. Os grand
síduos que geram e devem informar s
 transporte e destinação final adequada. 

rcado nacional, várias formas de con
as de limpeza urbana. Existem veículo
ículos de pequeno porte para atendimen
ara controle de rotas e economia em man

s de deposição clandestina de entulhos d
alha por toda a cidade. Essa condição é r
ente e puna responsáveis e por uma fi

oibir as irregularidades e nem mesmo me
om o quadro instalado. 

a secretaria municipal de infraestrutura 
onsável por gerenciar os serviços de limp
lizada, nem equipamentos e não te
 trabalho além de conferir os serviço
iciliar e atender reclamações de munícipe
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pecialmente a coleta 
de coleta e horários 
verificadas nos locais, 
lização exclusiva dos 
 reposta imediata. A 

a gerenciamento dos 

o de dados sobre os 
penas de registros da 
NIR não apresentam 
volução dos serviços 

 meio-fio não existem 
es serviços acontece, 
ão dos serviços. 

 com a ANIP para o 
falta de espaço para 

 encaminhados para 
ros e óleo não foram 
tivo para a população 

de grandes geradores 
íduos, entretanto em 
e consequentemente, 
ndes geradores são 
 suas características, 

ontrole, operação e 
ulos modernos, mais 
ento a áreas de difícil 
nutenção. 

 de construção civil e 
 resultado da falta de 

 fiscalização que não 
eios legais para agir, 

 e desenvolvimento 
peza urbana não tem 
tem recursos para 
os executados pela 
es. 



 
O código tributário munic
de limpeza urbana que
utilizada para o cálculo n
à falta dos dados no cad
 
Os serviços de coleta d
qualidade desejável, o 
treinamento da mão-de-
varrição, falta de serviço
população, o que se dev
para o tema. 
 
O local de destinação 
condição leva a uma en
das Neves. Além do esg
repentino, já que a área f
 
Para que o município co
coleta domiciliar, serão n
cidade, incluindo abertu
irregulares para que os
demandas. 
 

4.1.2.3 Oportunidades 

 
As oportunidades são m
quadro de terceirização 
operação e manutenção
para manutenção deste
serviços de limpeza urb
possuindo contratos pa
implementação de novas
 
O convênio com a ANIP 
colocação em prática. A
caminho que pode viab
outros resíduos sujeitos
consorciadas. 
 
Para todos os setores d
normatiza e fiscalize é
implementar e consolida
da gestão dos serviços d
 
A Política Nacional de R
preconizam as ações co
municípios consorciados
do Estado está buscando

nicipal define as varáveis para composição
ue é cobrada no IPTU. Entretanto a fó
 não segue tais definições. Isso ocorre pr
dastro municipal. 

 domiciliar e varrição de vias não apres
 que ocorre, devido a um conjunto de 
-obra, a falta de equipamentos adequad

ços complementares como capina e a falta
eve ao fato de não existirem campanhas 

o final dos resíduos encontra-se em fim
enorme insegurança sobre o futuro dos re
gotamento da capacidade, há também o r

a funciona com autorização de uma liminar

 consiga chegar aos 100% de atendimen
 necessárias intervenções estruturais em

rtura de vias, pavimentação e urbaniza
os serviços de coleta porta a porta at

 

 muitas para o município de Ribeirão d
o dos serviços de coleta domiciliar e de u
ão da destinação final tendem a ser man
stes serviços, regularmente garantidos.
rbana é uma questão de obtenção de 

para sua execução mediante ordens de
as frentes de trabalho. 

P é uma realidade necessitando de projet
. A busca de parcerias locais de grand
abilizar não somente a coleta de pneus
os às normas da logística reversa, priv

 do sistema de limpeza urbana a carênci
 é latente. Assim, o município de ag
ar regimentos legais que deem sustentaç
 de limpeza urbana. 

 Resíduos Sólidos e o Plano Estadual d
consorciadas e dão prioridade na liberaçã
os para a gestão dos resíduos sólidos. At
do várias soluções consorciadas para os m
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ão do cálculo da taxa 
fórmula efetivamente 
principalmente devido 

sentam o padrão de 
e fatores. A falta de 
dos para serviços de 
lta de colaboração da 
s educativas voltadas 

fim de vida útil. Tal 
 resíduos de Ribeirão 
o risco de fechamento 
ar. 

ento com serviços de 
m diversos pontos da 
zação de ocupações 
atendam a todas as 

 das Neves. O atual 
 unidades de saúde e 
antidos e os recursos 
s. A ampliação dos 
e recursos e que já 
de serviço facilita a 

etos e incentivos para 
des empresas é um 
s, como também de 

rivilegiando as ações 

cia de legislação que 
agrupar forças para 
ção às necessidades 

 de Resíduos Sólidos 
ção de recursos para 
Atualmente o governo 
 municípios da região 



metropolitana, dentre a
unidades de saúde e de 
 
A implantação da coleta
resíduos aproveitados e
caráter social com o e
cooperativas de catadore
 
Estruturar um setor par
organizar, planejar e fisc
 
Aliado a todo conjunto d
para participar e contribu
 

4.1.2.4 Ameaças 

 
O cenário político é sem
A mudança política na a
de prioridades e interess
 
A burocracia, tanto par
projetos, obras e aqu
andamento dos process
ações necessárias ao m
colocadas em prática, já
alterar o curso das prio
gastos com serviços d
recursos do caixa munici
 
A desinformação da pop
de Ribeirão das Neves, 
de Neves existe ainda 
mais a condição de de
pessoas não compreend
dos resíduos sólidos, be
dessas técnicas de ges
entraves para a ado
compostagem, entre outr
 
As ocupações desordena
e os problemas amb
complexidade tamanha 
sanar os problemas e me
Condições não previsíve
projeções tornam projeto
 
A falta de instrumentos
prefeitura levam a falta d
de gastos com trabalhos

as quais, a destinação final de resídu
e entulhos. 

ta seletiva levará a um aumento express
 e deixados de serem encaminhados par
envolvimento de famílias de baixa rend
res. 

ara a gestão dos resíduos sólidos é a
scalizar os serviços de limpeza urbana e su

 de oportunidades, está o de educar e mo
buir na gestão dos resíduos sólidos. 

m dúvida uma forte ameaça aos projetos
 administração do poder municipal costum
sses, deixando projetos importantes no esq

ara a obtenção de recursos quanto para
quisição de materiais, tem interferido 
ssos de gestão de resíduos sólidos. Isso 
 manejo adequado dos resíduos são auto
 já estão ultrapassadas e novos acontecim
ioridades municipais. A arrecadação insu
de coleta domiciliar leva à necessidad

icipal para cobrir o total das despesas. 

opulação é vista como uma ameaça não 
, mas para os municípios brasileiros com
 o sentimento de falta de pertencimento

desinformação aqui aliada ao desinteres
nde a dimensão e a importância que há n
em como não entendem os impactos asso
estão para a sociedade. Este parece se
oção de políticas e/ou procedimento

utras, totalmente desconhecidas para algu

nadas que levam a problemas de saneam
bientais associados à gestão de r

a que os recursos recebidos se tornam
elhorar a situação.  

veis como um aumento populacional fora
tos obsoletos e investimentos de pouco al

os legais e a desarticulação entre os s
 de condições para execução de serviços 
s semelhantes. 
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uos domiciliares, de 

ssivo dos volumes de 
ara o aterro. Além do 
nda na formação de 

a oportunidade para 
 sua destinação final.  

mobilizar a população 

s para um município. 
ma levar a mudanças 
squecimento.  

ara a contratação de 
o negativamente no 
o porque, quando as 
torizadas para serem 
cimentos acabam por 
suficiente para cobrir 

ade de utilização de 

o só para o município 
mo um todo. No caso 
to que agrava ainda 
esse. A maioria das 
 no manejo adequado 
sociados ao mau uso 
ser um dos maiores 
tos de reciclagem, 
uns munícipes.  

mento de toda ordem 
resíduos alcançam 

m insuficientes para 

ra das expectativas e 
alcance. 

 setores internos da 
s e fiscalizações além 



 
Para acessar recursos 
precisa ter condição lega
frequentemente por dificu
não conseguir manter-se
 
4.2 CENÁRIOS, DIRET

 

4.2.1.1 Cenário futuro 

 
O cenário de referência 
Neves é o corresponde
desenvolvimento do mun
 
Estando alinhado com g
PERS, esse cenário fav
que possam garantir a e
de saneamento, particu
contexto, se faz importan
tanto como mantenedor 
regulamentação do se
programas de apoio aos
a redução do volume de 
 
Neste cenário, a expecta
tendência de estabilid
privilegiando a regulaçã
esgotamento sanitário e 
 
Assim, com a manutenç
renda, espera-se que o
serviços, com reflexos so
geração de resíduos per
com a adoção de estr
consequentemente, men
 
Para garantir a sustent
Programas de Educaçã
posturas na geração e n
envolvimento dos diferen
Outro foco importante se
útil além de 20 anos e o
área do atual aterro, pos
 
Diante de todas estas qu
e desejável para o seto
está mostrado no quadro
 

s externos, o município além de aprese
gal de credenciamento. Atualmente Ribeirã
iculdades em receber recursos e firmar co
se nas condições legais necessárias. 

ETRIZES E METAS 

 

ia a ser utilizado na elaboração do PMGI
dente ao cenário desejável, analisando 
unicípio associado aos níveis baixos de cre

 grande parte das premissas estabelecid
avorece a implementação de políticas, pr
 equidade, a universalização e sustentab

icularmente, os relacionados aos resídu
tante a participação do poder público, nas 
r dos serviços, quanto na dotação de infr

setor. Outro ponto necessário é o d
os catadores e às iniciativas de reciclagem
e resíduos a ser destinado aos aterros san

ctativa é que o crescimento da população
lidade, com evolução das condições 
ção de ocupações e assentamentos, pav
e drenagem pluvial. 

ção dos níveis de crescimento econômic
 ocorra estabilidade dos níveis de cons
 sobre o volume de resíduos produzidos. A
er capita se mantenha próximo aos nívei
tratégias que conduzam ao seu maior

enor volume de rejeitos.  

ntabilidade das condições ambientais s
ção Ambiental que contribuirão para a
 no trato com os resíduos sólidos, contan
entes agentes geradores e da comunidade
 será a obtenção de um local para destin
 o início das ações previstas no PRAD par
ssibilitando sua nova utilização. 

questões, partiu-se para a construção dos
tor de resíduos sólidos de Ribeirão das 
ro 42. 
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sentar bons projetos, 
irão das Neves passa 
ontratos em razão de 

IRS de Ribeirão das 
o as perspectivas de 
crescimento. 

idas pela PNRS e no 
programas e projetos 
bilidade dos serviços 
duos sólidos. Nesse 
s diversas instâncias, 

nfraestrutura, além da 
desenvolvimento de 

em, contribuindo para 
anitários. 

ão ocorrerá seguindo 
s de infraestrutura, 
avimentação de vias, 

ico, de emprego e de 
sumo de bens e de 
. A tendência é que a 
eis atuais, entretanto, 
or aproveitamento e, 

serão desenvolvidos 
a adoção de novas 
ndo para isso, com o 

de como um todo. 
tinação final com vida 
ara a recuperação da 

s cenários tendencial 
s Neves. O resultado 



A construção dos cenár
resíduos sólidos de Ribe
serem vivenciadas pelo m
referência para o estabe
proposições deste plano
 
Quadro 42- Descrição 
limpeza urbana e manejo

Cenário Ten

Legislações superfic
específicas ou inexist
sistema de limpeza urb
dos resíduos sólidos. 

Sistema de inform
resíduos sólidos 
desatualizados. 

Falta de fiscalização. 

Estrutura de pessoal 
ainda não possibilita 
implementação da polít
de gestão integrada 
Sólidos Urbanos. 

Serviços de coleta 
atendem a 100% da áre

Necessidade de inve
cada vez maior para
equipamentos, infra
disponibilidade em 
adequada de pessoal qu

Coleta seletiva sem 
Serviços de coleta 
atendem a 100% a dem

Necessidade de inv
infraestrutura urbana 
controle das 
desordenadas.. 
Catadores ainda são
informais, muitos não 
que ocasiona o ac
ineficaz do município. 

ários futuros para o sistema de limpeza u
beirão das Neves, possibilitou conhecer po
o município, sendo que o Cenário Desejáv
belecimento dos objetivos, metas e açõe
o. 

o dos cenários previsível e normativo 
ejo de resíduos sólidos urbanos. 

ndencial Cenário D

rficiais, pouco 
istentes para o 
urbana e manejo 

Legislações específic
sobre temas como 
destinação de entulhos
grandes geradores e s
urbana. 

rmações sobre 
com dados 

Sistema de informaçõ
sólidos com cadastro
dados anualmente. 
Processos de fiscaliza
planejados, atenden
demandas dos resíd
definição das resp
competências. 

l e qualificação 
 implantação e 
lítica e do plano 
 dos Resíduos 

Revisão e adequação
pessoal e qualifica
visando ao êxito d
implementação da polí
gestão integrada dos 
Urbanos. 

a regular não 
rea urbana. 

Serviços de coleta reg
a demanda e atend
população. 

vestimento será 
ra aquisição de 
fraestrutura e 

 quantidade 
 qualificado. 

Elaboração de projetos
recursos, proveniente
Federal e Estadual. 

 expressividade. 
 seletiva não 
manda 

Aumento de in
infraestrutura de co
materiais recicláveis. S
seletiva acompanham a
disponibilizados a 100%

nvestimento em 
a e falta de 

ocupações 

Investimentos em 
urbanização com regu
as áreas de difícil aces

o considerados 
o associados, o 
companhamento 

Os catadores estão a
inseridos formalmente 
acompanhamento do m
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 urbana e manejo de 
 possíveis situações a 
ável foi utilizado como 
es que nortearam as 

 para o sistema de 

 Desejável 

ficas que regulem 
o coleta seletiva,  
os, logística reversa, 
 serviços de limpeza 

ções sobre resíduos 
ro e atualização de 

ação estruturados e 
endo todas as 
íduos sólidos com 
sponsabilidades e 

ão da estrutura de 
icação continuada, 
da implantação e 

olítica e do plano de 
s Resíduos Sólidos 

egular acompanham 
ndem a 100% da 

tos para captação de 
tes de programas 

investimentos na 
coleta seletiva de 
. Serviços de coleta 
 a demanda e estão 

0% da população 

 infraestrutura e 
gularização de todas 
esso. 

 associados e estão 
te no processo, com 
 município. 



Cenário Ten

Programas coleta de pn
município. 

Aumento das áreas 
inadequada de entulhos
civil. 

Programas de educa
realizados de forma
entre os quatro 
saneamento, de forma
não planejada. 

Desinformação da 
influencia a geração de 

Utilização de área de d
sem licenciamento amb

Fonte: NMC 2015. 
 

4.2.1.2 Diretrizes específi

 
O Plano Municipal de 
município de Ribeirão
aperfeiçoamento do sist
município com foco no
ambiente. Deste modo
fortalecimento institucio
tecnológica com inclusã
técnicas. 
 
A construção das dire
normativas federais, esta
de Resíduos Sólidos (
Saneamento Básico (Le
as contribuições da soc
fundamentais para a defi
 

ndencial Cenário D

pneus, inativo no 

Programas de coleta 
comestíveis e demais 
logística reversa inco
práticas de manejo de
exercitada pela popula
público municipal. 

 de deposição 
os da construção 

Reaproveitamento do
construção civil e co
produtos gerados (b
pisos, bancos) por coo

cação ambiental 
a desvinculada 

 setores do 
a descontínua e 

Programas de edu
realizados periodicam
sistemática e integr
setores do saneamento
específicos, como para
da coleta seletiva,
importância da segr
geradora. 

a população 
e resíduos. 

Mudança nos hábitos
população, para à 
geração de RSU
“desperdício zero”. 

 destinação final 
biental. 

Destinação final em at
máximo aproveitamen
recicláveis. 

ecíficas 

e Gestão Integrada de Resíduos Sólid
o das Neves tem como objetivo p

istema de limpeza pública e manejo de 
no desenvolvimento sustentável e na 
do, estabelece diretrizes específicas 
cional, administrativo, operacional e 
ão socioeconômica, baseados nas prosp

iretrizes e metas está alinhada com o
staduais e municipais, principalmente, com
 (Lei Federal nº 12.305/2010) e a Po
ei Federal nº 11.445/2007). Destaca-se q
ciedade durante o processo de formulaç

efinição dos objetivos e metas deste instru
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 Desejável 

a de pneus, e óleos 
s resíduos sujeitos à 
corporadas às boas 
de resíduos sólidos 

ulação e pelo poder 

dos resíduos de 
comercialização dos 
(blocos, bloquetes, 
operativa. 

ducação ambiental 
amente, de forma 
grando os quatro 

nto e, em casos mais 
ra a conscientização 
a, destacando a 
gregação na fonte 

os de consumo da 
à minimização na 
U, buscando o 

 aterro sanitário com 
ento dos materiais 

idos  - PMGIRS do 
principal nortear o 
 resíduos sólidos no 

a proteção do meio 
 e metas para o 
 de modernização 
spectivas e diretrizes 

 o estabelecido em 
m a Política Nacional 
Política Nacional de 
 que a participação e 

lação do Plano foram 
rumento de gestão. 



Assim, foram definidas 1
manejo de resíduos sólid
Neves, o desenvolvimen
pública, bem como a incl
 
Para o sistema de limp
propostas as diretrizes e

 
a) atender com c

implantação de p

necessárias a gara

vias, regularização 

b) implantar projeto

entrega voluntária),

atingir 100% do m

bairro), de forma co

c) promover a inclu

nas cooperativas de

d) promover junto 

resíduos recicláveis

compostáveis e re

aterro sanitário; 

e) manter a coleta e

adequado tratamen

f) ampliar e otimiza

capina, roçada, lim

universalização;  

g) promover a des

dos resíduos dos

licenciado. 

h) promover o mon

destinação final de 

i) cadastrar os pequ

a regulamentação d

j) implementar o si

com locais para rec

13diretrizes específicas para o sistema d
lidos com o intuito de propiciar ao municí
ento sustentável, a proteção do meio am
clusão social e a geração de emprego e re

peza urbana e manejo de resíduos sól
 específicas, conforme listados a seguir:  

coleta domiciliar regular 100% do mun

projeto de coleta domiciliar e da re

rantir o acesso dos veículos coletores, 

o de acessos e pavimentação; 

to de coleta seletiva porta a porta e instal

), iniciando com projeto piloto e ampliand

 município (respeitando o potencial de 

continuada, destinando adequadamente os

lusão e capacitação de moradores de bai

 de catadores de materiais recicláveis,  

o à população ações visando à redução

eis, reaproveitamento e reutilização dos re

redução das quantidades desses resíd

a e transporte dos resíduos das unidades 

ento e destinação final; 

zar a cobertura do serviço de varrição e im

impeza de bocas-de-lobo e pintura de m

stinação final adequada dos resíduos só

s serviços públicos em local ambient

onitoramento e a recuperação de áreas c

e resíduos. 

quenos e grandes geradores por tipo de r

 dos planos de gerenciamento de resíduos

sistema de gerenciamento dos resíduos 

ecebimento e processamento desses mate
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 de limpeza urbana e 
icípio de Ribeirão das 
ambiente e da saúde 
 renda.  

ólidos urbanos foram 

unicípio, a partir da 

realização de obras 

, como aberturas de 

talar PEVs (pontos de 

do o atendimento até 

e consumo de cada 

 os resíduos gerados; 

aixa renda para atuar 

ão da quantidade de 

resíduos recicláveis e 

íduos enviadas para 

s públicas de saúde e 

 implantar serviços de 

meios-fios, visando à 

sólidos domiciliares e 

ntalmente correto e 

 comprometidas pela 

 resíduos e promover 

os. 

s da construção civil, 

teriais. 



k) implementar para

uma gestão efici

operacional, finance

l) regulamentação a

sólidos;  

m) alcançar o pleno

sub-processos integ

sólidos (geração, co

n) garantir canais 

promover ações co

 
A definição das diretriz
consagradas e consolid
realidade cultural, eco
gerenciamento dos resíd
a limitação orçamentária
que, serviços essenciais
podem ser prejudicados
urbana e manejo de resíd
 
Entretanto, sempre que 
viabilidade técnica, eco
variáveis que envolvem 
programas, projetos e a
presente PMGIRS. 
 
Com base no exposto, é
serem cumpridos  durant
 
4.3 ESTRATÉGIAS DE

LOCAL OU REGIO

 
Uma vez aprovado o pr
Sólidos” – PGIRS, a adm
tomar previamente inicia
deste espaço. 
 
Partindo da observação
Neves, considerando pr
urbana e manejo dos res
escala de prioridade ma
resíduos sólidos, conform

 

ra o sistema de limpeza urbana e manejo

iciente no que concerne aos aspec

ceiro, de planejamento estratégico e suste

 através de legislação específica de todo 

no atendimento à legislação ambiental ap

tegrantes do sistema de limpeza urbana e 

coleta e disposição final);  

s de comunicação com a sociedade e m

ontinuadas em educação ambiental. 

trizes foi conservadora, ou seja, pauta
lidadas no país, devido às mesmas es
conômica, climática e demais variáv
íduos sólidos do município. Além disso, bu
ria da Prefeitura Municipal de Ribeirão d
ais à população nevense, como a educ
os em detrimento dos custos como o s
síduos sólidos. 

e uma nova tecnologia conseguir demon
onômica, financeira e ambiental, em co
 o gerenciamento dos resíduos, as dire

 ações poderão ser revistas nas atualiza

, é que foram traçadas as metas e seus r
nte os próximos 20 anos. 

DE IMPLEMENTAÇÃO E REDES DE ÁR

IONAL 

presente “Plano Municipal de Gestão Inte
dministração publica deverá definir um mo
iativas quanto à infra-estrutura requerida 

ão sobre as características do municípi
principalmente as atuais condições dos s
resíduos sólidos, foram traçadas as seguin

acro, visando a viabilização de um siste
rme preconiza a Lei Federal 12305/10: 
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jo de resíduos sólidos 

ectos administrativo, 

tentabilidade;  

o o setor de resíduos 

aplicável em todos os 

 e manejo de resíduos 

 mobilização social e 

tada em tecnologias 
estarem ajustadas a 
iáveis inerentes ao 
 buscou-se considerar 
 das Neves, uma vez 
cação e saúde, não 
 sistema de limpeza 

onstrar sua eficácia e 
consonância com as 
retrizes, as metas, os 

ações periódicas do 

 respectivos prazos a 

ÁREAS DE MANEJO 

tegrada de Resíduos 
odelo de gestão para  
a para a implantação 

ípio de Ribeirão das 
 serviços de limpeza 

uintes estratégias, em 
stema de gestão dos 



• Como a como alt

sugere-se a criação

de resíduos entre e

I. unidade de 

resíduos da c

II. área a ser u

civil; 

III. central de re

ser um galp

resíduos da

recicláveis; 

IV. centro de tri

transporte do

• Fomentação de dis

trato com os resí

PMGIRS; 

• Aquisição de infra

educação ambienta

sistemas de coleta,

• Implementação de 

tratamento e dispo

sistemas de dispos

• Implantação do pro

coleta e aumento g

cooperativas ou o

reutilizáveis e recicl

• Implantar os LEV p

• Implantar as URPV

coleta de resíduos d

• Criar locais ou sis

através de ecopon

incentivar e promov

alternativa futura para o município e re

ão de um parque tecnológico para abriga

 elas: 

e valorização de materiais oriundos do 

a construção e demolição, visando agregar

 usada como bota fora do rejeito dos resí

recebimento de  resíduos passível  de reci

lpão de Triagem  e/ou uma Central de 

da coleta seletiva para comercializaç

triagem e compostagem, reduzindo assim

dos resíduos/rejeitos; 

ispositivos legais municipais voltados ao 

síduos sólidos e cujas diretrizes esteja

raestrutura necessária para a promoção

ntal bem como para prover a adequaç

a, tratamento e disposição final de resíduo

e mecanismos de monitoramento e contro

posição final do aterro encerrado bem co

sição final de resíduos; 

rograma de coleta seletiva a fim de otim

 gradativo do material coletado, utilizand

outras formas de associação de cata

icláveis formadas por pessoas físicas de b

 para dar suporte e complementar as açõe

Vs para valorizar as ações de mobilizaçã

s de construção e demolição de pequenos

istemas de estocagem temporária de m

ontos, em parceria com indústrias e rev

over a logística reversa; e 
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região metropolitana 

ar diversas tipologias 

o beneficiamento de 

ar valor aos mesmos; 

síduos da construção 

ciclagem, que poderá  

e armazenamento de 

ação dos materiais 

sim os custos com o 

o adequado manejo e 

jam relacionadas ao 

ão de atividades de 

ação e melhoria dos 

uos; 

trole dos sistemas de 

como para os novos 

imizar a eficiência de 

do a participação de 

tadores de materiais 

 baixa renda; 

es da coleta seletiva; 

ção e organização da 

s geradores; 

 materiais recicláveis 

vendedores, visando 



• Intensificação da pa

não somente na tr

pela Prefeitura ma

própria devendo s

relação a coleta, t

porta pelas coopera

• Aportar recursos m

federal, e estad

implantação/aprimo

acondicionamento, 

a massa de reje

comercialização do

• Garantir o diálogo 

entidades de clas

catadores e catado

 
Com relação à coleta 

organizações para ques

seletiva, reduzindo assim

disto, estas ações trariam

•Geração de emprego

•Reintegração de cata

•A redução de custos 

•Minimização de gasto

•Prolongamento da vi

municípios; 

•Disposição final amb

•Minimização do impa

os pontos de coleta e 

•Escolher alternativas

a saúde da população

•Articular entre as dif

empresarial, com vista

de resíduos sólidos. 

 participação das cooperativas no sistema

 triagem dos materiais oriundos da colet

as também na permissão de atuar no 

ser remunerada por todos os serviços 

 triagem e educação ambiental que ser

rativas; 

 municipais e consorciados ou captados

adual, visando à elaboração de 

oramento/expansão da coleta seletiva, 

o, armazenamento e comercialização reg

jeitos, aumentar a economia de esca

os materiais recuperados ; 

o com os diferentes atores: órgãos esta

asse, sociedade civil organizada, ONG

ores independentes; 

ta seletiva recomenda-se o incentivo à

estões de comercialização dos materiais 

sim os custos com o transporte dos res

am outros benefícios, tais como: 

go e renda no próprio município; 

tadores na sociedade; 

s com a coleta; 

stos para compra de caminhões adicionais

vida útil do sistema de triagem dos resídu

bientalmente adequada dos rejeitos; 

pacto da logística, através da diminuição d

e o da disposição final; 

as tecnológicas mais adequadas para o m

ão (inclusão social e mais qualidade de vid

diferentes esferas do poder público, e d

stas à cooperação técnica e financeira pa
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a de gestão de RSU, 

eta seletiva realizada 

 sistema com coleta 

s desenvolvidos com 

erá realizado porta a 

os junto ao governo 

 projetos para a 

, central de triagem, 

egional, para diminuir  

cala e o poder de 

taduais e municipais, 

Gs, cooperativas de 

 à participação das 

is oriundos da coleta 

síduos/rejeitos. Além 

is; 

duos implantados nos 

o das distâncias entre 

meio ambiente e para 

ida);   

destas com o  setor 

para gestão integrada 



 
Há muito espaço para im
visando  a redução na 
materiais recicláveis, be
reaproveitamento dos div
 
Também estão disp
reaproveitamento e desti
 
O município deve impla
sócio econômicas. 
 
4.4 METAS QUANTITA

 
O plano de metas e açõe
para o município de 
universalização, assegu
continuidade. O plano ta
gerenciamento dos siste
demais serviços de sane
 
Para as metas serem al
médio e longo prazos, 
atingir a universalização
dos recursos naturais. 
medidas aqui propostas 
será possível a implem
Integrado de Resíduos S
a equidade e continuidad
 
Além do estabelecimento
deverão ser considerada
origem dos recursos. R
independe de financiam
infraestrutura disponível 
 
Para cada ação propost
necessidades econômic
PMGIRS. Outro ponto a
fontes de financiamento 
vir acompanhada de pr
concretização de financia
 
Os quadros 43 a 48 a
programas concebidos p

 implantação de programas destinados à e
a fonte dos resíduos, a separação e a 
bem como para implantação de técnica
diversos tipos de resíduos sólidos. 

poníveis diferentes tecnologias par
stinação final correta dos resíduos e rejeito

lantar o programa que mais atende às s

TATIVOS E PRAZOS 

ões do sistema limpeza urbana e manejo 
e Ribeirão das Neves tem como o
gurando uma prestação de serviços 
também busca promover a integração das
temas limpeza urbana e manejo de resíd
eamento.  

alcançadas estão previstas ações de cará
, e admitidas soluções graduais e progr
ão, a qualidade dos serviços prestados e
. É importante ressaltar que, sem a i
s ou de medidas alternativas que busquem
ementação de uma Política Municipal 
 Sólidos capaz de garantir a universalizaçã
ade preconizadas por lei.  

nto dos objetivos, metas e ações, e dos pr
das, apresentou-se as possíveis fontes d
Ressalta-se que a execução das ações
mentos externos, podendo ser colocadas
l pela Prefeitura.  

sta é apresentada uma estimativa de cu
icas e financeira da administração para
 a ser considerado é que a identificaçã

to disponíveis não garante a obtenção dos
projetos específicos, gestão administrativ
ciamentos.  

 a seguir apresentam o detalhamento d
 para implantação do Plano. 
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 educação ambiental, 
a coleta seletiva dos 
icas de tratamento e 

ara o tratamento, 
itos. 

 suas características 

jo de resíduos sólidos 
objetivo garantir a 

s com qualidade e 
as ações de gestão e 
íduos sólidos com os 

aráter imediato, curto, 
gressivas de forma a 
 e a sustentabilidade 
 implementação das 
em o mesmo fim, não 
l de Gerenciamento 
ção dos serviços com 

 prazos em que essas 
 de financiamento ou 
s, em alguns casos, 
as em prática com a 

custo para nortear as 
ra a viabilização do 
ção de algumas das 
os recursos, devendo 
tiva e política para a 

 de ações para seis 



Quadro 43- Programa 1- Coleta dos resíd

Objetivo Projetos

Atender 
com coleta 
domiciliar 
regular 
100% do 
município, e 
atender  á 
100% das 
unidades 
públicas de 
saúde com 
coleta 
regular. 

Campanha informativa sobre
horários de coleta domiciliar 

Implantação de projeto d
otimização das rotas e amplia
frota e equipamentos em qua
às necessidades da coleta do
das coletas em quantitativos 
a devida capacitação e proteç

Promover implantação de ro
das unidades públicas de saú

Instalação de containeres pa
acesso e localidades distante

Promover as intervenç
(pavimentação, abertura de
implantação da coleta domici

Campanha educativa sobr
acondicionamento e dispos
orientação de boas práticas p
resíduos e aproveitamento do

Método de 
acompanha
-mento  

Acompanhar os índices: 
- taxa de cobertura de coleta 
- massa coletada per capita e
- massa coletada mensal de r
- % de autossuficiência financ

Fonte: NMC

 
síduos sólidos domiciliares e unidades públicas de saúde. 

s e Ações Possíveis 
fontes 

Custo Estima

bre as alterações nos dias e 
 

Recursos 
Próprios R$ 7

de coleta domiciliar com 
liação das vias atendidas, com 

uantidade e modelo adequados 
 domiciliar equipe de execução 
s mínimos necessários e com 

teção individual. 

Recursos 
Próprios 

R$ 113,65/tone
840.000,00/m

7.400,

 rotas otimizadas para coleta 
aúde. 

Recursos 
Próprios 

R$ 6,0/Kg
33.600,00/m

5.600,0

para coleta em áreas de difícil 
tes da área urbana. 

Recursos 
Próprios 

R$ 3.000,0
R$2.000,00/ade
R$ 50.000,00 (

nções de infraestrutura 
de vias, etc.) necessárias à 
iciliar para 100% da demanda. 

União, 
BNDES, 

BID, CAIXA 
R$10.000

bre as formas corretas de 
osição do lixo para coleta, 
s para redução na geração dos 
dos recicláveis. 

Recursos 
Próprios R$ 50.0

a domiciliar em relação à população total; 
 em relação à população total em kg /(hab. x dia). 

e resíduos das unidades de saúde (t/mês). 
nceira da coleta domiciliar. 
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ativo das Ações Metas 

 7.000,00 2016 

nelada Total de R$ 
/mês (Estimando 
0,00 t/mês) 

2015 a 2035 

Kg Total de R$ 
/mês (Estimando 
,00 kg/mês) 

2016 

,00/ contêiner + 
dequação de local = 
0 (considerando 10) 

2016 

00.000,00/ano 2016 a 2018 

.000,00/ano 2016 a 2035 



Quadro 44- Programa 2 

Objetivo Pr

Atender com 
coleta seletiva 
100% do 
município, 
promovendo 
a inclusão e 
capacitação 
de moradores 
de baixa 
renda para 
atuar nas 
cooperativas 
de catadores 
de materiais 
recicláveis. 

Campanha 
implantação 
porta, seus d
sobre ponto
PEVs. 
Implantação
seletiva port
PEVs.  
Construir c
resíduos rec
volume de
processados
(URPV’s- 
Justinópolis)
área. 
Formalizar 
cooperativa 
recicláveis p
jurídico, soc
cooperados 
coleta seletiv
Incentivar a 
recicláveis 
cooperativa 

Ampliação d
projeto para 

Campanha e
corretas 
acondicionam
reciclável pa
boas prátic
geração 
aproveitame

Ampliação d
projeto para 

Manter frot
quantidade 
necessidade
boas condi
reservas. 
Implementar
para reapro
orgânica, 
população 

Método de 
acompanham
ento  

Acompanhar
- taxa de cob
- massa recu
- taxa de rec

Fonte: NMC 

 - Coleta seletiva e reciclagem. 

rojetos e Ações Possíveis 
fontes Estim

A
 informativa sobre as 
o de coleta seletiva porta a 

s dias e horários. Informativo 
tos de entrega voluntárias - 

Recursos 
Próprios R$

o de projeto piloto de coleta 
rta a porta e instalação de Recursos 

Próprios 

R$ 5
p

120,0
centrais de triagem de 

ecicláveis, de acordo com o 
de resíduos a serem 
os na região de coleta; 

Veneza, Centro e 
is) com recuperação da 

União/M.das 
Cidades / 

MMA 

R$ 50

 convênio com a 
a de catadores de materiais 
 para apoio administrativo, 
ocial e financeiro. para os 
s atuarem efetivamente na 
tiva da cidade. 

Recursos 
Próprios R$ 

a de catadores de materiais 
 para a integrar a 
a de materiais recicláveis. 

Recursos 
Próprios R$ 

 da coleta seletiva conforme 
ra a Sede. 

União/M.das 
Cidades / 

MMA 

R$ 5
p

120,0
 educativa sobre as formas 

de separação, 
amento e disposição do lixo 
para coleta.  Orientação de 
ticas para redução na 

dos resíduos e 
ento dos recicláveis. 

Recursos 
Próprios R$10

 da coleta seletiva conforme 
ra Veneza e Justinópolis. 

União/M.das 
Cidades / 

MMA 

R$ 5
p

120,0
ota e equipamentos em 
 e modelo adequados às 

des da coleta seletiva em 
dições de uso, incluindo 

Recursos 
Próprios R$20

ar sistema de compostagem 
proveitamento da matéria 

atendendo 30% da 

União/M.das 
Cidades / 

MMA 
R$

ar os índices: 
obertura de coleta seletiva em relação à população
cuperada per capita em relação coleta domiciliar to
ecuperação de recicláveis em relação ao total da c
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Custo 
timativo das 

Ações 
Metas 

$ 7.000,00 2016 

 5.000,00 por 
ponto + 

,00/tonelada. 
2016 

50.000,00 por 
central 2016 

$ 40.000,00 2016 a 
2019 

$ 62.000,00 2016 a 
2017 

 5.000,00 por 
ponto + 

0,00/tonelada 

2017 a 
2025 

10.000,00/ano 2016 a 
2035 

 5.000,00 por 
ponto + 

,00/tonelada. 

2025 a 
2035 

20.000,00/ano 2016 a 
2035 

$90.000,00 2019 a 
2035 

ão total; 
 total em kg /(hab. x dia). 
 coleta domiciliar; 



 
Quadro 45 - Programa 3 - Serviços de lim

Objetivo P

Ampliar e 
otimizar 
cobertura do 
serviço de 
varrição e 
implantar 
serviços de 
capina, roçada, 
limpeza de 
bocas-de-lobo e 
pintura de 
meios-fios, 
visando à 
universalização; 

Implantação de projet
para principais vias pa

Implantar serviços de
para 100% da área ur

Implantação de servi
100% destes equipam

Ampliação da varrição

Ampliação da varrição

Manter equipes pa
serviços de limpeza 
limpeza de cemitérios

Método de 
acompanhamen-
to  

Acompanhar os índice
- taxa de cobertura de
- taxa de cobertura do
- taxa de cobertura do

Fonte: NMC 
 

 

limpeza urbana. 

Projetos e Ações 
Possíveis 

fontes 
Cu

jeto de otimização de roteiros de varrição 
 pavimentadas 

Recursos 
Próprios 

e capina e roçada e pintura de meio-fio 
urbana do município. 

Recursos 
Próprios 

viço de limpeza de bocas-de-lobo para 
mentos. 

Recursos 
Próprios 

R$

ão para 50% das vias pavimentadas. Recursos 
Próprios 

ão para 100% das vias pavimentadas. Recursos 
Próprios 

ara atendimento às demandas dos 
a de margens de córregos, podas e 

os. 

Recursos 
Próprios 

R$

ices: 
de varrição em relação ao total de vias pavimentadas; 
dos serviços de capina e roçada em relação à extensão tota
dos serviços de limpeza de bocas-de-lobo em relação ao to

185 

usto Estimativo 
das Ações Metas 

R$85,98/km 2016 a 2017 

R$13,53/KM - 
para 11.218 

km/mês 
2017 

R$35.000,00/equi
pe/mês 

2017 

R$85,98/km 2018 a 2026 

R$85,98/km 2027 a 2035 

R$75.000,00/equi
pe/mês 2016 a 2035 

otal de vias do município; 
 total desses equipamentos; 



Quadro 46- Programa 4 - Tratamento e d
unidades públicas de saúde 

Objetivo 

Promover a 
destinação final 
adequada dos 
resíduos sólidos 
domiciliares, de 
limpeza urbana e 
de unidades de 
saúde em local 
ambientalmente 
correto e 
licenciado. 
Promover o 
monitoramento e 
a recuperação de 
áreas 
comprometidas 
pela destinação 
final de resíduos. 

Adotar utilização de áre
destinação final dos r
serviços de limpeza urb

Promover o encerram
monitoramento da atual

Promover a limpeza e r
irregulares de resíduos 

Monitorar e combater lo

Monitorar e garantir a 
Ações de cadastro e fis

Manter a disposição fin
Serviço de Saúde. 

Método de 
acompanhamen-
to  

Acompanhar os índices
- quantitativos totais, po
- percentual de resíduos

Fonte: NMC 

 
destinação final dos resíduos da coleta domiciliar e serviç

Projetos e Ações Possíveis
fontes 

área licenciada e ambientalmente adequada para 
 resíduos e rejeitos da coleta domiciliar e dos 
rbana. 

Recursos 
Próprios 

amento e iniciar o plano de recuperação e 
al área de destinação final dos resíduos. BDMG 

 recuperação de áreas utilizadas para deposições 
 

Recursos 
Próprios 

 locais de deposições irregulares de resíduos. Recursos 
Próprios 

a disposição adequada de resíduos industriais - 
fiscalização 

Recursos 
Próprios 

final ambientalmente adequada dos Resíduos de Recursos 
Próprios 

es: 
por tipo de resíduo, encaminhados para à destinação final em ton
os recicláveis na massa de resíduos. 

186 

iços de limpeza urbana e resíduos 

is 
Custo 

Estimativo 
das Ações 

Metas 

s 
 

R$350.000,00 
por mês 2016 

R$900.000,00 2016 

s 
 

R$7.000,00 
por mês 2016 a 2017 

s 
 

R$5.000,00/ 
mês 2016 a 2035 

s 
 

R$5.000,00/ 
mês 2016 a 2035 

s 
 

R$22.000,00 
por mês 2016 a 2035 

toneladas; 



Quadro 47- Programa 5 - Coleta, tratame

Objetivo 

Implantação 
do sistema 
de 
gerenciamen
-to dos 
resíduos da 
construção 
civil, com 
locais para 
recebimento 
e 
processame
nto desses 
materiais. 

Implantação de URPV’s 
resíduos da construção civil
geradores; 

Incentivo à organização de 
de entulhos e RCD. Convê
e orientação no trato e cuida

Implantação de área para “b

Implantação de área para 
RCD, com possível aproveit

Identificar e fomentar a at
resíduos da construção c
aproveitamento dos resíduo
Cadastro, monitoramento e
entulhos. 
Promover sistematicamente
adequado dos resíduos, in
pequenos geradores e de 
transportadores (carroceiro
adequado para depositar es

Método de 
acompanha
mento  

Acompanhar os índices: 
- massa total coletada de RC
- massa coletada per capita

Fonte: NMC 

 
ento e destinação final dos resíduos da construção civil e d

Projetos e Ações Possíveis
fontes 

 para recebimento de pequenos volumes de 
vil, entulhos e resíduos volumosos para pequenos Recursos 

Próprios 

e carroceiros para remoção de pequenos volumes 
ênio para organização, capacitação, apoio social 

idados com animais. 

Recursos 
Próprios 

 “bota fora”. 
União/M.das

Cidades / 
MMA 

a recebimento, triagem e reaproveitamento dos 
eitamento da atual área de destinação final. 

União/M.das
Cidades / 

MMA 
atuação de interessados no gerenciamento dos 
civil e entulhos, visando à recuperação e o 

uos. 

Recursos 
Próprios 

e fiscalização de grandes geradores de RCD e Recursos 
Próprios 

te a educação ambiental com relação ao destino 
incluindo os volumosos, de construção civil de 

e animais mortos, indicando à população e aos 
iros), através de ampla divulgação, o local 
estes resíduos. 

Recursos 
Próprios 

RCD; 
ta em relação à população total em kg /(hab.xdia). 
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e demolição - RCD. 

is 
Custo 

Estimativo 
das Ações 

Metas 

s 
 

R$88.500,00/ 
URPV 2016 a 2017 

s 
 

R$3.000,00/ 
mês 2016 a 2017 

as 
R$150.000,00 2017 a 2019 

as R$221.000,00 
Por área 2017 a 2019 

s 
 

R$3.000,00/ 
mês 2017 a 2022 

s 
 

R$3.000,00/ 
mês 2016 a 2035 

s 
 

R$5.000,00/ 
mês 2016 a 2035 



Quadro 48- Programa 6 - Gestão, admin
e manejo dos resíduos sólidos 

Objetivo 

Implantação de 
uma gestão 
eficiente do 
sistema de 
gerenciamento 
dos serviços de 
limpeza urbana e 
manejo dos 
resíduos, nos 
aspectos 
administrativos, 
operacionais e 
de planejamento. 

Estruturação técnica e 
monitorar, fiscalizar, pl
manutenção do PGIRS. 

Realizar anualmente o 
setor de resíduos sólidos

Buscar o aumento da ef
melhorias técnico-adm
fiscalização, investindo n
na contratação de pesso

Implantar sistema de 
daqueles sujeitos a ela
quantidades geradas. 

Criar legislação para 
municipal, identificar e
parceiros para implemen
Criar um cadastro, por
disposição dos materiais
Realizar campanhas e
sensibilização e a cons
separação, acondiciona
bem como sobre o princí
Secretarias de Educaçã
em tais campanhas. 

  

 
inistração, planejamento e monitoramento do sistema de g

Projetos e Ações Possíveis 
fontes 

e operacional do setor de limpeza urbana para 
planejar e propor ações para implantação e 
 

Recursos 
Próprios 

 planejamento das receitas e das despesas do 
os, especificando os gastos por atividade. 

 eficiência de cada serviço prestado por meio de 
ministrativas, implementando sistemas de 
 na substituição ou atualização de equipamentos, 

soal, entre outras, quando necessárias. 

 cadastro de grandes geradores, bem como 
elaboração do PGRS, com informações sobre 

 regulamentar a logística reversa em nível 
e cadastrar grandes geradores e potenciais 

entação do sistema de logística reversa. 
or tipologia de resíduos, com os locais para 
is passíveis de Logística Reversa 
educativas permanentes tendo em vista a 

nscientização popular acerca da importância da 
amento e disposição adequada dos resíduos, 
cípio dos 3 Rs (Reduzir, Reutilizar e Reciclar). As 

ção e de Comunicação devem estar envolvidas 
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 gerenciamento de limpeza urbana 

(continua) 
Custo 

Estimativo das 
Ações 

Metas 

R$40.0000,00/ 
ano 2016 a 2017 

R$5.000,00/
ano 2016 a 2035 

R$10.0000,00/ 
ano 2019 a 2035 

R$40.0000,00 2016 a 2019 

R$5.000,00/ ano 2016 a 2019 

R$5.000,00/ ano 2016 a 2017 

R$20.000,00/ 
mês 2016 a 2035 



Objetivo 

 Instalar sistema infor
geração de índices e 
do PGIRS. 

Implantação e oper
Geográficas e Sistema

Manter banco de dado

Promover a implanta
mudança de comporta
corretas, nos órgãos p
duas linhas de atua
Resíduos” 

Disponibilizar anualme
acompanhamento à p
de divulgação.  

Método de 
acompanhamento  

Acompanhar os índice
- percentual de inform
- percentual de grande
-.Número de eventos e
- Existência e funciona

Fonte:NMC 
 

 

Projetos e Ações Possíveis
fontes 

ormatizado para formação de banco de dados, 
e acompanhamento da evolução da implantação 

Recursos 
Próprios 

eracionalização do Sistema de Informações 
a de Monitoramento 

dos sobre a evolução dos serviços 

tação de programa para sensibilização para a 
tamento e a internalização de atitudes ambientais 
 públicos da administração municipal, priorizando 
uação: “Consumo Consciente” e “Gestão de 

mente o banco de dados, índices e relatórios de 
 população, em sites da Prefeitura e outros meios 

ices: 
mações atualizadas no banco de dados; 
des geradores cadastrados com PGR; 
s educativos realizados ao ano 
namento da logística reversa por tipo de resíduos. 
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(conclusão) 

is 
Custo 

Estimativo 
das Ações 

Metas 

R$80.000,00 2016 a 2017 

R$4.000,00/ 
mês 2016 a 2018 

R$2.000,00 
/mês 2016 a 2035 

R$10.000,00/ 
ano 2016 a 2019 

R$10.000,00 
/ano 2017 a 2035 



4.5 CUSTOS 

Os custos totais anuais 
uma. O grande impacto f
e demolição e função do
física e aquisição de equ
 
Também de grande imp
urbana, dado seu caráte
salubridade das vias e 
coletivo. 
 
No Anexo B estão agru
domiciliar, serviços de va
serviços de varrição e ca
 

4.5.1 CUSTOS DOS SE
 
Dentro de um sistema de
número de equipamento
custos de um sistema
equacionados corretame
 
São serviços que exige
confiabilidade da populaç
 
Para melhor compor os
resíduos sólidos regular
necessidade de esclarec
 

a) os salários pratic

(coletores, motorist

b) a quantidade, ti

equipamentos/veícu

c)  a quantidade de 

d) a frequência (diá

serviços (diurna, no

e) mão-de-obra ope

f) operação e man

impostos(IPVA), s

investimento, e dem

g) uniformes e equi

 

is variam conforme as ações previstas e 
o fica por conta do gerenciamento dos resí
os investimentos necessários para formaç

quipamento. 

pacto estão os custos com os serviços d
ter essencial e contínuo para manutençã

e logradouros públicos e da preservação

rupadas as planilhas detalhadas para os
varrição e capina além do detalhamento d
capina. 

SERVIÇOS DE COLETA DOMICILIAR 

de limpeza urbana, a coleta domiciliar é a
tos. Seu orçamento é estimado em 35% 
a de limpeza urbana. Caso esses s
ente ocasionam gastos excessivos (FONS

gem frequência e periodicidade bem def
lação em sua execução é de fundamental 

s custos ou preços praticados pela cole
larmente descartados pela população de
ecermos vários aspectos, tais como: 

ticados na região referentes às diferentes

istas, mecânicos, encarregados e outros); 

tipo, ano de fabricação, capacidade e 

ículos e máquinas utilizados; 

e coletores utilizados nos veículos de colet

iária, alternada ou periódica) e a periodic

noturna ou diurna e noturna) etc; 

peracional e administrativa (salários, leis s

anutenção dos veículos, combustível, p

seguros, licenciamento, remuneração 

emais equipamentos utilizados, tais como o

uipamentos de segurança individuais (EPI
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e a duração de cada 
síduos de construção 
ação de infraestrutura 

s de coleta e limpeza 
ção das condições de 
ão do meio ambiente 

os serviços de coleta 
 dos quantitativos dos 

 a que possui o maior 
 a 50% de todos os 

serviços não sejam 
NSECA, 2006). 

efinidas e no qual a 
l importância.  

leta e transporte dos 
de uma cidade há a 

es funções existentes 

 

e demais dados dos 

leta; 

dicidade utilizada nos 

 sociais e benefícios); 

 pneus, lubrificação, 

 e depreciação do 

o os contêineres; 

PI’s). 



O custo da prestação de
das despesas relacionad
 
De acordo com Fonsec
classificados em custos f
 

a) custos variáveis

percorrida pela fr

lubrificantes, rodage

b) custos fixos: são

seu cálculo estão in

As despesas com

consideradas. 

 
Somente um levantamen
peculiaridades, o sistem
equipamentos nos dá 
respectivos valores. 
 
Quanto menor o custo m
uso efetivo destes serviç
domiciliar são remunera
(IPTU). De um modo ger
um pequeno percentual d
recursos complementar
aspectos considerados m
serviços. 
 
A Tabela 4 trás o resumo
sendo considerado para
população aproximada d
 
Tabela 3- Tabela Estima

Serviço 

Equipamentos 

Mão-de-obra 

Valor global estimado 

Valor estimado por tonelad

Fonte: NMC  
                                  
15 FONSECA, A. M. Meto
nos Custos de Coleta de R

e serviços em limpeza pública consiste ba
adas (FONSECA, 2006)15. 

eca (2006), os custos de coleta de do
s fixos e variáveis: 

is: são aqueles que mudam em função

frota de veículos. São subdivididos 

gem (quilometragem), peças e acessórios

ão gastos que independem da quilometra

 incluídos os custos do capital (depreciaç

om pessoal e as administrativas tam

ento de dados minuciosos das atividades
tema adotado, a quantidade de pesso
 condições de determinar os custos m

 municipal, menor será o valor que cada c
iços prestados. Em Ribeirão das Neves o
rados através de uma "taxa", cobrada 
eral, a receita com a arrecadação da taxa
l dos custos reais dos serviços, advindo d

ares por parte do Tesouro Municipal. 
 mais importantes para a composição do

mo dos custos para a coleta domiciliar em 
ara cálculo um valor per capita de 0,9
 de 315.000 habitantes. 

ativa dos custos para coleta domiciliar. 

Resumo custos de coleta de lixo 

Mensal Preço 
unitário (r$Quant. Unid. 

7.400 Tonelada/mês 54,21

7.400 Tonelada/mês 59,44

ada 

 
             
etodologia Para Auditoria de Serviços de Limpeza
e Resíduos Sólidos Urbanos. 
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basicamente na soma 

domiciliar podem ser 

ão da quilometragem 

s em combustíveis, 

os; 

ragem percorrida, em 

ação e remuneração). 

também devem ser 

es, caracterizando as 
oal, os salários, os 
 mensais com seus 

 cidadão pagará pelo 
 os serviços de coleta 
 na mesma guia do 
a, representa apenas 

 daí a necessidade de 
l. Segue abaixo os 
do custo total desses 

m Ribeirão das Neves 
,9 kg/hab/dia e uma 

$) 
Valor mensal 

(r$) 

,21 401.119,11 

,44 439.883,59 

841.002,71 

113,65 

za Urbana, com Enfoque 



Considerando os novos 
com o projeto de cole
execução dos serviços. O
R$113,65 reais para um 
 
Os custos abrangem 
insumos e encargos, te
preços cotados. 
 
No Anexo B, segue a pla
 
4.6 PRINCIPAIS FONT

 
Diante da indisponibilid
demandados para o sis
proposto no presente P
apresenta-se aqui uma
financeiros, através de 
federal. 
 
Assim, são apresentada
oficiais ou privados e órg
e contatos. 
 

4.6.1 BANCO INTERAM
 
Local: Brasília (represent
 
Email: bidbrasilia@iadb.o
 
Objetivos: 
O Banco Interamerica
desenvolvimento econôm
mediante suas operaçõe
atividades, institutos e pr
O BID auxilia os clien
assistência técnica e con
O BID empresta a gov
como a instituições pú
empresas do setor privad
 
Site  http://www.iadb.org/
 

4.6.2 THE WORD BAN
 
Local: Brasília (represent
 
Email: pteklenburg@wor

s quantitativos para os serviços de colet
leta para Ribeirão das Neves, foi feita
. O valor para a coleta domiciliar por tonel

m volume total de 7.400 toneladas mensais

 a mão-de-obra empregada, os veícu
tendo o mês de janeiro de 2015, como

lanilha com os custos unitários. 

NTES DE FINANCIAMENTO 

lidade de recursos financeiros para os 
sistema de limpeza urbana e manejo d
Plano Municipal de Gestão Integrada de
a abordagem quanto às principais f

e convênios e/ou financiamentos na esfe

das as fontes de financiamento disponib
rgãos nacionais, destacando o nome da 

AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (B

ntante) 

b.org 

cano de Desenvolvimento (BID) ajud
ômico esocial sustentável na América L
ões de crédito, liderança em iniciativas re
programas de disseminação de conhecime
ntes na elaboração de projetos e ofer

onhecimentos para apoiar intervenções de
vernos nacionais, provinciais, estaduais 
públicas autônomas. Organizações da 
ado também são elegíveis para financiame

rg/pt/ 

NK (BANCO MUNDIAL) 

ntante) 

orldbank.org 
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leta domiciliar obtidos 
ita a estimativa para 
elada, é estimado em 
ais. 

culos, equipamentos, 
o referência para os 

s altos investimentos 
 de resíduos sólidos 
de Resíduos Sólidos, 

fontes de recursos 
sfera, principalmente, 

ibilizadas por bancos 
a instituição, objetivos 

(BID) 

uda a promover o 
 Latina e no Caribe 
regionais, pesquisa e 
entos. 

ferece financiamento, 
e desenvolvimento. 

is e municipais, bem 
a sociedade civil e 

mentos do BID. 



 
Objetivos: 
O Banco Mundial é a m
proporcionando cerca d
países clientes. O Banco
treinado e a sua amp
desenvolvimento numa tr
O objetivo principal é aj
Banco também ajuda os 
Banco tanto empréstimo
as suas economias, for
humanos, infraestrutura 
produtividade dos investi
 
Site  http://www.worldban
 

4.6.3 BANCO NACION
(BNDES) 

 
Local: Rio de Janeiro 
 
Objetivos: 
O Banco Nacional de D
pública federal, é hoje o 
a realização de investime
que inclui as dimensões 
O apoio do BNDES se d
aquisição de equipamen
atua no fortalecimento 
financiamentos não r
desenvolvimento social, 
 
Site  www.bndes.gov.br 
 

4.6.4 CAIXA ECONÔM
 
Local: Rio de Janeiro 
 
Objetivos: 
Através do programa Sa
de financiamento para re
área. 
O principal objetivo do P
visem contribuir para p
urbana e destinação f
salubridade ambiental, à
implementada por meio d

maior fonte mundial de assistência para 
 de US$30 bilhões anuais em emprésti
co usa os seus recursos financeiros, o seu
pla base de conhecimentos para ajud

 trilha de crescimento estável, sustentável
ajudar as pessoas mais pobres e os país
s países a atrair e reter investimento priva
os quanto assessoramento - os governo

fortalecendo sistemas bancários, e inves
 e proteção do meio ambiente, o que 

stimentos privados. 

ank.org 

NAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔ

 Desenvolvimento Econômico e Social 
 o principal instrumento de financiamento d
mentos em todos os segmentos da econom
s social, regional e ambiental. 
 dá por meio de financiamentos a projeto

entos e exportação de bens e serviços. A
 da estrutura de capital das empresas 
reembolsáveis a projetos que co

l, cultural e tecnológico. 

 

MICA FEDERAL 

aneamento para Todos, que utiliza recurs
 resíduos sólidos permite ao município pr

 Programa Resíduos Sólidos é contempla
proporcionar à população acesso aos s

 final adequada de resíduos sólidos u
, à eliminação de lixões e à inserção soci
 das modalidades abaixo selecionadas: 
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a o desenvolvimento, 
stimos para os seus 
eu pessoal altamente 
judar cada país em 
el e eqüitativo.  
aíses mais pobres. O 
vado. Com o apoio do 
os estão reformando 
estindo em recursos 
e realça a atração e 

NÔMICO E SOCIAL 

l (BNDES), empresa 
o de longo prazo para 
omia, em uma política 

tos de investimentos, 
 Além disso, o Banco 
s privadas e destina 
contribuam para o 

rsos do FGTS, a linha 
propor projetos nesta 

plar intervenções que 
 serviços de limpeza 
urbanos, visando à 

cial de catadores e é 



• Desativação de 
disposição final - a

• Implantação ou ad
compostagem inc
catadores; 

• Implantação de 
transbordo; 

• Sistemas de acon
de vias e logradou
 

 
Site: 
http://www1.caixa.gov.br
to_ambiental/residuos_so
 

4.6.5 FUNDAÇÃO NAC
 
Local: Brasília / Superinte
 
Objetivos: 
A Funasa, por meio do 
implementação de projet
cooperativas e associaçõ
Esta ação tem como o
eficiência dos serviços p
de doenças e outros a
morbimortalidade provoc
expectativa de vida e da 
Nesta ação, são financ
destinação final dos res
galpões de triagem e aqu
A seleção dos município
chamamento público, pu
propostas pelos propone
para a seleção destas m
 
Site: http://www.funasa.g
 

4.6.6 MINISTÉRIO DO 
AMBIENTE (FNM

 
Local: Brasília 
 
Objetivos: 
Tem por missão contrib
social, para a implementa

 lixões e implantação ou adequação
aterros sanitários ou aterros controlados;

adequação de unidades de tratamento - c
ncluindo a infraestrutura para a coleta se

 unidades de transferência intermediá

ndicionamento, coleta e transporte de res
ouros públicos. 

br/gov/gov_social/municipal/programa_des
sol_urb/index.asp 

CIONAL DE SAÚDE (FUNASA) 

ntendência Estadual de Minas Gerais 

o Departamento de Engenharia de Saúde
jetos de coleta e reciclagem de materiais 
ções de catadores. 
 objetivo fomentar a implantação da ár
 públicos de manejo de resíduos sólidos,
agravos com a finalidade de contribuir 

ocada por doenças de veiculação hídrica e
a produtividade da população. 
nciadas a execução de serviços, relaci
resíduos sólidos, como a construção de
quisição de equipamentos. 
ios a serem beneficiados nesta ação é r

publicados em portarias divulgadas neste 
nentes. Nestas portarias são divulgados o
municípios. 

.gov.br/site/engenharia-de-saude-publica-2

O MEIO AMBIENTEI (MMA)  FUNDO NA
MA). 

ribuir, como agente financiador e por m
ntação da Política Nacional do Meio Ambie
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ão de unidades de 
s; 
centrais de triagem e 

seletiva por parte dos 

iária - estações de 

esíduos domiciliares e 

es_urbano/saneamen

de Pública, financia a 
is diretamente com as 

área de cobertura e 
s, visando o controle 

ir para a redução da 
 e para o aumento da 

cionados à coleta e 
de aterros sanitários, 

 realizada através de 
e site, para envio das 
 os critérios utilizados 

2/residuos-solidos/ 

ACIONAL DO MEIO 

meio da participação 
iente. 



A obtenção de recursos 
projetos que delineie aç
ou para utilização susten
 
Site  http://www.mma.gov
 

4.6.7 MINISTÉRIO D
SANEAMENTO A

 
Local: Brasília 
 
Objetivos: 
Através do Programa M
ampliação dos sistemas
final e tratamento de res
e emancipação econômic
Destinatários: municípios
integrantes de Regiõe
Desenvolvimento (RIDE)
mil habitantes. As prop
Federal e Municípios ou
Públicos. 
Site:http://www.cidades.g
 
4.7 AÇÕES DE EMERG

 
Este tópico apresenta 
minimizar os impactos
gerenciamento dos resíd
destacar as estruturas 
prestadores de serviço,
elevar o grau de seguran
 
Entende-se como emerg
urgentes. Já a contingê
eventualidade. 
 
Na manutenção e opera
sólidos, deverão ser u
objetivando prevenir ev
monitoramento das con
principalmente, dos equ
minimizar a ocorrência d
 
Em caso de ocorrência
local, o titular e os prest
apoio (mão de obra, 
comunicação, supriment
estruturas evitará  que o

s financeiros do FNMA está condicionada
ações que contribuam para solucionar pro
entável dos recursos naturais. 

ov.br/fundo-nacional-do-meio-ambiente 

DAS CIDADES – SECRETARIA 
 AMBIENTAL 

Manejo de Resíduos Sólidos, apoia a apo
as de limpeza pública, acondicionamento
esíduos sólidos urbanos, com ênfase à pr

ica de catadores e encerramento de lixõe
ios com população superior a 50 mil hab
iões Metropolitanas (RM), de Regiõ
E) ou de Consórcios Públicos com popula
ropostas podem ser apresentadas pelo
ou pelos respectivos representantes leg

.gov.br/index.php/programas/266-residuos

RGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

 as ações de emergência e de contin
os de situações eventuais que poss
íduos sólidos no município de Ribeirão da
s disponíveis e recomendar as forma
o, tanto no caráter preventivo como co
ança e continuidade operacional dos serviç

rgencial, o evento perigoso que leva a s
gência é aquilo que pode ou não suced

ração dos serviços de limpeza urbana e 
utilizados mecanismos locais e corpo

eventuais ocorrências indesejadas atra
ondições físicas das instalações (ex: 
quipamentos operacionais (ex. caminhã
 de sinistros e interrupções na prestação d

ias atípicas, que extrapolam a capacida
stadores de serviço deverão dispor de tod
, materiais e equipamento), de manu
ntos e tecnologia de informação. A disp
 os serviços de limpeza urbana e manejo 
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da à apresentação de 
problemas ambientais 

 NACIONAL DE 

poio à implantação e 
to, coleta, disposição 
promoção da inclusão 
ões. 
abitantes, municípios 
iões Integradas de 
ulação superior a 150 
los Estados, Distrito 
gais dos Consórcios 

os-solidos.html 

tingência que visam  
ssam interromper o 
das Neves, buscando 
as de atuação dos 
corretivo, procurando 
viços e estruturas. 

 situações críticas ou 
der, a incerteza e a 

e manejo de resíduos 
porativos de gestão, 
ravés do controle e 
: aterro sanitário) e, 
ão coletor), visando 

 dos serviços. 

dade de atendimento 
odas as estruturas de 
utenção estratégica, 
ponibilidade de tais 

jo de resíduos sólidos 



tenham a segurança e a
uma emergência atípic
combustível no município
coleta. 
 
As ações de caráter pre
sistema e serviços, evit
importância de avaliaçõe
relacionados ao manejo
existe a possibilidade de
críticas que exigem açõ
conjunto de procedim
administrativas e operac
pelos prestadores dos se
 
Assim, recomendam-se a
 

a) manter cadastro

resíduos sólidos pa

b) manter cadastro

material reciclável p

c) manter cadastro 

d) documentar e fo

modo que se possa

de procedimentos e

e) elaborar contrato

prestador de serviç

serviço seja execu

licitações como rec

 
Além disso, sugere-se 
manutenção dos equipam
 

a) cadastro de equi

b) programação da 

c) programação da 

d) programação de 

e) Registro do histó

f) planos de ação n

g) plano de ação no

h) estão de riscos a

 a continuidade operacional comprometid
pica, como por exemplo, a falta de 
pio por empresas petrolíferas, compromete

reventivo buscam conferir grau adequad
vitando a descontinuidade do serviço, a
ões e monitoramento periódico nas estrutu
jo de resíduos sólidos. Porém, como em
e situações imprevistas e, neste caso, as
ões de contingência podem ser minimiza

imentos preventivos, principalmente, a
acionais realizadas pelo próprio titular (Pre
serviços.  

as seguintes ações preventivas por parte

tro de empresas licenciadas de gestão e

ara contratação em caráter emergencial; 

ro de empresas, cooperativas e associaçõ

l para contratação ou parcerias em caráter

o de aterros sanitários privados instalados

 formar um histórico dos eventos emerge

sa verificar a recorrência desses, facilitand

 e condutas. 

atos que sejam benéficos tanto ao Poder

viço, prevendo preços coerentes de form

cutado eficiência, desprezando proposta

comenda a Lei nº8666/1993. 

e algumas regras de segurança operaci
amentos e infraestruturas e para a prevenç

uipamentos e instalações; 

a manutenção preventiva; 

 manutenção preditiva em equipamentos

e inspeção periódica em equipamentos e v

tórico das manutenções 

 no caso de incêndio; 

no caso de acidente com coleta ou transpo

 ambientais em conjunto com órgãos de m
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tida ou paralisada em 
e abastecimento de 
etendo os serviços de 

ado de segurança ao 
 assim, destaca-se a 
turas e equipamentos 
m qualquer atividade, 
s possíveis situações 

izadas através de um 
através de ações 

refeitura Municipal) e 

rte destes: 

 e gerenciamento de 

 

ções recebedoras de 

ter emergencial; 

os no Estado; 

enciais ocorridos, de 

ndo o aprimoramento 

er Público, quanto ao 

rma a garantir que o 

tas inexequíveis em 

cional na gestão da 
nção de acidentes: 

s críticos; 

e veículos; 

porte; 

 meio ambiente. 



 

Diante do exposto, a Tab
e contingência a serem 
resíduos sólidos do mun
objetivam orientar a atua
solucionar os impactos c
 
Tabela 4- Possíveis oco
situações imprevistas qu

Ocorrência 

Paralisação do 
serviço de varrição 

h)Gre
geral
pela e
caso 
i)Que
contr
empr
• Gre
funcio
Prefe
prest

Paralisação do 
serviço de capina 

e roçada 

•Gre
geral
pela 
caso 
•Que
contr
empr
• Gre
funcio
Prefe
prest

Paralisação dos 
serviços de coleta 
convencional e de 
resíduos de 
limpeza urbana 

•Gre
geral
pela 
caso 
•de s
•Que
contr
empr
•Gre
funcio
Prefe
prest

 
 

abela 5 apresenta algumas ações corretiv
m adotadas para o sistema de limpeza u
unicípio de Ribeirão das Neves. Destaca
uação do titular e dos prestadores de serv
 causados por situações críticas não espe

corrências, suas origens e ações correti
ue venham a alterar o gerenciamento dos

Origem Ações c
emergênc

reve dos funcionários ou 
al  da empresa responsável 
a execução do serviço (em 
o de serviço delegado). 
uebra ou cessação de 
tratos celebrados com 
presa privada. 
reve dos 
cionários/servidores da 
feitura (em caso de 
stação direta). 

•Informar ofici
para que, c
manter a cidad
•Acionar ou c
para efetuare
pontos mais c
cidade; 
•Contratar em
emergencial 
serviço. 

reve dos funcionários ou 
al da empresa responsável 
a execução do serviço (em 
o de serviço delegado). 
uebra ou cessação de 
tratos celebrados com 
presa privada. 
reve dos 
cionários/servidores da 
feitura (em caso de 
stação direta). 

•Informar ofici
do ocorrido; 
•Acionar ou c
para efetuare
pontos mais c
cidade; 
• Contratar e
emergencial 
serviço. 

reve dos funcionários ou 
al da empresa responsável 
a execução do serviço (em 

 
 serviço delegado). 

uebra ou cessação de  
tratos celebrados com 
presa privada. 
reve dos 
cionários/servidores da 
feitura (em caso de 
stação direta). 

•Informar ofici
para que, cien
•Contratar em
em caráter em
•Acionar 
funcionários 
Municipal, cas
prestação do 
execução da 
em caráter em
a prestação 
essenciais. 
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tivas para emergência 
 urbana e manejo de 
ca-se que tais ações 
rviço para controlar e 
eradas. 

etivas para eventuais 
os resíduos sólidos. 

(continua) 
 corretivas para 
cia e contingência 
icialmente a população 
ciente, colabore em 

ade limpa; 
 contratar funcionários 
rem a limpeza dos 
 críticos e centrais da 

empresa em caráter 
 para prestação do 

icialmente a população 

 contratar funcionários 
rem a limpeza dos 
 críticos e centrais da 

empresa em caráter 
 para prestação do 

icialmente a população 
nte, colabore; 

empresa especializada 
mergencial; 

equipamentos e 
 da Prefeitura 
aso necessário, para a 
o serviço até início da 
a empresa contratada 
mergencial, garantindo 
 mínima de serviços 



Ocorrência 

Paralisação dos 
serviços de 
coleta 
convencional e 
de resíduos de 
limpeza urbana 

•Avari
nos ve

•Greve
geral d
respon
do serv
serviço
•Queb
contrat
empres
•Greve
funcion
Prefeitu
prestaç

Paralisação da 
coleta seletiva 
(porta a porta ou 
em LEV’s) 

•Avaria
nos ve

Paralisação da 
coleta de 
Resíduos de 
Serviço de Saúde 

•Greve
geral 
respon
do se
serviço
•Queb
contra
empre
Avaria
nos ve

 

Origem Ações corretivas
conti

ria ou falha mecânica 
veículos coletores 

•Em caso de serv
à empresa respon
as medidas cabíve
•Substituir os v
pelos veículos rese
•Providenciar re
veículos. 

ve dos funcionários ou 
l da empresa 
onsável pela execução 
rviço (em caso de 

ço delegado). 
bra ou cessação de 
atos celebrados com 

resa privada. 
ve dos 
onários/servidores da 
itura (em caso de 

tação direta). 

•Informar oficialme
que fique ciente 
disponibilizar os re
até que se normali
•Celebrar contrat
empresa especial
destes resíduos; 
•Acionar equipam
da Prefeitura 
necessário, para a
até início da ex
contratada em 
garantindo a pr
serviços essenciai

ria ou falha mecânica 
eículos coletores. 

•Em caso de serv
à empresa respon
as medidas cabíve
•Substituir os v
pelos veículos rese
•Providenciar re
veículos. 

ve dos funcionários ou 
l da empresa 
onsável pela execução 
serviço (em caso de 
iço delegado). 
ebra ou cessação de 
ratos celebrados com 
resa privada. 

•Contratar empre
caráter emergenci
•Manter os resídu
forma adequada 
normalize. 

ria ou falha mecânica 
veículos coletores. 

•Solicitar à emp
serviço que substit
por veículo reserva
•Exigir agilidade n
e/ou equipamentos
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(continuação) 
as para emergência e 
tingência 
rviço delegado, solicitar 
onsável para que tome 
veis imediatamente; 

veículos danificados 
serva; 

reparo imediato dos 

ente a população para 
e e colabore, evitando 
 recicláveis para coleta 
alize a situação; 
ato emergencial com 
ializada para a coleta 

mentos e funcionários 
 Municipal, caso 
 a prestação do serviço 

execução da empresa 
 caráter emergencial, 
prestação mínima de 
iais. 
rviço delegado, solicitar 
onsável para que tome 
veis imediatamente; 

veículos danificados 
serva; 

reparo imediato dos 

resa especializada em 
cial; 
uos acondicionados de 

a até que a situação 

presa prestadora do 
titua o veículo avariado 

rva; 
 no reparo de veículos 
tos avariados. 



Fonte: NMC 
 

Ocorrência 

Paralisação 
parcial da 

operação do 
aterro sanitário 

previsto 

• Rupt
vazam

•Avari
nos ve
equipa

Paralisação total 
da operação do 
aterro sanitário 

previsto 

•Greve
funcion
•Queb
contra
empre
•Interd
algum 
•Esgo
dispos
•Ence
operaç
implem
para d

 

Origem Ações corretivas
conti

ptura de taludes, 
mento de percolados. 

•Providenciar os 
aterro; 
•Realizar campa
monitoramento am

ria ou falha mecânica 
veículos operacionais e 
pamentos. 

•Substituição dos
por veículo reserva
•Solicitar agilidad
veículos e/ou equi

ve geral dos 
ionários. 
ebra ou cessação de 
ratos celebrados com 
resa privada. 
rdição ou embargo por 

m órgão fiscalizador. 
otamento da área de 

osição. 
erramento do aterro em 

ação sem a 
ementação de novo local 
 disposição final. 

•Informar oficialme
que ciente, colabo
normalizar; 
•Contratar em cará
empresa para a 
resíduos; 
• Contatar aterr
próximos a fim de
destinação dos r
caráter emergenci
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(conclusão) 

as para emergência e 
tingência 
 reparos imediatos no 

panha adicional de 
mbiental. 
s veículos danificados 

rva; 
ade no reparo dos 
uipamentos. 

ente a população para 
bore até a situação se 

aráter emergencial nova 
 disposição  final dos 

rros privados mais 
de firmar contrato para 
 resíduos sólidos em 
cial. 



5 DIRETRIZES, ESTR

OUTROS ASPECTO

 
5.1 EVOLUÇÃO DA P

GERAÇÃO DE RES

Tabela 5- Estimativa da ev

Notas: 1 - Foram considera
domingos. 

2 - Foi considera
condições da infraestrutura

3 - C3 = (C1 x C2)
4 - C4 = C3 x 0,9k

Fonte: *Contagem populac
**Estimativas popul

População e Indicadores S
***Demais Estimati

Consultoria com base na ta
 

Ano 

População 
urbana 

total  
C1 

Pr
re
(

2010 296317 2
2011 299673 2
2012 303029 2
2013 315819 2
2014 319310 2
2015 325504 2
2016 331819 2
2017 338256 3
2018 344818 3
2019 351507 3
2020 358325 3
2021 365277 3
2022 372363 3
2023 379586 3
2024 386238 3
2025 392283 3
2026 397688 3
2027 402422 3
2028 406457 3
2029 409772 3
2030 412346 3
2031 414936 3
2032 417542 3
2033 420165 3
2034 422804 3
2035 425460 3

TRATÉGIAS, PROGRAMAS, AÇÕES 

OS DO PLANO 

 POPULAÇÃO E METAS DE ATENDIMEN

ESÍDUOS 

evolução da população e da geração de resídu

rados 317 dias de coleta/ano [365 - (12 x 4)]

rado um acréscimo progressivo esperando-s
ra viária da cidade, ate atingir o índice de 100
2) / 100 
9kg/hab.dia / 1000 x 26 dias 
cional apurada no Censo Demográfico 2010, 

ulacionais divulgadas pela Diretoria de Pesqu
 Sociais - IBGE para 2013 e 2014. 
ativas populacionais elaboradas pela equip
 taxa de variação anual 2010-2014. 

Produção 
resíduos 
(Kg/dia) 

Taxa de 
atendimento 

(%) 
C2 

População 
atendida 

(hab)  
C3 

M
to
re
(t/m

266.685 70 207.422 
269.706 70 209.771 
272.726 70 212.120 
284.237 75 236.864 
287.379 80 255.448 
292.954 95 308.578 
298.637 95 315.228 
304.430 97 328.108 
310.336 98 337.921 
316.356 98 344.476 
322.493 100 358.325 
328.749 100 365.277 
335.126 100 372.363 
341.627 100 379.586 
347.615 100 386.238 
353.055 100 392.283 
357.919 100 397.688 
362.179 100 402.422 
365.812 100 406.457 
368.795 100 409.772 
371.111 100 412.346 
373.442 100 414.936 
375.788 100 417.542 
378.149 100 420.165 
380.524 100 422.804 
382.914 100 425.460 
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 E METAS PARA 

ENTO A PARTIR DA 

duos 

)], excluídos apenas os 

se uma melhoria das 
0%. 

, IBGE. 
uisas, Coordenação da 

ipe da NMC Projetos 

Massa 
total lixo 
recolhido 
t/mês) C4 

Massa 
total lixo 
recolhido 

(t/ano) 
C5 

4.854 59.177 
4.909 59.848 
4.964 60.518 
5.543 67.577 
5.977 72.879 
7.221 88.037 
7.376 89.934 
7.678 93.609 
7.907 96.409 
8.061 98.279 
8.385 102.230 
8.547 104.213 
8.713 106.235 
8.882 108.296 
9.038 110.194 
9.179 111.918 
9.306 113.460 
9.417 114.811 
9.511 115.962 
9.589 116.908 
9.649 117.642 
9.710 118.381 
9.770 119.125 
9.832 119.873 
9.894 120.626 
9.956 121.384 



5.2 DEFINIÇÃO DE ÁR
 
Conforme já apresentad
utiliza atualmente de u
domiciliares e entulhos
destinação para o aterro
um convênio com o Go
resíduos da região metro
 
Entretanto, como é sab
instalação do aterro m
comprometeu em atende
 
Voltando um pouco no te
2006. Naquele ano, a Pr
Ajustamento de Condu
exigindo a desativação d
estabeleceu prazos par
legislação ambiental.  
 
Na época a empresa qu
decidiu pela construção 
intenções de receber e tr
 
Segundo o Parecer Téc
pelo IEF (2011), a emp
implantação do empree
relevantes para a disp
mananciais destinados 
abundância de material 
argila de boa qualidade
travessia em áreas res
reservado e de menor v
comercial; estar a mais d
 
O local escolhido tem 
aterramento dos RSU, 
plataformas, respectivam
resíduos no aterro se d
compactação dos resídu
diário dos resíduos com
argila e solo orgânico.  
 
De acordo com a Figur
sanitário, que contará 
deposição de animais m
volume total do aterro
2.460.000m³ para resíd
empregado para recobrim
 

ÁREAS PARA DISPOSIÇÃO FINAL 

ado no diagnóstico, o município de Ribe
um aterro controlado para descarte do

os. A perspectiva futura, seria a tran
rro metropolitano localizado no Vale das 

overno Estadual para o tratamento e d
tropolitana. 

abido, a população local se posicionou t
metropolitano no município e a prefe

der aos anseios dos munícipes. 

 tempo, vejamos os principais fatos na lin
Prefeitura de Ribeirão das Neves assinou
uta) perante o Ministério Público, apli
 do aterro, na época, por estar fora dos pa
ara a implantação do aterro sanitário 

que era contratada da Prefeitura para exe
o de um aterro sanitário localizado no Val
 tratar os resíduos gerados em Ribeirão da

cnico de Compensação Ambiental NCA/D
mpresa escolheu sete áreas que foram 
eendimento, sendo a sétima a escolhid
isposição dos resíduos sólidos como: 
s ao abastecimento público de água; p
al para cobertura das camadas do aterro
e; estar distante dos centros de geração

esidenciais ou de recreação; Ser um lo
r visibilidade em relação aos bairros; ter
 de 20 km de aeroportos. 

 área útil de 18,2 hectares, dividida e
, que, de acordo com o IEF (2011) co
amente, com altura final de 5 metros.
 dará com a recepção dos resíduos só
uos na frente do serviço previamente  de
m terra compactada e recobrimento fina

ura 35, é possível identificar o local de i
 também com uma vala especial sepa

 mortos. Com base nos dados emitidos 
ro será de aproximadamente 2.735.00
íduos sólidos compactados e 275.000m
rimento das plataformas”. 
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beirão das Neves se 
dos resíduos sólidos 
ansferência da atual 
s Acácias, através de 
 destinação final dos 

 totalmente contra à 
feitura municipal se 

inha do tempo, desde 
 um TAC (Termo de 

plicado ao município 
 padrões ambientais e 
 em cumprimento à 

xecução dos serviços 
ale das Acácias, com 
das Neves.  

/DIAP Nº062 emitido 
m analisadas para a 
ida por ter aspectos 
: estar distante de 

 possuir facilidade e 
rro e proximidade de 
ão de resíduos, sem 
local do futuro mais 

er a área baixo valor 

 em 2 áreas para o 
contam com 12 e 9 
s. A disposição dos 
sólidos, disposição e 
definida, recobrimento 
al dos resíduos com 

 instalação do aterro 
parada, destinada a 
s pelo IEF (2011), “o 
000m³, considerando 
0m³ para o material 



No ano de 2007 iniciou-
Prévia (LP). Nesta etapa
terreno para identificação
água; levantamento top
definição do projeto, do 
resíduo domiciliar e do r
flora e recursos hídricos
do município. 
 
Figura 31 - Vista aérea da

Fonte: Adaptado Google
 
Em Abril de 2008, realizo
município, autoridades lo
recebeu a visita da SUP
do Aterro Sanitário. No p
PCA (Plano de Contro
sondagens e ensaios d
impermeabilização, sond
para elaboração do m
(desmatamentos – APEF
 
No mês de Novembro d
protocolo da documenta
recebeu da SUPRAM o
2014.  
 

-se o processo de licenciamento com o
pa, foram executados estudos de sonda
ão do tipo de solo disponível conhecido d
pográfico do terreno (planimétrico e alt

o método ou técnica de aterragem a ser 
 resíduo público atualmente cortado; leva
s da área; fornecimento de dados sobre 

 da área do Aterro Sanitário 

le Earth (2014)  

izou-se a audiência pública juntamente co
 locais e supervisão da FEAM. Em seguida
PRAM / FEAM, e finalmente em outubro
 período de outubro de 2008 a maio de 2
trole Ambiental) em que se executara
 de permeabilidade na área de emprést
ndagem para conhecimento do fluxo das 
monitoramento, outorgas do IGAM, au
F) e IBAMA (fauna), e arqueologia.  

 de 2009, foi formalizada a Licença de 
ntação solicitada no FOB-I. Em 26/07/10
 o certificado de LI, fase em que se enc
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 o pedido de Licença 
agens em pontos do 
 do nível do lençol de 
altimétrico) visando a 
r adotada; volume do 
vantamento da fauna, 
e a população urbana 

com a comunidade do 
ida o empreendimento 
ro foi concedida a LP 
 2009, foi elaborado o 
ram os estudos de 
stimo de argila para 
s águas subterrâneas 
autorizações do IEF 

e Instalação (LI) com 
/10, o empreendedor 
ncontra até junho de 



Em fevereiro de 2011, 
contrato com a prefeitu
Porém, devido a problem
 
Em 2013 o Governo d
concessão administrativa
de Resíduos Sólidos urb
de Belo Horizonte e Co
11.079/2004 e lei estad
agrupamento de munic
resíduos. Como em Rib
licenciado, o consócio v
Neves, adquiriu o empr
que a Prefeitura dê a 
metropolitano.  
 
Em 2014 a atual área 
fiscalização do Ministér
então o aterro funciona p
ao Governo do Estado, o
destinação final dos resí
da objeção do funcionam
 
De qualquer modo, cons
melhor solução para a
Ribeirão das Neves. O m
área já licenciada.  
 
O fato de a área possuir
órgão ambiental compet
como área favorável à 
regularização ambienta
cumprimento do prazo
encerramento dos vazad
 
Outra opção é Ribeirão
município, até que possa
demanda um acréscim
necessidade de construç
de transferência dos res
e impedimentos legais o
solução adequada e qu
problema da destinaçã
emergencial. 
 
5.3 REGRAMENTO DO
 
O Plano de Gerenciam
integrante do sistema de
possam gerenciar de m

1, a empresa proprietária do aterro san
tura, mas continuou com a implantação 
mas financeiros, o empreendimento ficou 

 do Estado lançou um edital para ex
iva, dos serviços de transbordo, tratament
rbanos nos  municípios  convenentes  da r
olar Metropolitano,  em conformidade co
dual nº 14.868/2003. Esta concessão se

nicípios com centros regionalizados de
ibeirão das Neves já existia um aterro sa
vencedor do Lote que abrange o municí

preendimento. Entretanto a Lei municipa
 LO para o início do funcionamento do

a de destinação final de Ribeirão das 
ério Público, que desta vez pediu seu 
 por força de liminar judicial. A Prefeitura 
, o termo de adesão para que o este gere
síduos de Ribeirão das Neves. Entretanto
mento do aterro metropolitano em Ribeirã

nsideramos que o aterro sanitário existen
a destinação adequada dos resíduos s
 município deve buscar meios para viabi

uir licença de funcionamento como aterro 
etente, consiste em um dos aspectos qu
à nova disposição final, pois os tramite
tal de outra área, provavelmente 
zo concedido pela Lei Federal nº 
douros a céu aberto. 

ão das Neves passar a destinar seus 
sa adquirir e construir um novo aterro licen
imo nos custos de transporte e ater
ução de uma estação de transbordo para m
síduos. Apesar de mais onerosa, diante d
o transbordo e destinação final em outr

que poderá ser adotada em curto prazo
ão final dos resíduos de Ribeirão das

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO OB

amento de Resíduos Sólidos (PGRS) 
de gestão ambiental, essencial para que o
modo adequado os resíduos sólidos na
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anitário quebrou seu 
o do aterro sanitário. 

 parado  

exploração, mediante 
nto e disposição final  
 região metropolitana  
com  a lei federal nº 
se dará por meio de 
de recebimento dos 
sanitário construído e 
icípio de Ribeirão das 
pal3106/2008 impede 
do local como aterro 

s Neves sofreu nova 
 fechamento. Desde 

ra então assinou junto 
encie o tratamento e 

nto, não foi demovida 
rão das Neves. 

ente no município é a 
 sólidos urbanos de 
bilizar a utilização da 

ro sanitário, perante o 
ue levaram a tratá-la 

ites necessários para 
impossibilitariam o 

º 12.305/2010 para 

s resíduos em outro 
enciado. Esta solução 
erramento, além da 
 melhoria da logística 
 dos impasses locais 

utro município é uma 
zo para solucionar o 
as Neves de forma 

BRIGATÓRIOS 

) é um instrumento, 
 os estabelecimentos 

na unidade geradora, 



abrangendo um conjunto
coleta, transporte, trata
resíduos sólidos e rejeito
 

a) à minimização na

b) segregação; 

c)  acondicionament

d) identificação, col

e) armazenamento 

f) armazenamento e

g) coleta e transpor

h) tratamento extern

i) disposição final. 

 
Os PGRS deverão resp
Nacional de Resíduos Só
 

a) descrição do em

b) diagnóstico dos 

origem, o volume 

ambientais a eles re

c)  observadas as n

Gestão Integrada d

d) explicitação dos 

sólidos; 

e) definição dos 

gerenciamento de r

f) identificação das

geradores; 

g) ações preventiv

gerenciamento inco

h) metas e procedim

sólidos, reutilização

i) medidas saneado

sólidos; 

to de ações, diretas e indiretas, que env
atamento e disposição final ambientalm
itos, como: 

 na geração; 

nto; 

oleta e transporte interno; 

to temporário, tratamento interno; 

o externo; 

orte externo; 

erno; 

 

speitar o seguinte conteúdo mínimo esta
Sólidos: 

mpreendimento ou atividade; 

s resíduos sólidos gerados ou adminis

e e a caracterização dos resíduos, inc

 relacionados; 

 normas estabelecidas pelos órgãos e 

 de Resíduos Sólidos: 

s responsáveis por cada etapa do gerenci

 procedimentos operacionais relativo

 resíduos sólidos sob responsabilidade do

as soluções consorciadas ou compartil

tivas e corretivas a serem executadas

correto ou acidentes; 

dimentos relacionados à minimização da g

ão e reciclagem; 

doras dos passivos ambientais relacion
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volvem as etapas de 
almente correta dos 

tabelecido na Política 

istrados, contendo a 

ncluindo os passivos 

 Plano Municipal de 

ciamento de resíduos 

vos às etapas do 

do gerador; 

rtilhadas com outros 

as em situações de 

 geração de resíduos 

onados aos resíduos 



j) periodicidade de 

respectiva licença d

 
Portanto, considerando 
apresenta quais são os g
 
Figura 32 -Definição dos
Gerenciamento de Resíduo

Fonte: NMC 
 
Cabe mencionar que, 
poderão solicitar a comp
 
O PGRS deve ser ap
Infraestrutura e Desenv
entregue um relatório de
ações e metas  pré-est
parte dos geradores s
apresentado na Figura 3
 

e sua revisão, observado, se couber, o p

 de operação a cargo dos órgãos ambient

o a Política Nacional de Resíduos Só
 geradores sujeitos a elaboração e implan

os geradores sujeitos à elaboração e impla
uos Sólidos. 

, caso os órgãos ambientais verificarem
plementação deste conteúdo mínimo.  

apresentado, no âmbito local, à Secre
nvolvimento Urbano e, com periodicidad
de acompanhamento e monitoramento da 
stabelecidas. Recomenda-se que a entre
 sujeitos à elaboração, siga o fluxog
 37. 
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 prazo de vigência da 

ntais. 

ólidos, a Figura 36 
ntação do PGRS. 

lantação do Plano de 

em que é oportuno, 

retaria Municipal de 
de anual, deve  ser 
a implementação das 
trega dos PGRS, por 
ograma esquemático 



Figura 33- Proposta do m
Desenvolvimento por parte

Fonte: NMC 
 
Os locais, empreendim
apresentar ao órgão mu
de Funcionamento ou da
 
Além disso, caberá a S
Urbano a orientação q
aplicáveis pelo seu não c
PGRS, nos termos da Le
 
5.4 AÇÕES RELATIVA
 
A Lei Federal nº 12.305
sistemas de logística re
uso pelo consumidor, de
de manejo dos resíduo
comerciantes dos produt

 

 momento de entrega do PGRS para a Se
te dos geradores sujeitos à elaboração. 

imentos e atividades que já estão em 
unicipal competente o PGRS no ato de r

da Licença Ambiental de Operação. 

 Secretaria Municipal de Infraestrutura 
quanto a estes procedimentos, e quan

o cumprimento, por parte dos responsávei
Lei Federal nº 12.305/2010. 

VAS AOS RESÍDUOS COM LOGÍSTICA R

5/2010 determina como obrigatório estru
reversa, através do retorno dos produtos 
e forma independente do serviço público d

uos sólidos, aos fabricantes, importador
utos. 
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ecretaria Municipal de 

m operação deverão 
 renovação do Alvará 

 e Desenvolvimento 
anto às penalidades 
eis por elaborarem os 

 REVERSA 

ruturar e implementar 
s (Figura 38) após o 

o de limpeza urbana e 
ores, distribuidores e 



Figura 34 -Produtos com

Fonte: NMC 
 
Segundo o MMA (2013)
logística reversa implant
Pilhas e Baterias e o Ó
legais que regulamentam
 
Caso, o titular do serviço
encarregue-se dessa fun
setor empresarial, deverá
 
Portanto, conforme o Art
dos serviços públicos d
responsabilidade compar
 

a) adotar procedim

recicláveis oriun

de resíduos sólid

b) estabelecer siste

c) articular com os

retorno ao ciclo

oriundos dos se

d) realizar as at

compromisso na

mediante a dev

de compostage

agentes econôm

m logística reversa obrigatória. 

3), quatro destes produtos citados já pos
ntado, sendo eles, as embalagens de Agr
 Óleo Lubrificante Usado ou Contamina
m estes sistemas foram elencados no item

ço público de limpeza urbana e de manejo
função, por acordo ou termo de comprom
rá ser devidamente remunerado por isso. 

rtigo nº 36 da Lei Federal nº 12.305/2010
de limpeza urbana e manejo de resíduo
artilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 

imentos para reaproveitar os resíduos só

undos dos serviços públicos de limpeza u

lidos;  

stema de coleta seletiva; 

os agentes econômicos e sociais medid

lo produtivo dos resíduos sólidos reutiliz

erviços de limpeza urbana e de manejo de

atividades definidas por acordo seto

na forma do § 7º do art. 33 da Lei Fede

evida remuneração pelo setor empresaria

gem para resíduos sólidos orgânicos e

ômicos e sociais formas de utilização do c
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ossuem o sistema de 
grotóxicos, Pneus, as 
ado. Os dispositivos 

em 2. 

jo de resíduos sólidos 
misso firmado com o 
 

10, compete ao titular 
uos sólidos quanto à 
 

sólidos reutilizáveis e 

 urbana e de manejo 

idas para viabilizar o 

ilizáveis e recicláveis 

de resíduos sólidos;  

torial ou termo de 

deral nº 12.305/2010, 

ial; implantar sistema 

 e articular com os 

 composto produzido; 



dar disposição 

oriundos dos se

sólidos. 

 
Apesar dos avanços est
implantação da Políti
operacionalização do si
grande desafio. Portant
atender as peculiaridad
empresariais e sociedad
próprias para implementa
 
Assim, para que a logíst
capaz de atender os an
local deverá praticar as s
 

a) identificar os res

reversa; 

b) implantar a Log

para sistemas in

c) incentivar o seto

à implementaçã

d) incentivar à estr

expansão da 

cooperativas ou

e) implantar a L

normativos, veic

f) celebrar termos

comerciantes, vi

g) exigir que todos

disponibilizem à

completas sobre

h) fomentar progra

com o setor 

importância da 

dos produtos e 

como da impo

o final ambientalmente adequada aos 

serviços públicos de limpeza urbana e de 

stabelecidos com os regulamentos legais
lítica Nacional de Resíduos Sólido
sistema de logística reversa tem se apr
nto, para a implementação da Logística 
ades locais, os entes governamentais,
ade, devem promover a discussão e c

ntação da gestão compartilhada.  

ística reversa possa ser um instrumento d
anseios de todas as classes da sociedad
 seguintes ações (como formas e limites d

resíduos sólidos e geradores sujeitos ao 

ogística Reversa através da estruturação

 iniciados pelo Poder Público (pneus); 

tor privado para a estruturação de acordo

ão ou expansão da Logística Reversa); 

struturação de acordos setoriais (visando à

 Logística Reversa) com a participaç

u outras formas de associação de pessoa

Logística Reversa  via promulgação

iculados por decreto editado pelo Poder E

s de compromisso junto aos fabricantes,

 visando à implantação ou expansão da Lo

os os agentes envolvidos nos Sistemas d

 à Secretaria Municipal de Desenvolvi

re a realização de suas ações, com period

ramas e campanhas de educação amb

 empresarial) que sensibilizem o con

a devolução após o uso, aos comerciante

e das embalagens contempladas na Logí

ortância e obrigatoriedade do mesmo 
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 resíduos e rejeitos 

e manejo de resíduos 

is já citados e com a 
os, na prática a 

presentado como um 
a Reversa capaz de 
is, agentes privados 
construir alternativas 

 de gestão eficiente e 
ade, o Poder Público 
 de participação): 

o sistema de logística 

ão, acordos setoriais 

dos setoriais (visando 

 à implementação ou 

ação de entidades, 

as de baixa renda; 

o de regulamentos 

 Executivo; 

s, distribuidores e/ou 

Logística Reversa; 

 de Logística Reversa 

lvimento informações 

odicidade anual; 

biental (em parceria 

onsumidor quanto à 

tes ou distribuidores, 

gística Reversa, bem 

o de acondicionar e 



disponibilizar de

para a coleta e d

 
Recomenda-se que, p
implementação dos Siste
dos serviços de sane
operacionalização e fi
organização e o funciona
de catadores de materia
baixa renda, bem como s
 
5.5 INDICADORES DE
 
O Sistema de Informaçõ
conjunto de indicadores 
sólidos no perímetro mun
elaborados com base no
concessionária COPASA
 
Já os indicadores sobr
Nacional de Informações
sistema é derivado do SN
sistema de informações s
possui informações de 
financeiro e de qualidad
manejo de resíduos só
importante mecanismo 
estadual e federal, para
dentre outros. As inform
prestadoras de serviços 
Sua base de dados é púb
 
A base de dados contida
além de algumas informa
população residente. Ta
prestação dos serviços d
 
Portanto, para evitar a
Informações e Indicado
parcimônia. Compõem e
SNIS ou que, se contido
para a unidade espacia
gestão do saneamento m
SNIS em conjunto com 
Neves. 
 
O Sistema de Informaçõ
e Plano Municipal de G
unidades espaciais distin

de forma diferenciada os resíduos reutili

e devolução. 

para dar agilidade ao processo de 
temas de Logística Reversa, que o setor c

neamento,seja o agente orientador pa
fiscalização dos processos. Ainda, d
namento de cooperativas ou de outras fo
iais reutilizáveis e recicláveis formadas po
 sua contratação. 

E DESEMPENHO PARA OS SERVIÇOS 

ções e Indicadores de Ribeirão das Nev
s sobre a prestação dos serviços de água 
unicipal. Os indicadores de água e esgoto
no boletim Informações Básicas Operacion
A.  

bre os resíduos sólidos selecionados co
es sobre Saneamento para Resíduos Sól
SNIS. Este pode ser descrito como o maio
s sobre o setor de saneamento no Brasil. S
 caráter institucional, administrativo, ope
de sobre a prestação de serviços de águ
ólidos urbanos. Assim, o banco de dad

o de auxílio das políticas públicas das 
ra orientação das atividades regulatórias
rmações do SNIS são coletadas anualm
s ou órgãos municipais encarregados da g
ública e disponibilizada gratuitamente em 

ida no SNIS contem mais 300 indicadores
mações gerais dos municípios brasileiros,
al base de dado fornece amplos subsídio
 de saneamento em âmbito municipal.  

a duplicidade informacional, a elaboraç
dores de Ribeirão das Neves se base
 esse sistema apenas indicadores que nã
dos, é necessária sua apuração para as b
ial do município tal como apresentado 
 municipal deverá sempre trabalhar com a

m o Sistema de Informações e Indicador

ões e Indicadores do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
tintas: o município e as bacias, conforme 
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tilizáveis e recicláveis 

 articulação para a 
r criado para a gestão 
para a implantação, 
deve-se priorizar a 

formas de associação 
or pessoas físicas de 

S PÚBLICOS 

eves consiste em um 
a e esgoto e resíduos 
to selecionados serão 
ionais, elaborado pela 

compõem o Sistema 
ólidos (SNIS-RS). Tal 
aior e mais importante 
l. Seu banco de dados 
peracional, gerencial, 
gua, de esgotos e de 
ados do SNIS é um 
s esferas municipal, 

ias e de fiscalização, 
lmente por meio das 
 gestão dos serviços. 
 www.snis.gov.br. 

s sobre saneamento, 
s, como por exemplo, 
ios para a gestão da 

ação do Sistema de 
eou no princípio da 
ão estão contidos no 

 bacias e não apenas 
o no SNIS. Assim, a 

 a base de dados do 
ores de Ribeirão das 

e Saneamento Básico 
s se baseia em duas 
e determina a Política 



Nacional de Saneamento
prestação dos serviços d
para a gestão municipa
seguir, a descrição dos in
 

5.5.1 ÁGUA E ESGOTO
 
Foram criados 2 indicad
2 sobre a coleta e trata
elaborados com dados p
produzido pela COPASA
base na unidade espacia
 
Para a elaboração dos 
dado existente ou so
selecionados são aprese
 
Quadro 49- Relação dos i
de Informação e Indicadore

Referência 

AG01 Índice de pe

AG02 
Índice de co
população u

ES01 Índice de tr

ES02 
Índice de co
urbana 

Fonte: NMC a partir do bole
 
A seguir, o detalhamento
•Índice de perda de água
Consisti na porcentage
territorial municipal. Pode

 
•Índice de cobertura do a
Consisti na porcentagem
distribuição de água. Pod

������çã�	�	
���

�����
 
•Índice de tratamento do
Consisti na porcentagem
tratado. Pode ser expres

 

nto Básico. O objetivo desse sistema é div
 de água e esgoto e resíduos sólidos para
pal. Assim, tais dados devem ser de fá
 indicadores de água e esgoto e resíduos 

TO 

dores sobre a distribuição e abastecimen
tamento dos esgotos municipais. Esses 4
 pertencentes ao boletim Informações Bá

SA mensalmente. No então, tais dados s
ial do município.  

s indicadores para as bacias será neces
solicitar à COPASA tal desagregação
sentados no Quadro abaixo. 

 indicadores de coleta de água e esgoto per
res de Ribeirão das Neves. 

Indicador 

 perda de água 
 cobertura do abastecimento de água - 
o urbana 
 tratamento dos esgotos 
 cobertura da coleta dos esgotos - populaç

oletim Informações Básicas Operacionais - CO

to dos índices propostos no Quadro 49: 
ua:  
em do volume de água distribuído qu
de ser expresso pela fórmula: 
�����	����	�
�í��	��	á���

�����	��������	��	á���
	�	100 

 abastecimento de água - população urba
em da população urbana municipal total q
ode ser expresso como: 

�	
���	��������	����		���	��	����	�
��çã�	��

������çã�	�	
���	��������	�����

os esgotos: 
em do volume dos esgotos coletado pe
esso como: 

�����	���	�������	�	�����

�����	��	��������
	�	100 
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ivulgar dados sobre a 
ra a população local e 
fácil compreensão. A 
s sólidos. 

nto de água e outros 
 4 indicadores foram 
ásicas Operacionais, 

 são produzidos com 

essário desagregar o 
ão. Os indicadores 

ertencentes ao Sistema 

Unidade 
espacial 

bacia, 
município 

ação 

OPASA- 2015. 

ue é consumido no 

ana: 
que é atendida pela 

��	á���
	�	100 

pela COPASA que é 



•Índice de cobertura da c
Consisti na porcentagem
coletados. Pode ser expr

������çã�	�	
���

�����
 
Como tais índices deve
Informações Básicas O
demonstram a localiza
COPASA. 
 
Figura 35- Localização do
água para o município de R

Fonte: NMC a partir do bole
 

 coleta dos esgotos - população urbana: 
em da população urbana municipal que p
presso como: 

�	
���	��������	����		���	������	�	��	�������

������çã�	�	
���	��������	�����

vem ser construídos a partir dos dados 
Operacionais, segue abaixo as Figur
ação destas informações no documen

dos dados necessários para a elaboração d
 Ribeirão das Neves. 

oletim Informação Básicas Operacionais - COP
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 possui seus esgotos 

�������
	�	100 

s contidos no boletim 
uras 39 a 41 que 
ento elaborado pela 

 do índice de perda de 

 
OPASA, 2015 



Figura 36 -Localização dos
abastecimento de água - p
população urbana para o m

Fonte: NMC a partir do bole
 
Figura 37- Localização do
dos esgotos para o municíp

Fonte: NMC a partir do bole
 

os dados necessários para a elaboração do Í
população urbana e Índice de cobertura da

 município de Ribeirão das Neves. 

oletim Informação Básicas Operacionais - COP

dos dados necessários para a elaboração do
cípio de Ribeirão das Neves. 

oletim Informação Básicas Operacionais - COP
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Índice de cobertura do 
a coleta dos esgotos - 

 
OPASA, 2015. 

o Índice de tratamento 

 
OPASA, 2015. 



5.5.2 RESÍDUOS SÓLID
 
No que tange os resídu
para compor o Sistema d
cabe a gestão municipal 
indicadores para o mun
relacionam com o manej
São eles: 
 
Quadro 50- Relação dos
Sistema de Informação e In

Referência* 

I015 
Taxa de co
em relação

I016 
Taxa de co
em relação

I021 
Massa de 
(RPU) cole

I022 

Massa de 
em relação
coleta 

I028 

Massa de 
(RPU) cole
atendida 

I030 
Taxa de co
relação à p

Fonte: Extraído integralmen
*Nota: Nomenclatura utiliza
 
Abaixo, segue o detalham
50. 
 
•Taxa de cobertura da c
total: Retrata a parcela
constante. É expressa co

������

 
•Taxa de cobertura da
população urbana: Retra
coleta domiciliar constan

������çã�

 
•Massa de resíduos do
capita em relação à popu

�������

LIDOS 

duos sólidos, foram selecionados 7 indica
 de Informações e Indicadores de Ribeirão

al elaborar apenas os índices para as bac
unicípio já estão contidos no SNIS-RS.T
ejo dos resíduos sólidos produzidos no mu

s indicadores de manejo dos resíduos sól
 Indicadores de Ribeirão das Neves. 

Indicador 

 cobertura da coleta resíduos domiciliares (
ão à população total 
 cobertura da coleta de resíduos domiciliare
ão à população urbana 
e resíduos domiciliares (RDO) e resíduos p
letada per capita em relação à população

e resíduos domiciliares (RDO) coletada pe
ão à população total atendida com serviço

e resíduos domiciliares (RDO) e resíduos p
letada per capita em relação à população

 cobertura da coleta Seletiva porta-a-porta 
à população urbana 
ente do SNIS, 2013. 
zada pelo SNIS, 2013. 

amento de cada um dos indicadores apres

 coleta resíduos domiciliares (RDO) em r
la da população municipal que usufrui d
 como: 

������çã�	��������	�����	��������	�����	���

������çã�	�����	��������

da coleta de resíduos domiciliares (RD
trata a parcela da população urbana muni
nte. É expressa como: 
�	�	
���	��������	�����	��������	�����	��

������çã�	�����	�	
���	��������

domiciliares (RDO) e resíduos públicos (
pulação urbana: 

����������	�����	��	���� � � !"	��������

������çã�	�����	�	
���	��������
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icadores do SNIS-RS 
ão das Neves. Assim, 
cias, uma vez que os 
.Tais indicadores se 
unicípio em questão. 

ólidos pertencentes ao 

Unidade 
espacial 

s (RDO) 

bacia, 
município 

ares (RDO) 

s públicos 
o urbana 

per capita 
ço de 

s públicos 
o total 

ta em 

resentados no Quadro 

 relação à população 
i de coleta domiciliar 

��	���
 

RDO) em relação à 
nicipal que usufrui de 

�����	���
 

 (RPU) coletada per 

 



 
•Massa de resíduos dom
total atendida com serviç

������
 
•Massa de resíduos do
capita em relação à popu

�������

������
 
•Taxa de cobertura da co
������çã�	�	
���	�������

 
Os indicadores que co
Saneamento de Ribeirão
conterá os 4 indicadores
ao manejo de resíduos s
 
Tabela 6 -Indicadores de
Indicadores Sobre Saneam

PREFEITURA MUNICIP
DE INFORMAÇÕES SO
TABELA 07 - INDI
SOBRE ÁGUA E ESGO

Bacia/Município 

Código Nome 

001 
Ribeirão das
Neves 

002 
Ribeirão 
Arreias 

003 
Córrego Água
Fria 

Ribeirão das Neves 
Fonte: NMC a partir do bole
 

miciliares (RDO) coletada per capita em r
iço de coleta: 
����������	�����	��	���	��������

������çã�	�����	��������	��������	�����	���

domiciliares (RDO) e resíduos públicos (
pulação total atendida: 

����������	�����	��	���� � � !"	��������

������çã�	�����	��������	��������	�����	���

 coleta Seletiva porta-a-porta em relação à
��������	�����	��������	��	�	������	��������

������çã�	�����	�	
���	��������

compõem o Sistema de Informações e 
ão das Neves serão organizados em 2 p

es referentes à água e esgotos e a segund
 sólidos. As tabelas bases são apresentad

de água e esgoto pertencentes ao Sistem
mento de Ribeirão das Neves. 

IPAL DE RIBEIRÃO DAS NEVES /SIS
OBRE SANEAMENTO  
DICADORES 
OTOS 

      

Ano de 
referência 

Índice 
de 

perda 
de 

água 

Índice de 
cobertura do 

abastecimento 
de água - 
população 

urbana 

Ín
tra

e

% % 
Ano AG01 AG01 

as 
        

        
ua 

        
        

oletim Informação Básicas Operacionais - COP
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 relação à população 

��	���
 

 (RPU) coletada per 

��
 

 à população urbana: 
�������	��	�� # � # ��	��

 

e Indicadores Sobre 
 planilhas. A primeira 
nda os 7 relacionados 
das a seguir. 

ma de Informações e 

ISTEMA MUNICIPAL 

  

Índice de 
ratamento 

dos 
esgotos 

Índice de 
cobertura 
da coleta 

dos 
esgotos - 
população 

urbana 
% % 

ES01 ES02 

  

  

  
  

OPASA, 2015. 



Tabela 7 -Indicadores sobre manejo de res
Ribeirão das Neves. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SISTEMA MUNICIPAL DE
SANEAMENTO  
TABELA 02 - INDICADORES
MANEJO DE RESÍDUOS SÓLID

Bacia/Município 
Ano de 

referência

Código Nome Ano 

001 
Ribeirão 
das Neves   

002 
Ribeirão 
Arreias   

003 
Córrego 
Água Fria   

Ribeirão das Neves   
Fonte: NMC  

 
resíduos sólidos pertencentes ao Sistema de Informações e I

E RIBEIRÃO DAS NEVES   / 
E INFORMAÇÕES SOBRE 

    
S SOBRE 

IDOS 
        

ia 

Tx 
cobertura 
da coleta 
RDO em 
relação à 
pop. total 

Tx 
cobertura 
da coleta 
RDO em 
relação à 

pop. 
urbana 

Tx. 
cobertura 
de coleta 

direta 
RDO 

relativo à 
pop. 

urbana 

Massa 
[RDO+RPU] 

coletada 
per capita 

em relação 
à pop. 
urbana 

Massa 
RDO 

coletada 
per 

capita 
em 

relação à 
pop. total 
atendida 

% % % 
Kg/(hab.x 

dia) 
Kg/(hab.x 

dia) 
I015 I016 I014 I021 I022 
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 Indicadores Sobre Saneamento de 

    

  
  

a 

 à 
al 

 

Massa 
[RDO+RPU] 

coletada 
per capita 

em relação 
à população 

total 
atendida  

Taxa de 
cobertura 

da col. 
Seletiva 
porta-a-
porta em 
relação a 

pop. 
Urbana 

.x Kg/(hab.x 
dia) % 

I028 I030 

  

  

  
    



5.6 AÇÕES ESPECÍFIC
 
A administração pública 
questões ambientais, b
padrões de produção e 
sociais e ambientais. Di
motivadas a implementa
que promovam a discus
Responsabilidade Socioa
 
Nesse sentido, a Agend
principal programa da ad
tem sido implementado 
de governo, no âmbito d
socioambiental por outro
 
É importante que as insti
inserção da responsabili
sustentabilidade em suas
o interesse público. 
 
Além da capacidade de 
da economia exercido p
15% do PIB, podendo 
padrões de produção
socioambientais negativ
público pode contribu
responsabilidade socioam
 

5.6.1 HISTÓRICO 
 
A A3P surgiu em 1999
Administração Pública. 
relevância do trabalho d
do seu desenvolvimento
Meio Ambiente. 
 
Diante da sua importân
integrante do programa
tendo continuidade no 
viabilizaram a implant
sustentabilidade nas ativ
 
A partir de 2007, com 
passou a integrar o Depa
(DCRS), da Secretaria de
 
Nesse novo arranjo in
Responsabilidade Socio

FICAS NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇ

a tem a responsabilidade de contribuir no
buscando estratégias inovadoras que r

e consumo, os objetivos econômicos, inse
Diante dessa necessidade as instituições
tar iniciativas específicas e desenvolver p
ssão sobre desenvolvimento e a adoção

ioambiental do setor público. 

nda Ambiental na Administração Pública 
administração pública de gestão socioam
o por diversos órgãos e instituições públic
 dos três poderes e pode ser usado como
ros segmentos da sociedade. 

stituições públicas tenham participação efe
ilidade socioambiental, estimulando a inse
as atividades e integrando as ações socia

e indução, há o poder de mobilização de 
 pelas compras governamentais, que mo
o ser usado para garantir a mudança e
ão e consumo, buscando a reduç
tivos gerados pela atividade pública. De
buir com o crescimento sustentáve
ambiental e respondendo às expectativas 

9 e em 2001 foi criado o Programa Ag
.  Em 2002, a A3P foi reconhecida pela
 desempenhado e dos resultados positivo
to, ganhando o prêmio “O melhor dos exe

tância, a A3P foi incluída no PPA 200
a de Educação Ambiental para Socied
o PPA 2008/2011. Essa medida gara
ntação efetiva da A3P, tornando-a u
tividades públicas.  

 a reestruturação do Ministério do Meio
partamento de Cidadania e Responsabilid
 de Articulação Institucional e Cidadania Am

institucional, a A3P foi fortalecida enq
ioambiental do Governo e passou a ser 
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ÇÃO PÚBLICA 

no enfrentamento das 
 repensem os atuais 
serindo componentes 
es públicas têm sido 
 programas e projetos 
o de uma política de 

a – A3P se tornou o 
mbiental. O programa 
licas das três esferas 
mo modelo de gestão 

fetiva no processo de 
serção de critérios de 
iais e ambientais com 

e importantes setores 
movimentam de 10 a 
 e adoção de novos 
ução dos impactos 

essa forma, o setor 
vel, promovendo a 
s sociais. 

genda Ambiental na 
ela Unesco devido à 
ivos obtidos ao longo 
xemplos” na categoria 

04/2007 como ação 
edades Sustentáveis, 
rantiu recursos que 

 um referencial de 

eio Ambiente, a A3P 
lidade Socioambiental 
Ambiental (SAIC). 

nquanto Agenda de 
r uma das principais 



ações para proposição e
ante as atividades da g
econômicos a tais ativida
 
Atualmente, o principa
socioambiental como pol
crescimento econômico c
 
A Portaria Nº 217 de 30
A3P no Ministério do Me
Estabelece práticas de s
 

5.6.2 FUNDAMENTAÇÃ
 
Criada em 1981, a Lei 
considerada um marc
estabelecendo definiçõe
qualidade ambiental, polu
outros, um importante m
Impacto Ambiental (EIA)
em termos ambientais m
 
Em 1988, nossa Constitu
Capítulo VI, Artigo 225,
meio ambiente como bem
 
Já a Lei nº 9.605, de 12
um marco na proteção 
ONU sobre o Meio Am
conhecida como ECO-92
questões ambientais, re
degradação ambiental. 
elaboração da Agenda 2
concilia métodos de prote
 
A Agenda Ambiental 
recomendações do Ca
“estabelecimento de pro
produção e consumo e 
estímulo a mudanças no
Declaração do Rio/92, qu
insustentáveis de prod
adequadas” e, ainda, n
consumo sustentável com
 
Como exemplo de im
princípios e diretrizes da 
 

 e estabelecimento de um novo comprom
 gestão pública, englobando critérios am
dades.  

ipal desafio da A3P é promover a
olítica governamental, auxiliando na integ

o concomitantemente ao desenvolvimento 

0 de julho de 2008  - Institui o Comitê de
eio Ambiente e a Portaria No. 61 de 15 

 sustentabilidade ambiental nas compras p

ÇÃO LEGAL 

ei da Política Nacional do Meio Ambien
rco histórico no desenvolvimento do 
ões legais sobre os temas: meio ambien
oluição, poluidor e recursos ambientais. Es
 mecanismo de proteção ambiental – o
A) e seu respectivo relatório (Rima), instr
mundiais.   

ituição Federal dedicou, em seu título VIII 
5, normas direcionais da problemática a
em de uso comum do povo.  

12 de fevereiro de 1998, que trata dos cr
o efetiva do meio ambiente. Por sua vez
mbiente e Desenvolvimento, realizada n
92, sacramentou, em termos mundiais, a p
reforçando os princípios e as regras 
l. Uma das principais conquistas da 
 21, instrumento diretriz do desenvolvime
oteção ambiental, justiça social e eficiência

l na Administração Pública – A3P se
Capítulo IV da Agenda 21, que ind
rogramas voltados ao exame dos padrõe
e o desenvolvimento de políticas e estra
nos padrões insustentáveis de consumo”

 que afirma que “os Estados devem reduzi
odução e consumo e promover polí
 na Declaração de Joanesburgo, que in
omo princípio basilar do desenvolvimento 

importantes formulações de legislações
a A3P, destacam-se: 
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misso governamental 
ambientais, sociais e 

a Responsabilidade 
gração da agenda de 

to sustentável. 

de Implementação da 
5 de maio de 2008  - 
 públicas. 

nte (Lei nº 6.938) é 
o direito ambiental, 
iente, degradação da 
Esta lei instituiu, entre 
o Estudo Prévio de 

strumentos modernos 

II - Da Ordem Social - 
 ambiental, definindo 

crimes é considerada 
ez, a Conferência da 
no Rio de Janeiro e 
 preocupação com as 
 para o combate à 
a conferência foi a 
ento sustentável que 

cia econômica. 

se fundamenta nas 
dica aos países o 

ões insustentáveis de 
ratégias nacionais de 
o”, no Princípio 8 da 
zir e eliminar padrões 
líticas demográficas 
institui a “adoção do 
o sustentável”.  

es relacionadas aos 



a) Decreto nº 5.94

descartados pe

direta e indireta

dos catadores d

b) Lei nº 12.349/20

da Promoção do

licitações;  

c) Lei 12.187/2009

d) Lei 12.305/2010

e) Instrução Norm

sustentabilidade

ou obras na Adm

f) ISO 2600 – Diretri

g) Lei 12.462/2011

h) Recomendação

Sistema Nacion

padrões de sust

i) Projeto Esplanad

PEG/MPOG, do

Geral da Presid

consumos pela a

j) Decreto nº 7.746/2

referentes ao te

bem como suas

k) Instrução Norm

elaboração do

administração p

l) Programa Ambien

 
Os órgãos da administra
programa que, aqui sug
programa Ambientação 
educação socioambient
desenvolvido em parcer
Minas Gerais. Seu obj
comportamento e a inter

.940/2006 – instituiu a separação dos r

elos órgãos e entidades da administra

ta, bem como sua destinação às associaç

 de materiais recicláveis; 

2010 – que altera o Art. 3º Lei nº 8.666/1

do Desenvolvimento Nacional Sustentáve

09 – Política Nacional de Mudanças Climát

10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos

rmativa nº 1/2010 do MPOG – estab

de ambiental na aquisição de bens, cont

dministração Pública Federal; 

trizes sobre responsabilidade social. 

11 – Regime Diferenciado de Contratações

ão CONAMA Nº 12/2011 – indica aos órg

onal do Meio Ambiente – SISNAMA a ad

stentabilidade; 

da Sustentável em 2012 – composto p

o PROCEL/MME e da Coleta Seletiva So

idência da República, com metas de red

a administração pública federal;  

6/2012 – determina a adoção de iniciativas

 tema da sustentabilidade pelos órgãos e

s vinculadas;  

rmativa Nº 10/2012: MPOG – estabele

os Planos de Gestão de Logística 

 pública federal bem como suas vinculadas

entação do Governo do Estado de Minas G

tração pública de Ribeirão das Neves de
gere-se, onde sejam adotadas diretrizes 

o do Governo do Estado, este programa
ntal, foi lançado em 2003, coordena
eria com as instituições públicas do Gov
bjetivo é promover a sensibilização pa
ernalização de atitudes ambientais correta
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 resíduos recicláveis 

ração pública federal 

iações e cooperativas 

/1993 com a inclusão 

vel como objetivo das 

áticas; 

os; 

tabelece critérios de 

ntratação de serviços 

es Públicas; 

rgãos e entidades do 

adoção de normas e 

 pela A3P do MMA, 

olidária da Secretaria 

edução nos gastos e 

as, dentre elas a A3P, 

 e entidades federais 

lece as regras para 

a Sustentável pela 

as; 

 Gerais. 2003. 

deverão implantar um 
s semelhantes às do 
a de comunicação e 

nado pela Feam e 
overno do Estado de 
para a mudança de 
tas, proporcionando a 



melhoria contínua do b
Gerais. 
 
O Programa possui du
Resíduos”, onde são d
insustentabilidade ambie
um esforço coletivo. 
 
Além de reduzir o despe
não-geração, o reaprove
de atitudes, posturas e a
 
Dessa forma, criam-se b
ainda, a geração de trab
o principal papel da A
sustentável, criando nova
 
Os objetivos específicos 
 

a) Estimula

b) Motivar a

c) Promove

d) Promove

e) Incentiva

f) Usar rac

g) Destinar

h) Possibilit

 

Os benefícios socioamb
seguintes: 
 

a) Minimização dos

b) Redução do con

c) Redução do des

d) Redução na ger

e) Redução de cus

f) Melhoria da qua

g) Formação de re

h) Formação de cid

 

 bem estar dos funcionários públicos do

uas linhas de ação, “Consumo Conscie
desenvolvidas campanhas que contribue
iental e melhorar a qualidade de vida com

perdício e o volume de resíduos, o Ambi
veitamento e a coleta seletiva,  a partir da
 ações que interferem de forma negativa n

 benefícios econômicos, ambientais e so
balho e renda para famílias que vivem da
Ambientação: estimular a construção 
vas formas de ser e de estar no mundo. 

s do programa são: 

lar a reflexão e a mudança de atitude; 

r ações ambientalmente corretas; 

ver a participação; 

ver a melhoria na qualidade do ambiente d

ivar a melhoria da qualidade de vida; 

cionalmente os recursos disponíveis; 

ar adequadamente os materiais recicláveis

ilitar melhorias na gestão de recursos. 

bientais esperados pela implementação d

os impactos ambientais; 

onsumo; 

esperdício; 

eração de resíduos; 

ustos; 

ualidade de vida; 

re-editores ambientais; 

cidadãos ambientalmente responsáveis. 
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do Estado de Minas 

ciente” e “Gestão de 
uem para reverter a 
om ações simples em 

bientação incentiva a 
 da reflexão individual 
 no meio ambiente.  

ociais, possibilitando, 
da reciclagem. Esse é 
 de uma sociedade 

 de trabalho; 

is; 

 do programa são os 



5.7 INICIATIVAS PARA
 

5.7.1 EDUCAÇÃO AMB
 
O Poder Público, nos te
definir políticas públicas 
educação ambiental em 
conservação, recuperaçã
 
Assim, a Prefeitura Mun
ambiental no município, 
crítico e ativo dos indiv
integrada de resíduos só
 
Conforme demonstrado 
visando à promoção da e
legislação específica par
benefícios que podem 
controle social.  
 
Diante do exposto, os 
educação ambiental (no 
social e a gestão integra
da mudança de valores, 
humana, autogestão e pa
 

5.7.1.1   Diretrizes para
 

a) capacitação dos

administrativo) c

relação aos re

relações entre o

pedagógicas ne

escolar (RUFFIN

b) capacitação do

com o objetivo 

propostas peda

com relação aos

c) considerando q

processo de ed

de Educação e

dispondo assim

RA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMU

MBIENTAL 

 termos dos Arts. 205 e 225 da Constit
s que incorporem a dimensão ambiental, a
 todos os níveis de ensino e o engajamen

ção e melhoria do meio ambiente. 

unicipal de Ribeirão das Neves deve pro
o, buscando a mudança de comportamen
divíduos (comunidade nevense) com o 
sólidos. 

 no Diagnóstico, não existe legislação m
 educação ambiental relativa aos (RSU). A
ara a promoção da educação ambiental v
 ser atingidos através da educação am

s itens a seguir apresentam as principa
o ensino formal e não formal), que visam 
rada de resíduos sólidos, bem como poten
s, relacionada ao fortalecimento da cooper
 participação social no município de Ribeirã

ra o ensino formal: 

os funcionários das escolas (merendeira

) com o objetivo de garantir a atuação p

resíduos produzidos na unidade escola

 os mesmos com os professores e alun

ecessárias de serem desenvolvidas no a

INO, 2001); 

o corpo pedagógico (professores, coord

o de proporcionar a formação, reflexão e 

agógicas integradas voltadas a realidade

os RSU; 

que as escolas são, sem dúvida, fu

ducação ambiental, deve-se envolver a S

e os corpos docente e discente, além d

im de um importante espaço comunitário
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UNICAÇÃO 

ituição Federal deve 
l, além de promover a 
ento da sociedade na 

romover a educação 
entos e envolvimento 
 contexto da gestão 

 municipal específica 
A instituição de uma 

l visa potencializar os 
mbiental, com maior 

ais diretrizes para a 
 promover o controle 

encializar a promoção 
eração, emancipação 
irão das Neves. 

iras, faxineiras, setor 

 prática desses com 

lar e padronizar as 

nos para as práticas 

 ambiente da unidade 

rdenação e direção) 

e aplicação de novas 

de local do município 

fundamentais nesse 

 Secretaria Municipal 

 dos pais de alunos, 

io para o debate e o 



consequente de

do Plano Munic

das Neves; 

d) a Secretaria Mu

em conjunto co

delas, buscand

atividades cita-s

- oficina de papel 

- construção de es

- aproveitamento d

produção de comp

-visita dos alunos 

 

5.7.2 COMUNICAÇÃO 
 

a) envolvimento de t

representativos da

filantrópicas, entre 

potencializar a prom

b) formar multiplicado

cursos para as pe

Social para que as

das corretas prática

resíduos sólidos; 

c) utilizar desta frente

objetivando a capa

coleta seletiva; 

d) a partir dessas ofic

voluntários multiplic

dos programas (com

voluntários percorr

segregação dos res

e) a assessoria de 

providenciar a conf

desenvolvimento de um pilar estrutural pa

icipal de Gestão Integrada de Resíduos 

unicipal de Educação deve promover pr

com as escolas, de acordo com a reali

ndo envolver também a comunidade. 

se: 

l reciclado; 

 esculturas e brinquedos com material recic

o dos resíduos orgânicos das sobras de m

mposto (em pequena escala); 

s e pais à Unidade de Triagem de Resíduo

 

 todas as Secretarias Municipais e, tam

da comunidade (igrejas, ONGs, con

re outros) em programas de educação 

omoção à educação ambiental; 

dores dos programas de educação am

essoas cadastradas na Secretaria Munic

as mesmas auxiliem na dissipação do co

icas ambientais a serem adotadas em rela

nte inter-secretarias para elaborar oficin

pacitação de voluntários multiplicadores p

ficinas de capacitação, criar eventos de m

licadores percorreriam os bairros promo

omo exemplo, cita-se o programa de cole

rreriam os bairros instruindo a populaçã

esíduos); 

 imprensa e comunicação da Prefeitu

nfecção de peças de divulgação, contrata
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para as futuras ações 

s Sólidos de Ribeirão 

projetos pedagógicos 

lidade de cada uma 

. Como exemplo de 

ciclado; 

merenda para 

uos. 

ambém, dos setores 

onselhos, entidades 

o ambiental, visando 

mbiental, através de 

nicipal de Assistência 

conhecimento acerca 

elação ao manejo dos 

inas de capacitação, 

 para o programa da 

 mobilização, onde os 

ovendo a divulgação 

leta seletiva, onde os 

ção quanto à correta 

itura Municipal deve 

atação de publicidade 



móvel para divulg

recomenda-se a film

ambiental no ensin

de imprensa local; 

f) criação de materia

eventos de educaçã

g) iniciativas de ed

comunicação e s

transformadoras. 

 
5.8 DEFINIÇÃO DE NO
 
A implementação e oper
apta, quantitativamente e
 
Deste modo, o Poder 
administrativa, objetivand
reestruturação de órgãos
contínuo dos servidores 
do Plano.Neste sentido
objetivando a reestrutura
 

a) criação d

Desenvolvim

contendo no

- 01 profis

Sanitária e/o

planejar os 

os de limpez

- 01 Técnic

fiscalizar, ac

- 01 profissi

atendimento

 

b) estabele

serviço sem

denúncias, 

ulgação dessas oficinas e dos progra

filmagens das principais atividades relaci

ino formal e não-formal, para posterior div

 

riais de orientação a serem distribuído

ção ambiental; 

educação ambiental, reforçadas com

sensibilização socioambiental, devem 

NOVA ESTRUTURA GERENCIAL 

eracionalização PMGIRS demandará uma
 e qualitativamente.  

r Público municipal deverá passar por 
ndo a contratação de profissionais capacit
os. Além disso, deve-se prever a capacita
s municipais para operacionalização e imp
do, os tópicos seguintes apresentam a
ração administrativa e capacitação técnica

 de novo órgão executivo, vinculado à Sec

imento, denominado Gerência de 

no mínimo: 

fissional de nível superior com formaç

e/ou Ambiental, com atribuição de superv

s serviços correlatos ao saneamento bás

eza urbana e manejo de resíduos sólidos;

ico em Saneamento ou Meio Ambiente

acompanhar e dar suporte ao Engenheiro;

sional de nível médio alocado para serviç

to da Ouvidoria. 

lecimento de um órgão de Ouvidoria ou

emelhante já existente, para receber s

, queixas, avaliações e ideias de qualq
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ramas. Além disso, 

cionadas à educação 

divulgação nos meios 

os à população em 

m mecanismos de 

 ser continuadas e 

a estrutura gerencial 

r uma reestruturação 
citados e a criação ou 
itação e o treinamento 

plantação das ações 
 as recomendações, 
ca:  

ecretaria Municipal de 

Resíduos Sólidos, 

ção em Engenharia 

rvisionar, coordenar e 

ásico, e logicamente, 

s; 

te com atribuição de 

o; 

iços administrativos e 

ou reestruturação de 

 sugestões, críticas, 

alquer cidadão sobre 



questões re

de resíduos

c) criação d

vinculado à

Urbano para

de resíduo

fiscalização 

Neves e do

Recomenda

urbana e m

saneamento

drenagem d

sólidos), com

Saneamento

d) criação 

Resíduos S

financeiro e

limpeza urb

possibilidad

obrigações a

em outros 

continuidade

e) capacitaç

reuniões o

Infraestrutur

ações propo

novas respo

efetiva imple

 
A proposta de reestru
servidores municipais é
instrumento de gestão. 

 

relativas ao sistema e serviços de limpez

s sólidos; 

 de novo órgão colegiado consultivo, regu

 à Secretaria Municipal de Infraestrutura 

ra o controle social dos serviços de limpe

uos sólidos, além da avaliação, aná

o das ações de implementação do PMGI

dos serviços prestados por administração

da-se que tal órgão não só abranja os s

manejo de resíduos sólidos, mas sim d

to básico (abastecimento de água, esgo

 de águas pluviais e limpeza urbana e m

omo exemplo, sugere-se a criação do Co

nto de Ribeirão das Neves; 

o do Fundo Municipal de Limpeza Urb

 Sólidos com a finalidade de fomentar a

 especificamente destinado para o custe

urbana e manejo de resíduos sólidos

des financeiras previstas e  garantindo o

s assumidas, evitando o uso da verba rese

s objetos e, consequentemente, garanti

de da prestação dos serviços; 

ações e treinamentos para servidores mu

ou oficinas organizadas pela Secret

tura e Desenvolvimento Urbano para ampl

postas no PMGIRS de Ribeirão das Nev

ponsabilidades de cada secretaria e órgão

plementação deste Plano. 

truturação administrativa, bem como a
é fundamental para o sucesso das açõ
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eza urbana e manejo 

gulador e fiscalizador, 

 e Desenvolvimento 

eza urbana e manejo 

nálise, regulação e 

IRS de Ribeirão das 

ão direta ou indireta. 

 serviços de limpeza 

 dos quatro eixos do 

gotamento sanitários, 

 manejo de resíduos 

onselho Municipal de 

rbana e Manejo de 

 a reserva de aporte 

teio dos serviços de 

s, considerando as 

 o  cumprimento  das 

servada para este fim 

ntindo a eficiência e 

municipais através de 

etaria Municipal de 

plo conhecimento das 

eves, bem como das 

ãos municipais para a 

 a capacitação dos 
ções propostas neste 



5.9 SISTEMA DE 
INVESTIMENTOS 

 

5.9.1 FATO GERADOR D
 
Os serviços de limpeza u
Limpeza Pública, a co
prestação de serviços 
arrecada também divers
específicos (coleta de e
etc.). 
 
A Taxa de Limpeza Púb
acordo com esta Lei, o 
efetiva ou potencial, dos
postos à sua disposição
resíduos sólidos. Todos 
comerciais, prestadores 
trata de uma taxa, e não
sejam colocados à dispo
 
A base de cálculo desta 
ser rateado por unidade 
limpeza urbana e rateia s
 

5.9.2 CRITÉRIO DE RAT
 
O critério de rateio está e
Artigo e seus anexos, o 
coleta e o tipo de uso a
alíquotas que são aplica
valores são R$ 235,00 e
Abaixo, nas Tabelas 9, 1

Tabela 8 Critério de rateio 

TIPO FRE

RES 3ve

RES 6ve
Fonte: Art. 199 do Código T

 

 CÁLCULO DOS CUSTOS OP
 

R DA BASE DE CÁLCULO 

a urbana de Ribeirão das Neves são cust
contrapartida financeira arrecadada pe
s relacionados à limpeza. Secundariam
ersas outras receitas relacionadas à pre
 entulho, varrição em locais determinado

ública (TLP) é definida no Art. 195 do Có
o Fato Gerador da Taxa de Limpeza Pú
os serviços de coleta domiciliar, “prestado
o", que incluem a coleta, a remoção e a 
s os imóveis, edificados ou não, devem 
s de serviço, industriais ou lotes não e

ão de uma tarifa, os serviços podem ser c
osição dos contribuintes, mesmo que este

ta Taxa é o custo efetivo da prestação do 
e imobiliária. Ou seja: a Prefeitura estima o

seu custo por unidade imobiliária. 

ATEIO 

 estabelecido no Art. 199 do Código Tribu
o rateio dos custos obedece a dois critér
 atribuído ao imóvel. Estes dois critérios g
icadas sobre os Valores Básicos de refe
 e R$ 470,00 respectivamente (valores v

, 10 e 11 estão reproduzidos o Anexo: 
 

io residencial. 

REQUÊNCIA DE 
COLETA 

ÍNDICE A SER U

ezes por semana 0,22 

ezes por semana 0,44 
 Tributário de Ribeirão das Neves 
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OPERACIONAIS E 

steados pela Taxa de 
pela Prefeitura pela 
amente, a Prefeitura 
restação de serviços 
os, limpeza de ruas, 

Código Tributário. De 
ública é a utilização, 
os ao contribuinte ou 

a destinação final dos 
 paga-la, sejam eles 
edificados. Como se 

r cobrados desde que 
te não os utilize. 

o serviço, que deverá 
a os custos totais com 

butário. Segundo este 
érios: a frequência da 
s geram um grupo de 
ferência A e B, cujos 
 vigentes para 2014). 

 UTILIZADO 

 

 



 
Tabela 9 - Critério de rate
atividade econômica) e mis

TIPO ATIVIDA

COM COMÉR

IND INDÚST

PREST PRESTAÇÃ
SERVIÇ

MIS MISTO

Fonte: Art. 199 do Código T
  

Tabela 10 - Lançamentos de gas

  
Valor do 

Lançamento 
Valor 

Arrecadado 
8.648.936,00 3.576.798,89 

Vina Equipamentos e Cons

Janeiro a Maio 

  
Valor do 

Lançamento 
Valor 

Arrecadado 
8.648.936,00 0,00 

1. O cálculo é feito dividindo pelo to

2. Independe do total de vezes que

3. O índice de inadimplência é alto 

4. Só cobra onde faz a limpeza. 

5. Não cobra das Indústrias de Cer

6. Não tem lei de isenção. 

teio não-residencial (imóveis cuja destinação
istos (residencial simultaneamente com ativid

ADE FREQUÊNCIA DE COLETA 

RCIO 
3 vezes por semana 

6 vezes por semana 

TRIA 
3 vezes por semana 

6 vezes por semana 

ÇÃO DE 
IÇO 

3 vezes por semana 

6 vezes por semana 

TO 
3 vezes por semana 

6 vezes por semana 
 Tributário de Ribeirão das Neves 

astos com limpeza urbana e Ribeirão das Nev

LANÇAMENTO DE 2014 

 Desmembramento
Total de 
Imóveis Residenciais Com./Ind./Pre

110.491 70.767 8.638

Total gasto com Limpeza Urbana 

nstruções LTDA Construtora Im

3.842.877,00 Junho a Dezembr

Total geral: 11.617.283,71 

LANÇAMENTO DE 2015 

 Desmembramento
Total de 
Imóveis Residenciais Com./Ind./Pre

110.491 70.767 8.638

Total gasto com Limpeza Urbana 

Construtora Império LTDA - EPP 

Janeiro a Fevereiro 

Total geral: 1.362.766,89 

OBSERVAÇÕES 

 total gasto com limpeza/total de unidades imobiliá

ue faz limpeza na rua, o valor é o mesmo. 

to no município. (55%) 

erâmicas. 
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o tenha o exercício de 
idade econômica). 

ÍNDICE A SER 
UTILIZADO 

0,40 

0,80 

0,26 

0,52 

0,20 

0,40 

0,25 

0,50 

eves, 2014 – 2015. 

to do lançamento 

rest. Serv. Territorial 

8 31.085 

Império LTDA - EPP 

bro 7.774.406,71 

to do lançamento 

rest. Serv. Territorial 

8 31.085 

1.362.766,89 

liárias - categoria. 



Como podemos ver, a 
serviços, que são a bas
feitos às empresas contr
ano passado, a empresa
que o valor total de R$ 
duzentos e oitenta e três
 
Este valor é subestimad
Prefeitura não são aprop
R$ 8.658.936,00 (oito mi
e seis reais). 
 
Ao fazer o lançamento, 
em Lei. Como consta na
custo do serviço pelo n
valor anual de R$ 78,26
diferenciação entre imó
diferenciação de valores 
 
Desta forma, o valor re
milhões, oitocentos e no
expressivo se considera
inadimplência encontrada
 
Para dimensionarmos es
para o mesmo ano foi 
seiscentos e noventa e q
da TLP representou 64%
 

5.9.3 PROBLEMAS EN
 

5.9.3.1 A questão do ra
 
A primeira questão refer
para a cobrança da Taxa
gerado de lixo, mas ne
contribuinte. Isto levou a
como instrumento de 
independente da sua áre
pode ensejar demandas 
 
Soma-se a isto a pos
defendido no Código Tri
inúmeras demandas judi
Ministro Ricardo Lewand
 

"Em
mes
há 

a Prefeitura de Ribeirão das Neves ca
ase de cálculo da Taxa, somando o val
ntratadas para coleta e destinação final d
sa VINA foi substituída pela empresa IMPÉ
$ 11.617.283,00 (onze milhões, seiscent

ês reais). 

ado, já que os custos de administração 
ropriados. A Prefeitura lança como Taxa 
milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil,

, a Prefeitura não obedece cegamente o
as observações, o cálculo é feito dividind

 número de imóveis. Ao se fazer esta d
6 por imóvel. O lançamento é, portanto, 

móveis residenciais, comerciais ou lote
s pelo padrão construtivo ou pela área con

real arrecadado alcançou em 2014 R$
noventa e dois mil, vinte e um reais e vi
rarmos a capacidade contributiva dos cid
da é de 55 por cento. 

este valor, basta termos em conta que a a
i de R$ 6.074.694,93. (seis milhões, se
 quatro reais e noventa e três centavos), o
% do valor arrecadado por intermédio daq

NCONTRADOS 

rateio dos custos 

ere-se a pouca praticidade dos critérios e
xa. A frequência da Coleta de lixo é um i

nem sempre é possível utilizá-la para ra
 a Prefeitura a, na prática, abandonar a f
 rateio e realizar o rateio uniformem

área, da sua localização ou do seu uso. E
s judiciais contra a Prefeitura e estimular a

ossibilidade de questionamento legaldo
ributário Municipal.  A cobrança deste trib
diciais e o STF acabou pacificando a ques
dowsky, que compõe a Súmula Vinculante

m contraposição o Ministro Relator Ricar
esmo Recurso Extraordinário 576.321-8/

á outra forma de se fazer esse cálculo, ca

 

226 

calcula o custo dos 
alor dos pagamentos 
 do lixo domiciliar. No 
PÉRIO. Assim, temos 
ntos e dezessete mil, 

o e planejamento da 
a de Limpeza Pública 
il, novecentos e trinta 

 os critérios previstos 
do-se o valor total do 
divisão, chega-se ao 
, linear, não havendo 
tes vagos. Não há 
onstruída.  

$ 3.892.021,20 (três 
vinte centavos), valor 
idadãos de Neves. A 

 arrecadação de IPTU 
setenta e quatro mil, 
, ou seja, arrecadação 
quele Imposto. 

 estabelecidos em Lei 
 indicador do volume 
ratear os custos por 
frequência da coleta 

emente, por imóvel, 
. Este fato, por si só, 
r a inadimplência. 

do critério de rateio 
tributo já foi objeto de 
estão, em parecer do 

nte no. 19: 

ardo Lewandowski no 
8/SP expôs que não 
calcula-se o custo do 



serv
form
mín
par
rea
o m
 

Com efeito, a Corte ente
coleta, remoção e tratam
imóveis , desde que ess
serviços públicos de lim
universi ) e de forma ind
capinação de vias e logra
galerias pluviais, bueiros
 
Ou seja: o STF propõe a
que haja o mínimo de iso
 
Esta forma de cálculo ga
com o IPTU. Seria inclus
taxa, tal como acontece 
valores inexpressivos. 
 

5.9.3.2 Inadimplência 
 
 Um dos fatores que de
lançamento da taxa. Ass
grandes geradores. Dito 
imóveis unifamiliares e i
estabelecimentos. O me
isentando os contribuin
padrão de acabamento 
aumento da sua área. 
 
Como os dois valores s
guardada alguma simetri
Pública, para evitar dist
receita. Em outros munic
lançado. Desta forma, 
razoabilidade e se encaix
 

5.9.3.3 Limites na gera
 
Os valores da cobrança
domicílio cuja geração nã
pela administração púb
administração estabelece
à disposição dos grand
grandes geradores de lix

erviço - municipalidade tem o custo desse 
rma, como disse o Ministro Carlos Vellos
ínimo de isonomia, é tomar como base 

ara cálculo do IPTU, que é a grandeza 
almente sugere que o imóvel maior produ

 menor.” (BRASIL, Código Tributário Munic

ntende como específicos e divisíveis os s
tamento ou destinação de lixo ou resídu
ssas atividades sejam completamente dis
impeza realizados em benefício da popu
indivisível, tais como os de conservação 
gradouros públicos, limpeza de praias, tún
s e caixas de ralo e assistência sanitária."

e a individualização da sua cobrança e "a
isonomia" é tomar como base a grandeza d

garantiria maior isonomia e propiciaria tam
usive de bom alvitre que houvesse isenção
e com a cobrança do Desta forma,evitar-

deve contribuir para a alta inadimplência
ssim, os pequenos geradores pagam o m

to em outras palavras: o valor é pesado pa
 irrisório para padarias, supermercados, 
elhor seria que houvesse a graduação d

intes cujos imóveis possuem metragem
o e elevando a cobrança para os imóveis

 são lançados na mesma guia, seria im
tria entre o valor lançado como IPTU e o d
istorções e manter o equilíbrio entre es
nicípios, aTLP alcança, em média, 30 a 40
a, o valor total a ser pago pelo con
aixa dentro da sua capacidade contributiva

ração dos resíduos 

ça da taxa deveriam servir para gradua
 não exceder determinado volume ou peso
ública. Quando este montante for ultrap
cer taxas adicionais,na medida em que os

ndes geradores acabam por onerar todo
lixo deveriam ser objeto de um tratamento 
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e serviço - e a melhor 
loso, para que haja o 
e um dos elementos 
a do imóvel, porque, 
duza mais lixo do que 
icipal) 

 serviços públicos de 
duos provenientes de 
dissociadas de outros 
pulação em geral (uti 
o varrição, lavagem e 
neis, córregos, valas, 
." 

"a melhor forma para 
 do imóvel. 

ambém maior relação 
ão na cobrança desta 
-se-ia a cobrança de 

ia é a linearidade no 
 mesmo valor que os 
para os residentes em 
s, shoppings e outros 
 do seu lançamento, 
m diminuta e baixo 

eis, de acordo com o 

importante que fosse 
 da Taxa de Limpeza 

estas duas fontes de 
40 por cento do IPTU 
ontribuinte apresenta 
va. 

uar a cobrança para 
so, a ser estabelecido 
apassado, caberia à 
os serviços colocados 
dos os cidadãos. Os 
to diferenciado. 



 

5.9.4 EQUILÍBRIO ENT
 
A arrecadação total da ta
(quarenta por cento) dos
na prestação deste serv
pública, retirando recurso
 
A situação vivida hoje p
uma oportunidade, simu
qualidade dos serviços 
muito baixa. Seria impo
melhorar os serviços de 
de Limpeza Pública. 
 
Seria importante realiz
encaminhamentos.  
 
5.10 FORMA DE COBR
 
Além da Taxa de Limpe
pelos serviços públicos q
reproduzimos abaixo. 
 
Tabela 11- Custos de servi

(incluin

DESCRIÇÃO DO

Varrição Manual 

Varrição Manual 

Raspagem 
(incluindo a coleta e o tra

Raspagem Manual- Mult
(múltiplos serviços de lim
Fonte: NMC 
 

NTRE CUSTOS E RECEITAS 

 taxa deveria ser dimensionada para custe
os custos totais da coleta.  Caso contrário
rviço torna-se um peso muito grande pa

rsos que seriam essenciais para outros ser

 pelo sistema como um todo se apresenta
ultaneamente. Os contribuintes reclamam

s de limpeza urbana e, ao mesmo temp
ortante que houvesse ações simultâneas
e limpeza urbana e justificar, desta forma,

lizar estudos técnicos e tributários pa

RANÇA DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS 

peza Urbana, o Código Tributário traz o
 quando prestados de forma extraordinári

rviços extraordinários de limpeza urbana - VAR

VARRIÇÃO 
uindo a coleta e o transporte dos resíduos)

OS SERVIÇOS PARÂMETR
O 

C

m² 

Km/ sarjeta 

 transporte dos resíduos) 
 

ultitarefa 
limpeza urbana)  

H/ h 
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tear em torno de 40% 
io,o déficit acumulado 
para a administração 
erviços.  

nta como uma crise e 
am vivamente da má 
po, a arrecadação é 

as nos dois sentidos: 
a, o aumento da Taxa 

para viabilizar estes 

S PÚBLICOS 

 os valores cobrados 
ria, nas Tabelas, que 

ARRIÇÃO. 

s) 

CUSTO EM REAIS 

0,05 

53,08 

 

12,34 



 
Tabela 12 -Custos de servi

DESCRIÇÃO DO

Lavação de vias  

Capina e Roçada 

Capina e roçada em lote
(transporte e aterragem 
Fonte: NMC 
 
Tabela 13- Custos de servi

DESCRIÇÃO DO

Coleta e aterragem 
Domiciliar compactado 

Coleta e aterragem 
Domiciliar compactado 

Coleta e aterragem 
Domiciliar sem compacta

Coleta e aterragem 
Domiciliar sem compacta

Coleta de Resíduos de U

Coleta de Resíduos de U

Coleta e aterragem de R
de Saúde para pequ
50L/dia) 

 
 

rviços extraordinários de limpeza urbana – LAV

LAVAÇÃO 

OS SERVIÇOS PARÂMETRO 

m² 

 

te vago 
 não incluída)  

m² 

rviços extraordinários de limpeza urbana – CO

COLETA 

OS SERVIÇOS PARÂMETRO 

 de Resíduo Sólido 
 m³ 

 de Resíduo Sólido 
 t 

 de Resíduo Sólido 
ctação m³ 

 de Resíduo Sólido 
ctação t 

 Unidade de Saúde  m³ 

 Unidade de Saúde  t 

 Resíduos de Unidades 
uenos geradores (até mês 
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AVAÇÃO. 

 CUSTO EM REAIS 

0,16 

 

1,47 
 

OLETA. 

 
CUSTO EM 

REAIS 

80,00 

100,00 

20,00 

100,00 

15,40 

102,95 

75,60 



Tabela 14- Custos de se
SUPRESSÃO DE ESPÉCIE

CORTE, PODA E 

DESCRIÇÃ

Execução de serviço de 

Execução de serviço de
até 25m) 

Execução de serviço de
maior que 26 cm) 

Execução de serviço de
(DAP até 25m)  

 
São pequenos serviços 
pelo Contribuinte. São s
execução é de muita im
caso a caso estes preço
execução. 
 

5.10.1 CUSTOS COM DE
 
A destinação final adeq
geradores particulares, c
geradores, seria o Aterro
com a Tabela abaixo. 
 
Os valores por tonelada
município, o mais impor
que a remoção de resídu
 
Pelo que pudemos apu
pagamento antecipado 
Aterro municipal, no m
procedimento não funcio
da quantidade desses re
 

serviços extraordinários de limpeza urbana 
IES VEGETAIS ISOLADOS. 

 SUPRESSÃO DE ESPÉCIES VEGETAI

ÃO DOS SERVIÇOS PARÂ

e poda de vegetal isolado por v

de corte de vegetal isolado (DAP 
por v

de corte de vegetal isolado (DAP 
por v

de supressão de vegetal isolado 
por v

s ocasionais, que são cobrados após pag
 serviços importantes, tarifados a preços
importância para os contribuintes. Seria 

ços para ver se há equilíbrio entre receita

 DESTINAÇÃO FINAL 

quada e ambientalmente correta de resí
, como entulhos, resíduos de saúde e dom
rro municipal. O município cobra por estes

as são reduzidos, o que é importante, um
ortante é que haja o transporte deste res
duos inadequadamente depositados é mui

urar, o Contribuinte deve se dirigir à P
 e entregar o material e o comprovante
momento da pesagem deste material.
iona adequadamente. Não há controle, po
resíduos que é recebida, nem dos valores 
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a - CORTE, PODA E 

IS ISOLADOS 

ÂMETRO 
CUSTO 

EM 
REAIS 

r vegetal 17,80 

r vegetal 29,30 

r vegetal 40,80 

r vegetal 51,75 

agamento antecipado 
s módicos, mas cuja 

ia necessário estudar 
ta e despesas na sua 

síduos originados de 
miciliares de grandes 

es serviços de acordo 

uma vez que, para o 
síduo até o Aterro já 
uito cara. 

Prefeitura, realizar o 
te de pagamento no 

al. No entanto, este 
or parte da Prefeitura 
s recebidos. 



Tabela 15 -Custos de serv
em razão do impacto amb
custo de seu tratamento 

DISCRIMINAÇÃ

Coleta, Transporte e T
de Saúde 
Aterragem de animais m

Aterragem de Resíduos

Aterragem de Resíduos

Aterragem de Resíduos
 
Todavia, na maioria dos 
de resíduos sólidos dom
metade deste material 
toneladas mensais, o 
741.720,00 ( setecentos 
 
O serviço de remoção de
maioria das vezes não d
em lotes vagos, curso
Prefeitura fizesse açõe
fiscalização sobre a indú
deste resíduo e a sua arr
 
A Tabela 16 também 
particulares domiciliares,
ou histórico de taxas r
oriundos das áreas de o
à entrada de resíduos pa
 
A forma de cobrança já e
divulgar e colocar em prá
um cadastro que viabiliz
dos quantitativos encami
 
O sistema de cálculo do
conformidade com a P
11.445/2007) que determ
serviço, em regime de e
realização dos investime
código tributário devem s
 
Além disso, no cálculo 
resíduos sólidos deve se
não considerados como
geradores privados, ou 

erviços de aterragem e recebimento de resíd
biental decorrente da atividade de disposiçã

ÃODOSERVIÇO PARÂMETRO

 Tratamento de Resíduo Kg 

 mortos animal 

os Inertes m³ 

os Inertes t 

os Sólidos Domiciliar t 

s municípios a geração de terra e entulho
omiciliares e lixo público, somados. Se 
l é destinado ao aterro, teríamos entã
 que geraria uma receita de R$ 61.8
s e quarenta e um mil, setecentos e vinte r

de entulhos é realizado por empresas part
 dá a este resíduo destinação adequada, f
os d’água ou terrenos públicos. Seria

ões de modernização administrativa vi
dústria da construção civil e controlar melh
arrecadação. 

 apresenta as taxas para destinação
s, de saúde e animais mortos. Não existe
 recolhidas para estes tipos de resídu
 operação (balança, aterro) também não h
particulares. 

 está estabelecida no código tributário, ca
prática a identificação dos geradores deste
lize a cobrança e fiscalização tanto da rec
minhados ao aterro municipal. 

os custos da prestação dos serviços púb
Política Nacional de Saneamento Bási
rmina a recuperação dos custos incorrid
 eficiência, bem como a geração dos recu
mentos previstos em metas. Assim os v
 ser revistos ano a ano. 

o dos custos do sistema de limpeza urb
ser contemplada a ocorrência de custos po
o serviços públicos, como a coleta e trat

u a captação e transporte de resíduos co
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íduos sólidos cobrados 
ção de resíduos e pelo 

O 
VALOR EM 

REAIS 

5,42 

4,45 

12,61 

17,66 

17,66 

ho equivale à geração 
e considerarmos que 
tão  cerca de 3500 
.810,00/mês, ou R$ 

e reais) por ano. 

rticulares, as quais, a 
, fazendo a deposição 
ia importante que a 
visando aumentar a 
lhor a deposição final 

o final de resíduos 
tem qualquer registro 
uos e nos registros 
 há qualquer menção 

cabe ao poder público 
stes resíduos, criando 
receita gerada quanto 

úblicos deve estar em 
sico (Lei Federal nº 
idos na prestação do 
cursos necessários à 
 valores previstos no 

rbana e manejo dos 
 por oferta de serviços 
atamento de RSS de 
com logística reversa 



obrigatória (pneus, lâmp
houver necessidade. 
 
5.11 INICIATIVAS PARA
 
A Política Nacional de Re
social como o conjunto d
informações e particip
avaliação das políticas p
 
Neste sentido, o Poder 
social seja efetivo dura
previsto neste instrumen
seguir, com base no a
11.445/2007. 
 

a)  audiências púb

b)  debates; 

c)  órgão colegiado

d)  conferência das

e)  consultas públic

f)  ouvidoria. 

 
As audiências públicas m
acesso da população, p
públicas devem ser pr
independentemente de in
Público, devendo tais con
 
A Política Nacional de R
os órgãos colegiados m
resíduos sólidos urbano
articule a criação de um
logicamente, que inclua o
 
Além disso, a criação da
de garantir o controle soc
 
5.12 SISTEMA DE INFO

 
Para a aplicação dos 
Municipais de Gestão In
para a formação de um 
urbana e manejo de resí
drenagem, recomenda-s
Informações, automatiza
dados, conforme ilustra a

padas e outros), realizadas em prol da sa

RA CONTROLE SOCIAL 

Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2
 de mecanismos e procedimentos que ga
ipação nos processos de formulação,
 públicas relacionadas aos resíduos sólido

r Público deve estabelecer mecanismos 
rante a implementação dos programas
nto de gestão, assim sugere-se a adoção
art. 34 do Decreto nº 7.217/2010 que 

blicas;] 

do; 

as cidades; 

licas; 

 mencionadas devem ser realizadas de m
 podendo ser feitas de forma regionalizad
promovidas de forma a possibilitar que
 interesse, ofereça críticas e sugestões a 
onsultas serem adequadamente respondid

 Resíduos Sólidos estabelece como um de
 municipais destinados ao controle soci
nos. Assim, recomenda-se que o Pode
m órgão colegiado municipal para o seto
a o eixo limpeza urbana e manejo de resíd

a Ouvidoria ou capacitação, é uma forma
ocial da qualidade dos serviços prestados

FORMAÇÕES 

s mecanismos de monitoramento e ava
Integrada de Resíduos Sólidos e de Sane
m banco de dados georreferenciados do 
síduos sólidos, das redes de água e esgo
se que o Poder Público municipal insti

izado ou manual, capaz de coletar, arma
 a Figura 42. 
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saúde pública quando 

/2010) define controle 
arantam à sociedade 

o, implementação e 
os.  

s para que o controle 
s, projetos e ações 

ão dos mecanismos a 
e regulamenta a Lei 

 modo a possibilitar o 
ada. Já as consultas 
ue qualquer pessoa, 
a propostas do Poder 
didas. 

de seus instrumentos, 
cial dos serviços de 
er Público municipal 
tor de saneamento e, 
íduos sólidos.  

a eficiente e contínua 
s. 

valiação dos Planos 
neamento, bem como 
o sistema de limpeza 
goto e do sistema de 
titua um Sistema de 

mazenar e processar 



Figura 38- Esquema simpl

Fonte: NMC 
 
Nesse sentido, contextu
Informações que permita
do sistema de limpeza 
integrado com o mapea
Ribeirão das Neves pode
 

a) ambiente: Defi

abrangendo a á

b) matéria-prima/D

secundários so

sólidos, registro

de dados); 

c) armazenamento

a sistematização

d) processamento:

armazenamento

que permitem 

saneamento e q

e) produto/Informa

passadas aos g

(Relatórios, jorn

plificado do funcionamento de um sistema de 

tualizando a esquematização exposta co
ita o monitoramento e avaliação da eficiê
a urbana e manejo de resíduos sólidos
eamento de informações geográficas pa
de- se definir: 

finido pela unidade territorial de Rib

 área urbana e a área rural; 

/Dados: Definido como coleta de d

obre sistema de limpeza urbana e m

ro e sistematização num ambiente de arm

to: Local onde a Matéria-prima/Dados esta

ão dos mesmos (banco de dados); 

o: É definido como Sistema que será

to dos dados existentes, por exemplo, p

 o cruzamento de informações por

 que sejam gerados gráficos comparativos

ações: Definido como a fase em que a

 gestores e à comunidade nos program

rnais, site); 
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e informações. 

com um Sistema de 
iência dos serviços e 
s e de saneamento, 
para o município de 

ibeirão das Neves, 

dados primários e 

manejo de resíduos 

mazenamento (banco 

stará registrada e fará 

erá utilizado para o 

 planilhas eletrônicas 

or tempo, área do 

os; 

 as informações são 

mas de comunicação 



f) realimentação d

novos dados, po

perpetuando sua

 
O Sistema de Informa
indicadores aqui estabe
obtenção, apuração e co
fontes. Este será capaz 
e manejo de resíduos s
orientar os objetivos e
planejamento, prestação
 
Recomenda-se que o 
operacionais, econômico
das Neves (considerand
Prefeitura Municipal atr
Urbana com o auxílio de
de informações relativa
qualidade importantes pa
 
Neste sentido, sugere-s
mínimo: 
 

a) cadastro de tran

b) cadastro de rece

c) cadastro dos gra

d) cadastro de dist

e) histórico de imag

f) relatórios mens

resíduos sólidos

g) localização e flu

h) localização e flu

i) localização e flu

j) localização e flu

k) localização e flu

l) localização e flu

m) planos de ge

elaboração; 

n) quantidades de 

o) quantidades de 

 do Sistema: Definido como a realimentaç

 possibilitando que o mesmo seja atualiza

ua utilidade como instrumento de gestão. 

ações deve ser composto pelos indica
belecidos para Ribeirão das Neves. D
compreensão, confiáveis do ponto de vista
z de mensurar a atual situação do sistema
 sólidos do município bem como do sa
e metas. O sistema deverá auxiliar, 
o, fiscalização e controle. 

o Sistema de Informações contemple 
cos e os indicadores propostos para o mu
ndo os indicadores do SNIS). Deverá s
través da Secretaria de Desenvolvimen
e todas as suas representações, possibili

vas à gestão pública municipal e geran
para todos os itens abordados. 

se para o Sistema de Informações o 

ansportadores de todas as tipologias de re

ceptores de todas as tipologias de resíduo

randes geradores de todas as tipologias d

istribuidores de resíduos sólidos; 

agens de satélite do município; 

nsais dos transportadores, receptores e

os; 

fluxos dos PEV’s; 

fluxos dos URPV’s; 

fluxos das áreas de transbordo e triagem; 

fluxos dos galpões de triagem; 

fluxos das recicladoras; 

fluxos das unidades de compostagem; 

erenciamento dos responsabilizados 

e resíduos encaminhados ao aterro sanitá

e resíduos encaminhados aos aterros de in
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tação do sistema com 

zado frequentemente, 

 

icadores do SNIS e 
Devem ser de fácil 

sta do seu conteúdo e 
a de limpeza urbana 

saneamento básico e 
r, principalmente, no 

e dados ambientais, 
município de Ribeirão 

ser alimentado pela 
ento e Infraestrutura 
ilitando o cruzamento 
ando indicadores de 

o seguinte conteúdo 

resíduos sólidos; 

uos sólidos; 

 de resíduos sólidos; 

 e distribuidores de 

 

 pela lei por sua 

tário; 

 inertes; 



p) listagem de age

q) autuações dos f

r) sugestões e rec

s) itinerários e freq

t) itinerários e freq

u) dados das logíst

v) custos e receita

sólidos segregad

w) projetos de educ

x) indicadores de d

y) cadastro da liga

z) cadastro das liga

aa) localização das 

bb) cadastro da mac

cc) extensão de vias

 
É importante recomenda
os sistemas municipais d
facilitar a integração de in
 
Além disso, tal sistema
informações federais que
e o SINIR, por exempl
equipe com relação ao te
 
Preferencialmente, tal 
incorporando instrumen
monitoramento online do
 
O Sistema de Informaçõ
decisões pelos gestore
informações e dados so
sólidos. Deste modo, 
capacitação contínua p
gerados pelo sistema. 
 
5.13 AJUSTES NA LEG
 
As legislações nacionais
(Lei Federal nº 11.445
respectivos decretos reg
relacionado aos serviç
principalmente, quanto à

entes em situação irregular; 

 fiscais; 

clamações da população; 

equências das coletas convencional; 

equências das coleta seletiva porta a porta

ísticas reversas aplicas no município. 

itas do sistema de limpeza urbana e m

ado por serviço; 

ucação ambiental; 

 desempenho operacional; 

ações de água; 

igações de esgoto; 

s estações de tratamento de esgoto; 

acro e micro drenagem; 

ias por tipo de pavimento e por bairro. 

ar que este sistema seja construído de for
s de outras áreas (como de saúde, por ex
 informações. 

a deve prever a alimentação automáti
ue o município deve preencher periodicam
plo), facilitando tal trabalho e maximizan
 tempo dependido para tais atividades.  

l sistema deve ser acessado online e
entos que possibilitem a geração de 
do sistema. 

ções será uma ferramenta imprescindíve
res municipais, bem como para gara
sobre o sistema de limpeza urbana e m
, os gestores e servidores municipais
para que possam realizar analises pre

GISLAÇÃO GERAL E ESPECÍFICA 

is referentes ao saneamento básico, prin
45/2007), a PNRS (Lei Federal nº 12
egulamentadores, trouxeram um arcabou
iços de limpeza urbana e manejo de
 à universalização, responsabilidade com
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tal; 

 manejo de resíduos 

forma compatível com 
exemplo), de forma a 

tica de sistemas de 
amente (como o SNIS 
ando a eficiência da 

e gradativamente ir 
e informações e o 

vel para à tomada de 
rantir o acesso as 

 manejo de resíduos 
ais deverão receber 
recisa dos produtos 

incipalmente a PNSB 
12.305/2010) e seus 
uço jurídico inovador 

de resíduos sólidos, 
ompartilhada sobre o 



ciclo de vida, logística re
entre outros. 
 
Neste sentido, o muni
complementação e conv
princípios e objetivos d
cabe ao Poder Públic
realizando a análise do
envolvimento da Câmara
processo e na avaliação
legislações seja agilizad
dos vereadores. 
 
O Poder Público municip
de Vereadores, assegu
desenvolvimento sustent
sólidos e propiciem, prin
o município. 
 
Diante do exposto e 
instrumento de gestão,
instituição dos seguintes
Urbana, que contém m
costumes públicos relaci
sua segregação, acondic
final, dando suporte lega
geração dos resíduos s
conteúdo mínimo dos P
desenvolvidos pelos gera
 
Além do dispositivo lega
prever os seguintes instr
 

a) política municip

apresentada no 

b) lei incentivand

domiciliares, co

construção civil;

c) lei instituindo tax

d) atualização das

levantadas nos 

e) instituição do po

diretrizes legais;

 reversa, inclusão social, concessão, instr

nicípio de Ribeirão das Neves necess
nvergência do arcabouço legal municipa
da atual legislação nacional sejam inco
lico municipal desenvolver esta funç
o arcabouço legal municipal. Destaca-s
ra Municipal de Vereadores como particip
ão do estudo para que o processo de a
ado devido ao conhecimento prévio dos 

ipal deverá ainda, através dos membros d
gurar ao município instrumentos legais
ntável, exijam a correta gestão e gerencia
incipalmente, a geração de negócios, emp

 para atendimento legal do planejame
o, o município de Ribeirão das Neves 
tes instrumentos legais, Regulamento Mu
 medidas em matéria de higiene, limp
cionados aos resíduos sólidos, bem com

dicionamento, disposição para coleta, tran
gal a responsabilidade compartilhada e a 
 sólidos. Deverá trazer a obrigatoriedade
 Planos de Gerenciamentos de Resíduo
radores sujeitos à este instrumento; 

gal elencado e detalhado acima, o mun
trumentos e ações: 

ipal de resíduos sólidos, cuja proposta

o Anexo C; 

do o reaproveitamento e a reciclag

omerciais e de prestadores de serviços 

il; 

taxas/tarifas e preços públicos; 

as leis de zoneamento urbano conte

s instrumentos de gestão; 

poder de polícia para quem multará o nã

is; 
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trumentos de gestão, 

ssita de adequação, 
pal, de modo que os 
corporados. Portanto, 
ção, primeiramente, 
se a importância do 
ipante durante todo o 
 aprovação de novas 
s assuntos, por parte 

 da Câmara Municipal 
is que promovam o 
ciamento de resíduos 

pregos e renda para 

ento definido neste 
s deverá priorizar a 
unicipal de Limpeza 

mpeza, segurança e 
mo  regras acerca de  
ansporte e destinação 
a logística reversa na 
e da elaboração e o 

uos Sólidos a serem 

unicípio ainda deverá 

sta formulada segue 

agem dos resíduos 

s e dos resíduos da 

templando restrições 

não cumprimento das 



f) análise das legis

incongruências 

alinhar todas as

g) formalização do

resíduos, resídu

caso sejam adot

 
5.14 PROGRAMAS ES

RELEVANTES 
 
A contratação do presen
resíduos sólidos domic
construção civil conforme
 
Figura 39- Relação de pr
das Neves. 

Fonte: NMC  
 
O projeto de coleta de 
cobertura de coleta com
e indicação dos locais co
a universalização dos s
2015. 
 
O plano de coleta seletiv
município, o cadastro d

Projeto de c
dos resídu

sólidos domic

gislações municipais, de modo a identifica

s com os instrumentos legais de outras 

s políticas públicas municipais, evitando c

dos contratos de gestão associada para 

duos de serviços de saúde e resíduos 

otadas pelo poder público. 

ESPECIAIS PARA AS QUESTÕES E 

ente trabalho já previu programas especia
iciliares, para a coleta seletiva e par
e destaca a Figura a seguir 

programas especiais contemplados junto ao 

e resíduos sólidos domiciliares contempl
m caminhões compactadores, com a racio
 com necessidade de melhorias para que 
 serviços. O projeto foi concluído e entre

tiva abrangeu o levantamento do potenci
 dos catadores organizados e avulsos at

 de coleta 
síduos 

omiciliares

Coleta seletiva co
inclusão de 
catadores

Sistema integrado 
de gerenciamento 

dos resíduos da 
construção e 

demolição
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ar e corrigir possíveis 

s esferas, bem como 

 contradições; 

ra disposição final de 

s de construção civil, 

E RESÍDUOS MAIS 

iais para a coleta dos 
ara os resíduos da 

o PMGIRS de Ribeirão 

plou a ampliação da 
ionalização das rotas 

e o município alcance 
tregue em janeiro de 

cial de reciclagem do 
atuantes e um plano 

a com 
de 



piloto de implantação de
cobertura de toda a ext
abril de 2015. 
 
O sistema de integrado 
identificou em seu diag
irregular deste tipo de re
limpeza urbana para co
metas para implantação
resíduos, incluindo os r
junho de 2015. 
 
5.15 AÇÕES PARA M

ESTUFA - GEE 
 
Na definição das ações
consideradas, pelo Comi

 

a) redução 

visando 

b) captação

úmidos, 

gases es

c) captação

resíduos

de geraç

d) disposiçã

exclusiva

e) maximiza

biodiges

f) aproveita

dos gase

rurais. 

 
As ações para mitigaçã
para a minimização dos
municípios, desta forma,
dos compromissos intern
 
Assim para os planejam
observadas as melhores

de coleta seletiva com as diretrizes e meta
xtensão do município. O plano foi conclu

o de gerenciamento dos resíduos da cons
agnóstico os principais problemas decor
 resíduo além das dificuldades e deficiênc
conter o avanço desse problema. Foram
ão de uma rede de áreas de recebiment
 resíduos volumosos. O plano foi conclu

MITIGAÇÃO DAS EMISSÕES DOS GA

es para a mitigação de GEE, no planeja
mitê Diretor e Grupo de Sustentação, soluç

o do transporte mecanizado de todos os

o redução de emissões; 

ão dos gases resultantes da decompos

s, nos aterros sanitários existentes (pra

estimado entre 16 e 50 anos); 

ão dos gases provenientes da decompos

os úmidos urbanos e rurais, por meio de b

ação de gases estimado em algumas sema

ição de resíduos da coleta convencional 

ivamente quando já estabilizados por meio

ização dos processos de compostagem, 

stão sempre que possível; 

itamento energético (geração de energia 

ses produzidos na biodigestão de resíduo

ção das emissões de gases são extrema
os impactos no clima, que já são basta
a, compartilharão com a União os esforço
rnacionais já assumidos. 

jamentos de coleta e transporte dos res
res rotas, privilegiando os menores percu
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tas para ampliação e 
cluído e entregue em 

nstrução e demolição 
orrentes do descarte 
ncias dos serviços de 
m propostas ações e 
nto e manejo desses 
luído e entregue em 

ASES DE EFEITO 

jamento deverão ser 
luções para:  

os tipos de resíduos, 

osição dos resíduos 

razo de geração de 

osição acelerada dos 

 biodigestores (prazo 

manas); 

al em aterro sanitário 

io da biodigestão; 

, antecedendo-os de 

ia elétrica, vapor etc.) 

uos úmidos urbanos e 

amente necessárias 
tante detectáveis. Os 
ços para a efetivação 

resíduos deverão ser 
cursos. Nas revisões 



dos planos, deverão se
opções. 
 
Para os transportadores
destinação final adequad
 
Para as áreas de tratam
contemplem a biodigestã
 
Para as áreas de depos
geração de gases, incluir
 
5.16 AGENDAS DE IMP
 
A finalização do process
mente definida, define
responsabilidade do pod
de Sustentação, não per
e sua efetiva implanta
continuidade, envolvend
ser implantadas.  
 
Em todas as agendas é 
ambiental e capacitação 
e dos resultados. 
 
Algumas das agendas de

 

a)  agenda 

represen

de resí

envolvido

b)  agenda 

materiais

resíduos

c)  agenda 

ambienta

administ

d)  agenda 

represen

criadores

e)  agenda 

fabricant

ser verificados o cumprimento dos per

s de entulhos e materiais volumosos, exi
ada sejam os mais próximos possíveis dos

amento que incluírem compostagem, exi
tão. 

osição de resíduos, em uso ou já encerr
uir ações para captação e aproveitamento 

PLEMENTAÇÃO 

sso de planejamento e a validação do PG
ine o início do processo de sua 
oder público, e também do Comitê Diretor
ermitir que exista espaço vazio entre a for
ntação. Para isso deverão ser formu
do todos os agentes nas ações que, já 

é importante que sejam consideradas as 
o dos agentes para melhoria progressiva d

 de implementação que precisam ser estab

a da construção civil – construtores e

entativas, caçambeiros e outros transporta

síduos, distribuidores de materiais e

idos, entre outros; 

a dos catadores – com as organizaçõe

ais recicláveis e reaproveitáveis e os gra

os secos. 

a A3P – com os gestores responsá

ntal da administração pública nos v

istração;  

a dos resíduos úmidos – feirantes e

entativas, setor de hotéis, bares e rest

res de animais e órgãos públicos envolvido

a da logística reversa – comercian

ntes, órgãos públicos envolvidos e outros;
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ercursos e melhores 

xigir que os locais de 
os pontos de coleta. 

xigir que os projetos 

rradas e que tenham 
to dos gases. 

GIRS, na forma local-
 implementação. É 
or e do próprio Grupo 
formalização do plano 
uladas agendas de 

á decididas, precisam 

s ações de educação 
a do seu desempenho 

abelecidas são: 

 e suas instituições 

tadores, manejadores 

e órgãos públicos 

ões de catadores de 

randes geradores de 

sáveis pela agenda 

vários setores da 

e suas instituições 

staurantes, sitiantes, 

dos, entre outros; 

antes, distribuidores, 

s; 



f) agenda 

industria

entre out

 
Estas agendas são uma
social no processo de g
compartilhada que é ess
 
Caberá ao Conselho Mu
envolvendo os entes liga
e desenvolvimento urba
ações de cada setor. 
 
5.17 MONITORAMENTO
 
O presente Plano Munici
Ribeirão das Neves cons
municipal que, se bem u
o município em termos s
 
Assim, é de grande im
diretrizes, dos programa
dos administradores púb
 
O controle da execução
avaliação e monitorame
efetivação do cenário pl
gestão pública, quanto p
 
A avaliação está present
uma ação planejada, in
formalização em docum
processo avaliativo, cap
formulação e impleme
aperfeiçoamento sistemá
relacione com a avaliaç
efetuado para se verifica
principal objetivo o de
planejado, caracterizand
durante a execução de
organizando fluxos de inf
 
Diante do exposto, a a
eficácia da implementaç
município de Ribeirão da
do plano, garantindo a 
previstas para o sistema 
 

a dos planos de gerenciamento de resíd

ial, de serviços de saúde, mineradores, 

utros; 

a das formas de possibilitar a continuida
 gestão dos resíduos, dando efetividade

ssencial na Política Nacional de Resíduos 

Municipal de Saneamento organizar e es
gados a cada assunto, além das secretaria
bano, que terão responsabilidade direta

TO E VERIFICAÇÃO DE RESULTADOS 

icipal de Gestão Integrada de Resíduos S
nsiste em uma ferramenta de gestão da ad
 utilizada, aplicada e gerenciada, trará gra
 sócio-ambientais, culturais e econômicos.

importância o conhecimento dos objetivo
as, projetos e ações propostos neste ins
blicos, empresas interessadas e sociedad

ão dessa ferramenta de gestão, através 
ento, exigindo sua máxima efetividade 

planejado e parar a busca da realidade 
 pelos particulares. 

nte em todo processo de planejamento, p
 inicia-se também a avaliação independ
mentos. Portanto, a avaliação pode ser
paz de contextualizar a atividade desde 
entação, e também capaz de ofere

mático. Segundo Silva (2001), o monitor
ção, tem uma definição distinta, sendo u

icar como estão sendo executadas as ati
esenvolvimento dos trabalhos (ações e
ndo-se, portanto, como uma atividade
e um programa, assegurando a eficiênc

informações e auxiliando o processo de av

 avaliação e o monitoramento sistemát
ação do Plano Municipal de Gestão Integ
das Neves é de grande importância duran
a funcionalidade operacional e a concre
a de limpeza urbana e manejo de resíduos
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íduos sólidos – setor 

, grandes geradores, 

idade da participação 
e à responsabilidade 
s Sólidos. 

struturar as agendas 
rias de meio ambiente 
ta na execução das 

 

 Sólidos - PMGIRS de 
 administração pública 
randes avanços para 
s.  

ivos, das metas, das 
instrumento por parte 
ade como um todo.  

s de mecanismos de 
e é essencial para a 
e desejada tanto pela 

 pois quando se inicia 
ndentemente de sua 
er definida como um 
e o seu processo de 
recer elementos de 
oramento, embora se 
 um exame contínuo 
tividades. Tem como 

 e metas) conforme 
de interna realizada 
ncia e produtividade, 
avaliação. 

ático da eficiência e 
egrada - PMGIRS do 
rante todo o horizonte 
cretização das ações 
os sólidos. 



O monitoramento da 
administração pública de
estará enfrentando e apr
tomada de decisões que
 
Neste sentido, a seg
monitoramento proposto
Gestão Integrada - PMG
 
Figura 40- Mecanismos de

Fonte: NMC 
 
Inicialmente, são aprese
eficiência e implementa
critérios e procediment
objetivos, metas, ações 
implementação do plane
 
Posteriormente, é apre
considera a participação
órgão para o recebimen
ideias da comunidade n
urbana e manejo de resíd
 
Em seguida são deta
periódicas e mensuráve
dos resíduos sólido. 
 
Finalmente, é descrito 
avaliações e nos monito
deve consolidar todos o
de forma que facilite o e
tomada de decisões po

Avaliação
monitorame

eficiência
implementaç

programas pro

Indicador

 implementação do PMGIRS é esse
de Ribeirão das Neves conheça a evoluç
precie os resultados de suas ações, de for
e possam resultar em modificações oportu

eguir são detalhados os mecanismos
tos durante a etapa de implementação do
GIRS conforme elencados na Figura 44 

de monitoramento e avaliação do PMGIRS. 

entados os mecanismos para  monitorame
tação dos  Programas propostos,  onde
ntos para a avaliação  e monitoramen
s e projetos do PMGIRS, sendo possíve
ejamento proposto. 

resentado o instrumento de apoio pa
ão social, através de implantação de ouv
ento de reclamações, avaliações e denú

evense, relacionada ao sistema e aos  
síduos sólidos. 

talhados os indicadores que proporcio
eis dos aspectos dos serviços de limpez

o o instrumento formalizador dos resu
itoramentos realizados: o Relatório de Aco
 os dados gerados e coletados, previame
 entendimento dos resultados obtidos, aux
por parte dos  gestores, bem como pos

ação e 
amento da 
ncia e 

ntação dos 
s propostos 

Ouvidoria

adores 
Relatórios de

Acompanhame
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sencial para que a 
ução da situação que 
forma a ser possível a 
rtunas. 

os de avaliação e 
o Plano Municipal de 

mento e avaliação  da 
de são estabelecidos 
ento sistemático dos 
vel a mensuração da 

para avaliação, que 
vidoria, que será um 

núncias, sugestões e 
  serviços de limpeza 

ionarão informações 
eza urbana e manejo 

sultados obtidos nas 
companhamento, que 
ente sistematizados, 

uxiliando a  análise e 
ossibilite  e a ampla 

ria

s de 
amento



divulgação das informaç
elaborado periodicamen
revisões e  atualizações 
 

5.17.1 AVALIAÇÃO E M
DOS PROGRAMA

 
Os mecanismos para m
implementação dos prog
pública conheça a evoluç
 
Neste sentido, foram def
Ações do PMGIRS qu
Municipal de Desenvolvi
limpeza urbana e man
deverão ser divulgados, 
tomadas de decisões. 
 
Assim, os programas 
cumprimento das metas
ações e projetos do PMG
 
Destaca-se que a série
metas será de grande im
prevista do PMGIRS. 

5.17.2 OUVIDORIA 
 
Dentre os mecanismos d
Ribeirão das Neves, é d
social.  Neste sentido, ci
para recebimento de re
permanentes  de comu
criação ou a utilização d
sugestões, críticas, den
nevense sobre questões
de resíduos sólidos. 
 
Recomenda-se que e
Desenvolvimento e Infra
registrar, sistematizar o
responsável e competen
as providências tomadas
 
Periodicamente, a ouv
devidamente sistematiza
Público Municipal (ex: 
processos deverão ser 
aconselha-se que inicial
anual. 

ações, visando o controle  social. Este  in
nte e suas versões serão  de grande i
s do PMGIRS de Ribeirão das Neves, a ca

 MONITORAMENTO DA EFICIÊNCIA E 
MAS PROPOSTOS 

monitoramento e  avaliação da eficiênci
ogramas propostos  são essenciais para q
lução da implementação das  ações e PMG

efinidas metas, para todos programas pro
ue deverão ser monitoradas anualmen

lvimento e Infraestrutura Urbana, por inte
anejo  de resíduos sólidos. Os resulta
s, promovendo o controle social, e analisa

s que devem ser monitorados e ava
tas, mapeando assim, a evolução da im

GIRS.  

rie histórica formada pelo monitorament
importância para a revisão e atualização p

 de avaliação da implementação do PMGI
 de grande importância, aqueles que prev
cita-se as ―ouvidorias que podem ser def
reclamações, avaliações e denúncias, o
unicação direta com a população. Assim
 de órgão ou serviço semelhante já exis
núncias, queixas, avaliações e ideias d
s relativas ao sistema e serviços de limpe

este órgão seja vinculado à Secret
fraestrutura Urbana e que possua as atrib
os processos, encaminhando-os, poster
nte por tratar o assunto. A ouvidoria deve

as, fornecendo o devido retorno ao interes

uvidoria deverá juntar todos os proc
izados, e divulgá-los nos meios de com
: sítio virtual da Prefeitura Municipal). 
er considerados nos Relatório de Acom
ialmente, os processos sejam divulgados
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 instrumento deve ser 
 importância para as 
cada 04 anos 

E IMPLEMENTAÇÃO 

cia  e efetividade da 
 que a administração 
GIRS. 

ropostos no Plano de 
ente pela Secretaria 
termédio do setor de 

ltados sistematizados 
isados para eventuais 

valiados através do 
implementação  das 

nto periódico destas 
o periódica quadrienal 

GIRS do município de 
evêem a participação 
efinidas como órgãos 

 ou seja, são canais 
sim, recomenda-se a 
xistente, para receber 
de qualquer cidadão 

peza urbana e manejo 

etaria Municipal de 
tribuições de atender, 
teriormente, ao setor 
ve ainda, acompanhar 
ssado no processo. 

ocessos encerrados, 
municação do Poder 
. Destaca-se que os 
mpanhamento, logo, 

os com periodicidade 



5.17.3 INDICADORES 
 
O inciso VI do Art. 19 
Municipais de Gestão In
desempenho operaciona
manejo de resíduos sól
monitoramento da eficá
Franca (2001), indicador
de outros parâmetros, 
significado que se estend
em uso, ou seja, os indic
existente, o estabelecim
subsidiar a tomada de
imediato.Bringhenti (200
propósito de se conhec
próximos passos e para 
 
Neste contexto, Ribeiro 
serem utilizados como f
políticas públicas, forta
participação dos diverso
indicadores para o acom
formulação dos objetivos
final, para a avaliação. 
prever a organização d
específicas e confiáveis
permitam a construçã
desejados. 
 
Ressalta-se que a utiliza
ao monitoramento perió
confiabilidade das infor
monitoramento. Sugere-s
sistemas e mecanismos 
relacionadas com a fal
informações em sua tota
seja, utilizar aqueles com
monitoramento e assim
Portanto, o uso de indic
PMGIRS do município de
 

a) permitir que a e

acompanhe o c

PMGIRS; 

b) auxiliar nas tom

infraestrutura, no

c) garantir monitora

9 da Lei Federal nº 12.305/2010 estabel
Integrada de Resíduos Sólidos devem co

nal e ambiental dos serviços públicos de l
ólidos, que podem compor os mecanism
cácia e implementação do planejamento
or pode ser definido como um parâmetro o
, que proporciona informações sobre u
nde além das propriedades associadas ao
icadores possibilitam, a partir da informaç

mento de comparações entre realidades d
de decisões sobre ações e recomenda
04) cita que os indicadores, em geral, s

ecer adequadamente uma situação exist
a tomada de decisões. 

o (2004) cita que os indicadores devem s
 ferramentas concretas para o planejame
rtalecendo as decisões e o controle
sos grupos de interesse. A preocupação 
ompanhamento de resultados deve esta
os pretendidos, durante a execução do P
. É necessário, no momento da formulaç
 de procedimentos de coleta e tratamen
is em todas as fases do ciclo de sua i
ão de indicadores de monitoramento

zação dos indicadores está vinculada à o
riódico de cada parâmetro, sendo assim
formações estarão relacionadas com q

se que, principalmente, durante o períod
s recomendados, no qual provavelmente h
alta de experiência técnica e a dificuld
talidade, adote-se uma quantidade meno
om maior grau de relevância e, gradativa
im gerar resultados mais abrangentes 
icadores como ferramenta de avaliação e

 de Ribeirão das Neves objetiva: 

 entidade reguladora, a prefeitura municip

 cumprimento dos objetivos, metas e a

madas de decisões econômico-financeira

 no sistema de limpeza urbana e manejo d

oramento pleno; 
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elece que os Planos 
conter indicadores de 
 limpeza urbana e de 
smos de avaliação e 
to proposto.Segundo 
 ou um valor derivado 
um fenômeno tendo 

ao valor do parâmetro 
ação sobre a situação 
 distintas, de modo a 

dar ou a aplicar de 
 são utilizados com o 
istente para guiar os 

 ser concebidos para 
mento e avaliação de 
le, facilitando maior 
o com a obtenção de 
tar presente desde a 
 Plano de Ação e, ao 
lação dos programas, 
ento de informações 
 implementação, que 
to de desempenho 

 obtenção de dados e 
im, a utilização e a 
quem irá realizar o 
do de adaptação aos 
 haverão dificuldades 
ldade de adquirir as 
or de indicadores, ou 

ivamente, aumentar o 
s para o município. 
 e monitoramento do 

ipal e toda população 

 ações fixados neste 

ira, de qualidade, de 

 dos resíduos sólidos; 



d) permitir destaca

manejo de resíd

e) facilitar na imple

urbana e manejo

f) facilitar as atua

implementação 

g) ser utilizado nas

h) benchmarking16

 

5.17.4 RELATÓRIOS DE
 
Entre os instrumentos p
controle citam-se o Relat
objetivo caracterizar a s
urbana e manejo de 
econômicas, operaciona
efetividade das ações, o
a evolução de sua implem
 
O Relatório de Acompa
índices, parâmetros e p
Neves, porém sugere-
consideração todos os 
principalmente, as infor
eficiência e eficácia das a
 
O Relatório de Acompan
Desenvolvimento e In
automatizada, caso a P
para tal função, ou de for
 
Assim, o Quadro 51 apre
e divulgação do Relatór
periodicidade de elabora
pela elaboração e divulga
 

                                  
16 "Benchmarking é simp
ideias inovadoras e os 
desempenho superior" (C

car os pontos fortes e fracos do sistema d

íduos sólidos, buscando resolver as carên

lementação de um sistema de gestão do 

ejo dos resíduos sólidos; 

ualizações diante das mudanças ocorrid

o do PMGIRS nas revisões a cada 04 anos

as ações de educação ambiental e sensibi
6. 

DE ACOMPANHAMENTO 

previstos de avaliação e, principalment
latório de Acompanhamento. Este relatório
 situação e a qualidade do sistema e s
e resíduos sólidos, relacionando-as c
nais e de salubridade ambiental, de f
 o cumprimento das metas PMGIRS de R
lementação. 

anhamento será elaborado em conformi
 prazos fixados pela Prefeitura Municip
-se que este seja realizado anualm

s mecanismos de avaliação e monitoram
ormações sistematizadas dos indicadore
s ações programadas e da ouvidoria. 

anhamento deverá ser elaborado pela Sec
Infraestrutura Urbana, podendo ser 
 Prefeitura Municipal implemente um sis
forma manual. 

resenta as principais informações sugerid
tório de Acompanhamento, contendo seu
ração, principal meio de divulgação e o

lgação dos resultados. 
 

             
plesmente o método sistemático de procurar os 
s procedimentos de operação mais eficazes 
Christopher E. Bogan). 
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 de limpeza urbana e 

ncias existentes; 

o sistema de limpeza 

idas no processo de 

os; 

ibilização; 

nte monitoramento e 
rio tem como principal 
 serviços de limpeza 
com as condições 

 forma a verificar a 
Ribeirão das Neves e 

midade com critérios, 
ipal de Ribeirão das 
lmente, levando em 
ramento sugeridos e, 
res, da avaliação da 

ecretaria Municipal de 
 gerado de forma 
istema informatizado 

ridas para elaboração 
eu conteúdo mínimo, 
 o órgão responsável 

s melhores processos, as 
s que conduzam a um 



 
Quadro 51- Principais in
Acompanhamento de imple
limpeza urbana e manejo d

Conteúdo

1. Introdução: apresen
e de que forma será a
2. Avaliação da eficiê
resultados já sistema
e/ou quadros resumo
resultados com relaç
Municipal de Gestão In
3. Indicadores: conso
os em forma de gráfic
criem sub-tópicos e
sintetizada uma breve
possível, com resulta
implementação do PM
a.  Desempenho socio
b.  Desempenho econ
c.  Desempenho opera
4. Processos encerra
durante o período, se
por categorias (suge
Destaca-se a impo
manifestações por se
sólidos (varrição, co
encaminhamentos c
graficamente. Em ane
populares para a melh
resíduos sólidos. 
5. Conclusão: a partir
abordado e das conclu
não da implementaçã
revisões e atualizaçõe

Per

Anual 

Sítio virtual da Prefeitu

Res

Secretaria Municipal d
Fonte: NMC 

5.17.5 GERAÇÃO E DIV
 
O conhecimento pleno d
fontes convencionais de

informações para a elaboração e divulgaç
plementação do PMGIRS e da qualidade do s
 de resíduos sólidos. 

do mínimo do Relatório de Acompanha

entar resumidamente ao leitor o tema que
 apresentado ao longo do trabalho; 
iência e eficácia das ações programas: c
atizados, apresentando-os em forma d
os, expor de forma sintetizada uma bre

lação à eficácia da implementação das
 Integrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS
olidar todos os resultados já sistematizad
ficos, tabelas e/ou quadros resumos, rec
específicos para cada indicador, expo
ve conclusão dos resultados, podendo co

ados de anos anteriores, demonstrand
MGIRS; 
ioambiental e cultural; 
nômico-financeiro; 
racional. 

rados da Ouvidoria: consolidar as manife
separando-as por grupos de usuários (ba
gestões, ideias, denúncias, reclamaçõ
ortância de serem apresentados os
etores do serviço de limpeza urbana e m

coleta, capina e roçada, etc.)  e os
conduzidos. Os resultados podem 

nexo, podem ser apresentadas as eventu
elhoria do sistema e serviços de limpeza u

rtir dos resultados obtidos, elaborar uma 
clusões a que se chegou, expondo o corre
ção do PMGIRS e as recomendações p
ões do Plano. 

riodicidade sugerida de sua elaboração

Principal meio de divulgação 

itura Municipal 

sponsável pela elaboração e divulgaçã

 de Desenvolvimento e Infraestrutura Urba

IVULGAÇÃO DOS DADOS 

 das informações que geralmente não es
e dados é uma das condições principais 
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ação do Relatório de 
o sistema e serviços de 

amento 

ue será desenvolvido 

: consolidar todos os 
de gráficos, tabelas 

breve conclusão dos 
as ações do Plano 
S. 
ados, apresentando-
ecomenda-se que se 
pondo  de  forma 
compará-los, quando 
ndo a evolução da 

ifestações recebidas 
bairros) e demandas 
ões, elogios, etc.). 
s quantitativos de  
 manejo de resíduos 
s procedimentos e 

 ser apresentados 
tuais sugestões dos 
 urbana e manejo de 

a síntese do assunto 
rreto cumprimento ou 
 para as posteriores 

ão 

ão 

bana 

estão disponíveis nas 
is para proporcionar a 



participação e o contro
disponibilização, repasse
para que a população de
durante a implementação
 
Valorizar a participação 
implementação do PMG
controle social dos serv
sólidos. Neste sentido, 
Neves, através das as
Relatórios de Acompan
comunicação disponívei
Municipal, onde pode se
urbana e manejo de resí
de saneamento. 
 
Recomenda-se, também
planilhados dos indicado
desempenho econômico
indicadores em perspe
realidades sobre a prest
sólidos à população neve
 

5.17.6 REVISÃO E AT
INTEGRADA DE 

 
O Plano de Gestão Integ
foi elaborado consideran
planejamento estratégico
Lei Federal nº 12.305/20
deverá observar priorit
municipal, portanto, para
atualizado a cada 04 ano
 
Observa-se que a revisã
gestão se torne obsoleto
condições para melhoria
projetos e ações que o
Poder Público com relaçã
 
A revisão do PMGIRS 
estratégico, que objetiva
avaliação da gestão pú
manejo de resíduos sólid
um novo planejamento, m
já definida no PMGIRS e
 
Este processo de revisã
aperfeiçoamento do pla
evidenciar falhas ou ex

role social. Portanto, devem ser previst
se e facilitação do acesso e entendimen
de Ribeirão das Neves possa contribuir e 
ão do PMGIRS. 

o da sociedade, e suas instituições repres
GIRS, contribui para que se construam 
rviços públicos de limpeza urbana e m
, recomenda-se que a Prefeitura Municip
assessorias de imprensa e/ou comunic
nhamento, com periodicidade mínima a
eis. Como sugestão, cita-se o sítio v
er criado um canal exclusivo (página) para
síduos sólidos, ou ainda, sendo mais abra

ém, a divulgação dos resultados já
dores socioambientais e culturais, além 
co-financeiro e operacional. A divulgação
pectiva histórica auxiliam a esclarecer 
stação dos serviços de limpeza urbana e 
vense. 

ATUALIZAÇÃO DO PLANO MUNICIP
E RESÍDUOS SÓLIDOS DE RIBEIRÃO DA

egrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS de 
ando  um horizonte temporal de 20 anos, 
ico para o município no período de 2015
2010 estabelece que a periodicidade da r
ritariamente o período de vigência d
ra o município de Ribeirão das Neves de
nos. 

isão e atualização do PMGIRS evita que
eto, confere dinamismo ao planejamento 
ria da qualidade das diretrizes, das  meta
o integram, além de ampliar a transparê
ção à gestão de resíduos sólidos.  

S é uma das etapas do ciclo de gestã
iva fortalecer o processo de formulação
ública do município com os serviços de
lidos. Destaca-se que a revisão não se tra
, mas sim da atualização e aperfeiçoamen
 em implementação. 

isão constitui uma prática sistêmica e co
lanejamento e da capacidade institucion
exaltar acertos, porém, incentivar e cons
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istos mecanismos de 
ento das informações 
e fazer suas escolhas 

esentativas, durante a 
 os mecanismos de 

manejo dos resíduos 
cipal de Ribeirão das 
nicação, divulgue os 
anual, em meios de 
virtual da Prefeitura 

ara o setor de limpeza 
rangente, para o setor 

já sistematizados e 
 dos indicadores de 
o das informações e 

er mitos e expor a 
e manejo de resíduos 

IPAL DE GESTÃO 
 DAS NEVES 

e Ribeirão das Neves 
s, isto é, realizou-se o 
5 até 2035. Ainda, a 

a revisão do PMGIRS 
do plano plurianual 

deverá ser revisado e 

ue tal instrumento de 
o proposto e propicia 
tas e dos programas, 
rência das ações do 

tão do planejamento 
ão, implementação e 
de limpeza urbana e 
rata da elaboração de 
ento da programação 

contínua que visa ao 
nal, não objetivando 

nsolidar a cultura de 



avaliação deste instrum
municipal. 
 
Portanto, a revisão e 
Resíduos Sólidos de Rib
 

a) possibilitar a at

processo de imp

mesmo; 

b) permitir melhor

implementação 

c) realizar ratificaçõ

d) viabilizar gradati

 
Para a eficiência desta
correta aplicação dos 
aplicação dos indicadore
indicadores de desempe
procedimentos descritos
PMGIRS. 
 
Diante do exposto, é pro
os aspectos do sistem
município, através da 
presente Plano prevê u
operacionais, socioambie
com os serviços de limpe
de uma revisão completa
ser cumprido expondo os
 
Diante da situação diagn
conteúdo e os aspectos 
20 anos, ou seja, respec

mento de gestão dentro da administraçã

 atualização do Plano Municipal de Ge
ibeirão das Neves objetiva: 

atualização do PMGIRS diante das mud

plementação, identificadas no monitoram

oria contínua do processo de elabor

o dos programas, projetos e ações; 

ções de caráter técnico constatadas; 

ativamente o alcance do cenário desejável

tas atualizações e revisões, enfatiza-se
 mecanismos de avaliação e monitora

ores das ações programadas, indicadores
penho (econômico-financeiro e operaciona
os para a avaliação e monitoramento da

roposto para a 1ª revisão (no ano de 2019
ma de limpeza urbana e manejo de r
 elaboração de um novo Diagnóstico. 
 uma mudança brusca nos aspectos in
bientais e culturais que se relacionam dir
peza urbana e manejo de resíduos sólido
ta para se diagnosticar o que foi cumprido

 os motivos.  

gnosticada nessa 1ª primeira revisão, dev
s a serem considerados nas próximas revi
ctivamente nos anos de 2023, 2027, 2021
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ão do Poder Público 

Gestão Integrada de 

udanças ocorridas no 

mento e avaliação do 

oração, avaliação e 

el.  

se a importância da 
ramento, através da 
es socioambientais e 
nal), considerando os 
da implementação do 

19) a análise de todos 
 resíduos sólidos do 
. Destaca-se que o 
institucionais, legais, 

direta e indiretamente 
os, sendo necessário 

ido, e o que deixou de 

verão ser definidos o 
visões em 8, 12, 16 e 

21 e 2035. 
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Social  
s serviços de varrição 

de Resíduos Sólidos. 


